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Horário de funcionamento: 
De 08 h às 12 h, de segunda a sexta-feira. 
 
Telefone: (31) 3267-7172 
E-mail: contatoimeso@gmail.com  
Internet: https://portal.imeso.com.br/ 

 
Caixa Postal, nº 7761 – Correios Platina, CEP: 30411-973 – 
Cidade/UF: Belo Horizonte/MG. 

 
 
 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SABARÁ/MG - CONCURSO PÚBLICO - EDITAL Nº 001/2023 

 

O Prefeito do Município de Sabará, Estado de Minas Gerais, no uso de suas atribuições, conferidas pela Lei 
Orgânica Municipal, torna público que estarão abertas, no período de 05/02/2024, às 10h, até 05/03/2024, às 
17h, as inscrições para o Concurso Público de Provas Objetivas de Múltipla Escolha para todos os 
cargos;  Provas de Títulos para os cargos de Nível Superior nas áreas de Educação e Saúde; e Provas 
Práticas para os cargos de Auxiliar de Obras e Serviços, Mecânico, Mecânico de Máquinas Pesadas, 
Motorista “B”, Motorista “D”, Motoboy, Oficial de Obras e Serviços, Operador de Maquinas Pesadas e 
Trabalhador Braçal, para provimento das vagas conforme Anexo III, da Prefeitura Municipal de Sabará/MG, de 
acordo com a Legislação Municipal. 

 
                                             1. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES                                                           

1.1. O Concurso Público será realizado sob a responsabilidade do Instituto IMESO - Instituto Mineiro Educar & 
Sorrir, site https://portal.imeso.com.br/, obedecidas às legislações pertinentes e normas deste Edital. 
1.2. Após a homologação do Concurso Público haverá a comprovação de requisitos e exames médicos, de 
caráter eliminatório, sob responsabilidade da Prefeitura Municipal de Sabará/MG. 
1.3. O prazo de validade do Concurso Público é de 02 (dois) anos, contado da data da homologação do resultado 
final, podendo ser prorrogado por igual período, uma única vez. 
1.4. As vagas descritas neste Edital, as áreas de atuação, especialidades, os números de vagas, a habilitação 
exigida, as jornadas de trabalho e os vencimentos iniciais, os tipos de provas, e a quantidade de questões são 
os previstos no Anexo III deste Edital. 
1.5. Caso surjam, no prazo de validade deste Concurso Público, outras vagas além das previstas, e observados 
o interesse público e a necessidade do serviço, poderão ser contratados os candidatos aprovados neste 
certame, limitados ao quantitativo das novas vagas incorporados e observada a ordem classificatória dos 
candidatos excedentes e candidatos com deficiência classificados. 
1.6. COMISSÃO ESPECIAL ORGANIZADORA DO CONCURSO PÚBLICO: 
1.6.1 Serão de responsabilidade da Comissão Especial Organizadora de que trata a Portaria Municipal, 
designada pelo Prefeito, os procedimentos operacionais necessários à realização do Concurso Público no que 
se refere às obrigações do Órgão.  
1.6.2 O Regime Jurídico Empregatício adotado é o Estatutário, nos termos da Legislação do Município. 
 
                          2. REQUISITOS BÁSICOS PARA INGRESSO NA VAGA                                      
 
2.1 Ter sido aprovado e classificado no Concurso Público, na forma estabelecida neste Edital 
2.2 Ter nacionalidade brasileira ou portuguesa e, em caso de nacionalidade portuguesa, estar amparado pelo 
estatuto de igualdade entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento de gozo de direitos políticos, nos 
termos do § 1.º, do artigo 12, da Constituição Federal de 1988. 
2.3 Possuir, na data da posse, certificado/diploma de acordo com as exigências da vaga, especificadas no Anexo 
III deste edital, obtido em instituição de ensino público ou privado, devidamente reconhecido pelo Ministério da 
Educação. 
2.4. Estar em dia com as obrigações eleitorais. 
2.5. Estar em dia com as obrigações militares, em caso de candidato do sexo masculino. 
2.6. Ter idade mínima de 18 anos completos na data da posse. 
2.7. Gozar de boa saúde física, sensorial e mental, estando apto para exercer todas as atribuições da vaga para 
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o qual for nomeado, contidas neste Edital. 
2.8. Apresentar, na época da posse, os documentos comprobatórios descritos nesse Edital. 
2.9. Para a posse, o candidato será submetido à perícia médica, realizada por médico designado pela Prefeitura 
Municipal, podendo ser submetido a exames médicos complementares, custeados pelo próprio candidato. O 
laudo médico emitido pelo profissional designado terá efeito conclusivo sobre as condições físicas, sensoriais e 
mentais necessárias ao exercício das atribuições da vaga, observada a legislação específica. 
2.10. O médico do trabalho examinador poderá solicitar exames e testes complementares que julgar necessário 
para conclusão do seu parecer. 
2.11. O candidato considerado INAPTO no exame médico admissional, observados os princípios do contraditório 
e da ampla defesa, estará impedido de tomar posse e terá tornado sem efeito seu ato de contratação. 
2.12. O candidato inscrito como pessoa com deficiência, se aprovado na forma do disposto neste edital, será 
submetido à inspeção médica a ser designada pela Prefeitura Municipal de Sabará/MG. 
2.13. A inspeção médica de que trata o item 2.12 verificará se existe ou não caracterização da deficiência 
declarada pelo candidato e, em seguida, emitirá o Atestado de Saúde Ocupacional. A Inspeção Médica também 
deverá averiguar se existe compatibilidade da deficiência declarada pelo candidato com as atribuições da vaga 
para o qual foi contratado. 
2.14. Qualquer candidato que não comparecer no dia, horário e local marcados para realização da inspeção 
médica, será eliminado deste Concurso Público. 
2.15. O candidato à vaga da reserva legal, não considerado pessoa com deficiência pela Inspeção Médica nos 
termos do art. 4º e seus incisos, do Decreto Federal nº 3.298/1999 e suas alterações, perderá o direito à vaga 
reservada aos candidatos com deficiência, será eliminado da relação específica, terá seu ato de nomeação 
tornado sem efeito e permanecerá na relação de candidatos classificados para a ampla concorrência. 
2.16. O candidato inscrito como pessoa com deficiência declarado inapto na inspeção médica em virtude de 
incompatibilidade da deficiência com as atribuições da vaga será eliminado deste Concurso Público e terá seu 
ato de convocação tornado sem efeito. 
 

                                                                    3. DAS INSCRIÇÕES                                                                         
 

3.1. As inscrições serão realizadas através do endereço eletrônico https://portal.imeso.com.br/, de 05/02/2024, 
às 10h, até 05/03/2024, às 17h. 
3.2. As inscrições presenciais poderão ser realizadas no Centro Administrativo Hélio Geraldo de Aquino, situado 
na Rua Marquês de Sapucaí, nº 317, Centro, Sabará/MG, CEP 34505-600, com horário de funcionamento das 
08:00 às 11:00 e de 13:00 às 16:00h, exceto sábado, domingo e pontos facultativos. 
3.3. Recomenda-se que o candidato somente efetue a sua inscrição após tomar conhecimento de todos os 
requisitos exigidos para o Concurso Público, bem como certificar-se de que preenche as condições exigidas para 
o provimento do emprego pretendido e residência exigida em Lei para posse. 
3.4. Não serão aceitas inscrições em caráter condicional, por via postal, fac-símile (fax), correio eletrônico (e-
mail) ou qualquer outro modo que não o especificado neste Edital. 
3.5. O candidato é responsável pela veracidade das informações prestadas no Requerimento de Inscrição, 
arcando com as consequências de quaisquer incorreções, sendo que as retificações necessárias serão feitas em 
Ata, no dia da prova objetiva. O candidato, ao preencher o Requerimento de Inscrição, declara, sob as penas da 
lei, estar ciente das exigências e normas estabelecidas para este Concurso Público e estar de acordo com as 
mesmas, bem como possuir os requisitos para o provimento da vaga e estar em condições de apresentar os 
documentos comprobatórios, caso venha a ser contratado. 
3.6. O candidato poderá inscrever-se para até duas vagas, desde que em finais de semana distintos, 
conforme consta Cronograma desse Edital, uma para o Grupo “A” e outro para “Grupo “B”. 
3.7. A homologação das inscrições será divulgada por meio de listagem, afixada no Quadro de Avisos da 
Prefeitura Municipal de Sabará/MG e no endereço eletrônico https://portal.imeso.com.br/. Da não homologação 
das inscrições caberá recurso à IMESO, a contar da data da divulgação e do prazo previsto no Cronograma, no 
prazo de 03 (três) dias úteis, a ser entregue no Centro Administrativo Hélio Geraldo de Aquino, situado na Rua 
Marquês de Sapucaí, nº 317, Centro, Sabará/MG, CEP 34505-600, dirigido à Comissão Especial Organizadora 
ou enviado, preferencialmente, através de formulário eletrônico – orientação disponível no site – ou via Correios 
diretamente ao IMESO, com cópia do boleto e comprovante do seu pagamento. 
3.8. O Edital na íntegra estará disponível na página do endereço eletrônico https://portal.imeso.com.br/ e no 
quadro de avisos da Prefeitura Municipal de Sabará/MG. 
3.9. O preenchimento dos dados constantes do Requerimento de Inscrição é de total responsabilidade do 
candidato. 
3.10. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a tácita aceitação das normas e condições 
estabelecidas neste Edital, em relação às quais não poderá alegar desconhecimento. 
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3.11. A declaração falsa dos dados constantes do Requerimento de Inscrição, bem como a apresentação de 
documentos falsos, acarretará o cancelamento da inscrição e a anulação de todos os atos decorrentes, em 
qualquer época, ficando o candidato sujeito às penalidades legais, assegurado o direito ao contraditório e à ampla 
defesa, com os meios e recursos a ela inerentes. 
3.12. O candidato com deficiência, caso necessite de tratamento diferenciado, deverá preencher os campos 
indicados no Requerimento de Inscrição e solicitar as condições especiais para realização das provas. Outras 
condições especiais deverão preferencialmente ser relatadas no ato da inscrição. 
3.13. É de inteira responsabilidade do candidato o acompanhamento de TODAS as etapas Concurso Público, 
através da página do endereço eletrônico https://portal.imeso.com.br/ e no quadro de avisos da Prefeitura 
Municipal de Sabará/MG. 
3.14. A correção de eventuais erros de digitação ocorridos no nome data de nascimento ou outros dados deverão 
ser solicitados ao Fiscal de Sala, no dia e local de realização das provas objetivas, e constar em Ata. 
3.15. O candidato que não possuir CPF deverá providenciá-lo para fins de inscrição. 
3.16. O candidato poderá emitir 2ª via do Boleto Bancário no endereço eletrônico da organizadora até o dia 
06/03/2024 para efetuar o pagamento na rede bancária até a data de vencimento do mesmo. 
3.17. A inscrição via INTERNET só será efetivada após a confirmação do pagamento feito por meio do boleto 
bancário. Havendo mais de uma inscrição paga, independentemente da vaga escolhida, prevalecerá a última 
inscrição cadastrada e quitada, ou seja, com data e horário mais recentes. As demais inscrições realizadas não 
serão consideradas, e após o pagamento do boleto bancário, em hipótese alguma será realizada troca de 
inscrição da vaga. 
3.18. O pagamento após a data de vencimento do boleto implica o CANCELAMENTO da inscrição. 
3.19. A Prefeitura Municipal e/ou a entidade contratada para realização deste Concurso Público não se 
responsabilizarão por informações e endereços incorretos ou incompletos fornecidos pelo candidato, que 
poderão ser retificados pelo candidato em Ata de Prova, no dia da prova objetiva. 
3.20. Depois de efetuada a inscrição, o respectivo boleto bancário para pagamento poderá ser impresso no 
endereço eletrônico da organizadora. 
3.21. Objetivando evitar ônus desnecessário, especialmente quanto ao recolhimento de taxa de inscrição, 
recomenda-se que o candidato somente efetue a sua inscrição após tomar conhecimento de todos os requisitos 
exigidos para o Concurso Público, bem como certificar-se de que preenche as condições exigidas para o 
provimento da vaga pretendida – ver ANEXO III. 
3.22. O candidato terá sua inscrição homologada somente após a confirmação bancária do pagamento da taxa 
de inscrição. NÃO SERÁ CONSIDERADO PARA FINS DE HOMOLOGAÇÃO DE INSCRIÇÃO O 
COMPROVANTE DE AGENDAMENTO DE PAGAMENTO. 
3.23. A homologação das inscrições será divulgada por meio de listagem, afixada no Quadro de Avisos da 
Prefeitura Municipal de SABARÁ/MG e no endereço eletrônico https://portal.imeso.com.br/. 
3.24. Outras informações: 
3.25. O pagamento da taxa de inscrição somente poderá ser efetuado em dinheiro, através de boleto bancário 
em qualquer agência bancária até o vencimento ou quitação bancária online. Não será aceito depósito em caixa 
rápido, débito programado ou pagamento através de cheque. Realizar apenas o pagamento da inscrição não 
significa que o candidato esteja inscrito, devendo acompanhar as datas previstas no Cronograma, para a 
homologação das inscrições, bem como manter em sua guarda o boleto bancário quitado. 
3.26. O valor da taxa de inscrição está estabelecido para cada vaga no ANEXO III deste Edital. 
3.27. A taxa de inscrição, uma vez paga, somente será devolvida nos casos de: 
a) Cancelamento (a qualquer momento) ou suspensão do Concurso Público (antes da realização das provas); 
b) Exclusão de alguma vaga oferecida, pagamento da taxa em duplicidade ou após o término das inscrições; 
c) Alteração da data das provas do certame por culpa ou dolo da comissão especial supervisora e análise de 
não homologação da inscrição conforme cronograma. 
3.28. Confirmada a situação especificada de devolução de Taxa referente à inscrição, esta será devolvida ao 
candidato pela Prefeitura Municipal, através de depósito em conta corrente ou ordem de pagamento, no prazo 
de 60 (sessenta) dias úteis da data do requerimento do candidato, após a publicação do ato motivador da 
respectiva devolução, contando da divulgação no site da Organizadora, em cronograma a ser definido. 
3.29. Não haverá, sob qualquer pretexto, inscrição provisória ou condicional. 
3.30. Não serão aceitas inscrições com documentação incompleta. 
3.31. A candidata que tiver necessidade de amamentar durante a realização das provas, além de solicitar 
atendimento especial para tal fim deverá levar um acompanhante, que ficará em sala reservada para essa 
finalidade e que será responsável pela guarda da criança. A candidata que não levar acompanhante não realizará 
as provas. A candidata lactante deverá solicitar atendimento especial com antecedência mínima de 10 (dez) dias 
úteis diretamente ao IMESO, apresentando cópia simples da certidão de nascimento da criança. 
3.32. O candidato com necessidade especial para realização das Provas Objetivas poderá informar no ato da 
inscrição. Caso o fato ocorra após o término das inscrições, deverá enviar a solicitação por escrito no prazo de 
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até 10 (dez) dias úteis antes das Provas Objetivas, para análise do pedido, com resposta em 24h após o 
recebimento. 
3.33. Os documentos enviados via Correios serão averiguados pela tempestividade da data da postagem. 
3.34. O IMESO não fornecerá exemplares de provas relativas à Processos Seletivos e Concursos anteriores. 
 
           4. DAS CONDIÇÕES E PROCEDIMENTOS PARA ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO                       
 
4.1. Somente serão isentos da taxa de inscrição os candidatos que, nos dias 05/02/2024 até 07/02/2024: 
a) Declararem que não podem arcar com o valor da taxa sem prejuízo de seu sustento ou de sua família, através 
de “Declaração de Hipossuficiência Financeira”, deste Edital, a saber: 
 

 
b) Comprovarem ser pobre no sentido legal, através de qualquer meio idôneo: 

I. Enviar comprovante de Cadastro no Programa de Bolsa Família/Bolsa Escola (cópia do cartão ou extrato da 
internet), ou; 

II. Enviar comprovante de Cadastro Único para Programas Sociais através do Número de Identificação Social 
– NIS (número legível e extrato da internet),ou; 

III.  Em caso de desemprego e se não contempla os incisos I e II, enviar cópia da folha de rosto (foto e verso), 
última baixa e a página seguinte da última baixa – (em branco), inclusive da última baixa na CTPS, 
demonstrando estar desempregado e não recebendo nenhum benefício previdenciário ou assistencial, seja 
FGTS ou outro, devendo as cópias estar rubricadas e numeradas manualmente, ou; 

IV. Qualquer outro meio idôneo que comprove a condição de hipossuficiência financeira. 
4.2. O candidato que necessitar da isenção da Taxa de Inscrição deverá realizar a inscrição e não efetuar o 
pagamento do boleto bancário. Deverá enviar a documentação unicamente através de link eletrônico em 
arquivo único de PDF com todas as laudas, numeradas, legíveis, incluindo a primeira folha de modelo de 
declaração, “PEDIDO DE ISENÇÃO”. 
4.3. O pedido de isenção da Taxa de Inscrição será julgado pelo IMESO, e será divulgado até o dia 21/02/2024, 
após 17h, na página do endereço eletrônico https://portal.imeso.com.br/ e no quadro de avisos da Prefeitura 
Municipal de Sabará /MG. 
4.4. Fica assegurado o direito de recurso aos candidatos com o pedido de isenção indeferido, no prazo de 3 (três) 
dias úteis após a divulgação da lista de isenção – dias 22/02 até 26/02/2024 às 22h. Os recursos deverão ser 
entregues no Centro Administrativo Hélio Geraldo de Aquino, situado na Rua Marquês de Sapucaí, nº 317, Centro, 
Sabará/MG, CEP 34505-600,  ou enviados preferencialmente através de formulário eletrônico disponível no 
site da organizadora. Os candidatos com pedido de isenção deferido estarão automaticamente inscritos no 
Concurso Público. Os candidatos cujo envio de documentação estiver incompleto, terão o pedido de isenção 
indeferido de pronto. 
4.5. O Resultado Final do julgamento dos recursos será divulgado até o dia 11/03/2024 após 17 h, no quadro de 
avisos da Prefeitura Municipal de Sabará/MG e no site https://portal.imeso.com.br/. 
4.6. Os candidatos que tiverem seus pedidos de isenção da taxa de inscrição indeferidos, após a publicação do 
julgamento e conforme prazo divulgado no resultado, podem, querendo, pagar a taxa de inscrição referente à 
vaga de escolha, constante do Anexo III do Edital, não sendo aceitos posteriormente pedidos de isenção, seja 
qual for o motivo alegado. 
4.7. O pagamento da taxa de inscrição aos que tiverem o pedido de isenção indeferido, deverá ser efetuado – 
em dinheiro – mediante boleto bancário emitido através do site https://portal.imeso.com.br/. 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE HIPOSSUFICIÊNCIA FINANCEIRA (poderá ser feito manualmente) 

 
Eu  , Carteira de Identidade nº                , inscrito(a) no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) 
sob o n° , candidato(a) à vaga de , inscrito(a) no 
Concurso Público da Prefeitura Municipal de Sabará /MG – Edital CP Nº 001/2023, declaro que preencho as 
condições trazidas no Termo do Edital, especialmente a descrita no item 4.1 “b”, para o ato de isenção da 
taxa de inscrição, tendo em vista que a renda per capita de minha família, considerando-se, para tanto, os 
ganhos dos membros do núcleo familiar, que vivem sob o mesmo teto, é insuficiente para arcar com o 
pagamento da referida Taxa de Inscrição, respondendo civil e criminalmente pelo teor desta informação. 
  / / . (local) (data) 
 

 
              (Assinatura) 

Atenção: Documentação comprobatória em anexo, rubricada e numerada conforme item 4.1, “b”. 
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4.8. Não será aceita solicitação de isenção de pagamento de taxa e/ou requerimento de devolução de taxa, via 
fax ou correio eletrônico. 
4.9. A simples entrega da documentação não garante ao interessado a isenção de pagamento da taxa de 
inscrição, devendo o candidato acessar o site ou verificar no quadro de avisos da Prefeitura Municipal de 
Sabará/MG o deferimento/indeferimento do pedido na data prevista no Cronograma. Caso a documentação 
enviada esteja incompleta, o pedido de isenção será indeferido de pronto, sem direito a recurso. O candidato cujo 
requerimento for deferido estará automaticamente inscrito. 
4.10. Após a entrega da documentação, não serão aceitos acréscimos ou alterações das informações prestadas, 
sendo que a veracidade das informações poderá ser consultada junto aos órgãos gestores vinculados ao 
Ministério do Desenvolvimento Social. O candidato poderá ser convocado para apresentar documentos originais 
através da Comissão Especial Organizadora do Concurso Público. 
4.11. O candidato é responsável pela veracidade das informações prestadas e da autenticidade da 
documentação apresentada, sob as penas da lei, cabendo à Comissão Especial Organizadora do Concurso 
Público a análise do preenchimento dos requisitos e eventual indeferimento dos pedidos em desacordo, podendo, 
em caso de fraude, omissão, falsificação, declaração inidônea, ou qualquer outro tipo de irregularidade, rever a 
isenção. Constatada a ocorrência de tais hipóteses, serão adotadas medidas legais contra os infratores, inclusive 
as de natureza criminal, assegurado o direito ao contraditório e ampla defesa. 
4.12. A Prefeitura Municipal de Sabará/MG não se responsabiliza pelo conteúdo dos envelopes recebidos, o qual 
será de inteira responsabilidade do candidato. 
4.13. Não será concedida isenção aos inscritos que já tenham efetuado o pagamento da respectiva taxa 
de inscrição. O candidato que tiver o pedido de isenção indeferido e que não regularizar a sua inscrição por 
meio do pagamento do respectivo boleto terá o pedido de inscrição invalidado. O candidato não poderá alterar a 
vaga solicitado no pedido de isenção deferido. 
4.14. É de exclusiva responsabilidade do candidato informar-se sobre o resultado do pedido de isenção. 
4.15. Outras informações:  
a) O pagamento da taxa de inscrição somente poderá ser efetuado em dinheiro, através de boleto bancário em 
qualquer agência bancária até o vencimento ou quitação bancária online. Não será aceito depósito em caixa 
rápido, débito programado ou pagamento através de cheque. Realizar apenas o pagamento da inscrição não 
significa que o candidato esteja inscrito, devendo acompanhar as datas previstas no Cronograma, para a 
homologação das inscrições, bem como o boleto bancário quitado.  
b) O valor da taxa de inscrição está estabelecido para cada vaga no ANEXO III deste Edital. 
c) A taxa de inscrição uma vez paga, somente será devolvida nos casos de:  

I. Cancelamento (a qualquer momento) ou suspensão do Concurso Público (antes da realização das provas);  

II. Exclusão de alguma vaga oferecida, pagamento da taxa em duplicidade ou após o término das inscrições;  

III.  Alteração da data das provas do certame por culpa ou dolo da comissão especial supervisora e análise de 
não homologação da inscrição conforme cronograma.  
d) Confirmada a situação especificada de devolução de Taxa referente à inscrição, esta será devolvida ao 
candidato pela Prefeitura Municipal, através de depósito em conta corrente ou ordem de pagamento, no prazo 
de 60 (sessenta) dias úteis da data do requerimento do candidato, após a publicação do ato motivador da 
respectiva devolução.  
e) Não haverá, sob qualquer pretexto, inscrição provisória ou condicional.  
f) Não serão aceitas inscrições com documentação incompleta. 
 
                                                    5. DOS ATENDIMENTOS ESPECIAIS                                                                    

5.1. O candidato que necessitar de atendimento especial para a realização das provas deverá indicá-lo no ato 
da inscrição, justificando o atendimento especial solicitado. 
5.2. A concessão de tempo adicional para a realização das provas somente será deferida em caso de deficiência 
ou doença que justifique tal condição especial, e, ainda, caso tal recomendação seja decorrente de orientação 
médica específica contida no laudo médico enviado pelo candidato. Em nome da isonomia entre os candidatos, 
por padrão, será concedida 30 (trinta) minutos adicional a candidatos que tiverem deferido o pedido de tempo 
adicional. 
5.3. Candidatos que necessitem de atendimento especial e que não tiverem comunicado sua condição ao 
Instituto IMESO, em razão da sua inexistência na data-limite referida neste item, deverão comunicá-la ao Instituto 
IMESO via correio eletrônico contatoimeso@gmail.com tão logo esta venha a seja identificada a necessidade, 
justificando o pedido e especificando os recursos especiais necessários. 
5.4. Considerando a possibilidade de os candidatos serem submetidos a detecção de metais durante as provas, 
aqueles que, por razões de saúde, porventura façam uso de marca-passo, pinos cirúrgicos ou outros 
instrumentos metálicos deverão comunicar previamente ao Instituto IMESO acerca da situação, nos moldes 
deste Edital. 
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5.5. Em nome da segurança do Certame, a regra do subitem anterior também se aplica a candidatos com 
deficiências auditivas que utilizem aparelho auricular, bem como outros aparelhos diversos por motivos de saúde, 
tais como: medidor de glicemia, sondas, etc. 
5.6. Os candidatos nas situações descritas nos subitens 5.4 e 5.5 deverão, obrigatoriamente, comparecer ao 
local de provas munidos dos exames e laudos que comprovem o uso dos equipamentos. No caso de 
descumprimento deste procedimento ou se for verificada má-fé no uso dos referidos aparelhos, os candidatos 
poderão ser eliminados do Certame. 
5.7. Ficam assegurados às pessoas transgêneros e travestis, o direito à identificação por meio do seu nome 
social e o direito à escolha de tratamento nominal. Entende-se por nome social aquele pelo qual travestis e 
transexuais se reconhecem, bem como são identificados(as) por sua comunidade e em seu meio social. 
5.8. Não serão aceitas outras formas de solicitação de nome social, tais como: via postal, telefone ou fax. O 
Instituto reserva-se o direito de exigir, a qualquer tempo, documentos que atestem a condição que motiva a 
solicitação de atendimento declarado. 
5.9. O candidato nesta situação deverá realizar sua inscrição utilizando seu nome social, ciente de que tal nome 
será o único divulgado em toda e qualquer publicação relativa ao Certame. 
5.10. Fica assegurado às lactantes o direito de participarem do certame, nos critérios e condições estabelecidos 
pelo artigo 227 da Constituição Federal, artigo 4º da Lei Federal nº 8.069/90 (Estatuto da Criança e do 
Adolescente) e artigos 1º e 2º da Lei Federal nº 10.048/2000. 
5.11. A candidata que seja mãe lactante deverá requerer o atendimento no ato da inscrição, especificando sua 
necessidade, e enviando a certidão de nascimento do amamentando no prazo e na forma prevista no subitem 
3.31. 
5.12. A candidata que não apresentar a solicitação até o encerramento das inscrições e na forma prevista neste 
Edital, seja qual for o motivo alegado, poderá não ter a solicitação atendida pela falta de adequação das 
instalações físicas do local de realização das provas. 
5.13. Nos horários previstos para amamentação, a mãe poderá retirar-se, temporariamente, da sala em que 
serão realizadas as provas, para atendimento ao seu bebê, em sala especial a ser reservada pela Coordenação. 
5.14. Haverá compensação do tempo de amamentação em favor da candidata, de acordo com a Lei Federal nº 
13.872, de 17 de setembro de 2019. A mãe terá o direito de proceder à amamentação de seus filhos de até 6 
(seis) meses de idade, a cada intervalo de 2 (duas) horas, por até 30 (trinta) minutos, por filho. O tempo 
despendido na amamentação será compensado durante a realização da prova, em igual período. 
5.15. Para a amamentação, o bebê deverá permanecer no ambiente a ser determinado pela Coordenação. 
5.16. A criança deverá estar acompanhada somente de um maior de 18 (dezoito) anos, capaz, responsável por 
sua guarda (familiar ou terceiro indicado pela candidata), e a permanência temporária desse adulto, em local 
apropriado, será autorizada pela Coordenação deste Certame. 
5.17. O Instituto IMESO não disponibilizará acompanhante para guarda de criança. 
5.18. A candidata, durante o período de amamentação, será acompanhada de uma “Fiscal” do Instituto IMESO, 
sem a presença do responsável pela guarda da criança, que garantirá que sua conduta esteja de acordo com os 
termos e condições deste Edital. 
5.19. A candidata que não fizer o pedido no prazo estabelecido no subitem anterior, seja qual for o motivo 
alegado, poderá ter a solicitação indeferida. 
5.20. A solicitação de condições especiais será atendida, obedecendo a critérios de viabilidade e de 
razoabilidade. 

 

                         6. DAS VAGAS RESERVADAS A CANDIDATOS COM DEFICIÊNCIA                     

6.1. Das vagas que vierem a surgir dentro do prazo de validade do Concurso Público, serão destinadas de acordo 
com as exigências e escolaridade, por formação 5% (cinco por cento) deverão ser destinadas a deficientes, em 
obediência ao disposto no art. 1° do Decreto n° 9.508/18. 
6.2. Caso a aplicação do percentual de que trata o subitem anterior resulte em número fracionado, este deverá 
ser elevado até o primeiro número inteiro subsequente conforme disposto no art. 1°, §°, do Decreto Federal nº 
9.508/2018, não podendo o arredondamento acarretar a reserva de vaga em percentual superior a 20% (vinte 
por cento) das vagas existentes e das que vierem a surgir após a publicação deste Edital e durante o prazo de 
validade do Concurso Público para cada especialidade. 
6.3. Considera-se pessoa com deficiência o candidato que se enquadrar nas categorias discriminadas no Decreto 
Federal n.º 3.298, de 20 de dezembro de 1999, com a redação dada pelo Decreto Federal n.º 5.296, de 02 de 
dezembro de 2004, e observado o disposto na Lei Federal n.º 7.853, de 24 de outubro de 1989. 
6.4. Consideram-se deficiências que asseguram ao candidato o direito de concorrer às vagas reservados, 
aquelas identificadas nas categorias contidas no Artigo 4º do Decreto Federal nº 3298/99, na Lei nº 7.853 de 24 
de outubro de 1989, Lei nº 13.146 de 06 de julho 2015, artigo 201 da Constituição Federal regulamentado pela 
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Lei Complementar nº 142/2013 e Súmula 377 do STJ: 

a) Deficiência física: alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos do corpo humano, acarretando o 
comprometimento da função física, apresentando-se sob a forma de paraplegia, paraparesia, monoplegia, 
monoparesia, tetraplegia, tetraparesia, triplegia, triparesia, hemiplegia, hemiparesia, ostomia, amputação ou 
ausência de membro, paralisia cerebral, nanismo, membros com deformidade congênita ou adquirida, exceto as 
deformidades estéticas e as que não produzam dificuldades para o desempenho das funções; 

b) Deficiência auditiva: perda bilateral, parcial ou total, de quarenta e um decibéis (dB) ou mais, aferida por 
audiograma nas frequências de 500 Hz, 1.000 Hz, 2.000 Hz e 3.000 Hz; 

c) Deficiência visual: cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou menor que 0,05 no melhor olho, com a melhor 
correção óptica; a baixa visão, que significa acuidade visual entre 0,3 e 0,5 no melhor olho, com a melhor correção 
óptica; os casos nos quais a somatória da medida do campo visual em ambos os olhos for igual ou menor que 
60º, ou a ocorrência simultânea de quaisquer condições anteriores ou visão monocular; 

d) Deficiência mental: funcionamento intelectual significativamente inferior à média, com manifestação antes dos 
dezoito anos e limitações associadas a duas ou mais áreas de habilidades adaptativas, tais como: comunicação, 
cuidado pessoal, habilidades sociais; utilização dos recursos da comunidade; saúde e segurança; habilidades 
acadêmicas; lazer e trabalho; 

e) Deficiência múltipla: associação de duas ou mais deficiências. 

f) O candidato que declarar ser pessoa com deficiência deverá apresentar laudo médico, atestando a espécie e 
o grau ou nível da deficiência, com expressa referência ao código correspondente da Classificação Internacional 
de Doença – CID, emitido, no máximo, 120 (cento e vinte dias) dias antes do término das inscrições. 
6.5. O laudo médico (original ou cópia autenticada) e cópia simples do Documento de Identidade e CPF deverão 
ser encaminhados pessoalmente ou através de procurador, através de procuração simples, em envelope lacrado, 
mediante protocolo no Centro Administrativo Hélio Geraldo de Aquino, situado na Rua Marquês de Sapucaí, nº 317, 
Centro, Sabará/MG, CEP 34505-6000, das 08:00 às 11:00 e de 13:00 às 16:00h, ou pelos Correios, através de 
SEDEX ou Carta Registrada, com Aviso de Recebimento, postado, impreterivelmente durante o período de 
inscrições, aos cuidados do IMESO: Caixa Postal, nº 7761 – Correios Platina, CEP: 30411-973 - Cidade/UF: 
Belo Horizonte/MG. Identificar no lado externo do envelope: Concurso Público da Prefeitura Municipal de 
SABARÁ /MG – Laudo Médico – Nome completo, vaga, endereço e nº de inscrição, até o dia 05/03/2024. 
6.6. O fornecimento do laudo médico (original ou cópia autenticada), por qualquer via, é de responsabilidade 
exclusiva do candidato. O Município de Sabará/MG e o IMESO não se responsabilizam por qualquer tipo de 
extravio que impeça a chegada do laudo a seu destino, devendo o candidato apresentar o comprovante dos 
Correios ou do Protocolo, em caso de ausência do nome na listagem a Comissão Supervisora ou entrar em 
contato diretamente com a organizadora. 
6.7. O laudo médico (original ou cópia autenticada) terá validade somente para este Concurso Público e 
não será devolvido, assim como não serão fornecidas cópias desse laudo. 
6.8. O candidato com deficiência participará do Concurso Público em igualdade de condições com os demais 
candidatos aprovados e classificados na listagem de ampla concorrência no que se refere ao horário e ao 
conteúdo das provas, e aos critérios de avaliação e de aprovação. 
6.9. A realização de provas em condições especiais para o candidato com deficiência ficará condicionada à 
solicitação prévia do mesmo e à apresentação de toda documentação elencada no item 3 e seus subitens, 
observada a legislação específica. Os locais para a realização das provas deverão oferecer condições de 
acessibilidade aos candidatos com deficiência, segundo as peculiaridades dos inscritos. 
6.10. O candidato com deficiência deverá declarar no ato da inscrição, em espaço próprio do requerimento de 
inscrição, a sua condição de deficiência, e solicitar, se for o caso, procedimento diferenciado para se submeter 
às provas e aos demais atos pertinentes ao Concurso Público. O candidato que deixar de declarar a sua condição 
de pessoa com deficiência e não enviar o laudo médico não poderá alegá-la posteriormente, e submeter-se-á 
aos mesmos procedimentos oferecidos aos demais candidatos. 
6.11. O candidato com deficiência deverá requerer, no ato da inscrição, procedimento diferenciado, indicando as 
condições específicas necessárias para a realização das provas. 
6.12. Na falta de candidatos com deficiência aprovados para as vagas a eles reservadas, as mesmas serão 
preenchidas pelos demais candidatos aprovados e classificados na listagem de ampla concorrência, com estrita 
observância da ordem classificatória. A listagem a parte também conterá a ordem classificatória do candidato 
deficiente. 
6.13. Para efeito de convocação, a deficiência do candidato será avaliada por Junta Médica designada pela 
Prefeitura Municipal de Sabará/MG, que decidirá de forma terminativa sobre a caracterização do candidato como 
pessoa com deficiência, e, em caso afirmativo, sobre a compatibilidade da deficiência com o exercício das 
atribuições da função pública. 
6.14. Caso a Junta Médica, designada pela Prefeitura Municipal de Sabará/MG conclua pela incompatibilidade 
da deficiência com as atribuições do emprego público para o qual for contratado, o candidato com deficiência 
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será eliminado do Concurso Público, assegurado o direito ao contraditório e ampla defesa. 
6.15. Caso a Junta Médica, designada pela Prefeitura Municipal de Sabará /MG conclua ter o candidato aptidão 
física e mental para o exercício das atribuições da vaga para o qual for contratado, mas não o caracterize como 
pessoa com deficiência por ele declarada, o mesmo retornará para a listagem de ampla concorrência. 
6.16. O não comparecimento à perícia médica acarretará a exclusão do candidato da listagem relativa às 
pessoas com deficiência, permanecendo listado apenas na classificação da ampla concorrência. 
6.17. Os candidatos que no ato da inscrição se declararem pessoas com deficiência e enviarem a 
documentação, se aprovados no Concurso Público, terão seus nomes publicados na lista geral dos 
aprovados e em lista à parte contendo a classificação da listagem geral. A convocação para posse será 
feita a partir do candidato portador de deficiência mais bem classificado na vaga. 
6.18. Os casos omissos neste Edital em relação às pessoas com deficiência obedecerão ao disposto no Decreto 
Federal nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999. 
6.19. As vagas reservadas aos candidatos considerados pessoas com deficiência estão contidas no total de 
vagas oferecidas e distribuídas neste Concurso Público, conforme discriminado no Anexo III deste Edital. 
6.20. A relação dos candidatos que tiveram a inscrição deferida para concorrer na condição de pessoa 
com deficiência será divulgada pela Internet, no endereço eletrônico https://portal.imeso.com.br/ e no 
quadro de avisos da Prefeitura Municipal de Sabará/MG na ocasião da divulgação dos locais e horários 
de realização das provas objetivas. 
6.21. O candidato disporá de 1 (um) dia útil, a partir da divulgação da relação citada no subitem anterior para 
contestar o indeferimento, devendo entrar em contato imediatamente com a empresa organizadora, e se 
necessário, protocolar o seu recurso. Após esse período, não serão aceitos pedidos de revisão. 
6.22. Os pedidos de revisão deverão ser encaminhados à IMESO preferencialmente através de formulário 
eletrônico, sendo que prazo de resposta será de 48h após o recebimento. 
6.23. A ordem de convocação para deficientes se dará da seguinte forma: A primeira vaga a ser destinada ao 
candidato com deficiência será a 5ª vaga, a segunda será a 21ª, a terceira será a 41ª vaga, a quarta será a 61ª 
e assim, sucessivamente. 
 

                                                                       7. DAS PROVAS                                                                                     

7.1 O Concurso Público consistirá na aplicação de Provas Objetivas de Múltipla Escolha para todas as 
vagas; Provas de Título para os cargos de  Nível Superior nas áreas de Educação e Saúde; e de Provas 
Práticas para os cargos de Auxiliar de Obras e Serviços, Mecânico, Mecânico de Máquinas Pesadas, 
Motorista “B”, Motorista “D”, Motoboy, Oficial de Obras e Serviços, Operador de Máquinas Pesadas e 
Trabalhador Braçal. 
7.2 As Provas Objetivas, de caráter classificatório e eliminatório, são as descritas no Anexo III deste Edital. As 
Provas Objetivas serão realizadas conforme previsto no Cronograma do Concurso Público deste Edital. Os locais 
e horários serão divulgados no quadro de avisos da Prefeitura Municipal de Sabará /MG e no endereço eletrônico 
https://portal.imeso.com.br/. 
7.3 As Provas Objetivas constarão de questões de múltipla escolha com 04 (quatro) opções (A, B, C, D) e uma 
única resposta correta. 
7.4 As Provas Objetivas terão a duração de 03:00h (três horas). 
7.5 As Provas Objetivas serão corrigidas por meio de processamento eletrônico. 
7.6 As respostas das Provas Objetivas deverão ser transcritas para o Cartão Resposta, que é o único documento 
entregue, válido para correção eletrônica. Em nenhuma hipótese haverá substituição da Folha de Respostas por 
erro do candidato, sendo da responsabilidade exclusiva deste os prejuízos advindos de marcações feitas 
incorretamente, emenda ou rasura, ainda que legível. 
7.7 Será aprovado o candidato que obtiver nota igual ou superior a 50% (cinquenta por cento) do total de pontos 
das provas inerentes às vagas especificados no Anexo III deste Edital. 
7.8 Será reprovado/desclassificado o candidato que zerar qualquer das seguintes provas: Língua 
Portuguesa, Informática, Matemática, Sistema Único de Saúde/Saúde Pública, Raciocínio 
Lógico/Informática e Noções de Direito Constitucional e Administrativo.  
7.9 Será reprovado/desclassificado o candidato que não acertar 50% (cinquenta por cento) do total de 
pontos na prova de Conhecimentos Específicos. Caso não haja prova de Conhecimentos Específicos, 
será reprovado/desclassificado o candidato que não acertar 50% (cinquenta por cento) do total de pontos 
na prova de Língua Portuguesa. 
7.10 Os candidatos serão classificados por ordem decrescente do valor da nota final. 
7.11 As sugestões bibliográficas são as citadas neste Edital. 
7.12 Havendo alteração da data prevista para realização das provas, será publicada, com antecedência, nova 
data, com ampla divulgação. 
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               7. 13. PROVAS DE TÍTULOS (Somente Nível Superior nas áreas de Educação e Saúde)                                                                                                                                                       

7.13.1 A prova de títulos, de caráter classificatório, terá pontuação máxima de 04 (quatro) pontos. Somente 
serão considerados os títulos/certificados que tiverem correlação com a área do cargo pretendido, conforme 
descrito abaixo: 

 

7.13.2 Serão considerados válidos para efeitos de contagem de pontos os Títulos/Certificados de Nível 
Superior obtidos em instituição de ensino reconhecida pelo MEC, devidamente concluídos. Os pontos atribuídos 
aos Certificados serão considerados exclusivamente para efeito de classificação. 
7.13.3 Os Certificados entregues guardarão direta relação com as atribuições dos cargos em Concurso 
Público, podendo ser exigidos todos os originais no momento da posse. Não serão aceitas declarações. 
7.13.4 Não serão atribuídos pontos aos certificados entregues como requisito mínimo para inscrição. 
7.13.5 Não serão atribuídos pontos aos certificados entregues sem especificação clara da carga horária. 
7.13.6 Os Títulos/Certificados autenticados deverão ser enviados no prazo previsto no Cronograma, constando 
no envelope: Concurso Público – Ref. Prefeitura Municipal de Sabará/MG – Prova de Títulos, o nome do 
candidato, nome do concurso, n° de inscrição, cargo pretendido. O candidato poderá: 
7.13.7 Protocolar na Prefeitura em envelope lacrado ou enviar via Correios, acompanhados de Declaração, 
no endereço: Centro Administrativo Hélio Geraldo de Aquino, situado na Rua Marquês de Sapucaí, nº 317, Centro, 
Sabará/MG, CEP 34505-600, das 08:00 às 11:00 e das 13:00 às 16:00h, ou; 
7.13.8 Enviar via Correios por SEDEX ou CARTA REGISTRADA com Aviso de Recebimento diretamente ao 
IMESO, contendo a Declaração de conteúdo, para o endereço da empresa realizadora deste certame: Caixa 
Postal, nº 7761 – Correios Platina, CEP: 30411-973 - Belo Horizonte/ MG. 

7.13.9 Os Títulos/Certificados de escolaridade autenticados deverão ser protocolados ou postados em 
envelope lacrado, tamanho Ofício, sendo analisado pela tempestividade de entrega ou postagem. 

7.13.10 Os títulos serão considerados somente se estiver em conformidade com as especificações do Anexo 
III, de acordo com o cargo pleiteado. 

7.13.11 Os títulos de escolaridade deverão seguir rigorosamente a ordem prevista no quadro do item 7.13.1, 
acompanhados da Declaração de Entrega de Títulos/Certificados, devidamente preenchido em duas vias para 
o caso de protocolo junto a Prefeitura Municipal de Sabará, datado e assinado pelo candidato, conforme modelo  
a seguir: 

TOTAL DE PONTOS PARA A AVALIAÇÃO DE TÍTULOS/CERTIFICADOS 
TÍTULO 

 
PONTOS 

POR 
CADA 

TÍTULO 

VALOR MÁXIMO 
NA ALÍNEA 

Diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso de pós-graduação (stricto sensu), na 
área específica do cargo pretendido, em nível de doutorado (título de Doutor), 
ACOMPANHADO PREFERENCIALMENTE DO RESPECTIVO HISTÓRICO ESCOLAR.  

2,0 2,0 

Diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso de pós-graduação (stricto sensu), na 
área específica do cargo pretendido, em nível de mestrado (título de Mestre), 
ACOMPANHADO PREFERENCIALMENTE DO RESPECTIVO HISTÓRICO ESCOLAR.  

1,0 1,0 

Certificado, devidamente registrado, de conclusão de curso de pós-graduação (lato sensu), na 
área específica do cargo pretendido, em nível de especialização, ACOMPANHADO 
PREFERENCIALMENTE DO RESPECTIVO HISTÓRICO ESCOLAR, com carga horária 
mínima de 360 horas.  

0,5 1,0 

TOTAL MÁXIMO DE PONTOS 4,0 

Modelo de Declaração de Entrega de Títulos/Certificados – CONCURSO PÚBLICO Prefeitura 

Municipal de Sabará/MG (poderá ser feito manualmente) 

 
   N° de inscrição: 
   Data de  Nascimento: 

   CPF: 

   Nome do candidato: 

   Código e descrição da vaga pretendida: 

1. Descrição dos Títulos - 01 título/certificado por linha totalizando no máximo 04 (quatro) pontos: 

 
Local e Data, 

Assinatura 

________________________________________________ 

 



pcimarkpci MjgwNDowZDUxOjQ5OGE6Y2MwMDpmMWJiOmY1MDc6NTU5MTpjMDg1:VGh1LCAwNyBEZWMgMjAyMyAxMzowMzozOCAtMDMwMA==

www.pciconcursos.com.br

 

10 

 

                                     7.14. DAS PROVAS PRÁTICAS                                                                                                                                

 
7.14.1 Serão convocados para a Prova Prática, de caráter eliminatório, os candidatos aprovados na Prova 
Objetiva em até três vezes o número de vagas previstas nesse Edital para compor o cargo, mais os empatados 
e as pessoas com deficiência aprovadas dentro do limite estabelecido. As Provas Práticas serão realizadas 
para os cargos de: Auxiliar de Obras e Serviços, Mecânico, Mecânico de Máquinas Pesadas, Motorista 
“B”, Motorista “D”, Motoboy, Oficial de Obras e Serviços, Operador de Máquinas Pesadas e Trabalhador 
Braçal, sendo obrigatória a participação na Prova Objetiva. O candidato que não participar das duas etapas 
será desclassificado.  

7.14.2 Os candidatos convocados deverão permanecer em silêncio no local de provas, devendo manter o 
celular desligado, que será devolvido ao final, em data a ser divulgada conforme cronograma. 

7.14.3 Os candidatos convocados realizarão Prova Prática na área de conhecimento em que irão atuar, a fim 
de comprovar seu domínio sobre as tarefas exigidas pela função, de acordo com as determinações do 
examinador. O candidato que não comparecer à Prova Prática será reprovado, bem como o que cometer faltas 
ou erros gravíssimos, sendo que a convocação estará disponível conforme data do Cronograma. 

7.14.4 A Prova Prática é de caráter eliminatório. 

7.14.5 A Prova Prática terá o valor de 100 pontos, sendo aprovado o candidato que alcançar no mínimo 50% 
(cinquenta por cento) dos pontos. 

7.14.6 Serão somados os pontos obtidos das Provas Objetivas e Prova Prática para efeitos de Resultado Final. 

7.14.7 É de responsabilidade exclusiva do candidato a correta identificação de seu local de prova e o 
comparecimento no horário determinado. 

7.14.8 Não será ofertado lanche ao candidato pela Prefeitura e/ou pelo IMESO. O candidato que julgar 
necessário poderá levar seu lanche – que não poderá ser acessado durante a realização da prova. 

7.14.9 A organizadora do Certame se exime de responsabilidade em caso de acidentes de percurso, dificuldade 
de transporte público, congestionamento das vias ou qualquer problema dessa natureza. Esses imprevistos 
não dão aos candidatos o direito de apresentar para o seu exame fora do horário coletivo agendado. 

7.14.10 O candidato terá somente uma tentativa para realização da Prova Prática. 

7.14.11  Durante a realização das provas não será permitido o uso de acessórios eletrônicos pelo candidato. 

7.14.12 Será exigida a apresentação de Atestado Médico no ato da Prova Prática, que deverá, 
obrigatoriamente, conter o número de identidade do candidato, atestando que o candidato está em boas 
condições de saúde e apto a realizar a Prova, conforme modelo no Anexo VI. O atestado médico ficará 
retido. 

7.14.13 Os casos de alteração psicológica e/ou fisiológica temporárias (estados menstruais, gravidez, luxações, 
fraturas, etc.) que impossibilitem a realização dos testes ou que diminuam a capacidade física dos candidatos 
não serão levados em consideração, não sendo dispensado nenhum tratamento privilegiado. O candidato que 
não comparecer no horário determinado está eliminado do certame. 

7.14.14 Os candidatos ficam cientes de que deverão comparecer com antecedência de 30 minutos ao local de 
convocação, portando um dos documentos de identidade descritos nesse Edital, caneta preta ou azul, atestado 
médico, garrafa de água sem rótulo e lanche caso queira. Os aparelhos eletrônicos serão recolhidos em saco 
plástico próprio sendo devolvidos ao final da Prova. Não será permitido o uso de boné ou chapéu. 

7.14.15 Serão considerados documentos de identidade: carteiras expedidas pelos Comandos Militares, pelas 
Secretarias de Segurança Pública, pelos Institutos de Identificação; carteiras expedidas pelos órgãos 
fiscalizadores de exercício profissional (ordens, conselhos, etc.); Passaporte; Certificado de Reservista; 
Carteiras Funcionais do Ministério Público; Carteiras Funcionais expedidas por órgão público que, por lei 
federal, valham como identidade; Carteira de Trabalho; Carteira Nacional de Habilitação com foto. NÃO SERÃO 
ACEITOS DOCUMENTOS DIGITAIS. 

7.14.16  Algumas ferramentas utilizadas devem possuir o corte bem afiado, como por exemplo: serras, formões, 
plainas, lixadeiras, alicates, estiletes e outros. No dia da prova prática, o candidato irá assinar um Termo de 
Responsabilidade, do participante afirmando que tem ciência do grau de risco de cada uma das ferramentas 
que poderá utilizar. Da mesma forma os candidatos a motorista, com eles se responsabilizando por danos aos 
veículos (e/ou máquinas) da prefeitura e de terceiros. Além das possíveis vítimas de acidentes onde eles 
estiverem envolvidos e forem considerados como causadores deles. 

7.14.17 Não caberá ao IMESO ou a Prefeitura Municipal de Sabará/MG qualquer responsabilidade com o que 
possa acontecer ao candidato durante a realização da prova prática. 

7.14.18  Não HAVERÁ SEGUNDA CHAMADA da prova prática por ausência do candidato, seja qual for o motivo 
alegado. 
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7.14.19 O candidato que não apresentar documento oficial, não poderá realizar a prova prática. 

7.14.20  Não será disponibilizado espeço para estacionamento de veículos de candidatos no local de Prova. O 
candidato deverá levar somente os objetos citados neste regulamento, caso não proceda assim, os pertences 
pessoais serão deixados em local indicado pelos fiscais durante todo o período de permanência dos candidatos 
no local da prova, não se responsabilizando a Prefeitura Municipal de Sabará e o IMESO por perdas, extravios, 
furto, roubo ou danos que eventualmente ocorrem. 

7.14.21  O candidato poderá interpor recursos contra a Prova Prática nas datas previstas no cronograma. 

7.14.22  Os candidatos só terão vistas do formulário de avaliação durante o período recursal. 

7.14.23  Será sumariamente eliminado com Concurso Público o candidato que: 

I. Apresentar-se após o horário estabelecido na convocação; 

II. Utilizar de meios ilícitos para a execução dos testes; 

III. Perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos, incorrendo em comportamento indevido ou descortês 
para com qualquer dos examinadores, seus auxiliares ou autoridades; 

IV. Afastar-se do local de testes sem o acompanhamento do fiscal, antes de tê-los concluído; 

V. For surpreendido, durante os testes, em qualquer tipo de comunicação, ou se, após os testes, for constatado, 
por meio de perícia, ter utilizado de processos ilícitos na realização destes. 

VI. Não será permitido, em hipótese nenhuma durante a realização dos testes, o uso de quaisquer meios 
eletrônicos, inclusive de aparelhos celulares, que deverão permanecer desligados durante todo o período de 
realização dos testes. 

7.14.24  As ocorrências não previstas no Edital, os casos omissos e os casos duvidosos serão resolvidos pela 
Comissão de Concurso da Prefeitura de Sabará e pelo IMESO, no que a cada um couber. 

7.14.25 As instruções concedidas neste regulamento e no Edital, bem como as orientações e instruções 
expedidas pelo IMESO durante a realização das provas práticas, complementam o Edital e deverão ser 
rigorosamente observadas pelo candidato. 

7.14.26 As ferramentas necessárias e os EPIs serão disponibilizados pela Prefeitura Municipal de Sabará/MG 
aos candidatos no momento da execução da prova prática. 

7.14.27 Para a realização das Provas Práticas recomenda-se que o candidato tenha feito sua última refeição 
com uma antecedência mínima de 2 (duas) horas. 

7.14.28 Será exigida a apresentação de Atestado Médico, às custas e responsabilidade do candidato, no ato da 
Prova Prática, atestando estar em boas condições de saúde e apto a realizar a Prova acima descrita. O atestado 
ficará retido. 
 

                            7.15. DAS PROVAS PRÁTICAS PARA AUXILIAR DE OBRAS E SERVIÇOS                              

 

7.16.1 Os candidatos ao cargo de Auxiliar de Obras e Serviços serão convocados para demonstrarem 
capacitação física para exercerem as atribuições próprias do cargo. A prova deverá ser realizada no prazo 
máximo de 30 (trinta) minutos. 

7.15.1 Na prova Prática os candidatos serão submetidos aos seguintes testes:  
I – Preparo de massas para construções.  
II – Carregamento de materiais de construção, caminhão com pedra, areia e outros materiais.  

7.15.2  A prova valerá 100 pontos e a pontuação será distribuída da seguinte forma:  
a) Na execução da tarefa I, quanto à qualidade do serviço: de 0 a 20 pontos  
b) Na execução da tarefa I, quanto à agilidade e rapidez do candidato: de 0 a 20 pontos.  
c) Na execução da tarefa II, quanto à qualidade do serviço: de 0 a 20 pontos.  
d) Na execução da tarefa II, quanto à agilidade do candidato: de 0 a 20 pontos.  
e) Traje e Postura (calçado e vestimentas adequadas, uso de EPI que será disponibilizado pela Prefeitura 
Municipal): de 0 a 20 pontos.  
 

                  7.16. DAS PROVAS PRÁTICAS PARA MECÂNICO E MECÂNICO DE MÁQUINAS PESADAS                                         
 

7.16.2 A Prova Prática para Mecânico e Mecânico de Máquinas Pesadas consistirá na identificação de peças e 
ferramentas relativas à parte elétrica e a motores à gasolina, álcool e diesel; análise de situações aplicadas a 
freios a disco; análise de situações aplicadas à injeção de combustíveis, engrenagens, arranque e torque de 
veículos leves. A prova deverá ser realizada no prazo máximo de 30 (trinta) minutos. 

7.15.1 O candidato iniciará a prova tendo 100 pontos de crédito. Caso cometa erros, o candidato irá perdendo 
pontos, conforme estabelecido a seguir: 
a. Não identificar ou desconhecer peças aplicáveis a injeção de combustíveis (álcool, gasolina ou diesel) - 
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menos 20 pontos por erro; 
b. Não identificar peças referentes a parte elétrica de automóveis de passeio – menos 20 pontos por erro; 
c. Não identificar alterações no sistema de freio e amortecedores de automóveis de passeio e veículos de 
grande porte - menos 20 pontos por erro;  
d. Não identificar ou desconhecer peças aplicáveis a motores referentes a automóveis de passeio e veículos 
de grande porte - menos 20 pontos por erro; 
e. Não identificar ou desconhecer sistema de limpeza e filtros referentes a automóveis de passeio e veículos 
de grande porte - menos 20 pontos por erro. 

 

                   7.17. DAS PROVAS PRÁTICAS PARA MOTORISTA DE CNH “B” / MOTORISTA CNH “D”                       

 

7.16.3 Os candidatos convocados para a Prova Prática de Trânsito de Motorista CNH “B” e Motorista CNH “D” 
realizarão prova na área de conhecimento em que irão atuar, a fim de comprovar seu domínio sobre as tarefas 
exigidas pela função e de acordo com as determinações do examinador. O candidato que não comparecer à 
prova prática será reprovado, bem como o que cometer faltas gravíssimas, sendo que a convocação estará 
disponível conforme data do cronograma. A prova deverá ser realizada no prazo máximo de 30 (trinta) minutos. 
7.17.1 A prova constará de condução do veículo/máquina em determinado trajeto de via pública da cidade ou 
respectivo local para teste, buscando evidenciar de forma profissional a postura do condutor candidato, com base 
no Código de Trânsito Brasileiro. Será exigida a apresentação da Carteira Nacional de Habilitação exigida 
para o emprego ou de acordo com a Lei Federal no ato da Prova Prática.  

7.17.2 O candidato iniciará a prova tendo 100 pontos de crédito e poderá perder pontos de acordo com erros 
cometidos conforme estabelecido abaixo: 
I - FALTA GRAVÍSSIMA:  
( ) Não conseguir colocar o veículo em movimento > CANDIDATO ELIMINADO.  
( ) Não ter o controle da direção, colisão com veículo ou qualquer ato que coloque em risco a vida dos pedestres 
>> CANDIDATO ELIMINADO.  
II – FALTA GRAVE – MENOS 15 PONTOS POR FALTA:  
( ) Deixar de observar e respeitar as placas de sinalização.  
( ) Arrancar o veículo com a porta aberta.  
( ) Uso incorreto do cinto de segurança.  
( ) Interromper o funcionamento do motor sem justa razão após início da prova.  
III – FALTA MÉDIA – MENOS 7,5 PONTOS POR FALTA:  
( ) Apoio do pé no pedal de embreagem com o veículo engrenado e em movimento.  
( ) Controle incorreto de embreagem.  
( ) Arrancar o veículo sem soltar o freio de mão.  
( ) Avanço sobre o balizamento demarcado quando da colocação do veículo na vaga e/ou na marcha-à-ré ao 
meio feio.  
IV – FALTA LEVE – MENOS 2,5 PONTOS POR FALTA:  
( ) Movimentos irregulares do veículo, sem motivo justificado.  
( ) Manuseio irregular do câmbio.  
( ) Regulagem incorreta dos retrovisores.  

( ) Uso incorreto dos instrumentos do painel. 

 

                   7.18. DAS PROVAS PRÁTICAS PARA MOTOBOY                                        

 
7.18.1 A Prova Prática para Motoboy consistirá na condução de motocicleta de baixa cilindrada em área urbana 
e rural; manobras de ultrapassagem, manobras de curvas e manobras de estacionamento dentro da legislação 
aplicada a motociclistas; condução de motocicleta com caixas de transporte, mochilas e garupas; identificação 
de equipamentos de segurança para o motociclista e noções de mecânica de motocicletas de baixa cilindrada; 
buscando evidenciar de forma profissional a postura do condutor candidato, com base no Código de Trânsito 
Brasileiro. A prova deverá ser realizada no prazo máximo de 30 (trinta) minutos. Será exigida a apresentação 
da Carteira Nacional de Habilitação exigida para o emprego ou de acordo com a Lei Federal, no ato da 
Prova Prática. 

7.18.2 O candidato iniciará a prova tendo 100 pontos de crédito. Caso cometa erros, o candidato irá perdendo 
pontos, conforme estabelecido a seguir: 

a) Falta gravíssima - eliminação; 
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b) Falta grave - menos 10 pontos por falta; 

c) Falta média - menos 5 pontos por falta; 

d) Falta leve - menos 2 pontos por falta. 
7.17.24 São consideradas faltas no exame de direção as seguintes situações: 
I. Faltas Gravíssimas 

a) Não conseguir colocar a motocicleta em movimento; 

b) Não ter o controle da direção; 

c) Desobedecer à sinalização existente; 

d) Avançar sobre o meio fio; 

e) Não colocar a motocicleta na área balizada, em no máximo três tentativas, ou ultrapassado o limite de tempo 
de 5 (cinco) minutos; 

f) Avançar sobre o balizamento demarcado quando do estacionamento da motocicleta na vaga; 

g) Transitar em contramão de direção; 

h) Não completar a realização de todas as etapas do exame; 

i) Avançar a via preferencial; 

j) Provocar acidente durante a realização do exame; 

k) Causar dano ou prejuízo patrimonial ao Poder Público ou a terceiros em razão de dolo, dolo eventual, 
imprudência, imperícia ou negligência; 

l) Exceder a velocidade regulamentada para a via; 

m) Cometer qualquer outra infração de trânsito de natureza gravíssima prevista no Código de Trânsito Brasileiro. 
II. Faltas Graves 
a) Desobedecer à sinalização da via ou ao agente da autoridade de trânsito; 
b) Não observar as regras de ultrapassagem ou de mudança de direção; 
c) Não dar preferência de passagem ao pedestre que estiver atravessando a via transversal para onde se dirige 
a motocicleta ou, ainda quando o pedestre não haja concluído a travessia, mesmo que ocorra sinal verde para 
a motocicleta; 
d) Não sinalizar com antecedência a manobra pretendida ou sinalizá-la incorretamente; 
e) Não usar devidamente o cinto de segurança; 
f) Perder o controle da direção da motocicleta em movimento; 
g) Cometer qualquer outra infração de trânsito de natureza grave prevista no Código de Trânsito Brasileiro. 
III. Faltas Médias 

a) Executar o percurso da prova, no todo ou parte dele, sem estar o freio de mão inteiramente livre; 

b) Trafegar em velocidade inadequada para as condições adversas do local, da circulação, da motocicleta e do 
clima; 

c) Interromper o funcionamento do motor, sem justa razão, após o início da prova; 

d) Fazer conversão incorretamente; 

e) Usar buzina sem necessidade ou em local proibido; 

f) Desengrenar a motocicleta nos declives; 

g) Colocar a motocicleta em movimento, sem observar as cautelas necessárias; 

h) Usar o pedal da embreagem, antes de usar o pedal de freio nas frenagens; 

i) Entrar nas curvas com a engrenagem de tração da motocicleta em ponto neutro; 

j) Engrenar ou utilizar as marchas de maneira incorreta, durante o percurso; 

k) Cometer qualquer outra infração de trânsito de natureza média prevista no Código de Trânsito Brasileiro. 
IV. Faltas Leves 

a) Provocar movimentos irregulares na motocicleta, sem motivo justificado; 

b) Não ajustar devidamente os espelhos retrovisores; 

c) Utilizar ou interpretar incorretamente os instrumentos do painel do veículo; 

d) Dar partida na motocicleta de modo errôneo; 

e) Tentar movimentar a motocicleta com a engrenagem de tração em ponto neutro; 

f) Cometer qualquer outra infração de natureza leve prevista no Código de Trânsito Brasileiro. 

 
                 7.19. DAS PROVAS PRÁTICAS PARA OFICIAL DE OBRAS E SERVIÇOS                                          
 
7.19.1 A Prova Prática consistirá na identificação de materiais, equipamentos e ferramentas de uso em 
construção civil, marcenaria e pintura; aplicação de técnicas e materiais usados em concretagem, revestimentos 
e acabamento de obras; materiais e ferramentas de uso em elétrica e hidráulica; equipamentos de segurança 
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individual, leitura básicas de plantas baixas, buscando evidenciar de forma profissional a postura do candidato. 
A prova deverá ser realizada no prazo máximo de 30 (trinta) minutos.   
7.19.2 O candidato iniciará a prova tendo 100 pontos de crédito. Caso cometa erros, o candidato irá perdendo 
pontos, conforme estabelecido a seguir: 
a) Não identificar ou identificar incorretamente ferramentas e instrumentos de uso na construção civil - menos 
10 pontos por erro; 
b) Não identificar equipamentos de proteção individual (EPI) ou desconhecer uso e função do EPI – menos 
10 pontos por erro; 
c) Não identificar produtos de uso e concentração adequada para efetuar massa de concretagem - menos 20 
pontos por erro;  
d) Não identificar ou desconhecer sistema de acondicionamento e assentamento de tijolos de barro, 
cerâmicos ou bloco - menos 20 pontos por erro; 
e) Não identificar ou desconhecer produtos e técnicas em instalações elétricas 110w ou 220w – menos 20 
pontos por erro; 
f) Não identificar ou desconhecer produtos e técnicas de uso para aplicação em hidráulica (água e esgoto) – 
menos 10 pontos por erro; 
g) Não identificar ou desconhecer informações básicas de uma planta baixa – menos 10 pontos por erro. 

 

                         7.20.  DAS PROVAS PRÁTICAS PARA OPERADOR DE MÁQUINAS PESADAS                              

 
7.20.1 A Prova Prática para Operador de Máquinas Pesadas constará de execução de manobra com 
equipamento a ser definido no ato da prova, disponibilizado num canteiro de obras e será avaliada por profissional 
competente, consumando em Laudo de Avaliação Técnica, que verificará a capacidade prática do candidato no 
exercício e desempenho das tarefas do cargo, segundo sua categoria profissional. A prova deverá ser realizada 
no prazo máximo de 30 (trinta) minutos. Será exigida a apresentação da Carteira Nacional de Habilitação 
exigida para o emprego ou de acordo com a Lei Federal, no ato da Prova Prática. 

7.20.1  O candidato iniciará a prova tendo 100 pontos de crédito. A Prova Prática será avaliada observando-se 
os seguintes critérios:  
I. Checagem da Máquina - Pré-uso:  
a) Estrutura da Máquina – Lataria, Chassi, Pneus e Material Rodante;  
b) Vazamentos;  
c) Peças;  
d) Conchas, Borda Cortante, Dentes e Escarificadores;  
e) Faróis, Faroletes, Luz de Ré, Luzes de Freio, Lanternas Indicativas de Direção e Retrovisores.  
II. Checagem dos Níveis da Máquina:  
a) Nível do Óleo do Motor;  
b) Nível do Óleo da Transmissão;  
c) Nível do Óleo do Hidráulico;  
d) Nível do Óleo de Freio;  
e) Nível da Água do Sistema de Arrefecimento.  
III. Identificação e Checagem do Painel de Instrumentos da Máquina:  
a) Indicador da Temperatura da Água do Motor;  
b) Indicador da Pressão do Óleo do Motor;  
c) Indicador da Temperatura da Transmissão;  
d) Indicador de Pressão da Transmissão;  
e) Indicador da Carga da Bateria;  
f) Indicador do Nível de Combustível;  
g) Indicador da Pressão do Freio;  
h) Indicador da Temperatura do Óleo Hidráulico.  
IV. Checagem de Comandos:  
a) Alavancas do Freio de Estacionamento;  
b) Alavancas do Comando Hidráulico da Concha;  
c) Alavanca do Comando de Reversão;  
d) Alavanca do Comando da Transmissão;  
e) Pedais de Freio / Neutralizador;  
f) Botão de Buzina.  
V. Procedimentos de Partida:  
a) Transmissão em Neutro;  
b) Freio de Estacionamento Aplicado;  
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c) Concha/lâmina Baixa no Solo;  
d) Acionamento da Chave de Partida;  
e) Aquecimento do Motor; 
f) Checagem do Painel.  
VI. Teste de Operação:  
a) Escavação; 
b) Carga; 
c) Transporte;  
d) Descarga;  
e) Retorno;  
f) Estacionamento.  
VII. Procedimento de Parada:  
a) Transmissão em Neutro;  
b) Freio de Estacionamento Aplicado;  
c) Concha/Lâmina no Solo;  
d) Arrefecimento do Motor.  

7.20.2 Cada letra relacionada nos subitens de I a IV acima vale 1,5 (um e meio) pontos e cada letra relacionada 
nos subitens de V a VII acima vale 4,0 (quatro) pontos, que serão distribuídos aos candidatos, respectivamente, 
por cada tarefa correta realizada.  

7.20.3 Avaliar-se-á quanto à prova prática para os cargos de Operador de Máquinas Pesadas a capacidade, 
atenção e percepção dos candidatos no trato das questões ligadas à sua categoria profissional, a habilidade no 
manuseio de equipamentos, bem como o conhecimento de normas de segurança no trabalho.  

 

                                  7.21. DAS PROVAS PRÁTICAS PARA TRABALHADOR BRAÇAL                                       
 
7.21.1  Os candidatos ao cargo de Trabalhador Braçal serão convocados a fim de demonstrarem capacitação 
física para exercerem as atribuições próprias do cargo. A prova deverá ser realizada no prazo máximo de 30 
(trinta) minutos. 
7.21.2  Na prova Prática os candidatos serão submetidos aos seguintes testes:  
I – Preparo de massas para construções.  
II – Carregamento de materiais de construção, caminhão com pedra, areia e outros materiais.  
7.21.3 A prova valerá 100 pontos e a pontuação será distribuída da seguinte forma:  
a) Na execução da tarefa I, quanto à qualidade do serviço: de 0 a 20 pontos  
b) Na execução da tarefa I, quanto à agilidade e rapidez do candidato: de 0 a 20 pontos.  
c) Na execução da tarefa II, quanto à qualidade do serviço: de 0 a 20 pontos.  
d) Na execução da tarefa II, quanto à agilidade do candidato: de 0 a 20 pontos.  
e) Traje e Postura (calçado e vestimentas adequadas, uso de EPI que será disponibilizado pela Prefeitura 
Municipal): de 0 a 20 pontos.  

 
                             8. DO PROCESSO DE CLASSIFICAÇÃO E DESEMPATE                                                                   

8.1. Apurado o total de pontos, na hipótese de empate, serão adotados os seguintes critérios para o desempate, 
aplicados sucessivamente: 

a) O candidato com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, conforme o parágrafo único do art. 27 da Lei 
Federal nº 10.741, de 01 de outubro de 2003 – o Estatuto do Idoso. Persistindo o empate, o desempate beneficiará 
o candidato que, sucessivamente: 

I. O candidato com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, conforme o parágrafo único do art. 27 da Lei 
Federal nº 10.741, de 01 de outubro de 2003 – o Estatuto do Idoso. Persistindo o empate, o desempate beneficiará 
o candidato que, sucessivamente: 

II. Obtiver maior aproveitamento na prova de Língua Portuguesa; 

III. Obtiver maior aproveitamento na prova de Conhecimentos Gerais/Legislação; 

IV. Obtiver maior aproveitamento na prova de Informática; 

V. Obtiver maior aproveitamento na prova de Matemática; 

VI. Obtiver maior aproveitamento na prova de Sistema Único de Saúde / Saúde Pública; 

VII. Obtiver maior aproveitamento na prova de Raciocínio Lógico / Informática 

VIII. Obtiver maior aproveitamento na prova de Noções de Direito Constitucional e Administrativo; 

IX. Obtiver maior aproveitamento na prova de Conhecimentos Específicos; 

X. Obtiver maior aproveitamento na Prova Prática. 
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XI. Entre os maiores de 60 (sessenta) anos, seja o mais idoso; 

XII. Persistindo o empate será dada preferência ao candidato de idade mais elevada, considerando ano, mês e 
dia de nascimento. 

 
                                                       9. DA REALIZAÇÃO DAS PROVAS                                                                                         

9.1. A divulgação dos locais e horários das provas será feita conforme Cronograma do Concurso Público deste 
Edital, no quadro de avisos da Prefeitura Municipal de Sabará/MG e no endereço eletrônico 
https://portal.imeso.com.br/. 

9.2. Os candidatos deverão comparecer aos locais determinados 30 (trinta) minutos antes do horário das 
provas, de acordo com o Horário de Brasília, munidos do documento oficial de identificação com foto conforme 
item 9.3 e comprovante de inscrição, disponível na área do candidato, através de login com CPF e senha 
cadastrados ou folha do cronograma, caneta esferográfica de tinta azul ou preta com estrutura transparente e o 
Comprovante Definitivo de Inscrição (CDI) para as provas ou folha impressa que conste local e horário de prova. 
A garrafa de água deverá preferencialmente estar em recipiente transparente e sem rótulos, devendo 
permanecer no chão para não molhar a prova ou folha de respostas. Não haverá tolerância no horário 
estabelecido no comprovante de inscrição, ficando ao candidato que chegar após o fechamento dos portões, 
vedada a entrada no local respectivo e será automaticamente eliminado do Concurso Público. O participante 
poderá utilizar os sanitários sem acompanhamento em até 10 (dez) minutos antes do fechamento dos portões. 
Após 10 (dez) minutos do início das provas somente acompanhado pelo fiscal de sala ou fiscal volante, para evitar 
atrasos no início do certame. 

9.3. Serão considerados documentos de identidade: carteiras expedidas pelos Comandos Militares, 
Forças Armadas, Polícia Federal, pelas Secretarias de Segurança Pública, pelos Institutos de 
Identificação; carteiras expedidas pelos órgãos fiscalizadores de exercício profissional (ordens, 
conselhos, etc, identificação fornecida por ordens ou conselhos de classes que por lei tenha validade 
como documento de identidade); Passaporte; Certificado de Reservista; Carteiras Funcionais do 
Ministério Público; Carteiras Funcionais expedidas por órgão público que, por lei federal, valham como 
identidade; Carteira de Trabalho; Carteira Nacional de Habilitação com foto, na forma da Lei nº 9.503, de 
23 de setembro de 1997. Identidade expedida pelo Ministério da Justiça para estrangeiros, inclusive 
aqueles reconhecidos como refugiados, em consonância com a Lei nº 9.474, de 22 de julho de 1997. 
Carteira de Registro Nacional Migratório, de que trata a Lei nº 13.445, de 24 de maio de 2017. Documento 
Provisório de Registro Nacional Migratório, de que trata o Decreto nº 9.277 de 5 de fevereiro de 2018. NÃO 
SERÃO ACEITOS DOCUMENTOS DIGITAIS. 

9.4. O candidato impossibilitado de apresentar, no dia das provas, documento oficial de identidade original, por 
motivo de perda, furto ou roubo, deverá apresentar documento que ateste o registro de ocorrência em órgão 
policial, expedido, no máximo, nos 30 (trinta) dias anteriores à realização das provas e outro documento que 
contenha fotografia e assinatura. Em caso de perda do Cartão de Inscrição, no dia da prova, o candidato deverá 
procurar a Coordenação do Concurso Público no local de sua realização. A inobservância destas prescrições 
importará na proibição ao candidato de ingressar no local da prova e em sua automática eliminação do Concurso 
Público, assegurado o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes. 

9.5. O candidato, sob pena de sua eliminação do Concurso Público, após ter assinado a lista de presença, não 
poderá ausentar-se do local de realização da sua prova sem acompanhamento de um dos fiscais responsáveis 
pela aplicação das provas. Igualmente, será eliminado do Concurso Público o candidato que deixar de assinar a 
lista de presença ou não devolver a folha de respostas. Poderá levar o caderno de prova após permanência 
mínima de 01 (uma) hora dentro de sala. Não será permitida a permanência dentro do local de prova após entrega 
da folha de respostas; não será permitido fumar ou manter conversas paralelas inclusive ao término da prova, 
devendo o ambiente permanecer em ordem e silêncio. 

9.6. Também será eliminado do Concurso Público, assegurado o contraditório e a ampla defesa, com os meios e 
recursos a eles inerentes, o candidato que: 

a) Praticar ato de descortesia ou falta de urbanidade com qualquer fiscal ou agente incumbido da realização das 
provas; 

b) Tentar ou utilizar-se de qualquer espécie de consulta ou comunicação verbal, escrita ou gestual, com terceiro 
ou com outro candidato; 

c) Valer-se do auxílio de terceiro para a realização da prova; 

d) Tentar ou utilizar-se nas dependências dos locais de prova de qualquer espécie de consulta em livros, códigos, 
manuais, impressos, anotações, equipamentos eletrônicos, tais como relógios, “walkmans”, gravadores, 
calculadoras, agendas eletrônicas ou similares, ou por instrumentos de comunicação interna ou externa, tais 
como telefones, “pagers”, “beeps”, entre outros; 

e) Quebrar o sigilo da prova mediante qualquer sinal que possibilite a sua identificação, quando assim vedado; 
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f) Utilizar-se de processos ilícitos na realização da prova, se comprovado posteriormente, mediante análise, por 
meio eletrônico, estatístico, mecânico, visual ou grafo técnico; 

g) Portar armas; 

h) Perturbar, de qualquer modo, a ordem e a tranquilidade nas dependências dos locais de prova. 

9.7. É vedado o esclarecimento ao candidato sobre enunciado das questões ou sobre o modo de resolvê-las. 

9.8. O candidato deverá preencher a folha de respostas, com caneta esferográfica de tinta azul ou preta, 
assinalando por inteiro o espaço correspondente à alternativa escolhida. A folha de respostas será o único 
documento válido para efeito de correção da prova. Obrigatoriamente, o candidato deverá devolver ao fiscal de 
prova à folha de respostas devidamente preenchida e assinada. Em nenhuma hipótese haverá substituição da 
folha de respostas por erro do candidato. 

9.8.1. Não será permitido o uso de lápis, lapiseira, borracha, corretivo e afins. O candidato deverá 
portar caneta esferográfica transparente azul ou preta. 

9.9. Será considerada nula a Folha de Respostas que estiver preenchida a lápis e sem assinatura. O candidato 
será considerado AUSENTE no resultado da Prova Objetiva de Múltipla Escolha. 

9.10. Não serão atribuídos pontos das questões rasuradas ou em branco, bem como divergentes do gabarito 
que apresentarem duplicidade de resposta, ainda que uma delas esteja correta. 

9.11. Após a entrega do Cartão de Respostas, não será permitido a permanência do candidato no local de 
realização das provas ou o uso dos sanitários. 

9.12. A duração das Provas Objetivas será de 03:00h (três horas), sendo permitida a saída dos candidatos da 
sala, bem como levar o caderno de provas, somente após decorridos 60 (sessenta) minutos, contados do início 
da prova. 

9.13. Os 02 (dois) últimos candidatos de cada sala somente poderão sair juntos do local de realização da prova. 

9.14. Não será permitido, em nenhuma hipótese, o ingresso ou a permanência de pessoas estranhas ao Concurso 
Público no local de aplicação das provas. 

9.15. Após entrega do Cartão Resposta não será permitido o uso dos sanitários. Poderá ser utilizado detector de 
metais nas entradas dos sanitários durante a realização das provas objetivas. 

9.16. O gabarito para a conferência do desempenho dos candidatos será publicado pela IMESO conforme 
Cronograma, no quadro de avisos da Prefeitura Municipal de Sabará/MG e no endereço eletrônico 
https://portal.imeso.com.br/. 

9.17. Os objetos de uso pessoal serão colocados em local indicado pelo fiscal de prova e retirados somente após 
a entrega do Cartão Resposta, devendo o candidato levar somente o material estritamente necessário. 

9.18. Não haverá segunda chamada para as provas. O não comparecimento a quaisquer das provas resultará 
na eliminação automática do candidato. 

9.19. Não haverá, por qualquer motivo, prorrogação do tempo previsto para aplicação das provas. 

9.20. Em hipótese alguma serão realizadas provas fora do local, cidade, data e horários determinados. Não serão 
levados em consideração os casos de alteração psicológica ou fisiológica e não será dispensado tratamento 
diferenciado em função dessas alterações. Não haverá guarda-volumes para quaisquer objetos. 

9.21. Para se ter acesso ao local das provas é imprescindível a apresentação do documento oficial de Identidade 
com foto, caneta azul ou preta e o comprovante de inscrição do Concurso Público, disponível para impressão na 
página principal do site através de login e senha cadastrada, levando também o boleto bancário com quitação da 
rede bancária, no caso de candidato com inscrição não homologada, de cujo recurso não obteve resposta de 
acordo com os prazos previstos neste Edital. 

9.22. O Município de Sabará/MG e o IMESO asseguram que a aplicação da prova ocorrerá em conformidade 
com as orientações da Organização Mundial da Saúde - OMS e diretrizes federais, estaduais e municipais 
concernentes às medidas de prevenção de transmissão e contágio pelo Corona vírus, sendo que: 

9.22.1. Na chegada ao local da prova, o candidato deverá evitar a proximidade entre as pessoas e obedecer a 
metodologia de ordenamento de entrada do candidato estabelecida pela Coordenação do Concurso Público, 
sempre mantendo silêncio. 

9.22.2. O candidato que não seguir as orientações determinadas pela Coordenação do Certame durante a 
aplicação da prova, poderá ser eliminado deste Concurso Público. Após o término das provas, deverá sair 
imediatamente do local, sendo vedada a permanência na área externa em um raio de 50 metros quadrados. 

9.22.3. Haverá álcool em gel disponível aos candidatos no dia de prova. 

9.22.4. Dentro do local de prova, no período de aplicação o Município e a Empresa Organizadora: 

a) Realizará e manterá a limpeza e desinfecção adequada de todos os locais de prova, principalmente das 
salas de prova e dos sanitários; 

b) Disponibilizará sabão e papel toalha nos banheiros para que todos os candidatos possam praticar a 
higienização das mãos sempre que utilizarem o banheiro na entrada e durante o período de prova; 

c) Recomendará que os candidatos evitem cumprimentos por meio de contatos físicos, evitem o 
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compartilhamento de objetos, usem se possível 
calçado fechado; 

d) Recomendará priorizar o uso de objetos individuais para o consumo de água sem rótulos, uma vez que 
não será permitido o uso do bebedouro direto na fonte, mas somente com utensílios que possibilitem a retirada 
de água como copos descartáveis ou recipientes de uso individual; 

e) Manterá portas e janelas das salas de provas abertas para garantir que os ambientes estejam arejados por 
ventilação natural; 

f) Disponibilizará as cadeiras/carteiras de prova com distanciamento entre as carteiras de cada candidato. 

g) Caso seja possível, solicitamos aos candidatos não portar relógio ou telefone celular, bem como 
demais recomendações do Edital. 

h) A organizadora reitera que suas atividades administrativas estão ocorrendo no horário de 08:00h às 12:00h, 
sendo assim, no período de realização desse certame, não haverá atendimento presencial e, dessa forma, o 
canal oficial que deve ser utilizado pelo candidato é o e-mail: contatoimeso@gmail.com. 

i) Tendo em vista que o participante inscrito que apresentar sintomas da COVID-19 deverá permanecer em 
isolamento, conforme os protocolos do Ministério da Saúde e da Secretaria Estadual de Saúde, a IMESO informa 
que deverá ser requerida a devolução do valor pago a título de inscrição no Concurso Público. Para tanto, deverá 
apresentar Laudo Médico lavrado em até cinco dias úteis após a aplicação da Prova Objetiva, bem como o seu 
envio. A restituição ocorrerá em até 60 (sessenta) dias. Todas as informações deverão ser enviadas online, 
conforme no site: https://portal.imeso.com.br/. 

 
    10. DOS RECURSOS                                                                                                                           

10.1. Caberá recurso ao IMESO, em única e última instância, desde que interposto nos respectivos prazos 
estabelecidos neste Edital, após a divulgação do evento. O recurso poderá ser protocolado no Centro 
Administrativo Hélio Geraldo de Aquino, situado na Rua Marquês de Sapucaí, nº 317, Centro, Sabará/MG, CEP 
34505-600, exceto sábado, domingo, feriado ou ponto facultativo; ou enviado preferencialmente através de 
formulário eletrônico disponível no site da organizadora através do login e senha cadastrada pelo candidato. 
Poderá, ainda, ser encaminhado através dos Correios com AR (considerando-se sua tempestividade pela data 
da postagem) dentro de um envelope devidamente identificado e lacrado, com os dizeres: Prefeitura Municipal 
de Sabará /MG – Concurso Público – Edital CP Nº 001/2023, nº de inscrição, nome completo e vaga - para a 
IMESO - Caixa Postal, nº 7761 – Correios Platina, CEP: 30411-973 - Cidade/UF: Belo Horizonte/MG– Telefone 
(31) 3267-7172: 

10.2. Caberá recurso/impugnação: 

a) Ao Edital, no prazo de 24 horas após a sua divulgação; 

b) Ao processo de inscrição/isenção e laudo médico; 

c) Às questões, gabarito e resultados das Provas Objetivas. 

d) Aos erros de cálculo das notas ou retificação de dados, o que inclui pedido de vista da Folha de Resposta. 

e) A todas as decisões que tenham repercussão na esfera de direitos dos candidatos dentro dos prazos 
previstos no Cronograma do Concurso Público. 
10.2.1 O recurso será: 

a) Individual, não sendo aceitos recursos coletivos; 

b) Digitado ou datilografado, em duas vias (original e cópia), para cada um dos subitens previstos no item 8.1 
contra o qual o candidato pretenda recorrer; 

c) Elaborado com formulário de recurso deste Edital para cada item recorrido, da qual conste a identificação 
precisa do item, o nome do candidato, o seu número de inscrição, a vaga pública efetiva para o qual concorre 
e a sua assinatura; 

d) Redigido com argumentação lógica e consistente, dentro dos prazos estabelecidos no Cronograma. 

10.3 Os recursos que tenham por objeto as questões, o gabarito e o resultado das provas devem conter a 
indicação clara do número da questão, da resposta marcada pelo candidato e da resposta divulgada na 
publicação oficial, além da indicação da bibliografia pesquisada, referente a cada questão recorrida, bem como 
as razões de seu inconformismo, conforme previsto no Cronograma do Concurso Público. 

10.4 O candidato poderá enviar o recurso via Internet, dentro dos prazos estabelecidos no Cronograma, 
através do link de “Interposição de Recursos”, e seguir as instruções ali contidas, através do login com CPF e 
senha cadastrados no sistema. O candidato receberá protocolo do recurso enviado, devendo manter o 
endereço de e-mail e telefones de contato cadastrados corretamente no banco de dados da organizadora. 

10.5 Será rejeitado liminarmente o recurso que: 

a) Não contiver os dados necessários à identificação do candidato ou do item recorrido na capa do recurso; 

b) Não contiver qualquer identificação do candidato no corpo do recurso; 
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c) For postado ou protocolado fora do prazo estipulado no Cronograma do Concurso Público; 

d) Estiver incompleto, obscuro ou confuso; 

e) For encaminhado para endereço diverso do estabelecido; 

f) Não atender às demais especificações deste Edital. 

10.6 Se, do exame do recurso, seja por recurso administrativo, seja por decisão judicial, resultar em anulação 
de questão da prova objetiva de múltipla escolha, os pontos correspondentes à questão anulada serão 
atribuídos a todos os candidatos, ainda que estes não tenham recorrido ou ingressado em juízo. Caso seja 
necessário, será retificado o resultado das Provas Objetivas, após análise do recurso protocolado dentro do 
prazo previsto do Cronograma. 

10.7 Se houver alteração do gabarito oficial, este será republicado. O gabarito ou resultado das provas, se 
alterado em função de recursos impetrados, eventualmente, poderá gerar alteração da classificação obtida 
inicialmente para uma classificação superior ou inferior, ou a desclassificação do candidato que não obtiver a 
nota mínima exigida para aprova. 

10.8 O recurso será interposto no prazo previsto no cronograma, contados do primeiro dia útil subsequente à 
data de publicação do gabarito oficial, no quadro de avisos da Prefeitura Municipal de Sabará/MG e no endereço 
eletrônico https://portal.imeso.com.br/. 

10.9 O prazo previsto para interposição de recurso é preclusivo e comum a todos os candidatos, conforme as 
datas previstas no Cronograma do Concurso Público. 

 

      11. DA CONVOCAÇÃO E POSSE                                                                

11.1 A convocação dos candidatos aprovados será feita pela Prefeitura Municipal de Sabará/MG. 

11.2 Os candidatos convocados para a posse serão submetidos a exames médicos, compostos de entrevista 
médica e exames complementares. O candidato convocado deverá entrar em contato com a Prefeitura 
Municipal de Sabará/MG, exceto sábado, domingo, feriado ou ponto facultativo, no horário de expediente. 

11.3 O exame médico terá caráter exclusivamente eliminatório e os candidatos serão considerados aptos ou 
inaptos, assegurando o direito ao contraditório e ampla defesa. A convocação dos candidatos deficientes se 
dará a partir da 5ª vaga, até o limite legal das vagas que vierem a surgir. 

11.4 A convocação dos candidatos para esta fase será processada, gradualmente, mediante as necessidades 
da Prefeitura Municipal de Sabará/MG, nas vagas de que trata o presente Concurso Público, observando-se a 
ordem de classificação dos candidatos e a aptidão nos exames pré-admissionais. 

11.5 Para a efetivação da posse é indispensável que o candidato apresente os seguintes documentos originais 
e uma cópia simples: 

a) Documento de Identidade de reconhecimento nacional, que contenha fotografia. 

b) Certidão de Nascimento ou Casamento, atualizada. 

c) Título de Eleitor com comprovação de quitação. 

d) Certificado de Reservista ou Dispensa de Incorporação ou outro documento que comprove estar quite com as 
obrigações militares, se do sexo masculino. 

e) 02 (duas) fotos 3x4 recentes coloridas. 

f) Comprovante de inscrição no PIS/PASEP, caso seja cadastrado. 

g) Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS), caso não seja cadastrado no PIS/PASEP. 

h) Cadastro de Pessoas Físicas – CPF. 

i) Comprovante de escolaridade ou habilitação exigida para o provimento da vaga pretendido, adquirida em 
instituição oficial ou legalmente reconhecida. 

j) Registro no conselho de classe se for o caso. 

k) Declaração de não ocupar outra vaga público, ressalvados os previstos no Art. 37, XVI, a, b e c da Constituição 
Federal. 

l) Declaração de que não é aposentado por invalidez. 

m) Declaração de bens e valores que constituem seu patrimônio até a data da posse. 

n) Atestado de Saúde Ocupacional (ASO) Apto expedido pelo Médico do trabalho. 

11.6 Os modelos das declarações constantes nos itens “k”, “ l” e “m” serão disponibilizados na Divisão de 
Recursos Humanos da Prefeitura Municipal de Sabará /MG por ocasião da posse do candidato. 

 
    12. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS                                                              

12.1 A Prefeitura Municipal de Sabará/MG e o IMESO não responsabilizam por quaisquer cursos, livros, apostilas 
ou textos referentes a este Concurso Público ou por quaisquer informações que estejam em desacordo com 
este Edital. 
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12.2 A classificação final será publicada com a relação dos candidatos classificados e excedentes, constando 
o somatório das notas das Provas Objetivas, bem como listagem a parte das pessoas com deficiência 
classificadas. 

a) A aprovação no Concurso Público regido por este Edital assegurará a contratação dentro do número de vagas 
previsto no Anexo III deste Edital. 

b) A aprovação dos candidatos classificados além do número de vagas previsto no Anexo III assegurará apenas 
a expectativa de direito à contratação, ficando o ato condicionado ao surgimento de novas vagas, ao interesse 
da Administração, da disponibilidade orçamentária, da estrita ordem de classificação, aos candidatos com 
deficiência classificados e do prazo de validade do Concurso Público. 

c) As despesas relativas à participação do candidato no Concurso Público, como alimentação, locomoção, 
hospedagem, apresentação para contratação e exercício correrão às expensas do candidato. 

d) Os membros da Comissão Especial Organizadora do Concurso Público nº 001/2023 não poderão participar 
do certame como candidatos. 
12.3 A publicação da classificação final deste Concurso Público será feita em duas listas, contendo a 
classificação de todos os candidatos e a outra, das pessoas com deficiência na ordem de classificação 
da listagem geral. A listagem final constará os candidatos classificados e excedentes. 
12.4  Em nenhuma hipótese haverá justificativa para os candidatos pelo descumprimento dos prazos previstos 
neste Edital, nem serão aceitos documentos após as datas estabelecidas, nem qualquer tipo de 
complementação, inclusão, substituição de documentos. A comprovação da tempestividade de qualquer 
solicitação ou envio de documentação de acordo com os prazos deste Edital, será feita pela data de postagem 
do documento, sendo o conteúdo do envelope de inteira responsabilidade do candidato. 
12.5 Todas as publicações referentes a este Concurso Público, incluído este Edital, na íntegra e seu extrato, 
até a sua homologação, serão divulgadas no Quadro de Avisos da Prefeitura Municipal de Sabará /MG e no 
endereço eletrônico https://portal.imeso.com.br/. 
12.6 É de responsabilidade do candidato o acompanhamento de todos os atos publicados referentes a este 
Concurso Público, no Quadro de Avisos da Prefeitura Municipal de Sabará/MG e no endereço eletrônico 
https://portal.imeso.com.br/. 
12.7 A análise das provas e dos recursos será de responsabilidade do IMESO. 
12.8 A homologação do Concurso Público a que se refere este Edital é de competência do Prefeito do Município 
de Sabará, após a publicação do resultado final. 
12.9 Incorporar-se-ão a este edital, para todos os efeitos, quaisquer editais complementares, atos, avisos, 
nomeações e convocações relativas a este Concurso Público que vierem a serem publicados no Quadro de 
Aviso da Prefeitura Municipal de Sabará/MG e no endereço eletrônico https://portal.imeso.com.br/. 
12.10 O candidato convocado para a contratação fica obrigado a submeter-se à perícia médica, a critério da 
Prefeitura Municipal de Sabará/MG, que confirme a capacidade física, mental e psicológica do mesmo para a 
contratação e exercício da vaga de provimento específico a que se submeteu em Concurso Público. 
12.11  Durante todo o processo de realização do Concurso Público referente a este edital as informações serão 
prestadas pela empresa IMESO. As respostas fundamentadas dos recursos ficarão disponíveis na sede da 
IMESO para consulta individual até a data de homologação deste Concurso Público. Após a homologação do 
resultado final deste Concurso Público, todas as informações serão prestadas pela Comissão Supervisora do 
Concurso Público. 
12.12  Os itens deste Edital poderão sofrer eventuais alterações, atualizações ou acréscimos, enquanto não 
consumada a providência ou evento que lhes disser respeito, até a data da convocação dos candidatos para o 
evento correspondente, circunstância que será mencionada com a devida antecedência em Edital, Errata ou 
aviso a ser publicado no Quadro de Avisos da Prefeitura Municipal de Sabará/MG e no endereço eletrônico 
https://portal.imeso.com.br/ de forma a assegurar as informações a todos os candidatos. 
12.13  Decorridos 06 (seis) anos da data de homologação deste Concurso Público, não restando recurso 
pendente, as provas e o processo pertinente ao mesmo serão incinerados. 
12.14  Os casos omissos, não previstos neste Edital ou não incluídos no Requerimento de Inscrição, serão 
apreciados pela Comissão Supervisora deste Concurso Público. 
12.15  Todas as vagas oferecidas neste edital serão obrigatoriamente preenchidas dentro do prazo de validade 
do Concurso Público. 
12.16  As vagas que funcionem junto aos programas governamentais v. g. NASF, CAPS, CRAS, CREAS, ESF 
e PSF, bem como a outros serviços de saúde e assistência social financiado, no todo ou em parte, pela União 
ou pelo Estado de Minas Gerais poderão ser aproveitadas pela Administração direta do Município, na hipótese 
de extinção dos referidos programas ou declaração da desnecessidade das vagas do Anexo III. 
12.17  Os objetos ou documentos perdidos ou esquecidos durante a realização da prova, que porventura 
venham a ser entregues à Prefeitura ou à Banca Organizadora, serão guardados pelo prazo de 90 (noventa) 
dias e encaminhados posteriormente à: 
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a) Seção de achados e perdidos dos Correios, caso haja, caso sejam documentos; 
b) Instituições assistencialistas, caso sejam objetos. 
12.18  Serão convocados os candidatos aprovados no Concurso Público, somente após a convocação de todos 
os candidatos aprovados dentro das vagas de provimento efetivo do Concurso Público da Prefeitura Municipal 
de Sabará/MG e de acordo com as necessidades do Município.  
12.19  O prazo para o candidato tomar posse é de 30 (trinta) dias corridos, contados da data de publicação da 
classificação final dos candidatos aprovados.  
 
 
                                                                                                   Sabará/MG, 30 de novembro de 2023. 
 
 
 

Wander José Goddard Borges 
Prefeito Municipal 
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   ANEXO I – ATRIBUIÇÃO DAS VAGAS                                                         
 
1. AGENTE ADMINISTRATIVO ESCOLAR  
Atender o público interno e externo; Preparar o livro ponto dos professores e administrativos; Controlar a 
frequência dos professores e administrativos verificando a pontualidade, assinatura, falta e outras ocorrências; 
Manter atualizada, os protocolos de requerimentos encaminhados pela Secretaria municipal de Educação de 
Sabará; Efetuar registros de ocorrências na instituição educacional; Redigir atas, comunicação interna, ofícios, 
relatórios e outros documentos funcionais; Auxiliar a direção na prestação de contas da merenda escolar, PDDE, 
PDE e repasse financeiro; Distribuir documentos recebidos na instituição educacional; Levantar, requisitar e 
controlar a necessidade de material de expediente; Localizar processos; Manter a planilha de lotação e de 
convocação atualizada na pasta funcional; Controlar atestado médico e licença dos servidores da instituição; 
Zelar pela organização do ambiente escolar; Trajar o uniforme fornecido pelo Serviço de Alimentação Escolar ou 
pela direção da escola; Participar de cursos de formação continuada previstos pela Secretaria Municipal de 
Educação ou Instituições; Exercer outras atividades correlatas compatíveis com a natureza do cargo bem como 
aquelas integrantes do plano de desenvolvimento pedagógico e institucional da escola, previstas no regulamento 
desta Lei e no regimento interno. 
 
2. AGENTE DE APOIO A EDUCAÇÃO INFANTIL – AAEI 
Atuar em atividades de educação infantil atendendo, no que lhe compete, a criança que, no início do ano letivo, 
possua idade variável entre 0 (zero) e 3 (três) anos e 11 (onze) meses; Executar atividades baseadas no 
conhecimento científico acerca do desenvolvimento integral da criança de até 3 (três) anos e 11 (onze) meses, 
consignadas na proposta político-pedagógica; Assegurar que a criança matriculada na educação infantil tenha 
suas necessidades básicas de higiene, alimentação e repouso atendidas de forma adequada; Propiciar situações 
em que a criança possa construir sua autonomia; Implementar atividades que valorizem a diversidade 
sociocultural da comunidade atendida e ampliar o acesso aos bens socioculturais e artísticos disponíveis; 
Executar suas atividades pautando-se no respeito à dignidade, aos direitos e às especificidades da criança até 
3 (três) anos e 11 (onze) meses, em suas diferenças individuais, sociais, econômicas, culturais, étnicas, 
religiosas, sem discriminação; Colaborar e participar de atividades que envolvam a comunidade; Colaborar no 
envolvimento dos pais ou de quem os substitua no processo de desenvolvimento infantil; Interagir com demais 
profissionais da instituição educacional na qual atua, para construção coletiva do projeto político-pedagógico; 
Participar de atividades de qualificação proporcionadas pela Secretaria Municipal de Educação; Desincumbir-se 
de outras tarefas específicas que lhe forem atribuídas; Desenvolver atividades que promovam vivências infantis 
ricas do ponto de vista sensorial, motor, cognitivo, afetivo e social; Ser modelo de bons hábitos, comportamentos 
e atitudes para a promoção dos mesmos, por parte das crianças; Reforçar a criança nas suas aprendizagens, 
oferecendo-lhe segurança, apoio e estímulo para que desenvolva todas as suas capacidades da melhor forma 
possível; Pesquisar os materiais e recursos tecnológicos úteis ao desenvolvimento de atividades adequadas às 
crianças; Promover sob a supervisão da equipe pedagógica jogos, brincadeiras e atividades plásticas, literárias 
e musicais de interesse para as crianças; Participar ativamente nas atividades escolares desenvolvidas pela 
equipe pedagógica e docente, em contexto escolar e tempos livres; Participar proativamente nas instituições, 
como elemento da equipe educativa, assegurando a melhor atenção à criança e família; Apoiar os elementos da 
equipe educativa, nas suas tarefas, e dar resposta às necessidades das crianças e famílias, na ausência de cada 
elemento. 
 
3. ASSISTENTE ADMINISTRATIVO 
Atividades auxiliares de escritório, nelas se incluindo entre outras: serviço de digitação de documentos; 
organização de arquivos e  fichários;  atendimento;  instrução  de  processos simples; preenchimento de quadros 
demonstrativos, preparação  de informações  e  de  minutas  de  despacho; execução de implantação de controle; 
execução de atividades afins. 

 
4. AUXILIAR DE ALMOXARIFADO 
Reportar-se a chefia imediata; recebe, confere, estoca e/ou atende requisições de materiais diversos destinados 
à produção, manutenção, áreas administrativas, limpeza e outros atualizando os registros de entrada e saída, 
para controle. 
 
5. AUXILIAR EM SAÚDE BUCAL DO ESF 
Realizar ações de promoção e prevenção em saúde bucal para as famílias, grupos e indivíduos, mediante 
planejamento local e protocolos de atenção à saúde; realizar atividades programadas e de atenção à demanda 
espontânea; executar limpeza, assepsia, desinfecção e esterilização do instrumental, equipamentos 
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odontológicos e do ambiente de trabalho; auxiliar e instrumentar os profissionais nas intervenções clínicas; 
realizar o acolhimento do paciente nos serviços de saúde bucal; acompanhar, apoiar e desenvolver atividades 
referentes à saúde bucal com os demais membros da equipe de saúde da família, buscando aproximar e integrar 
ações de saúde de forma multidisciplinar; aplicar medidas de biossegurança no armazenamento, transporte, 
manuseio e descarte de produtos e resíduos odontológicos; processar filme radiográfico, selecionar moldeiras; 
preparar modelos em gesso; manipular materiais de uso odontológico; participar na realização de levantamento 
e estudos epidemiológicos, exceto na categoria de examinador; selecionar moldeiras; acompanhar o CD visitas 
domiciliares em pacientes acamados ou com dificuldades de locomoção. 
 
6. FISCAL MUNICIPAL 
Atividades      de fiscalização municipal, as   quais   se   desdobram as fiscalizações de obras públicas, tributação, 
posturas, edificações e saúde. As atividades se cumprem segundo normas específicas. 
 
7. OFICIAL ADMINISTRATIVO 
Atividades burocráticas de maior complexidade, por envolverem, fundamentalmente; elaboração de minutas de 
documentos normativos e técnicos, de natureza administrativa; construção de expediente e elaboração de 
minutas de despacho; elaboração de atas de reuniões, elaboração de pareceres sobre assuntos de pessoal, 
material, patrimônio, transporte e serviços gerais; elaboração de relatórios e gráficos demonstrativos; 
implantação de serviços; participação de atividades de desenvolvimento urbano; orientação a auxiliares;  
implantação  de  controles;  execução de  tarefas de natureza datilográfica e de redação de textos; elaboração e 
propostas orçamentais; conferência, registro de dados e documentos, elaboração de minutas e quadros 
demonstrativos. 
 
8. OPERADOR DE SISTEMA 
Atividades de processamento automático de dados relativos à administração municipal, envolvendo redação de 
texto, operação de computadores e digitação de dados. 
 
9. PROGRAMADOR DE SISTEMA 
Atividades de processamento de dados relativos à administração municipal, desenvolvendo-se sob a forma de 
conferência de documentos; cálculos; registros de dados; levantamento e análise de informação; trabalho   
datilográfico, redação de texto. O trabalho abrange, ainda, tarefas de maior complexidade: execução de 
programas e implantação e acompanhamento de projetos. 
 
10. SUPERVISOR DE OBRAS E ORÇAMENTO 
A supervisão  de  obras  e  orçamento  é  executada  por  profissionais  que  atuam  na área de  construção  
civil/edificações,  com conhecimentos  técnicos  específicos,  tendo  como  atribuições  conduzir  a  execução  
técnica  dos  trabalhos  de  sua  área,  bem como orientar e coordenar equipe e assessoria no estudo de 
instalações no município; prestar assistência técnica e assessoria no estudo de viabilidade e desenvolvimento 
de projetos e pesquisas tecnológicas e nos trabalhos de vistoria, perícia e avaliação; dar assistência técnica na 
compra e utilização de produtos e equipamentos específicos; coletar e analisar dados de natureza técnica; 
analisar e elaborar orçamentos, instalações e mão de obra, verificando sua viabilidade e aplicação; detalhar 
programas de  trabalho,  observando normas  técnicas  e  de  segurança:  aplicar  normas  técnicas  de  cálculo  
de  índices concernentes  aos respectivos processos de trabalho; coletar, analisar e processar dados em 
sistemas informatizados de orçamento, cálculos e projetos. 
 
11. SUPERVISOR DE CUSTO  
A supervisão de custos é de competência de profissionais que atuam nas áreas de ciências contábeis, 
administração e economia com conhecimentos técnicos na área de custos, administração da produção, 
processamento de dados e finanças. O supervisor de custo deve elaborar e/ou atualizar os demonstrativos a que   
se   afere   o   custo da produção, estoques de produtos acabados e em processo, faturamento, custos indiretos, 
previsão X real, entre outros; realizar estudos e análises de despesas e investimentos, utilizando formulas 
matemáticas e microcomputador para propiciar a definição do preço do custo e subsídios para decisões 
superiores. 
 
12. SUPERVISOR DE SISTEMA 
A  supervisão de sistemas é executada por profissionais que atuam na área de desenvolvimento de sistemas 
operacionais  em computação, com conhecimento técnico  específico,  tendo  como  atribuições  desenvolver  e  
implantar sistemas  informatizados dimensionando   requisitos   e   funcionalidade   do   sistema,   especificando   
sua   arquitetura,   escolhendo   ferramentas    de desenvolvimento, especificando programas, codificando 
aplicativos, administrar ambiente informatizado; prestar suporte técnico; elaborar documentação técnica; 
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estabelecer padrões, coordenar  projetos  e oferecer soluções  para  ambientes informatizados, pesquisar 
tecnologia em informática, desenvolver planos, cronogramas e procedimentos na determinação das 
necessidades de hardware e software. 
 
13. TÉCNICO DE ENFERMAGEM 
Exercer atividade de nível médio, envolvendo orientação e acompanhamento do trabalho de enfermagem em 
grau auxiliar; assistir ao enfermeiro, no qual lhe couber; participar do planejamento e programação de assistência 
de enfermagem; execução de ações assistenciais de enfermagem, no que lhe couber; participação na orientação 
e supervisão do trabalho de enfermagem em grau auxiliar; participar da equipe de saúde. 
 
14. TÉCNICO DE ENFERMAGEM ESF 
Participar das atividades de atenção realizando procedimentos regulamentados no exercícios de sua profissão 
na UBS, e quando indicado ou necessário, no domicílio ou demais espaços comunitários; realizar atividades 
programadas e de atenção a demanda espontânea; realizar ações de educação em saúde a população adstrita, 
conforme planejamento da equipe; aplicar injeções, medir pressão arterial, fazendo as devidas anotações; 
ministrar medicamentos, seguindo prescrição médica; colher material para exames laboratoriais; executar tarefas 
referentes à conservação e aplicação de vacinas; encaminhar os pacientes a médicos nos casos de maior 
gravidade; atender às normas de higiene e segurança do trabalho; executar atividades afins que lhe forem 
atribuídas pela chefia imediata. 
 
15. TÉCNICO DE HIGIENE DENTAL 
Conhecimentos básicos das estruturas anatômicas da cabeça e pescoço, tecidos moles da cavidade bucal e 
demais componentes do aparelho estomatognático. Conhecimento da fisiologia da mastigação e deglutição. 
Reconhecimento da dentição permanente e temporária através da representação gráfica e numérica. 
Características gerais e idade de irrupção dentária. Morfologia da dentição. Noções gerais de microbiologia. 
Meios de proteção de infecção na prática odontológica. Meios de contaminação de hepatite, Aids, tuberculose, 
sífilis e herpes. Formação e colonização da placa bacteriana. Higiene bucal: importância, definição e técnicas. 
Doença periodontal: etiologia, classificação, características clínicas, epidemiologia, terapêutica básica e 
manutenção. Cárie dental: etiologia, classificação, características clínicas, epidemiologia, terapêutica básica e 
manutenção, métodos de prevenção e identificação de grupos de risco. Uso de fluoretos como medicamento em 
suas variadas formas e toxicologia. Técnicas radiográficas intrabucais clássicas e suas variações. Técnicas de 
afiação do instrumental periodontal. Técnicas de isolamento do campo operatório. Proteção do complexo dentina-
polpa. Técnicas de aplicação de materiais restauradores. Técnicas de testes de vitalidade pulpar. Conceitos de 
promoção de saúde. Elaboração e aplicação de programas educativos em saúde bucal. Conhecimento do 
funcionamento e manutenção do equipamento odontológico. Reconhecimento e aplicação dos instrumentos 
odontológicos. Ética profissional. 
 
16. TÉCNICO DE ORÇAMENTO E CONTABILIDADE 
A carreira abrange as atividades: elaboração e execução orçamentária e financeira; registros dos fatos da gestão 
orçamentária, financeira e patrimonial; elaboração de balanços e demonstrativos;  realização de pagamentos e 
recebimentos, bem  como  a guarda  e movimentação de valores; elaboração de relatórios e demonstrativos; 
elaboração dos relatórios das prestações  de contas. 
 
17. TÉCNICO DE SAÚDE / ANÁLISES CLÍNICAS 
A carreira abrange os setores técnicos, como os de análises clínicas, raios-X, medicina e segurança do trabalho 
e higiene dentária (THD). 
 
18. TÉCNICO DE SAÚDE / FARMÁCIA 
Realizar operações farmacotécnicas; Conferir fórmulas; Efetuar manutenção de rotina em equipamentos, 
utensílios de laboratório e rótulos das matérias primas; Controlar estoques, condições de armazenamento e 
prazos de validade; Realizar testes de qualidade de matérias primas, equipamentos e ambiente; Trabalhar de 
acordo com as boas práticas de manipulação e dispensação de medicamentos; Documentar atividades e 
procedimentos da manipulação farmacêutica; Seguir procedimentos operacionais padrões; Realizar demais 
atividades inerentes ao emprego. 
 
19. TÉCNICO DE SAÚDE / RADIOLOGIA 
A carreira abrange os setores técnicos, de grau médio de escolaridade, como os de análises clínicas, raios-X, 
medicina e segurança do trabalho e higiene dentária (THD). 
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20. TÉCNICO DE SEGURANÇA NO TRABALHO 
Inspecionar os locais, instalações e equipamentos da Prefeitura, observando as condições de trabalho, para 
determina fatores e riscos de acidentes; estabelecer normas e dispositivos de segurança, sugerindo eventuais 
modificações nos equipamentos de instalações, verificando sua observância para prevenir acidentes; inspecionar 
os postos de prevenção de incêndio, examinando as mangueiras,  hidrantes,  extintores  e  equipamentos  de  
proteção contra incêndios; instruir os servidores sobre as  normas  de segurança  do  trabalho;  ministrar  palestras  
e treinamentos sobre segurança do trabalho; coordenar a publicação de materiais sobre  segurança  do  trabalho,  
preparando  instruções  e  orientando  sobre  a  criação  de  cartazes  e  avisos,  para  divulgar  e desenvolver 
hábitos de prevenção de acidentes; participar de reuniões sobre segurança do trabalho, fornecendo dados 
relativos ao assunto, apresentando sugestões e analisando a viabilidade de medidas de segurança proposta, 
para aperfeiçoar o sistema existente; orientar a criação e manutenção da Comissão Interna de Prevenção de 
Acidentes – CIPA. 
 
21. TÉCNICO DE TRIBUTAÇÃO 
Esta carreira inclui a atividade técnica de nível de segundo grau, pertinente a tributação e arrecadação. A classe 
envolve profundo conhecimento de legislação tributária (código nacional e municipal) e das técnicas de 
lançamentos, arrecadação e fiscalização, observadas, de modo especial, as normas constitucionais. 
 
22. TÉCNICO EM SAÚDE BUCAL DO ESF 
Participar do treinamento e capacitação de auxiliar em saúde bucal e de agentes multidisciplinares das ações de 
promoção à saúde; participar das ações educativas atuando na promoção da saúde e na prevenção das doenças 
bucais; participar na realização de levantamentos e estudos epidemiológicos, exceto na categoria de examinador; 
ensinar técnicas de higiene bucal e realizar a prevenção das doenças bucais por meio da aplicação tópica do 
flúor, conforme orientação do cirurgião-dentista; fazer a remoção do biofilme, de acordo com a indicação técnica 
definida pelo cirurgião-dentista; realizar fotografias e tomadas de uso odontológicos exclusivamente em 
consultórios ou clinicas odontológicas; inserir e distribuir no preparo cavitário materiais odontológicos na 
restauração dentaria direta, vedado o uso de materiais e instrumentos não indicados pelo cirurgião-dentista; 
proceder à limpeza e à antissepsia do campo operatório, antes e após atos cirúrgicos, inclusive em ambientes 
hospitalares; remover suturas; aplicar medidas de biossegurança no armazenamento, manuseio e descarte de 
produtos e resíduos odontológicos; realizar isolamento do campo operatório; exercer todas as competências no 
âmbito hospitalar, bem como instrumentar o cirurgião-dentista em ambientes clínicos e hospitalares; acompanhar 
o CD visitas domiciliares em pacientes acamados ou com dificuldades de locomoção. 
 
23. TOPÓGRAFO 
Esta carreira abrange toda a atividade própria de topografia. 
 
24. ADMINISTRADOR 
A carreira compreende a atividade de administrar (NS), em matéria, notadamente de planejamento, organização 
e controle. 
 
25. ADVOGADO 
A carreira compreende a atividade de assessoramento de natureza jurídica (estudos, pareceres, elaboração de 
minutas e atos normativos, contratos e termos diversos, entre outros) e procuradoria (defesa de direitos da 
entidade em juízo ou fora dele). 
 
26. AGENTE DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 
Esta carreira diz respeito, basicamente, à atividade de divulgação de dados que esclareçam a comunidade ou 
segmentos especializados sobre a natureza, as finalidades e as metas do Governo local.  A comunidade utiliza 
os diversos veículos de divulgação, segundo, fundamentalmente, as técnicas de jornalismo e de relações 
públicas. Entre as tarefas principais, devem ser assinaladas: elaboração ou análise de relatórios, coleta de dados 
relativos às realizações de Governo, recebimento e acompanhamento de visitantes; apresentação de noticiários; 
elaboração de boletins informativos; pesquisa de opinião pública; redação de artigos eleitorais e comentários 
sobre o Governo e a administração local; desenvolver e desempenhar tarefas de animação, motivação e 
comunicação de público em geral. 
 
27. ANALISTA AMBIENTAL 
Regulação, controle, fiscalização, licenciamento e auditoria ambiental; monitoramento ambiental; gestão, 
planejamento ambiental, proteção e controle da qualidade ambiental; ordenamento dos recursos florestais e 
pesqueiros; conservação dos ecossistemas e das espécies nele inseridas, incluindo seu manejo e proteção; 
estimulo e difusão de tecnologia, informação, organização e envolvimento com questões relacionadas a 
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educação ambiental; prestar consultoria e treinamento relacionado às questões do meio ambiente e outras 
atividades afins; diagnostico do meio físico e biológico, procurando promover meios para sua conservação; 
educação, planejamento, prevenção e proteção dos recursos naturais renováveis e não-renováveis; 
desenvolvimento de atividades associadas a gestão  e manejo de resíduos e afluentes; planejamento do espaço; 
gerenciamento dos recursos hídricos; desenvolvimento de alternativas de uso dos recursos naturais, 
estabelecendo padrões educativos e técnicos para estimular a convivência sociedade-natureza; compreensão 
dos aspectos educacionais, tecnológicos, culturais, éticos e sociais da gestão ambiental estabelecendo os 
fundamentos da sustentabilidade; realizar as demais atividades inerentes à profissão e afins. 
 
28. ANALISTA AMBIENTAL – ENGENHARIA AMBIENTAL: 
Regulação, controle, fiscalização, licenciamento e auditoria ambiental; monitoramento ambiental; gestão, 
planejamento ambiental, proteção e controle da qualidade ambiental; ordenamento dos recursos florestais e 
pesqueiros; conservação dos ecossistemas e das espécies nele inseridas, incluindo seu manejo e proteção; 
estimulo e difusão de tecnologia, informação, organização e envolvimento com questões relacionadas a 
educação ambiental; prestar consultoria e treinamento relacionado às questões do meio ambiente e outras 
atividades afins; diagnostico do meio físico e biológico, procurando promover meios para sua conservação; 
educação, planejamento, prevenção e proteção dos recursos naturais renováveis e não-renovaveis; 
desenvolvimento de atividades associadas a gestão  e manejo de resíduos e afluentes; planejamento do espaço; 
gerenciamento dos recursos hídricos; desenvolvimento de alternativas de uso dos recursos naturais, 
estabelecendo padrões educativos e técnicos para estimular a convivência sociedade-natureza; compreensão 
dos aspectos educacionais, tecnológicos, culturais, éticos e sociais da gestão ambiental estabelecendo os 
fundamentos da sustentabilidade; realizar as demais atividades inerentes à profissão e afins. 
 
29. ANALISTA AMBIENTAL – ENGENHARIA FLORESTAL: 
Regulação, controle, fiscalização, licenciamento e auditoria ambiental; monitoramento ambiental; gestão, 
planejamento ambiental, proteção e controle da qualidade ambiental; ordenamento dos recursos florestais e 
pesqueiros; conservação dos ecossistemas e das espécies nele inseridas, incluindo seu manejo e proteção; 
estimulo e difusão de tecnologia, informação, organização e envolvimento com questões relacionadas a 
educação ambiental; prestar consultoria e treinamento relacionado às questões do meio ambiente e outras 
atividades afins; diagnostico do meio físico e biológico, procurando promover meios para sua conservação; 
educação, planejamento, prevenção e proteção dos recursos naturais renováveis e não-renovaveis; 
desenvolvimento de atividades associadas a gestão  e manejo de resíduos e afluentes; planejamento do espaço; 
gerenciamento dos recursos hídricos; desenvolvimento de alternativas de uso dos recursos naturais, 
estabelecendo padrões educativos e técnicos para estimular a convivência sociedade-natureza; compreensão 
dos aspectos educacionais, tecnológicos, culturais, éticos e sociais da gestão ambiental estabelecendo os 
fundamentos da sustentabilidade; realizar as demais atividades inerentes à profissão e afins. 
 
30. ANALISTA AMBIENTAL – ENGENHARIA DE MINAS: 
Regulação, controle, fiscalização, licenciamento e auditoria ambiental; monitoramento ambiental; gestão, 
planejamento ambiental, proteção e controle da qualidade ambiental; ordenamento dos recursos florestais e 
pesqueiros; conservação dos ecossistemas e das espécies nele inseridas, incluindo seu manejo e proteção; 
estimulo e difusão de tecnologia, informação, organização e envolvimento com questões relacionadas a 
educação ambiental; prestar consultoria e treinamento relacionado às questões do meio ambiente e outras 
atividades afins; diagnostico do meio físico e biológico, procurando promover meios para sua conservação; 
educação, planejamento, prevenção e proteção dos recursos naturais renováveis e não-renovaveis; 
desenvolvimento de atividades associadas a gestão  e manejo de resíduos e afluentes; planejamento do espaço; 
gerenciamento dos recursos hídricos; desenvolvimento de alternativas de uso dos recursos naturais, 
estabelecendo padrões educativos e técnicos para estimular a convivência sociedade-natureza; compreensão 
dos aspectos educacionais, tecnológicos, culturais, éticos e sociais da gestão ambiental estabelecendo os 
fundamentos da sustentabilidade; realizar as demais atividades inerentes à profissão e afins. 
 
31. ANALISTA DE EDUCAÇÃO BÁSICA (AEB) – FONOAUDIÓLOGO 
Exercer sua atividade profissional no âmbito do Órgão Central da Secretaria Municipal de Educação dando 
suporte aos Centros de Educação Infantil e Unidade Escolar; participar do processo que envolve o planejamento, 
a elaboração, execução e avaliação do plano de desenvolvimento pedagógico e institucional da escola; levantar 
junto às Unidades Educacionais as principais necessidades dos alunos e dos profissionais, para atendimentos 
específicos que visem à melhoria do desempenho escolar e a inclusão efetiva dos alunos com deficiência; avaliar 
os alunos, para estabelecimento de estratégias; promover o atendimento aos alunos, de forma individual e em 
grupo; prestar orientação aos profissionais e familiares, através de palestras, cursos e outras atividades; 
acompanhar o desenvolvimento dos alunos; participar de cursos e reuniões promovidos pela Secretaria Municipal 
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de Educação;  participar  dos  diversos  eventos  promovidos  pela  Secretaria  Municipal  de  Educação;  exercer  
outras  atividades correlatas  compatíveis  integrantes  do  plano  de desenvolvimento pedagógico e  institucional,  
previstos  no regulamento  desta Lei e no regimento geral; Analisar os livros e relatórios de movimentação de 
recursos financeiros  das  caixas  escolares  das Unidades  de  Ensino da  Rede Municipal; orientar, acompanhar 
e elaborar, quando for  o caso, as  prestações de contas  dos recursos  recebidos  pela  Secretaria  de  Educação,  
a  título  de  transferências  voluntárias    e    ação    continuada;    orientar, acompanhar e dar suporte  as caixas  
escolares  das  Unidades  de  Ensino  da Rede Municipal, na sua área de atuação; receber e analisar as 
prestações de contas enviadas pelas caixas escolares das Unidades de Ensino da Rede Municipal; elaborar  os 
instrumentos  de planejamento da  Educação  e acompanhar sua execução; elaborar e acompanhar os processos 
de aquisições da Secretaria de Educação; controlar os recursos financeiros da Educação; exercer em Centros 
de Educação Infantil e Unidade Escolar a inspeção do processo didático como elemento articulador no  
planejamento,  no  acompanhamento,  no controle  e  na avaliação das atividades pedagógicas conforme o plano 
de desenvolvimento pedagógico e institucional da unidade escolar, da legislação vigente e cumprimento da  
jornada escolar  dos  alunos;  Analisar  e  aprovar  a  elaboração   do calendário  escolar pela  Unidade  de  
Ensino;  Inspecionar  e acompanhar os balancetes, livros caixa, livros  de conta corrente, livro de Ata,   livro 
tombo,  livro  de  ocorrência,  e  toda  parte  de  escrituração  das  Unidades  de  Ensino  e  Centros de Educação 
Infantil;  exercer atividades de  apoio  à docência;  acompanhar  a  escrituração da   vida   escolar  dos  alunos,  
conforme  serviço  de  inspeção escolar; Acompanhar o cumprimento  do  calendário  escolar  e  da carga horária 
dos alunos; Acompanhar e zelar pela aplicação da legislação educacional vigente; Acompanhar o funcionamento 
administrativo de cada Unidade de Ensino; Acompanhar e zelar pela vida funcional dos servidores da Unidade 
de Ensino. 
 
32. ANALISTA DE EDUCAÇÃO BÁSICA (AEB) – NUTRICIONISTA 
Exercer sua atividade profissional no âmbito do Órgão Central da Secretaria Municipal de Educação dando 
suporte aos Centros de Educação Infantil e Unidade Escolar; participar do processo que envolve o planejamento, 
a elaboração, execução e avaliação do plano de desenvolvimento pedagógico e institucional da escola; levantar 
junto às Unidades Educacionais as principais necessidades dos alunos e dos profissionais, para atendimentos 
específicos que visem à melhoria do desempenho escolar e a inclusão efetiva dos alunos com deficiência; avaliar 
os alunos, para estabelecimento de estratégias; promover o atendimento aos alunos, de forma individual e em 
grupo; prestar orientação aos profissionais e familiares, através de palestras, cursos e outras atividades; 
acompanhar o desenvolvimento dos alunos; participar de cursos e reuniões promovidos pela Secretaria Municipal 
de Educação;  participar  dos  diversos  eventos  promovidos  pela  Secretaria  Municipal  de  Educação;  exercer  
outras  atividades correlatas  compatíveis  integrantes  do  plano  de desenvolvimento pedagógico e  institucional,  
previstos  no regulamento  desta Lei e no regimento geral; Analisar os livros e relatórios de movimentação de 
recursos financeiros  das  caixas  escolares  das Unidades  de  Ensino da  Rede Municipal; orientar, acompanhar 
e elaborar, quando for  o caso, as  prestações de contas  dos recursos  recebidos  pela  Secretaria  de  Educação,  
a  título  de  transferências  voluntárias    e    ação    continuada;    orientar, acompanhar e dar suporte  as caixas  
escolares  das  Unidades  de  Ensino  da Rede Municipal, na sua área de atuação; receber e analisar as 
prestações de contas enviadas pelas caixas escolares das Unidades de Ensino da Rede Municipal; elaborar  os 
instrumentos  de planejamento da  Educação  e acompanhar sua execução; elaborar e acompanhar os processos 
de aquisições da Secretaria de Educação; controlar os recursos financeiros da Educação; exercer em Centros 
de Educação Infantil e Unidade Escolar a inspeção do processo didático como elemento articulador no  
planejamento,  no  acompanhamento,  no controle  e  na avaliação das atividades pedagógicas conforme o plano 
de desenvolvimento pedagógico e institucional da unidade escolar, da legislação vigente e cumprimento da  
jornada escolar  dos  alunos;  Analisar  e  aprovar  a  elaboração   do calendário  escolar pela  Unidade  de  
Ensino;  Inspecionar  e acompanhar os balancetes, livros caixa, livros  de conta corrente, livro de Ata,   livro 
tombo,  livro  de  ocorrência,  e  toda  parte  de  escrituração  das  Unidades  de  Ensino  e  Centros de Educação 
Infantil;  exercer atividades de  apoio  à docência;  acompanhar  a  escrituração da   vida   escolar  dos  alunos,  
conforme  serviço  de  inspeção escolar; Acompanhar o cumprimento  do  calendário  escolar  e  da carga horária 
dos alunos; Acompanhar e zelar pela aplicação da legislação educacional vigente; Acompanhar o funcionamento 
administrativo de cada Unidade de Ensino; Acompanhar e zelar pela vida funcional dos servidores da Unidade 
de Ensino. 
 
33. ANALISTA DE EDUCAÇÃO BÁSICA (AEB) – INSPETOR ESCOLAR 
Exercer sua atividade profissional no âmbito do Órgão Central da Secretaria Municipal de Educação dando 
suporte aos Centros de Educação Infantil e Unidade Escolar; participar do processo que envolve o planejamento, 
a elaboração, execução e avaliação do plano de desenvolvimento pedagógico e institucional da escola; levantar 
junto às Unidades Educacionais as principais necessidades dos alunos e dos profissionais, para atendimentos 
específicos que visem à melhoria do desempenho escolar e a inclusão efetiva dos alunos com deficiência; avaliar 
os alunos, para estabelecimento de estratégias; promover o atendimento aos alunos, de forma individual e em 
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grupo; prestar orientação aos profissionais e familiares, através de palestras, cursos e outras atividades; 
acompanhar o desenvolvimento dos alunos; participar de cursos e reuniões promovidos pela Secretaria Municipal 
de Educação;  participar  dos  diversos  eventos  promovidos  pela  Secretaria  Municipal  de  Educação;  exercer  
outras  atividades correlatas  compatíveis  integrantes  do  plano  de desenvolvimento pedagógico e  institucional,  
previstos  no regulamento  desta Lei e no regimento geral; Analisar os livros e relatórios de movimentação de 
recursos financeiros  das  caixas  escolares  das Unidades  de  Ensino da  Rede Municipal; orientar, acompanhar 
e elaborar, quando for  o caso, as  prestações de contas  dos recursos  recebidos  pela  Secretaria  de  Educação,  
a  título  de  transferências  voluntárias    e    ação    continuada;    orientar, acompanhar e dar suporte  as caixas  
escolares  das  Unidades  de  Ensino  da Rede Municipal, na sua área de atuação; receber e analisar as 
prestações de contas enviadas pelas caixas escolares das Unidades de Ensino da Rede Municipal; elaborar  os 
instrumentos  de planejamento da  Educação  e acompanhar sua execução; elaborar e acompanhar os processos 
de aquisições da Secretaria de Educação; controlar os recursos financeiros da Educação; exercer em Centros 
de Educação Infantil e Unidade Escolar a inspeção do processo didático como elemento articulador no  
planejamento,  no  acompanhamento,  no controle  e  na avaliação das atividades pedagógicas conforme o plano 
de desenvolvimento pedagógico e institucional da unidade escolar, da legislação vigente e cumprimento da  
jornada escolar  dos  alunos;  Analisar  e  aprovar  a  elaboração   do calendário  escolar pela  Unidade  de  
Ensino;  Inspecionar  e acompanhar os balancetes, livros caixa, livros  de conta corrente, livro de Ata,   livro 
tombo,  livro  de  ocorrência,  e  toda  parte  de  escrituração  das  Unidades  de  Ensino  e  Centros de Educação 
Infantil;  exercer atividades de  apoio  à docência;  acompanhar  a  escrituração da   vida   escolar  dos  alunos,  
conforme  serviço  de  inspeção escolar; Acompanhar o cumprimento  do  calendário  escolar  e  da carga horária 
dos alunos; Acompanhar e zelar pela aplicação da legislação educacional vigente; Acompanhar o funcionamento 
administrativo de cada Unidade de Ensino; Acompanhar e zelar pela vida funcional dos servidores da Unidade 
de Ensino. 
 
34. ANALISTA DE EDUCAÇÃO BÁSICA (AEB) – PSICÓLOGO 
Exercer sua atividade profissional no âmbito do Órgão Central da Secretaria Municipal de Educação dando 
suporte aos Centros de Educação Infantil e Unidade Escolar; participar do processo que envolve o planejamento, 
a elaboração, execução e avaliação do plano de desenvolvimento pedagógico e institucional da escola; levantar 
junto às Unidades Educacionais as principais necessidades dos alunos e dos profissionais, para atendimentos 
específicos que visem à melhoria do desempenho escolar e a inclusão efetiva dos alunos com deficiência; avaliar 
os alunos, para estabelecimento de estratégias; promover o atendimento aos alunos, de forma individual e em 
grupo; prestar orientação aos profissionais e familiares, através de palestras, cursos e outras atividades; 
acompanhar o desenvolvimento dos alunos; participar de cursos e reuniões promovidos pela Secretaria Municipal 
de Educação;  participar  dos  diversos  eventos  promovidos  pela  Secretaria  Municipal  de  Educação;  exercer  
outras  atividades correlatas  compatíveis  integrantes  do  plano  de desenvolvimento pedagógico e  institucional,  
previstos  no regulamento  desta Lei e no regimento geral; Analisar os livros e relatórios de movimentação de 
recursos financeiros  das  caixas  escolares  das Unidades  de  Ensino da  Rede Municipal; orientar, acompanhar 
e elaborar, quando for  o caso, as  prestações de contas  dos recursos  recebidos  pela  Secretaria  de  Educação,  
a  título  de  transferências  voluntárias    e    ação    continuada;    orientar, acompanhar e dar suporte  as caixas  
escolares  das  Unidades  de  Ensino  da Rede Municipal, na sua área de atuação; receber e analisar as 
prestações de contas enviadas pelas caixas escolares das Unidades de Ensino da Rede Municipal; elaborar  os 
instrumentos  de planejamento da  Educação  e acompanhar sua execução; elaborar e acompanhar os processos 
de aquisições da Secretaria de Educação; controlar os recursos financeiros da Educação; exercer em Centros 
de Educação Infantil e Unidade Escolar a inspeção do processo didático como elemento articulador no  
planejamento,  no  acompanhamento,  no controle  e  na avaliação das atividades pedagógicas conforme o plano 
de desenvolvimento pedagógico e institucional da unidade escolar, da legislação vigente e cumprimento da  
jornada escolar  dos  alunos;  Analisar  e  aprovar  a  elaboração   do calendário  escolar pela  Unidade  de  
Ensino;  Inspecionar  e acompanhar os balancetes, livros caixa, livros  de conta corrente, livro de Ata,   livro 
tombo,  livro  de  ocorrência,  e  toda  parte  de  escrituração  das  Unidades  de  Ensino  e  Centros de Educação 
Infantil;  exercer atividades de  apoio  à docência;  acompanhar  a  escrituração da   vida   escolar  dos  alunos,  
conforme  serviço  de  inspeção escolar; Acompanhar o cumprimento  do  calendário  escolar  e  da carga horária 
dos alunos; Acompanhar e zelar pela aplicação da legislação educacional vigente; Acompanhar o funcionamento 
administrativo de cada Unidade de Ensino; Acompanhar e zelar pela vida funcional dos servidores da Unidade 
de Ensino. 
 
35. ANALISTA DE EDUCAÇÃO BÁSICA (AEB) - ASSISTENTE SOCIAL 
Exercer sua atividade profissional no âmbito do Órgão Central da Secretaria Municipal de Educação dando 
suporte aos Centros de Educação Infantil e Unidade Escolar; participar do processo que envolve o planejamento, 
a elaboração, execução e avaliação do plano de desenvolvimento pedagógico e institucional da escola; levantar 
junto às Unidades Educacionais as principais necessidades dos alunos e dos profissionais, para atendimentos 
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específicos que visem à melhoria do desempenho escolar e a inclusão efetiva dos alunos com deficiência; avaliar 
os alunos, para estabelecimento de estratégias; promover o atendimento aos alunos, de forma individual e em 
grupo; prestar orientação aos profissionais e familiares, através de palestras, cursos e outras atividades; 
acompanhar o desenvolvimento dos alunos; participar de cursos e reuniões promovidos pela Secretaria Municipal 
de Educação;  participar  dos  diversos  eventos  promovidos  pela  Secretaria  Municipal  de  Educação;  exercer  
outras  atividades correlatas  compatíveis  integrantes  do  plano  de desenvolvimento pedagógico e  institucional,  
previstos  no regulamento  desta Lei e no regimento geral; Analisar os livros e relatórios de movimentação de 
recursos financeiros  das  caixas  escolares  das Unidades  de  Ensino da  Rede Municipal; orientar, acompanhar 
e elaborar, quando for  o caso, as  prestações de contas  dos recursos  recebidos  pela  Secretaria  de  Educação,  
a  título  de  transferências  voluntárias    e    ação    continuada;    orientar, acompanhar e dar suporte  as caixas  
escolares  das  Unidades  de  Ensino  da Rede Municipal, na sua área de atuação; receber e analisar as 
prestações de contas enviadas pelas caixas escolares das Unidades de Ensino da Rede Municipal; elaborar  os 
instrumentos  de planejamento da  Educação  e acompanhar sua execução; elaborar e acompanhar os processos 
de aquisições da Secretaria de Educação; controlar os recursos financeiros da Educação; exercer em Centros 
de Educação Infantil e Unidade Escolar a inspeção do processo didático como elemento articulador no  
planejamento,  no  acompanhamento,  no controle  e  na avaliação das atividades pedagógicas conforme o plano 
de desenvolvimento pedagógico e institucional da unidade escolar, da legislação vigente e cumprimento da  
jornada escolar  dos  alunos;  Analisar  e  aprovar  a  elaboração   do calendário  escolar pela  Unidade  de  
Ensino;  Inspecionar  e acompanhar os balancetes, livros caixa, livros  de conta corrente, livro de Ata,   livro 
tombo,  livro  de  ocorrência,  e  toda  parte  de  escrituração  das  Unidades  de  Ensino  e  Centros de Educação 
Infantil;  exercer atividades de  apoio  à docência;  acompanhar  a  escrituração da   vida   escolar  dos  alunos,  
conforme  serviço  de  inspeção escolar; Acompanhar o cumprimento  do  calendário  escolar  e  da carga horária 
dos alunos; Acompanhar e zelar pela aplicação da legislação educacional vigente; Acompanhar o funcionamento 
administrativo de cada Unidade de Ensino; Acompanhar e zelar pela vida funcional dos servidores da Unidade 
de Ensino. 
 
36. ANALISTA DE EDUCAÇÃO BÁSICA (AEB) - TERAPEUTA OCUPACIONAL 
Exercer sua atividade profissional no âmbito do Órgão Central da Secretaria Municipal de Educação dando 
suporte aos Centros de Educação Infantil e Unidade Escolar; participar do processo que envolve o planejamento, 
a elaboração, execução e avaliação do plano de desenvolvimento pedagógico e institucional da escola; levantar 
junto às Unidades Educacionais as principais necessidades dos alunos e dos profissionais, para atendimentos 
específicos que visem à melhoria do desempenho escolar e a inclusão efetiva dos alunos com deficiência; avaliar 
os alunos, para estabelecimento de estratégias; promover o atendimento aos alunos, de forma individual e em 
grupo; prestar orientação aos profissionais e familiares, através de palestras, cursos e outras atividades; 
acompanhar o desenvolvimento dos alunos; participar de cursos e reuniões promovidos pela Secretaria Municipal 
de Educação;  participar  dos  diversos  eventos  promovidos  pela  Secretaria  Municipal  de  Educação;  exercer  
outras  atividades correlatas  compatíveis  integrantes  do  plano  de desenvolvimento pedagógico e  institucional,  
previstos  no regulamento  desta Lei e no regimento geral; Analisar os livros e relatórios de movimentação de 
recursos financeiros  das  caixas  escolares  das Unidades  de  Ensino da  Rede Municipal; orientar, acompanhar 
e elaborar, quando for  o caso, as  prestações de contas  dos recursos  recebidos  pela  Secretaria  de  Educação,  
a  título  de  transferências  voluntárias    e    ação    continuada;    orientar, acompanhar e dar suporte  as caixas  
escolares  das  Unidades  de  Ensino  da Rede Municipal, na sua área de atuação; receber e analisar as 
prestações de contas enviadas pelas caixas escolares das Unidades de Ensino da Rede Municipal; elaborar  os 
instrumentos  de planejamento da  Educação  e acompanhar sua execução; elaborar e acompanhar os processos 
de aquisições da Secretaria de Educação; controlar os recursos financeiros da Educação; exercer em Centros 
de Educação Infantil e Unidade Escolar a inspeção do processo didático como elemento articulador no  
planejamento,  no  acompanhamento,  no controle  e  na avaliação das atividades pedagógicas conforme o plano 
de desenvolvimento pedagógico e institucional da unidade escolar, da legislação vigente e cumprimento da  
jornada escolar  dos  alunos;  Analisar  e  aprovar  a  elaboração   do calendário  escolar pela  Unidade  de  
Ensino;  Inspecionar  e acompanhar os balancetes, livros caixa, livros  de conta corrente, livro de Ata,   livro 
tombo,  livro  de  ocorrência,  e  toda  parte  de  escrituração  das  Unidades  de  Ensino  e  Centros de Educação 
Infantil;  exercer atividades de  apoio  à docência;  acompanhar  a  escrituração da   vida   escolar  dos  alunos,  
conforme  serviço  de  inspeção escolar; Acompanhar o cumprimento  do  calendário  escolar  e  da carga horária 
dos alunos; Acompanhar e zelar pela aplicação da legislação educacional vigente; Acompanhar o funcionamento 
administrativo de cada Unidade de Ensino; Acompanhar e zelar pela vida funcional dos servidores da Unidade 
de Ensino. 
 
37. ARQUITETO URBANISTA 
Desenvolver e acompanhar projetos arquitetônicos e urbanísticos; subdivisão do espaço urbano; estudos e 
edificações  de uso público;  levantamentos  de  áreas  de  destinadas  a  equipamentos  comunitários;  
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organização  de  parcelamentos  residenciais, comerciais  e/ou  de  serviços;  organização  e  detalhamento  de  
sistemas  viários  e  de  circulação    (trânsito    e    transporte); elaboração de diretrizes de saneamentos básico; 
análise de impactos ambientais, aspectos climáticos, zoneamentos e normas complementares de uso e 
ocupação. 
 
38. ASSISTENTE SOCIAL  
A carreira compreende assistência social à comunidade, ao escolar, consistindo em orientar o serviço e planejar 
medidas para o seu desenvolvimento e aperfeiçoamento. Envolve técnica de pesquisa social e coleta de dados 
auxiliares que permitem resolver uma variedade de casos de desajustamentos sociais. 
 
39. AUDITOR 
A auditoria é de competência exclusiva do contador registrado em Conselho Regional de Contabilidade, com 
conhecimentos técnicos de auditoria, processamento eletrônico de dados, de forma a implementar os próprios 
procedimentos ou, se for o caso, orientar, supervisionar, e revisar  os trabalhos  de  especialistas.  O auditor deve 
obter, analisar, interpretar e documentar informações físicas, contábeis, financeiras e operacionais, para dar 
suporte aos resultados de seu trabalho; formalizar relatório – instrumento técnico pelo qual comunica os trabalhos 
realizados, suas conclusões, recomendações e as providências a serem tomadas pela administração – devendo 
este ser confidencial, de forma objetiva e imparcial. 
 
40. AUDITOR DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA 
Executar fiscalização e inspeção sanitária, de acordo com as normas do Sistema Nacional de Vigilância Sanitária 
e normas sanitárias do estado de Minas Gerais, em serviços e produtos sujeitos à vigilância sanitária; planejar, 
supervisionar, avaliar e executar planos de ação, programas e projetos relativos à vigilância sanitária, 
participando ativamente de sua execução; implantar, coordenar e avaliar programas de monitoramento de 
produtos sujeitos à vigilância sanitária, com vistas à minimização do risco sanitário; Proceder a instauração de 
Processo Administrativo Sanitário, a partir da lavratura de auto de infração, quando constatada infração sanitária 
e acompanhar o tramite do processo instaurado; Inspecionar os serviços de saúde com vistas à habilitação como 
referências para o cumprimento de políticas e programas do Ministério da Saúde; Inspecionar para liberação do 
Alvará Sanitário em Estabelecimentos Assistenciais de Saúde; Zelar e fazer cumprir as leis e regulamentos 
sanitários visando a prevenção e repreensão de tudo que possa comprometer a saúde pública; Tem como 
funções, dentre outras: coleta e processamento de dados; análise e interpretação dos dados processados; 
divulgação das informações; investigação epidemiológica de casos e surtos; análise dos resultados obtidos, e 
recomendações e promoções das medidas de controle indicadas. 
 
41. AUDITOR FISCAL TRIBUTÁRIO 
Nesta carreira, colocam-se as tarefas identificadas como: lançamento do crédito tributário; homologação do 
pagamento do crédito tributário, diligencias de verificação, fiscalização ou controle da observância de obrigações 
tributarias; apuração de dados do interesse do fisco Municipal, lavratura de notificações e autos-de-infração; 
avaliação de bens imóveis para lançamento de tributos municipais; estimativa e arbitramento de base de cálculo 
de impostos, acompanhamento da apuração do Valor Adicionado Fiscal – VAF e demais critérios de participação 
do município nos repasses estadual e federal, emissão de parecer, relatório e voto em processos relativos aos 
créditos tributários do Município, quando em exercício em órgão contencioso administrativo fiscal, atuação como 
perito ou assistente técnico nos feitos administrativos ou judiciais de natureza tributária; levantamentos e analises 
contábeis, sindicâncias, vistorias, pesquisas, levantamentos estatísticos e projeções de assuntos de natureza 
tributária; planejamento, organização, coordenação, supervisão, assessoramento e execução de atividades 
complexas da administração tributária: participação em sessões e audiências de natureza fiscal, elaboração de 
pareceres, anteprojetos de leis e outros atos normativos, supervisionar eventuais atividades de orientação dos 
contribuintes efetuadas, pessoalmente ou por qualquer meio, elaboração de cartilhas, manuais, guias e 
assemelhados de natureza tributária, atuação como instrutor em cursos de reciclagem e aperfeiçoamento em 
matéria fiscal e tributária, palestrante em eventos de mesma natureza, análise, assessoramento e 
acompanhamento de contratos e convênios relativos a administração tributária; análise, assessoramento e 
acompanhamento de programas de fiscalização, na área de sua competência, visando o cumprimento das 
normas derivadas do poder de policia do município, desempenho de outras atividades de maior complexidade e 
especial interesse da administração, por designação do Secretaria Municipal de Fazenda.  
 
42. BIBLIOTECÁRIO 
Esta carreira inclui a atividade de planejamento, implantação e coordenação da Biblioteca Pública Municipal. 
 
43. BIÓLOGO 
Ensino,  planejamento,  supervisão,  coordenação  e  execução  de  trabalhos  relacionados  com  estudos,  
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pesquisas,  projetos, consultorias, emissão de laudos, pareceres técnicos e assessoramento técnico científico 
nas áreas de ciências biológicas; estudos e pesquisas  de  origem,  evolução,  estrutura  morfo-anatômico,  
fisiologia,  distribuição,  ecologia,  classificação,  filogenia  e    outros aspectos das diferenças formas de vida, 
para conhecer suas características, comportamento e outros dados relevantes sobre os seres e o meio ambiente. 
Estudos pesquisas e análises laboratoriais nas áreas de bioquímica, biofísica, citologia, parasitológica e 
imunológica; hematologia, histologia, patologia, anatomia, genética, embriologia, fisiologia humana e produção 
de fitoterápicos; estudos e pesquisas relacionadas com a investigação científica ligada a biologia sanitária, saúde 
pública, epidemiologia de doenças transmissíveis, controle de vetores  e técnicas de saneamento básico; 
atividades complementares  relacionadas a conservação, preservação, erradicação, manejo e melhoramentos 
de organismos e do meio ambiente e à educação ambiental. 
 
44. BIOMÉDICO: 
Atuar em equipes de saúde, a nível tecnológico, nas atividades 
complementares de diagnósticos; Assessorar nas atividades de ensino, pesquisa e extensão; Realizar análises 
físico-químicas e microbiológicas; Realizar serviços de radiografia, excluída a interpretação; Atuar, sob 
supervisão médica, em serviços de hemoterapia, de radiodiagnóstico e de outros para os quais esteja legalmente 
habilitado; Planejar e executar pesquisas científicas em instituições públicas e privadas, na área de sua 
especialidade profissional. Utilizar recursos de Informática; executar   outras   tarefas   de   mesma   natureza   e   
nível   de   complexidade associadas ao ambiente organizacional.  

 
45. CIRURGIÃO DENTISTA ESF 
Realizar diagnóstico com a finalidade de obter o perfil epidemiológico para o planejamento e a programação em 
saúde bucal; realizar atenção em saúde bucal (programação e proteção da saúde, prevenção de agravos, 
diagnósticos, tratamento, acompanhamento, reabilitação e manutenção da saúde) individual e coletiva as 
famílias, a indivíduos e a grupos específicos, de acordo com o planejamento da equipe, com resolubilidade; 
realizar os procedimentos clínicos da atenção básica em saúde bucal, incluindo atendimento das urgências, 
pequenas cirurgias ambulatoriais e procedimentos relacionados com a fase clínica da instalação de próteses 
dentarias elementares; realizar atividades programadas e de atenção a demanda espontânea; coordenar e 
participar de ações coletivas voltadas a promoção da saúde e a prevenção de doenças bucais; acompanhar 
apoiar e desenvolver atividades referentes a saúde bucal com os demais membros da equipe, buscando 
aproximar e integrar ações de saúde de forma multidisciplinar; realizar supervisão técnica do técnico em saúde 
bucal (TSB) e auxiliar em saúde bucal (ASB); participar do gerenciamento dos insumos necessários para o 
adequado funcionamento da UBS; visitas domiciliares em pacientes acamados ou com dificuldades de 
locomoção. 
 
46. CONTADOR 
Elaboração e execução orçamentária e financeira; registro dos fatos da gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial; elaboração e análise de balanços demonstrativos; elaboração de relatórios e demonstrativos 
contábeis e financeiros; elaboração e análise dos relatórios das prestações de contas; interpretação e adaptação 
da legislação pertinente a atos e fatos contábeis, inclusa matéria tributária; análise, recomendação e execução 
das técnicas da modernização da contabilidade pública.  
 
47. ENFERMEIRO 
Atividades de enfermagem, desenvolvimento de programas preventivos, coordenação de postos de saúde a 
assistência à saúde do trabalhador. 
 
48. ENFERMEIRO DO ESF 
Realizar atenção á saúde aos indivíduos e família, cadastrados na equipe sob sua responsabilidade, e, quando 
indicado ou necessário, no domicilio e /ou nos demais espaços comunitários, em todas as fases do 
desenvolvimento humano: infância, adolescência, idade adulta e terceira idade; realizar consultas de 
enfermagem, procedimentos, atividades em grupo e conforme protocolos ou ouras normativas técnicas 
estabelecidas pelo gestor federal, estadual, municipal observadas as disposições legais da profissão, solicitar 
exames complementares, prescrever medicações e encaminhar quando necessário, usuários a outros serviços; 
realizar atividades programadas e de atenção a demanda espontânea; planejar, gerenciar e avaliar as ações 
desenvolvidas pelos ACS em conjunto com os outros membros da equipe; contribuir, realizar e participar das 
atividades de educação permanentemente de todos os membros da equipe; participar do gerenciamento dos 
insumos necessários para o adequado funcionamento da UBS. 
 
49. ENFERMEIRO PLANTONISTA 
Planejar  os  cuidados  de  enfermagem  dos  clientes  sob sua responsabilidade; distribuir tarefas e funções  
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adequadas a cada funcionário   da   equipe;   responsabilizar-se   pelo  remanejamento  dos  funcionários  de  
enfermagem   sob  sua   supervisão; desempenhar         técnicas         básicas         e  procedimentos  invasivos  
(sondagens, grandes   curativos)  segundo protocolos; participar do atendimento em sala de emergência; receber 
e passar plantão; fazer corrida de leito; Identificar pacientes com AIH; buscar vagas nos hospitais, Central de 
Leitos, na ausência do profissional administrativo ou na incapacidade deste em fazê-lo; priorizar  pacientes  na  
fila,  quando  as  condições  na  Unidade se fizerem necessária e quando os auxiliares de  enfermagem 
requisitarem;  fazer  relatórios  de  ocorrências dos pacientes e também dos auxiliares de enfermagem;   fazer   
prescrição  e cuidados de enfermagem conforme Lei Federal nº. 7498/86; executar tarefas afins relacionadas ao 
serviço de enfermagem; outras atribuições correlatas. 
 
50. ENGENHEIRO 
Esta carreira inclui a atividade pertinente à engenharia, principalmente a civil, e a coordenação de grupo de 
auxiliares, no desempenho de atividades afins. 
 
51. ENGENHEIRO FLORESTAL 
Exercer fiscalização ambiental, arborização urbana, emissão de laudos, implantação e gestão de unidades de 
conservação, execução de viveiros de mudas, monitoramento dos recursos hídricos do Município, educação 
ambiental, reflorestamento de áreas degradas, implantação de mata ciliar, execução de projetos para 
implantação de florestas nativas e plantadas, participação em convênios com entidades ambientais públicas, 
privadas e governamentais, operação em conjunto com outros órgãos ambientais, elaboração de planos de 
manejo ambiental, implantação e gestão de sistemas municipais de conservação e aplicação da legislação 
ambiental. 
 
52. ESPECIALISTA DE EDUCAÇÃO BÁSICA (EEB) 
Exercer em Centros de Educação Infantil, Unidade Escolar e no órgão central da Secretaria Municipal de 
Educação a supervisão do processo didático como elemento articulador no planejamento, no acompanhamento, 
no controle e na avaliação das atividades pedagógicas  conforme  o  plano de  desenvolvimento pedagógico  e 
institucional  da  unidade  escolar,  da legislação  vigente   e cumprimento da jornada escolar dos alunos; atuar 
como elemento articulador das relações interpessoais internas e externas da escola envolvendo os profissionais, 
os alunos, seus pais e a comunidade; planejar, executar, coordenar cursos, atividades e programas  internos  de  
capacitação  profissional  e  treinamento  em  serviço;  participar  da  elaboração  do  calendário  escolar; conduzir 
as atividades do Conselho de Classe e/ou coordená-las; exercer, em trabalho individual ou em grupo, a 
orientação, o aconselhamento e o encaminhamento de alunos em sua formação geral e na sondagem de suas 
aptidões específicas; exerce atividades  de  apoio  à  docência;  participar com o corpo docente do processo de 
avaliação  externa  e  da  análise  de  seus resultados;  acompanhar toda a escrituração da Unidade, inclusive a 
vida escolar dos alunos; acompanhar  o  cumprimento do calendário  escolar  e   da  carga   horária  dos   alunos;  
acompanhar   a   aplicação  da  legislação  educacional  vigente,  e  o cumprimento da jornada escolar dos alunos; 
participar de cursos e reuniões promovidos pela Secretaria Municipal de Educação; participar e incentivar a 
participação nos eventos programados pela Instituição; exercer outras atividades correlatas compatíveis 
integrantes do plano de desenvolvimento  pedagógico e  institucional  da escola, previstas na Lei Complementar 
Municipal n.º015/2011 e no regimento interno. 
 
53. FARMACÊUTICO  
As funções de farmacêutico na Saúde Pública na Atenção Primaria à Saúde se dividem entre ações técnico-
gerenciais se constituem em atividades gerenciais da assistência farmacêutica (AF) voltadas principalmente para 
a logística do medicamento. Estas também dão suporte à prescrição e dispensação. As ações técnico-
assistenciais visam o cuidado ao usuário, considerando o uso do medicamento, contribuindo para a efetividade 
do tratamento, seja no âmbito individual ou coletivo por meio de ações voltadas ao paciente e não ao 
medicamento. Se baseiam na gestão clínica do medicamento e se caracterizam por serviços centrados no 
usuário de forma a garantir a utilização correta de medicamentos e a obtenção de resultados terapêuticos 
positivos. Participar do planejamento, estruturação e organização da assistência farmacêutica no âmbito 
municipal; coordenar e elabora o planejamento anual de compras para o município de forma a manter a 
regularidade no abastecimento de medicamentos; Executar, acompanhar e assegurar a aquisição dos 
medicamentos; Receber e armazenar adequadamente os medicamentos; promover a correta distribuição de 
medicamentos para os serviços de saúde, permitindo sua rastreabilidade; elaborar, junto a outros profissionais, 
a Relação Municipal de Medicamentos utilizado critérios preconizados pelo Ministério da Saúde e OPAS/OMS, 
promovendo sua divulgação para os diversos profissionais de saúde; definir os medicamentos a serem 
fracionados e manipulados e acompanhar sua produção; elaborar, em conjunto com outros profissionais, 
informes técnicos, protocolos terapêuticos e materiais informativos sobre Assistência Farmacêutica e 
medicamentos, bem como promover sua divulgação; elaborar  e acompanhar a implementação de normas e 
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procedimentos operacionais padrão – POP das ações da Assistência Farmacêutica para organização dos 
serviços, bem como divulga-los e revisá-los periodicamente; acompanhar o processo de utilização de 
medicamentos no município, realizando estudos de utilização de medicamentos, elaborando propostas para 
melhor utilização; elaborar, junto a equipe multidisciplinar, protocolos e regulações relativas ao fornecimento de 
medicamentos aos usuários e a dispensação de medicamentos; viabilizar e acompanhar a utilização de 
protocolos terapêuticos; planejar e promover capacitações e treinamento de farmacêuticos e auxiliares da 
farmácia; promover a captação e acompanhamento de estagiários e acadêmicos de farmácia; elaborar e 
implementar, em conjunto com outros profissionais, plano de ação para a farmácia, com acompanhamento e 
avaliações periódicas; promover discussões com gestor e equipe de saúde sobre a assistência farmacêutica; 
promover e intermediar, junto aos profissionais de saúde, ações que disciplinem a prescrição e a dispensação; 
fazer a interlocução entre as unidades e serviços de saúde de diferentes níveis de complexidade, mantendo o 
fluxo de informações sobre medicamentos no município; participar da elaboração de propostas de ações que 
visem a gestão do risco em saúde; acompanhar e monitorar a ações de Assistência Farmacêutica no município, 
definindo indicadores para sua avaliação; realizar avaliações periódicas das ações de assistência farmacêutica 
com sugestões de mudanças para sua melhoria.  
 
54. FARMACÊUTICO BIOQUÍMICO 
Esta carreira envolve a atividade própria de farmácia (bioquímica). 
 
55. FISCAL AMBIENTAL 
Exercer o poder de polícia administrativa do Município, preventivo, educativo, fiscalizador e repressivo, nos 
limites do Município; fiscalizar e fazer cumprir as normas da legislação ambiental, legislações municipais, dentre 
outras legislações vigentes compatíveis, mediante vistorias espontâneas, sistemáticas e dirigidas; cumprir 
plantões internos e externos, quando determinado pela Secretaria; colaborar no planejamento das metas fiscais 
coletivas e/ou individuais, quando solicitado; elaborar croqui e/ou registrar imagens do espaço físico vistoriado, 
edificado ou não, do seu entorno, e dos equipamentos utilizados, de modo circunstanciado; verificar e/ou 
acompanhar a resolução de irregularidades detectadas em ações fiscais anteriores; emitir e lavrar documentos 
fiscais necessários à aplicação das exigências e penalidades que lhe forem delegadas por legislação especifica; 
elaborar relatórios, laudos, comunicações e/ou preencher formulários e outros documentos relacionados a ação 
fiscal, bem como efetuar pesquisas e levantamentos internos ou externos; executar, analisar e acompanhar os 
programas de ação fiscal, buscando o aprimoramento das atividades fiscais, no cumprimento das normas 
derivadas do poder de polícia administrativa do Município; prestar informações e/ou emitir parecer em processos 
e outros expedientes; realizar análises e estudos estatísticos de documentos decorrentes das ações fiscais, 
destinados a subsidiar o planejamento e o direcionamento das políticas da Administração Municipal; elaborar 
réplica e tréplica fiscal em processos de recursos oriundos de ações e penalidades impostas em decorrência do 
exercício do poder de polícia administrativa do Município, assim como em outros expedientes, em casos de 
solicitação de esclarecimentos ou justificativas em matérias pertinentes à fiscalização; participar das Juntas de 
Julgamento e recursos Fiscal, desempenhando as funções para as quais for designado; participar da elaboração 
de formulários, manuais de procedimentos e instruções de serviços relacionados com a atividade fiscal, quando 
solicitado; opinar sobre minutas de projetos de lei, de decretos e demais atos normativos, bem como elaborar 
propostas relativas a tais atos, quando solicitado; efetuar pesquisas e levantamentos internos e externos de 
dados, analisar documentos privados ou públicos referentes a produtos e serviços de interesse da Fiscalização; 
comunicar atividades identificadas durante a ação fiscal cuja competência de execução seja afeta a outras áreas 
de atividades da Administração Pública; prestar esclarecimentos e propor alternativas para a solução de 
irregularidades, inclusive com o suporte de outros agentes públicos que, institucionalmente, possam oferecer os 
subsídios necessários; efetuar fiscalização em ações conjuntas decorrentes de convênios ou parcerias firmados 
pelo Município com outros órgãos entidades públicas; realizar sindicâncias necessárias à complementação da 
ação fiscal em sua área de competência; realizar sindicâncias e preparar subsídios a serem enviados à 
Procuradoria-Geral do Município, nas ações em que o Município figure como parte e/ou em atendimento às 
solicitações do Poder Judiciário, do Ministério Público, ou de outros órgãos e entidades da Administração Pública 
destinados à apuração de irregularidades; participar de atividades de aperfeiçoamento profissional, inclusive 
como instrutor, relacionadas com as atribuições específicas do cargo; participar, integrar e coordenar grupos de 
trabalho técnico-científicos de interesse da Fiscalização, quando autorizado pela gerência: participar da 
elaboração e execução de programas educativos pertinentes à Fiscalização, internos ou externos, quando 
solicitado; executar outras atividades correlatas às suas atribuições, conforme a orientação da Secretaria, 
observados a experiência e o treinamento adequados. 
 
56. FISIOTERAPEUTA 
Esta carreira envolve atividades de fisioterapia (distúrbios e desvios ósseos). 
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57. FONOAUDIÓLOGO 
Esta carreira envolve as atividades próprias de fonoaudiologia (distúrbios da voz, fala, linguagem e audição). 
 
58. MÉDICO (ANGIOLOGISTA) 
Esta carreira inclui a atividade de natureza médica, de saúde pública ou assistência, de clínica geral ou 
especializada, incluindo a medicina do trabalho, esportiva e de psiquiatria. 
 
59. MÉDICO (DO TRABALHO) 
Esta carreira inclui a atividade de natureza médica, de saúde pública ou assistência, de clínica geral ou 
especializada, incluindo a medicina do trabalho, esportiva e de psiquiatria. 
 
60. MÉDICO (CLÍNICO) 
Esta carreira inclui a atividade de natureza médica, de saúde pública ou assistência, de clínica geral ou 
especializada, incluindo a medicina do trabalho, esportiva e de psiquiatria. 
 
61. MÉDICO (PEDIATRA) 
Esta carreira inclui a atividade de natureza médica, de saúde pública ou assistência, de clínica geral ou 
especializada, incluindo a medicina do trabalho, esportiva e de psiquiatria. 
 
62. MÉDICO (GINECO-OBSETRA) 
Esta carreira inclui a atividade de natureza médica, de saúde pública ou assistência, de clínica geral ou 
especializada, incluindo a medicina do trabalho, esportiva e de psiquiatria. 
 
63. MÉDICO (DERMATOLOGISTA) 
Esta carreira inclui a atividade de natureza médica, de saúde pública ou assistência, de clínica geral ou 
especializada, incluindo a medicina do trabalho, esportiva e de psiquiatria. 
 
64. MÉDICO (CARDIOLOGISTA) 
Esta carreira inclui a atividade de natureza médica, de saúde pública ou assistência, de clínica geral ou 
especializada, incluindo a medicina do trabalho, esportiva e de psiquiatria. 
 
65. MÉDICO (ENDOCRINOLOGISTA) 
Esta carreira inclui a atividade de natureza médica, de saúde pública ou assistência, de clínica geral ou 
especializada, incluindo a medicina do trabalho, esportiva e de psiquiatria. 
 
66. MÉDICO (GASTROENTEROLOGISTA) 
Esta carreira inclui a atividade de natureza médica, de saúde pública ou assistência, de clínica geral ou 
especializada, incluindo a medicina do trabalho, esportiva e de psiquiatria. 
 
67. MÉDICO (GERIATRA) 
Esta carreira inclui a atividade de natureza médica, de saúde pública ou assistência, de clínica geral ou 
especializada, incluindo a medicina do trabalho, esportiva e de psiquiatria. 
 
68. MÉDICO (MASTOLOGISTA) 
Esta carreira inclui a atividade de natureza médica, de saúde pública ou assistência, de clínica geral ou 
especializada, incluindo a medicina do trabalho, esportiva e de psiquiatria. 
 
69. MÉDICO (INFECTOLOGISTA) 
Esta carreira inclui a atividade de natureza médica, de saúde pública ou assistência, de clínica geral ou 
especializada, incluindo a medicina do trabalho, esportiva e de psiquiatria. 
 
70. MÉDICO (NEUROLOGISTA) 
Esta carreira inclui a atividade de natureza médica, de saúde pública ou assistência, de clínica geral ou 
especializada, incluindo a medicina do trabalho, esportiva e de psiquiatria. 
 
71. MÉDICO (NEFROLOGISTA) 
Esta carreira inclui a atividade de natureza médica, de saúde pública ou assistência, de clínica geral ou 
especializada, incluindo a medicina do trabalho, esportiva e de psiquiatria. 
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72. MÉDICO (OTORRINOLARINGOLOGISTA) 
Esta carreira inclui a atividade de natureza médica, de saúde pública ou assistência, de clínica geral ou 
especializada, incluindo a medicina do trabalho, esportiva e de psiquiatria. 
 
73. MÉDICO (ORTOPEDISTA) 
Esta carreira inclui a atividade de natureza médica, de saúde pública ou assistência, de clínica geral ou 
especializada, incluindo a medicina do trabalho, esportiva e de psiquiatria. 
 
74. MÉDICO (REUMATOLOGISTA) 
Esta carreira inclui a atividade de natureza médica, de saúde pública ou assistência, de clínica geral ou 
especializada, incluindo a medicina do trabalho, esportiva e de psiquiatria. 
 
75. MÉDICO (SANITARISTA) 
Esta carreira inclui a atividade de natureza médica, de saúde pública ou assistência, de clínica geral ou 
especializada, incluindo a medicina do trabalho, esportiva e de psiquiatria. 
 
76. MÉDICO (ULTRASSONOGRAFISTA) 
Esta carreira inclui a atividade de natureza médica, de saúde pública ou assistência, de clínica geral ou 
especializada, incluindo a medicina do trabalho, esportiva e de psiquiatria. 
 
77. MÉDICO (PNEUMOLOGISTA) 
Esta carreira inclui a atividade de natureza médica, de saúde pública ou assistência, de clínica geral ou 
especializada, incluindo a medicina do trabalho, esportiva e de psiquiatria. 
 
78. MÉDICO (PSIQUIATRA) 
Esta carreira inclui a atividade de natureza médica, de saúde pública ou assistência, de clínica geral ou 
especializada, incluindo a medicina do trabalho, esportiva e de psiquiatria. 
 
79. MÉDICO (AUDITOR) 
Esta carreira inclui a atividade de natureza médica, de saúde pública ou assistência, de clínica geral ou 
especializada, incluindo a medicina do trabalho, esportiva e de psiquiatria. 
 
80. MÉDICO (PNEUMOLOGISTA PEDIATRA) 
Diagnosticar e tratar as afecções bronco pulmonares, de crianças e adolescente, empregando meios clínicos e 
recursos tecnológicos para promover, prevenir, recuperar e reabilitar a saúde; realizar as atribuições de Médico 
e demais atividades inerentes ao emprego. 
 
81. MÉDICO DO ESF 
Realizar atenção à saúde aos indivíduos e família, cadastradas na equipe sob sua responsabilidade, e, quando 
indicado ou necessário, no domicilio e /ou nos demais espaços comunitários; realizar consultas clínicas, 
pequenos procedimentos cirúrgicos, atividades em grupos na UBS, e, quando indicado ou necessário, no 
domicílio e/ou demais espaços comunitários; realizar atividades programadas e de atenção a demanda 
espontânea; encaminhar quando necessário, usuários a outros pontos de atenção, respeitando fluxos locais, 
mantendo sua responsabilidade pelo acompanhamento do plano terapêutico deles; indicar, de forma 
compartilhada com outros pontos de atenção a necessidade de internação hospitalar ou domiciliar, mantendo a 
responsabilização pelo acompanhamento do usuário; contribuir, realizar e participar das atividades de educação 
permanente de todos os membros da equipe; registrar os atendimentos em impresso próprio ou por meio 
eletrônico, segundo definições do Ministério da Saúde, Secretaria de Estado de Saúde e Secretaria Municipal de 
Saúde; participar do gerenciamento dos insumos necessários para o adequado funcionamento da UBS. 
 
82. MÉDICO PLANTONISTA (ORTOPEDISTA) 
Examinar o paciente, utilizando os instrumentos adequados que permitam classificar os atendimentos conforme 
a prioridade de atendimento  por  risco  de  vida  definidas  em protocolo  da  Secretaria  Municipal de  Saúde;  
avaliar as  condições  de  saúde  e estabelecer diagnósticos; solicitar exames subsidiários, analisando e 
interpretando seus resultados; prestar pronto atendimento a pacientes ambulatoriais, mesmo nos casos de 
urgência e emergência, decidindo condutas, inclusive pela internação, quando necessária;  estabelecer  o  plano  
médico-  terapêutico,  orientando  os  pacientes,  prescrevendo  os  medicamentos  e  demais terapêuticas 
apropriadas a cada paciente, reavaliando, no mínimo uma vez em cada turno, os pacientes durante o período de 
permanência destes dentro da área física da unidade; realizar registros adequados sobre os pacientes; participar 
em todas as atividades para que for designado pela chefia imediata; zelar pela manutenção e ordem dos 
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materiais, equipamentos e local de trabalho; executar outras tarefas correlatas à sua área de competência; 
obedecer ao Código de Ética Médica; cumprir a carga horária, conforme escala da coordenação da unidade, 
exercendo a sua função, inclusive, sábados e domingos; outras atribuições correlatas. 
 
83. MÉDICO PLANTONISTA (CLÍNICO) 
Examinar o paciente, utilizando os instrumentos adequados que permitam classificar os atendimentos conforme 
a prioridade de atendimento  por  risco  de  vida  definidas  em protocolo  da  Secretaria  Municipal de  Saúde;  
avaliar as  condições  de  saúde  e estabelecer diagnósticos; solicitar exames subsidiários, analisando e 
interpretando seus resultados; prestar pronto atendimento a pacientes ambulatoriais, mesmo nos casos de 
urgência e emergência, decidindo condutas, inclusive pela internação, quando necessária;  estabelecer  o  plano  
médico-  terapêutico,  orientando  os  pacientes,  prescrevendo  os  medicamentos  e  demais terapêuticas 
apropriadas a cada paciente, reavaliando, no mínimo uma vez em cada turno, os pacientes durante o período de 
permanência destes dentro da área física da unidade; realizar registros adequados sobre os pacientes; participar 
em todas as atividades para que for designado pela chefia imediata; zelar pela manutenção e ordem dos 
materiais, equipamentos e local de trabalho; executar outras tarefas correlatas à sua área de competência; 
obedecer ao Código de Ética Médica; cumprir a carga horária, conforme escala da coordenação da unidade, 
exercendo a sua função, inclusive, sábados e domingos; outras atribuições correlatas. 
 
84. MÉDICO PLANTONISTA (PEDIATRA) 
Examinar o paciente, utilizando os instrumentos adequados que permitam classificar os atendimentos conforme 
a prioridade de atendimento  por  risco  de  vida  definidas  em protocolo  da  Secretaria  Municipal de  Saúde;  
avaliar as  condições  de  saúde  e estabelecer diagnósticos; solicitar exames subsidiários, analisando e 
interpretando seus resultados; prestar pronto atendimento a pacientes ambulatoriais, mesmo nos casos de 
urgência e emergência, decidindo condutas, inclusive pela internação, quando necessária;  estabelecer  o  plano  
médico-  terapêutico,  orientando  os  pacientes,  prescrevendo  os  medicamentos  e  demais terapêuticas 
apropriadas a cada paciente, reavaliando, no mínimo uma vez em cada turno, os pacientes durante o período de 
permanência destes dentro da área física da unidade; realizar registros adequados sobre os pacientes; participar 
em todas as atividades para que for designado pela chefia imediata; zelar pela manutenção e ordem dos 
materiais, equipamentos e local de trabalho; executar outras tarefas correlatas à sua área de competência; 
obedecer ao Código de Ética Médica; cumprir a carga horária, conforme escala da coordenação da unidade, 
exercendo a sua função, inclusive, sábados e domingos; outras atribuições correlatas. 
 
85. MÉDICO PLANTONISTA (CIRURGIÃO) 
Examinar o paciente, utilizando os instrumentos adequados que permitam classificar os atendimentos conforme 
a prioridade de atendimento  por  risco  de  vida  definidas  em protocolo  da  Secretaria  Municipal de  Saúde;  
avaliar as  condições  de  saúde  e estabelecer diagnósticos; solicitar exames subsidiários, analisando e 
interpretando seus resultados; prestar pronto atendimento a pacientes ambulatoriais, mesmo nos casos de 
urgência e emergência, decidindo condutas, inclusive pela internação, quando necessária;  estabelecer  o  plano  
médico-  terapêutico,  orientando  os  pacientes,  prescrevendo  os  medicamentos  e  demais terapêuticas 
apropriadas a cada paciente, reavaliando, no mínimo uma vez em cada turno, os pacientes durante o período de 
permanência destes dentro da área física da unidade; realizar registros adequados sobre os pacientes; participar 
em todas as atividades para que for designado pela chefia imediata; zelar pela manutenção e ordem dos 
materiais, equipamentos e local de trabalho; executar outras tarefas correlatas à sua área de competência; 
obedecer ao Código de Ética Médica; cumprir a carga horária, conforme escala da coordenação da unidade, 
exercendo a sua função, inclusive, sábados e domingos; outras atribuições correlatas. 
 
86. MÉDICO VETERINÁRIO 
Esta carreira inclui atividade de saúde pública, no campo de veterinária. 
 
87. NUTRICIONISTA 
Esta carreira diz respeito às atividades de estudos e elaboração de cardápios nutrientes de merenda escolar, 
assistência ao servidor e à comunidade, e treinamento de cantineiros, além de manter o controle e a guarda dos 
gêneros alimentícios. 

 
88. ODONTÓLOGO CIRURGIA E TRAUMATOLOGIA BUCO-MAXILO-FACIAL 
Cirurgia e traumatologia buco-maxio-faciais é a especialidade de quem como objetivo o diagnóstico e tratamento 
cirúrgico e coadjuvante das doenças, traumatismos, lesões e anomalias congênitas e adquiridas do aparelho 
mastigatório e anexos, e estrutura crânio-faciais associadas. As áreas de competência para atuação do 
especialista em Cirurgia e Traumatologia Buco-Maxo-Faciais incluem: Implantes; enxerto; transplantes e 
reimplantes; biópsias; cirurgia com finalidade protética; cirurgia com finalidade ortodôntica; cirurgia ortognática; 
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tratamento de cistos; afecções radiculares e periradiculares; doenças das glândulas salivares; doenças da 
articulação têmporo-mandibular; lesões de origem traumática na área buco-maxilo-facial; malformações 
congênitas ou adquiridas dos maxilares e da mandíbula; tumores benignos da cavidade bucal; tumores malígnos 
da cavidade bucal; quando o especialista deverá atuar integrado em equipe de oncologista; e, de distúrbios 
neurológico com manifestação maxilo-facial, em colaboração com neurologista e neurocirurgião. 
 
89. ODONTÓLOGO ESPECIALISTA – PATOLOGIA BUCAL: 
Lesões reacionais da mucosa bucal; Neoplasias benignas da boca; Desordens potencialmente malignas da boca; 
Neoplasias malignas da boca; Patologia Óssea; Cistos e tumores odontogênicos; Cistos não‐odontogênicos; 
Patologia das glândulas salivares; Doenças imunomediadas / dermatopatologia; Patologia dentária; Ética 
Profissional. 

 
90. ODONTÓLOGO ENDODONTISTA 
É executado por especialistas em Endodontia, com conhecimentos técnicos e científicos, tendo como atribuições: 
Realizar procedimentos clínicos de diagnósticos das alterações patológicos da polpa dentária, e suas 
repercussões na região periapical; planejar e executar tratamento endodôntico de dentes uniradiculares, 
biradiculares, triradiculares e multiradiculares. Realizar tratamento expectante, capeamento direto e indireto, 
apicigênese, apicificação, traumatismo dentário, clareamento dental endógeno e exógeno, tratamento de 
perfurações, reabsorção interna e externa em dentes permanentes; diagnosticar causas de sensibilidade dentária 
que podem ser tratadas por medidas cirúrgicas ou não cirúrgicas; tratar causas de fratura dentária com exposição 
pulpar ou avulsão. 
 
91. ODONTÓLOGO ESPECIALISTA – ATENDIMENTO DE PACIENTES COM NECESSIDADES ESPECIAIS 
Odontologia para Pacientes com Necessidades Especiais é a especialidade que tem por objetivo o diagnóstico, 
a preservação, o tratamento e controle dos problemas de saúde bucal dos pacientes que apresentam uma 
complexidade no seu sistema biológico e/ou psicológico e/ou social, bem como percepção e atuação dentro de 
uma estrutura transdisciplinar com outros profissionais de saúde e áreas correlatas com o paciente. 

 
92. ODONTÓLOGO PERIODONTISTA 
Periodontia é a especialidade que tem como objetivo o estudo, o diagnóstico, a prevenção e o tratamento das 
doenças gengivais e periodontais, visando à promoção e ao restabelecimento da saúde periodontal. As áreas de 
competência para atuação do especialista em Periodontia incluem: avaliação diagnóstica e planejamento do 
tratamento; controle de causas das doenças gengivais e periodontais; controle de sequelas e danos das doenças 
gengivais e periodontais; procedimentos preventivos, clínicos e cirúrgicos para regeneração dos tecidos 
periodontais; outros procedimentos necessários a manutenção ou à complementação do tratamento das doenças 
gengivais e periodontais; e, colocação de implantes e enxertos ósseos. 
 
93. ODONTÓLOGO PROTESISTA 
É de competência dos profissionais especialistas em Prótese Dental, com conhecimentos técnicos específicos, 
tendo como atribuições: Estimular e executar medidas de promoção, prevenção e recuperação em saúde bucal; 
Realizar procedimentos clínicos de reabilitação, de acordo com as normas e resoluções estabelecidas pela 
coordenação de serviço de odontologia do município; Planejar e executar procedimentos clínicos de reabilitação 
dos usuários através de: próteses fixas, próteses parciais removíveis e próteses totais removíveis. 
 
94. ODONTÓLOGO ESPECIALISTA EM SAÚDE PÚBLICA 
É executado por especialista em odontologia social, com conhecimento técnicos específicos, tendo como 
atribuições: Participar do processo de planejamento, acompanhamento e avaliação das ações desenvolvidas nas 
unidades de saúde bucal do Município; Identificar as necessidades e as expectativas da população em relação 
à saúde bucal; Estimular e executar medidas de promoção de saúde, atividades educativas e preventivas em 
saúde bucal; Executar ações de assistência integral, aliando a atuação clínica à de saúde coletiva assistindo ao 
Programa de Agentes Comunitários de Saúde (PACS) e Programa Saúde da Família (PSF), bem como a 
indivíduos e grupos específicos, de acordo com as prioridades locais no âmbito do Município; Executar ações 
básicas de vigilância epidemiológica; Realizar exame clínico com a finalidade de conhecer a situação 
epidemiológica de saúde bucal da comunidade; Realizar procedimentos clínicos definidos na Norma Operacional 
Básica do Sistema Único de Saúde (NOB/SUS) e na Norma Operacional de Assistência a Saúde (NOAS) 
vigentes. 
 
95. ODONTÓLOGO PEDIÁTRICO 
Atender e orientar as pacientes crianças e adolescentes; executar procedimentos odontológicos; estabelecer 
diagnósticos e prognósticos; promover e coordenar medidas de promoção e prevenção da saúde e ações de 
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saúde coletiva; atuar em equipes multidisciplinares e interdisciplinares; realizar demais atividades inerentes ao 
emprego. 
 
96. PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA (PEB) – ARTES 
Exercer  a  docência  na  educação  básica,  em  Centro  de  Educação  Infantil  e  Unidade  Escolar,  
responsabilizando-se  pela regência de turmas ou de aulas, pela orientação de aprendizagem da educação de 
jovens e adultos, pela substituição eventual de docente, pelo ensino do uso da biblioteca, pela docência em 
laboratórios de ensino, em salas de recursos didáticos, em oficina pedagógica   e   pela  recuperação  de  alunos  
com  deficiência  de  aprendizagem;  participar   do   processo   que  envolve   o planejamento,  elaboração,  
execução,  controle  e  avaliação  do  projeto  político-pedagógico  e  do  plano  de  desenvolvimento pedagógico  
e  institucional  da  escola;  participar  da  elaboração  do  calendário  escolar;  exercer  atividade  de  coordenação 
pedagógica de área de conhecimento específico nos termos do regulamento; atuar na elaboração  e 
implementação  de projetos educacionais ou como docente em  projeto de formação continuada  de educadores,  
na  forma  do  regulamento;  participar da elaboração e implementação de projetos e atividades de articulação e 
integração da escola com as famílias dos educandos e com a comunidade escolar; participar de cursos e 
programas de capacitação profissional, realizados pela Secretaria Municipal de Educação e ou pela instituição; 
acompanhar e avaliar sistematicamente seus alunos durante o processo de ensino-aprendizagem; realizar 
avaliações periódicas dos cursos ministrados e das atividades realizadas; participar e incentivar os alunos nas 
avaliações externas; promover e participar de atividades complementares ao processo da sua formação 
profissional; executar os trabalhos de escrituração da classe sob sua responsabilidade; exercer outras atribuições 
correlatas compatíveis integrantes do plano de desenvolvimento pedagógico e institucional da escola, previstas 
na Lei Complementar Municipal n.º 015/2011 e no regimento interno; participar dos diversos eventos promovidos 
pela Secretaria Municipal de Educação e ou pela Instituição. 
 
97. PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA (PEB) - CIÊNCIAS BIOLÓGICAS 
Exercer  a  docência  na  educação  básica,  em  Centro  de  Educação  Infantil  e  Unidade  Escolar,  
responsabilizando-se  pela regência de turmas ou de aulas, pela orientação de aprendizagem da educação de 
jovens e adultos, pela substituição eventual de docente, pelo ensino do uso da biblioteca, pela docência em 
laboratórios de ensino, em salas de recursos didáticos, em oficina pedagógica   e   pela  recuperação  de  alunos  
com  deficiência  de  aprendizagem;  participar   do   processo   que  envolve   o planejamento,  elaboração,  
execução,  controle  e  avaliação  do  projeto  político-pedagógico  e  do  plano  de  desenvolvimento pedagógico  
e  institucional  da  escola;  participar  da  elaboração  do  calendário  escolar;  exercer  atividade  de  coordenação 
pedagógica de área de conhecimento específico nos termos do regulamento; atuar na elaboração  e 
implementação  de projetos educacionais ou como docente em  projeto de formação continuada  de educadores,  
na  forma  do  regulamento;  participar da elaboração e implementação de projetos e atividades de articulação e 
integração da escola com as famílias dos educandos e com a comunidade escolar; participar de cursos e 
programas de capacitação profissional, realizados pela Secretaria Municipal de Educação e ou pela instituição; 
acompanhar e avaliar sistematicamente seus alunos durante o processo de ensino-aprendizagem; realizar 
avaliações periódicas dos cursos ministrados e das atividades realizadas; participar e incentivar os alunos nas 
avaliações externas; promover e participar de atividades complementares ao processo da sua formação 
profissional; executar os trabalhos de escrituração da classe sob sua responsabilidade; exercer outras atribuições 
correlatas compatíveis integrantes do plano de desenvolvimento pedagógico e institucional da escola, previstas 
na Lei Complementar Municipal n.º 015/2011 e no regimento interno; participar dos diversos eventos promovidos 
pela Secretaria Municipal de Educação e ou pela Instituição. 
 
98. PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA (PEB) - EDUCAÇÃO FÍSICA 
Exercer  a  docência  na  educação  básica,  em  Centro  de  Educação  Infantil  e  Unidade  Escolar,  
responsabilizando-se  pela regência de turmas ou de aulas, pela orientação de aprendizagem da educação de 
jovens e adultos, pela substituição eventual de docente, pelo ensino do uso da biblioteca, pela docência em 
laboratórios de ensino, em salas de recursos didáticos, em oficina pedagógica   e   pela  recuperação  de  alunos  
com  deficiência  de  aprendizagem;  participar   do   processo   que  envolve   o planejamento,  elaboração,  
execução,  controle  e  avaliação  do  projeto  político-pedagógico  e  do  plano  de  desenvolvimento pedagógico  
e  institucional  da  escola;  participar  da  elaboração  do  calendário  escolar;  exercer  atividade  de  coordenação 
pedagógica de área de conhecimento específico nos termos do regulamento; atuar na elaboração  e 
implementação  de projetos educacionais ou como docente em  projeto de formação continuada  de educadores,  
na  forma  do  regulamento;  participar da elaboração e implementação de projetos e atividades de articulação e 
integração da escola com as famílias dos educandos e com a comunidade escolar; participar de cursos e 
programas de capacitação profissional, realizados pela Secretaria Municipal de Educação e ou pela instituição; 
acompanhar e avaliar sistematicamente seus alunos durante o processo de ensino-aprendizagem; realizar 
avaliações periódicas dos cursos ministrados e das atividades realizadas; participar e incentivar os alunos nas 
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avaliações externas; promover e participar de atividades complementares ao processo da sua formação 
profissional; executar os trabalhos de escrituração da classe sob sua responsabilidade; exercer outras atribuições 
correlatas compatíveis integrantes do plano de desenvolvimento pedagógico e institucional da escola, previstas 
na Lei Complementar Municipal n.º 015/2011 e no regimento interno; participar dos diversos eventos promovidos 
pela Secretaria Municipal de Educação e ou pela Instituição. 
 
99. PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA (PEB) – GEOGRAFIA 
Exercer  a  docência  na  educação  básica,  em  Centro  de  Educação  Infantil  e  Unidade  Escolar,  
responsabilizando-se  pela regência de turmas ou de aulas, pela orientação de aprendizagem da educação de 
jovens e adultos, pela substituição eventual de docente, pelo ensino do uso da biblioteca, pela docência em 
laboratórios de ensino, em salas de recursos didáticos, em oficina pedagógica   e   pela  recuperação  de  alunos  
com  deficiência  de  aprendizagem;  participar   do   processo   que  envolve   o planejamento,  elaboração,  
execução,  controle  e  avaliação  do  projeto  político-pedagógico  e  do  plano  de  desenvolvimento pedagógico  
e  institucional  da  escola;  participar  da  elaboração  do  calendário  escolar;  exercer  atividade  de  coordenação 
pedagógica de área de conhecimento específico nos termos do regulamento; atuar na elaboração  e 
implementação  de projetos educacionais ou como docente em  projeto de formação continuada  de educadores,  
na  forma  do  regulamento;  participar da elaboração e implementação de projetos e atividades de articulação e 
integração da escola com as famílias dos educandos e com a comunidade escolar; participar de cursos e 
programas de capacitação profissional, realizados pela Secretaria Municipal de Educação e ou pela instituição; 
acompanhar e avaliar sistematicamente seus alunos durante o processo de ensino-aprendizagem; realizar 
avaliações periódicas dos cursos ministrados e das atividades realizadas; participar e incentivar os alunos nas 
avaliações externas; promover e participar de atividades complementares ao processo da sua formação 
profissional; executar os trabalhos de escrituração da classe sob sua responsabilidade; exercer outras atribuições 
correlatas compatíveis integrantes do plano de desenvolvimento pedagógico e institucional da escola, previstas 
na Lei Complementar Municipal n.º 015/2011 e no regimento interno; participar dos diversos eventos promovidos 
pela Secretaria Municipal de Educação e ou pela Instituição. 
 
100. PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA (PEB) – HISTÓRIA 
Exercer  a  docência  na  educação  básica,  em  Centro  de  Educação  Infantil  e  Unidade  Escolar,  
responsabilizando-se  pela regência de turmas ou de aulas, pela orientação de aprendizagem da educação de 
jovens e adultos, pela substituição eventual de docente, pelo ensino do uso da biblioteca, pela docência em 
laboratórios de ensino, em salas de recursos didáticos, em oficina pedagógica   e   pela  recuperação  de  alunos  
com  deficiência  de  aprendizagem;  participar   do   processo   que  envolve   o planejamento,  elaboração,  
execução,  controle  e  avaliação  do  projeto  político-pedagógico  e  do  plano  de  desenvolvimento pedagógico  
e  institucional  da  escola;  participar  da  elaboração  do  calendário  escolar;  exercer  atividade  de  coordenação 
pedagógica de área de conhecimento específico nos termos do regulamento; atuar na elaboração  e 
implementação  de projetos educacionais ou como docente em  projeto de formação continuada  de educadores,  
na  forma  do  regulamento;  participar da elaboração e implementação de projetos e atividades de articulação e 
integração da escola com as famílias dos educandos e com a comunidade escolar; participar de cursos e 
programas de capacitação profissional, realizados pela Secretaria Municipal de Educação e ou pela instituição; 
acompanhar e avaliar sistematicamente seus alunos durante o processo de ensino-aprendizagem; realizar 
avaliações periódicas dos cursos ministrados e das atividades realizadas; participar e incentivar os alunos nas 
avaliações externas; promover e participar de atividades complementares ao processo da sua formação 
profissional; executar os trabalhos de escrituração da classe sob sua responsabilidade; exercer outras atribuições 
correlatas compatíveis integrantes do plano de desenvolvimento pedagógico e institucional da escola, previstas 
na Lei Complementar Municipal n.º 015/2011 e no regimento interno; participar dos diversos eventos promovidos 
pela Secretaria Municipal de Educação e ou pela Instituição. 
 
101. PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA (PEB) - LETRAS/INGLÊS 
Exercer  a  docência  na  educação  básica,  em  Centro  de  Educação  Infantil  e  Unidade  Escolar,  
responsabilizando-se  pela regência de turmas ou de aulas, pela orientação de aprendizagem da educação de 
jovens e adultos, pela substituição eventual de docente, pelo ensino do uso da biblioteca, pela docência em 
laboratórios de ensino, em salas de recursos didáticos, em oficina pedagógica   e   pela  recuperação  de  alunos  
com  deficiência  de  aprendizagem;  participar   do   processo   que  envolve   o planejamento,  elaboração,  
execução,  controle  e  avaliação  do  projeto  político-pedagógico  e  do  plano  de  desenvolvimento pedagógico  
e  institucional  da  escola;  participar  da  elaboração  do  calendário  escolar;  exercer  atividade  de  coordenação 
pedagógica de área de conhecimento específico nos termos do regulamento; atuar na elaboração  e 
implementação  de projetos educacionais ou como docente em  projeto de formação continuada  de educadores,  
na  forma  do  regulamento;  participar da elaboração e implementação de projetos e atividades de articulação e 
integração da escola com as famílias dos educandos e com a comunidade escolar; participar de cursos e 
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programas de capacitação profissional, realizados pela Secretaria Municipal de Educação e ou pela instituição; 
acompanhar e avaliar sistematicamente seus alunos durante o processo de ensino-aprendizagem; realizar 
avaliações periódicas dos cursos ministrados e das atividades realizadas; participar e incentivar os alunos nas 
avaliações externas; promover e participar de atividades complementares ao processo da sua formação 
profissional; executar os trabalhos de escrituração da classe sob sua responsabilidade; exercer outras atribuições 
correlatas compatíveis integrantes do plano de desenvolvimento pedagógico e institucional da escola, previstas 
na Lei Complementar Municipal n.º 015/2011 e no regimento interno; participar dos diversos eventos promovidos 
pela Secretaria Municipal de Educação e ou pela Instituição. 
 
102. PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA (PEB) - LETRAS/LÍNGUA PORTUGUESA 
Exercer  a  docência  na  educação  básica,  em  Centro  de  Educação  Infantil  e  Unidade  Escolar,  
responsabilizando-se  pela regência de turmas ou de aulas, pela orientação de aprendizagem da educação de 
jovens e adultos, pela substituição eventual de docente, pelo ensino do uso da biblioteca, pela docência em 
laboratórios de ensino, em salas de recursos didáticos, em oficina pedagógica   e   pela  recuperação  de  alunos  
com  deficiência  de  aprendizagem;  participar   do   processo   que  envolve   o planejamento,  elaboração,  
execução,  controle  e  avaliação  do  projeto  político-pedagógico  e  do  plano  de  desenvolvimento pedagógico  
e  institucional  da  escola;  participar  da  elaboração  do  calendário  escolar;  exercer  atividade  de  coordenação 
pedagógica de área de conhecimento específico nos termos do regulamento; atuar na elaboração  e 
implementação  de projetos educacionais ou como docente em  projeto de formação continuada  de educadores,  
na  forma  do  regulamento;  participar da elaboração e implementação de projetos e atividades de articulação e 
integração da escola com as famílias dos educandos e com a comunidade escolar; participar de cursos e 
programas de capacitação profissional, realizados pela Secretaria Municipal de Educação e ou pela instituição; 
acompanhar e avaliar sistematicamente seus alunos durante o processo de ensino-aprendizagem; realizar 
avaliações periódicas dos cursos ministrados e das atividades realizadas; participar e incentivar os alunos nas 
avaliações externas; promover e participar de atividades complementares ao processo da sua formação 
profissional; executar os trabalhos de escrituração da classe sob sua responsabilidade; exercer outras atribuições 
correlatas compatíveis integrantes do plano de desenvolvimento pedagógico e institucional da escola, previstas 
na Lei Complementar Municipal n.º 015/2011 e no regimento interno; participar dos diversos eventos promovidos 
pela Secretaria Municipal de Educação e ou pela Instituição. 
 
103. PROFESOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA (PEB) – MATEMÁTICA 
Exercer  a  docência  na  educação  básica,  em  Centro  de  Educação  Infantil  e  Unidade  Escolar,  
responsabilizando-se  pela regência de turmas ou de aulas, pela orientação de aprendizagem da educação de 
jovens e adultos, pela substituição eventual de docente, pelo ensino do uso da biblioteca, pela docência em 
laboratórios de ensino, em salas de recursos didáticos, em oficina pedagógica   e   pela  recuperação  de  alunos  
com  deficiência  de  aprendizagem;  participar   do   processo   que  envolve   o planejamento,  elaboração,  
execução,  controle  e  avaliação  do  projeto  político-pedagógico  e  do  plano  de  desenvolvimento pedagógico  
e  institucional  da  escola;  participar  da  elaboração  do  calendário  escolar;  exercer  atividade  de  coordenação 
pedagógica de área de conhecimento específico nos termos do regulamento; atuar na elaboração  e 
implementação  de projetos educacionais ou como docente em  projeto de formação continuada  de educadores,  
na  forma  do  regulamento;  participar da elaboração e implementação de projetos e atividades de articulação e 
integração da escola com as famílias dos educandos e com a comunidade escolar; participar de cursos e 
programas de capacitação profissional, realizados pela Secretaria Municipal de Educação e ou pela instituição; 
acompanhar e avaliar sistematicamente seus alunos durante o processo de ensino-aprendizagem; realizar 
avaliações periódicas dos cursos ministrados e das atividades realizadas; participar e incentivar os alunos nas 
avaliações externas; promover e participar de atividades complementares ao processo da sua formação 
profissional; executar os trabalhos de escrituração da classe sob sua responsabilidade; exercer outras atribuições 
correlatas compatíveis integrantes do plano de desenvolvimento pedagógico e institucional da escola, previstas 
na Lei Complementar Municipal n.º 015/2011 e no regimento interno; participar dos diversos eventos promovidos 
pela Secretaria Municipal de Educação e ou pela Instituição. 
 
104. PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA (PEB) - SÉRIES INICIAIS 
Exercer  a  docência  na  educação  básica,  em  Centro  de  Educação  Infantil  e  Unidade  Escolar,  
responsabilizando-se  pela regência de turmas ou de aulas, pela orientação de aprendizagem da educação de 
jovens e adultos, pela substituição eventual de docente, pelo ensino do uso da biblioteca, pela docência em 
laboratórios de ensino, em salas de recursos didáticos, em oficina pedagógica   e   pela  recuperação  de  alunos  
com  deficiência  de  aprendizagem;  participar   do   processo   que  envolve   o planejamento,  elaboração,  
execução,  controle  e  avaliação  do  projeto  político-pedagógico  e  do  plano  de  desenvolvimento pedagógico  
e  institucional  da  escola;  participar  da  elaboração  do  calendário  escolar;  exercer  atividade  de  coordenação 
pedagógica de área de conhecimento específico nos termos do regulamento; atuar na elaboração  e 
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implementação  de projetos educacionais ou como docente em  projeto de formação continuada  de educadores,  
na  forma  do  regulamento;  participar da elaboração e implementação de projetos e atividades de articulação e 
integração da escola com as famílias dos educandos e com a comunidade escolar; participar de cursos e 
programas de capacitação profissional, realizados pela Secretaria Municipal de Educação e ou pela instituição; 
acompanhar e avaliar sistematicamente seus alunos durante o processo de ensino-aprendizagem; realizar 
avaliações periódicas dos cursos ministrados e das atividades realizadas; participar e incentivar os alunos nas 
avaliações externas; promover e participar de atividades complementares ao processo da sua formação 
profissional; executar os trabalhos de escrituração da classe sob sua responsabilidade; exercer outras atribuições 
correlatas compatíveis integrantes do plano de desenvolvimento pedagógico e institucional da escola, previstas 
na Lei Complementar Municipal n.º 015/2011 e no regimento interno; participar dos diversos eventos promovidos 
pela Secretaria Municipal de Educação e ou pela Instituição. 
 
105. PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA (PEB) - EDUCAÇÃO RELIGOSO 
Exercer  a  docência  na  educação  básica,  em  Centro  de  Educação  Infantil  e  Unidade  Escolar,  
responsabilizando-se  pela regência de turmas ou de aulas, pela orientação de aprendizagem da educação de 
jovens e adultos, pela substituição eventual de docente, pelo ensino do uso da biblioteca, pela docência em 
laboratórios de ensino, em salas de recursos didáticos, em oficina pedagógica   e   pela  recuperação  de  alunos  
com  deficiência  de  aprendizagem;  participar   do   processo   que  envolve   o planejamento,  elaboração,  
execução,  controle  e  avaliação  do  projeto  político-pedagógico  e  do  plano  de  desenvolvimento pedagógico  
e  institucional  da  escola;  participar  da  elaboração  do  calendário  escolar;  exercer  atividade  de  coordenação 
pedagógica de área de conhecimento específico nos termos do regulamento; atuar na elaboração  e 
implementação  de projetos educacionais ou como docente em  projeto de formação continuada  de educadores,  
na  forma  do  regulamento;  participar da elaboração e implementação de projetos e atividades de articulação e 
integração da escola com as famílias dos educandos e com a comunidade escolar; participar de cursos e 
programas de capacitação profissional, realizados pela Secretaria Municipal de Educação e ou pela instituição; 
acompanhar e avaliar sistematicamente seus alunos durante o processo de ensino-aprendizagem; realizar 
avaliações periódicas dos cursos ministrados e das atividades realizadas; participar e incentivar os alunos nas 
avaliações externas; promover e participar de atividades complementares ao processo da sua formação 
profissional; executar os trabalhos de escrituração da classe sob sua responsabilidade; exercer outras atribuições 
correlatas compatíveis integrantes do plano de desenvolvimento pedagógico e institucional da escola, previstas 
na Lei Complementar Municipal n.º 015/2011 e no regimento interno; participar dos diversos eventos promovidos 
pela Secretaria Municipal de Educação e ou pela Instituição. 
 
106. PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA (PEB) - INSTRUTOR DE LIBRAS 
Planejar e executar o plano de trabalho docente: cronograma e plano de aula na Libras; acompanhar, registrar e 
avaliar o desempenho dos alunos na Libras, identificando diferenças entre suas trajetórias, respeitando ritmos 
próprios, valorizando suas conquistas, incentivando a troca de experiência entre os mesmos; elaborar material 
didático; cooperar com a Coordenação Pedagógica para a melhoria do processo ensino-aprendizagem; participar 
na elaboração de planos de cursos e projetos diversos da escola com acessibilidade da cultura surda; 
responsabilizar-se pelas informações escolares dos alunos lançados no diário de classe da disciplina de Libras; 
- atuar com o grau necessário de autonomia, preservando as diretrizes pedagógicas; participar de construção 
coletiva de documentos como: Projeto Político Pedagógico, Regimento Interno e Plano de Ação da instituição; 
organizar e administrar a sala de aula, durante sua atuação, segundo os padrões determinados pela instituição; 
preparar previamente suas aulas, buscando sempre melhores recursos e estratégias para o ensino da Libras; 
construir uma relação de cooperação com os demais profissionais do contexto escolar, principalmente com os 
intérpretes; informar aos professores, intérpretes e pais ou responsáveis as particularidades dos surdos e, 
sempre que necessário, sugerir a adequação da forma de exposição dos conteúdos a tais especificidades, com 
o intuito de garantir a qualidade do acesso dos surdos aos conteúdos escolares; considerar os diversos níveis 
da Língua de Sinais dos alunos surdos e também ouvintes, e se dedicar ao desenvolvimento da fluência e ao 
aperfeiçoamento de todos os seus alunos no uso da Libras; reunir-se com um representante da instituição escolar 
e com os demais integrantes do contexto escolar e (ou) instrutores sempre que surgir uma questão inusitada e 
complexa relacionada à sua atuação profissional e ética, para discuti-la e, só então, emitir um posicionamento. 
 
107. PSICÓLOGO 
Esta carreira abrange a atividade própria da profissão, a ser exercida em setores de desenvolvimento social, 
junto aos servidores, escolares, a saúde e outros munícipes, principalmente dos segmentos menos favorecidos. 
 
108. TERAPEUTA OCUPACIONAL 
Esta carreira atua nas áreas de saúde e educação, que utiliza como recursos terapêuticos atividades criativas 
(manuais, artísticas, artesanais e expressivas), para avaliar, prevenir, tratar e reabilitar pacientes com disfunções 
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do desenvolvimento, físicas, sociais e psíquicos, visando sua melhor adaptação ao meio ambiente. 
 
109. TRADUTOR/INTÉRPRETE DE LIBRAS 
Fazer a interlocução entre aluno e o professor da educação infantil e ensino fundamental I e II, atuando em 
diversos contextos escolares, seja na sala de aula, sala de recursos, eventos escolares e da educação, dentre 
outras; realizar a interpretação das duas línguas (LIBRAS - Língua Portuguesa e vice-versa) de maneira 
simultânea e consecutiva; colocar-se como mediador da comunicação em todas as atividades didático-
pedagógicas e não como facilitador da aprendizagem;  viabilizar a comunicação entre usuários e não usuários 
de Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS em toda a comunidade escolar, com disponibilidade de atuar nos 
diversos eventos escolares e da Secretaria Municipal de Educação; apoiar a acessibilidade aos serviços e às 
atividades afins da instituição de ensino: secretaria, informática, fotocopiadora, biblioteca, seminários, palestras, 
fóruns, debates, reuniões e demais eventos de caráter educacional; participar do planejamento, 
acompanhamento e avaliação das atividades desenvolvidas com estudantes com surdez, na perspectiva do 
trabalho colaborativo; observar preceitos éticos no desempenho de suas funções, entendendo que não poderá 
interferir na relação estabelecida entre a pessoa com surdez e a outra parte, a menos que seja solicitado; atuar 
em salas de aula e em eventos ligados ao ensino, para realizar a interpretação por meio de língua de sinais; 
coletar informações sobre o conteúdo a ser trabalhado para facilitar a tradução da língua no momento das aulas 
e atividades escolares; planejar antecipadamente, junto com o professor responsável pela disciplina ou série, 
sua atuação e limites no trabalho a ser executado; participar de atividades extraclasse, como palestras, cursos, 
jogos, encontros, debates e visitas, junto com a turma em que exercite a atividade como intérprete; prestar 
serviços em seminários, cursos e reuniões e/ou outros eventos de formação continuada, quando solicitado pela 
Secretaria Municipal de Educação; interpretar a língua de forma fiel, não alterando a informação a ser 
interpretada; informar aos professores, intérpretes e pais ou responsáveis as particularidades dos surdos e, 
sempre que necessário, sugerir a adequação da forma de exposição dos conteúdos a tais especificidades, com 
o intuito de garantir a qualidade do acesso dos surdos aos conteúdos escolares; reunir-se com representante(s) 
da instituição escolar e com os demais integrantes do contexto escolar e (ou) instrutores sempre que surgir uma 
questão inusitada e complexa relacionada à sua atuação profissional e ética, para discuti-la e, só então, emitir 
um posicionamento.  
 
110. AGENTE DE MERENDA ESCOLAR 
Preparar e distribuir alimentos, mantendo limpa e em ordem a cantina; Preparar e distribuir as refeições, no 
horário indicado pela direção escolar; Elaborar as refeições de acordo com a receita padronizada pelas 
nutricionistas, de acordo com o cardápio do dia; Realizar serviços de copa e cozinha; Manter a higiene da cantina 
escolar; Recolher, lavar, secar e guardar utensílios da cantina escolar; Organizar alimentos e utensílios na 
dispensa; Controlar os estoques de produtos utilizados na alimentação escolar; Armazenar alimentos de forma 
a conservá-los em perfeito estado de consumo; Garantir a previsão de consumo mensal dos gêneros 
alimentícios; Adequar quantidade de merenda a de estudantes evitando desperdício; Conferir a quantidade e 
qualidade de alimentos recebidos; Recolher, lavar, secar e guardar utensílios de copa e cozinha, mantendo a 
higiene, conservação e organização dos utensílios e equipamentos, logo após o uso; Seguir criteriosamente as 
orientações emanadas pelo setor de alimentação escolar; Fixar o cardápio em local visível; Trabalhar em 
conformidade com as normas e procedimentos técnicos de qualidade, segurança higiene e saúde; trajar o 
uniforme fornecido pelo serviço de alimentação escolar ou pela direção da escola; abrir e fechar a instituição de 
ensino quando designado; participar de cursos de formação continuada previstos pela Secretaria Municipal de 
Educação ou Instituições; preservar a segurança do estudante nas dependências e próximo a instituição escolar; 
exercer outras atividades correlatas compatíveis com a natureza do cargo bem como aquelas integrantes do 
plano de desenvolvimento pedagógico e institucional da escola, prevista no regulamento da Lei e no regimento 
interno. 
 
111. AGENTE DE LIMPEZA ESCOLAR 
Limpar as salas de aula e dependências da unidade escolar; Higienizar os banheiros lavando pias, vasos 
sanitários, azulejos e piso; Zelar pela limpeza de paredes, janelas, móveis e instalações em geral; Cuidar da 
higiene dos pátios internos e calçadas, varrendo, lavando quando necessário e recolhendo os resíduos em 
embalagem apropriada; Limpar mesas, carteiras e cadeiras; Limpar armários em geral; Recolher o lixo; Abastecer 
os banheiros com papel higiênico e papel toalha; Limpar as dependências administrativas; Varrer e lavar quando 
necessário a quadra de esportes; Manter os bebedouros limpos; Zelar e armazenar em local correto os utensílios 
de trabalho; Manter organizado o depósito de material de limpeza; Controlar o uso do material de limpeza; Manter 
os produtos de limpeza fora do alcance das crianças; Recolher os objetos esquecidos nas salas entregando-os 
a coordenação; Conservar o mobiliário e equipamentos; Comunicar a direção sobre os mobiliários e 
equipamentos danificados; Executar outras tarefas correlatas o cargo de acordo com a orientação da direção; 
Trajar o uniforme fornecido pelo Serviço de Alimentação Escolar ou pela direção da escola; abrir e fechar a 
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instituição de ensino quando designado; Participar de cursos de formação continuada previstos pela Secretaria 
Municipal de Educação ou Instituições; Preservar a segurança do estudante nas dependências e próximo a 
instituição escolar; Exercer outras atividades correlatas compatíveis com a natureza do cargo bem como aquelas 
integrantes do plano de desenvolvimento pedagógico e institucional da escola, previstas no regulamento desta 
Lei e no regimento interno. 
 
112. AJUDANTE GERAL 
Verificar o funcionamento de instalações elétricas e hidráulicas providenciando os reparos necessários; 
desentupir ralos, pias e vasos sanitários; podar árvores, plantas, gramas recolhendo resíduos; garantir a 
manutenção dos jardins e hortas; auxiliar na limpeza da unidade escolar; auxiliar na carga e descarga de 
materiais; carregar móveis e equipamentos; remover entulhos; efetuar a limpeza e conservação de bueiros para 
escoamento de água; limpar caixa de gordura; fazer pequenos reparos em móveis e equipamentos; fiscalizar a 
guarda do patrimônio e exercer a observação de instalações e estacionamentos da instituição, percorrendo-os 
sistematicamente e inspecionando suas dependências, para evitar incêndios, entradas de pessoas estranhas e 
outras anormalidades; controlar fluxo de pessoas, identificando, orientando e encaminhando-as para os lugares 
desejados; trabalhar seguindo normas de segurança, higiene, qualidade e proteção ao meio ambiente; trajar o 
uniforme fornecido pela direção escolar; abrir e fechar a instituição de ensino quando designado; Participar de 
cursos de formação continuada previstos pela Secretaria Municipal de Educação ou Instituições; exercer outras 
atividades correlatas compatíveis com a natureza do cargo bem como aquelas integrantes do plano de 
desenvolvimento pedagógico e institucional da escola, previstas no regulamento desta Lei e no regimento interno. 
 
113. AUXILIAR ADMINISTRATIVO 
Nesta carreira, colocam-se as tarefas de serviços auxiliares de escritório, identificados como: atendimento e 
encaminhamento do público, de recepção, de protocolo, conferência e entrega de correspondência e atos 
administrativos, transportar processos e documentos, serviços datilográficos/ digitação, serviços de almoxarifado 
e outras atividades afins. 
 
114. DESENHISTA TÉCNICO 
Esta atividade reúne toda a atividade de desenho técnico. 

 
115. MESTRE DE OBRAS 
Esta carreira inclui as atividades de natureza auxiliares de engenharia. 

 
116. MOTORISTA CNH “B” 
O cargo de Motorista de Carteira Nacional de Habilitação “B” terá como atribuição específica condução de 
veículos leves, exceto os dotados de equipamentos especiais (ambulância). 

 
117. MOTORISTA CNH “D” 
Esta carreira inclui toda a atividade relacionada com a condução de veículo do denominado transporte leve 
(veículos de passageiros e caminhão), na Administração Municipal, observadas as normas da legislação nacional 
de trânsito. 

 
118. MOTOBOY 
São atribuições do cargo: executar tarefas pertinentes à condução de motocicleta; transportar documentos, 
malotes e objetos de interesse da administração pública, com segurança e agilidade; executar serviços internos 
e externos sob orientação da chefia imediata.    

 
119. AGENTE DE OFICINA 
A carreira inclui as atividades especializadas de manutenção e reparo de veículos automotores (solda, 
eletricidade, bomba, lubrificação, borracharia e lanterneiro, entre outros especialistas. 

 
120. AGENTE DE VIGILÂNCIA MUNICIPAL 

  Nesta carreira, incluem-se as tarefas de vigilância e proteção ao patrimônio e serviço municipal. 
 
121. AUXILIAR DE OBRAS E SERVIÇOS 
Esta carreira reúne todas as tarefas tipicamente de trabalhos auxiliares de obras e serviços de transporte, na 
execução das tarefas de estrada e rodagens e na coleta de lixo, limpeza de logradouros públicos, etc. 

 
122. AUXILIAR DE SERVIÇOS: 
Nesta carreira colocam-se as tarefas identificadas como: atendimento e encaminhamento do público, serviços 
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elementares de portaria, entrega de correspondência, transporte de processos e documentos, atendimento no 
transporte de volumes e pequenas cargas, apontador de caminhão, serviços auxiliares de oficina, obras, serviços 
públicos, saúde, entre outras atividades. 

 
123. MECÂNICO 
A carreira inclui as atividades especializadas de manutenção e reparo de veículos automotores (veículos de 
passageiros e caminhão). 
 
124. MECÂNICO MÁQ. PESADA 
A carreira inclui as atividades especializadas de manutenção e reparo de veículos automotores denominados 
máquinas pesadas: nas atividades, também, inclui, sendo necessário, a relativa a veículos leves. 

 
125. OFICIAL DE OBRAS E SERVIÇOS 
Esta carreira abrange as atividades tradicionalmente conhecidas como ofícios, entre eles as pertinentes a 
marcenaria, carpintaria, bem como as de pedreiro, calceteiro, bombeiro, soldador, exumação e inumação; 
atividades ligadas às jazidas de pedreira. 
 
126. OPERADOR DE MÁQUINAS PESADAS 
A carreira envolve todas as fases de operação de máquinas ditas pesadas, aplicada à execução de obras e 
serviços municipais.  
 
127. PORTEIRO 
Atender a portaria do órgão sob sua responsabilidade; controlar a entrada e saída de funcionários, visitantes e 
usuários; prestar informações e orientação ao público externo, encaminhando-os  às repartições pretendidas; 
controlar entrada e saída de veículos; atendimento telefônico e responsabilizar-se pela segurança da portaria 

 
128. TRABALHADOR BRAÇAL 
Esta carreira reúne todas as tarefas tipicamente de trabalhos braçais, os quais se ligam, diretamente, por seu 
caráter elementar e auxiliar, à execução de obras e serviços. 
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   ANEXO II – PROGRAMA DE PROVAS                                                      
 
LÍNGUA PORTUGUESA – ENSINO SUPERIOR: Leitura, compreensão e interpretação de textos e gêneros 
textuais diversos.  Tipologias textuais. Vocabulário: sentidos denotativo e conotativo, sinonímia e antonímia, 
homonímia, paronímia e polissemia, vocabulário especializado (terminologias). Variantes linguísticas, linguagem 
oral e linguagem escrita, formal e informal e gíria. Ortografia: emprego das letras e acentuação gráfica. Fonética: 
encontros vocálicos e consonantais, dígrafos e implicações na divisão de sílabas. Regras de acentuação gráfica. 
Crase. Pontuação: emprego de todos os sinais de pontuação. Classes de palavras: classificações e flexões. 
Morfologia e flexões do gênero, número e grau. Termos da oração: identificação e classificação. Processos 
sintáticos de coordenação e subordinação; classificação dos períodos e orações. Concordâncias nominal e 
verbal. Regências nominal e verbal. Estrutura e formação das palavras. Redação oficial: ata, memorando, ofício, 
protocolo, edital. Sugestões Bibliográficas: CEGALLA, Domingos Paschoal. Novíssima Gramática da Língua 
Portuguesa. São Paulo: Companhia Editora Nacional, 2020. CIPRO NETO, Pasquale; INFANTE, Ulisses. 
Gramática da Língua Portuguesa. São Paulo: Scipione, 2008 (Nova Edição, conforme o Acordo Ortográfico). 
CUNHA, Celso e CINTRA, Lindley. Nova gramática do português contemporâneo. 7. Ed. Rio de Janeiro: Lexicon, 
2017. BECHARA, Evanildo. Moderna gramática portuguesa. 39 Ed. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 2019. 
MARCUSHI, Luiz Antônio. Produção textual, análise de gêneros e compreensão. São Paulo: Parábola, 2008. 
CEREJA, William e COCHAR, Thereza. Texto e interação: uma proposta de produção textual a partir de gêneros 
e projetos. 4 Ed. São Paulo: Saraiva, 2019. Manual de Redação da Presidência da República: Parte I – As 
Comunicações Oficiais – Capítulos I e II. Site: http://www4.planalto.gov.br/centrodeestudos/assuntos/manual-de-
redacao-da-presidencia-da-republica/manual-de-redacao.pdf. 
 
LÍNGUA PORTUGUESA - ENSINO MÉDIO: Leitura, compreensão e interpretação de textos e gêneros textuais 
diversos. Vocabulário: sentido denotativo e conotativo, sinonímia, antonímia, homonímia, paronímia e polissemia. 
Variantes linguísticas, linguagem oral e linguagem escrita, formal e informal e gíria. Ortografia: emprego das 
letras e acentuação gráfica. Fonética: encontros vocálicos e consonantais, dígrafos e implicações na divisão de 
sílabas. Regras de acentuação gráfica. Crase. Pontuação: emprego de todos os sinais de pontuação Classes de 
palavras: classificações e flexões. Morfologia e flexões do gênero, número e grau. Termos da oração: 
identificação e classificação. Processos sintáticos de coordenação e subordinação; classificação dos períodos e 
orações. Concordâncias nominal e verbal. Regências nominal e verbal. Estrutura e formação das palavras. 
Sugestões Bibliográficas: CEGALLA, Domingos Paschoal. Novíssima Gramática da Língua Portuguesa. São 
Paulo: Companhia Editora Nacional, 2020. CIPRO NETO, Pasquale; INFANTE, Ulisses. Gramática da Língua 
Portuguesa. São Paulo: Scipione, 2008 (Nova Edição, conforme o Acordo Ortográfico). CUNHA, Celso e CINTRA, 
Lindley. Nova gramática do português contemporâneo. 7. Ed. Rio de Janeiro: Lexicon, 2017. BECHARA, 
Evanildo. Moderna gramática portuguesa. 39 Ed. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 2019. MARCUSHI, Luiz Antônio. 
Produção textual, análise de gêneros e compreensão. São Paulo: Parábola, 2008. CEREJA, William e COCHAR, 
Thereza. Texto e interação: uma proposta de produção textual a partir de gêneros e projetos. 4 Ed. São Paulo: 
Saraiva, 2019. 
 
LÍNGUA PORTUGUESA - ENSINO FUNDAMENTAL: Leitura, compreensão e interpretação de texto. Sinônimos, 
antônimos, parônimos e homônimos. Variações linguísticas, diversas modalidades do uso da língua. Sílaba e 
divisão silábica. Ortografia, acentuação gráfica e pontuação. Frase, oração, período simples e composto por 
coordenação e subordinação. Morfologia: reconhecimento, classificação, formas, flexões e usos das dez classes 
de palavras. Colocação pronominal. Concordância nominal e verbal; Regência nominal e verbal. Crase. Estrutura 
e formação das palavras. Sugestões Bibliográficas: CEGALLA, Domingos Paschoal. Novíssima Gramática da 
Língua Portuguesa. São Paulo: Companhia Editora Nacional, 2020. CIPRO NETO, Pasquale; INFANTE, Ulisses. 
Gramática da Língua Portuguesa. São Paulo: Scipione, 2008 (Nova Edição, conforme o Acordo Ortográfico). 
CUNHA, Celso e CINTRA, Lindley. Nova gramática do português contemporâneo. 7. Ed. Rio de Janeiro: Lexicon, 
2017. BECHARA, Evanildo. Moderna gramática portuguesa. 39 Ed. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 2019. 
MARCUSHI, Luiz Antônio. Produção textual, análise de gêneros e compreensão. São Paulo: Parábola, 2008. 
CEREJA, William e COCHAR, Thereza. Texto e interação: uma proposta de produção textual a partir de gêneros 
e projetos. 4 Ed. São Paulo: Saraiva, 2019. Livros do Ensino Fundamental do 5o ao 9o ano. 
 
LÍNGUA PORTUGUESA - ENSINO ELEMENTAR ALFABETIZADO: Estudo de textos variados. Alfabeto e ordem 
alfabética, vogais e consoantes. Sinônimos e antônimos. Separação silábica. Acentuação. Frases: afirmativa, 
negativa, interrogativa e exclamativa. Reconhecimento dos sinais de pontuação. Singular/plural, 
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masculino/feminino. Sugestões Bibliográficas: Livros didáticos de Língua Portuguesa. 
 
MATEMÁTICA/RACIOCÍNIO LÓGICO – ENSINO SUPERIOR: Números inteiros: operações e propriedades. 
Números racionais, representação fracionária e decimal: operações e propriedades. Razão e proporção. 
Porcentagem. Regra de três simples. Números reais: operações e propriedades. Mínimo Múltiplo Comum e 
Máximo Divisor Comum: propriedades e problemas. Múltiplos e divisores de um número. Álgebra: expressões 
algébricas, frações algébricas. Monômios e polinômios: operações e propriedades. Produtos notáveis e fatoração. 
Equação de 1° grau e do 2° grau. Inequações do 1° e 2° graus. Sistemas de equações do 1° e 2° graus. Problemas 
que envolvem álgebra, equações, inequações e sistemas do 1° ou do 2° graus. Leitura de gráficos e tabelas. Média 
Aritmética e Ponderada. Funções: função afim, quadrática, modular, exponencial e logarítmica. Gráficos, 
propriedades e problemas envolvendo funções afim, modular, quadrática, exponencial e logarítmica. Sequências 
e Progressões: Progressão Aritmética e Geométrica. Propriedades e problemas envolvendo PA e PG. Soma dos 
termos de uma PA e uma PG. Sistema métrico: medidas de tempo, comprimento, superfície e capacidade. Relação 
entre grandezas: tabelas e gráficos. Raciocínio lógico. Resolução de situações problema. Geometria Plana: 
Ângulos, retas paralelas, estudo dos polígonos e polígonos regulares. Triângulo: teoremas dos ângulos internos e 
externos. Estudo do triângulo retângulo; relações métricas no triângulo retângulo; relações trigonométricas (seno, 
cosseno e tangente); Teorema de Pitágoras. Quadriláteros: propriedades dos trapézios e paralelogramos. Círculo 
e circunferência: ângulos e propriedades. Áreas e perímetros de figuras planas e volume de sólidos.  Ciclo 
trigonométrico – trigonometria no círculo: funções trigonométricas. Sistemas Lineares, Matrizes e Determinantes. 
Operações, propriedades e problemas envolvendo sistemas lineares, matrizes e determinantes. Poliedros, prismas 
e pirâmides: propriedades, áreas laterais e totais, volume e problemas. Relação de Euler. Corpos redondos: 
propriedades, áreas e volumes. Análise combinatória: princípio multiplicativo, permutações, arranjos e 
combinações. Problemas envolvendo análise combinatória. Probabilidade e Estatística. Números Complexos: 
operações e propriedades. Matemática Financeira: percentagem, juros simples e compostos. Problemas 
envolvendo matemática financeira. Raciocínio lógico: diagramas lógicos. Conectivos e Tabelas verdade. 
Proposições e Silogismos. Correlacionamento de dados e informações. Sequências não numéricas. Teoria dos 
Conjuntos.  Sugestões Bibliográficas: Livros e apostilas inerentes à área.  
 
MATEMÁTICA/RACIOCÍNIO LÓGICO - ENSINO MÉDIO: Números inteiros: operações e propriedades. Números 
racionais, representação fracionária e decimal: operações e propriedades. Razão e proporção. Porcentagem. 
Regra de três simples. Números reais: operações e propriedades. Mínimo Múltiplo Comum e Máximo Divisor 
Comum: propriedades e problemas. Múltiplos e divisores de um número. Álgebra: expressões algébricas, frações 
algébricas. Monômios e polinômios: operações e propriedades. Produtos notáveis e fatoração. Equação de 1° grau 
e do 2° grau. Inequações do 1° e 2° graus. Sistemas de equações do 1° e 2° graus. Problemas que envolvem 
álgebra, equações, inequações e sistemas do 1° ou do 2° graus. Leitura de gráficos e tabelas. Média Aritmética e 
Ponderada. Funções: função afim, quadrática, modular, exponencial e logarítmica. Gráficos, propriedades e 
problemas envolvendo funções afim, modular, quadrática, exponencial e logarítmica. Sequências e Progressões: 
Progressão Aritmética e Geométrica. Propriedades e problemas envolvendo PA e PG. Soma dos termos de uma 
PA e uma PG. Sistema métrico: medidas de tempo, comprimento, superfície e capacidade. Relação entre 
grandezas: tabelas e gráficos. Raciocínio lógico. Resolução de situações problema. Geometria Plana: Ângulos, 
retas paralelas, estudo dos polígonos e polígonos regulares. Triângulo: teoremas dos ângulos internos e externos. 
Estudo do triângulo retângulo; relações métricas no triângulo retângulo; relações trigonométricas (seno, cosseno 
e tangente); Teorema de Pitágoras. Quadriláteros: propriedades dos trapézios e paralelogramos. Círculo e 
circunferência: ângulos e propriedades. Áreas e perímetros de figuras planas e volume de sólidos.  Ciclo 
trigonométrico – trigonometria no círculo: funções trigonométricas. Sistemas Lineares, Matrizes e Determinantes. 
Operações, propriedades e problemas envolvendo sistemas lineares, matrizes e determinantes. Poliedros, prismas 
e pirâmides: propriedades, áreas laterais e totais, volume e problemas. Relação de Euler. Corpos redondos: 
propriedades, áreas e volumes. Análise combinatória: princípio multiplicativo, permutações, arranjos e 
combinações. Problemas envolvendo análise combinatória. Probabilidade e Estatística. Números Complexos: 
operações e propriedades. Matemática Financeira: Porcentagem, juros simples e compostos. Problemas 
envolvendo matemática financeira. Raciocínio lógico: diagramas lógicos. Conectivos e Tabelas verdade. 
Proposições e Silogismos. Correlacionamento de dados e informações. Sequências não numéricas. Teoria dos 
Conjuntos.  Sugestões Bibliográficas: Livros e apostilas inerentes à área. 
 
MATEMÁTICA/RACIOCÍNIO LÓGICO - ENSINO FUNDAMENTAL: Estruturas lógicas, lógica da argumentação, 
Diagramas lógicos. Números inteiros: operações e propriedades. Números racionais, representação fracionária e 
decimal: operações e propriedades. Razão e proporção. Porcentagem. Regra de três simples. Equação de 1° grau. 
Sistema métrico: medidas de tempo, comprimento, superfície e capacidade. Relação entre grandezas: tabelas e 
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gráficos. Raciocínio lógico: resolução de situações problema. Sugestões Bibliográficas: Livros e apostilas 
inerentes à área. 
 
MATEMÁTICA/RACIOCÍNIO LÓGICO – ENSINO ELEMENTAR ALFABETIZADO: Problemas simples 
envolvendo as 04 (quatro) operações matemáticas (somar, subtrair, multiplicar e dividir). Porcentagem. Regra de 
três simples. Raciocínio lógico: resolução de situações problema. Sugestões Bibliográficas: Livros e apostilas 
inerentes à área. 
 
CONHECIMENTOS GERAIS (para todos os cargos de acordo com a escolaridade exigida): Lei orgânica do 
Município e informações disponíveis sobre a cidade no site da Prefeitura. Atualidades do cenário nacional e 
internacional. Noções de reciclagem e ecologia. Noções básicas sobre o País, o Estado e o Município referente: 
aspectos culturais, economia, educação, agricultura, pecuária, esporte, comércio e turismo. Noções sobre 
primeiros socorros; primeiros socorros em caso de queimaduras, intoxicação, picadas de serpentes 
peçonhentas, picada de aranha, engasgo, fratura, desmaio, convulsão. Informática básica: noções de 
microcomputadores; sistemas operacionais: Microsoft Windows, Microsoft Office 97- 2003 ou superior. Word, 
Excel, Power Point e Internet. Sugestões Bibliográficas: Livros e apostilas inerentes à área. 
 
INFORMÁTICA (para todos os cargos de acordo com a escolaridade exigida): Conceitos básicos de operação 
de microcomputadores. Conceitos básicos de operação com arquivos em ambiente de rede Windows. 
Conhecimentos básicos e gerais de Sistema Operacional: Microsoft Windows, Microsoft Office 97- 2003 ou 
superior. Word, Excel, Internet e PowerPoint. Noções básicas de operação de microcomputadores e periféricos 
em rede local. Conhecimento de interface gráfica padrão Windows. Conceitos básicos para utilização dos 
softwares do pacote Microsoft Office, tais como: processador de texto, planilha eletrônica e aplicativo para 
apresentação e Excel. Conhecimento básico de consulta pela Internet e recebimento e envio de mensagens 
eletrônicas. Backup. Vírus. Ética profissional. Sugestões Bibliográficas: Livros e apostilas inerentes à área. 
 
NOÇÕES DE DIREITO CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO – ENSINO SUPERIOR: Princípios, fontes e 
interpretação. Atividade e estrutura administrativa. Organização administrativa brasileira. Poderes administrativos: 
poderes e deveres do administrador público, uso e abuso do poder, vinculação e discricionariedade. Poder 
hierárquico, disciplinar e processo administrativo disciplinar. Poder de Polícia. Atos Administrativos. Licitações e 
contratos. Lei 8.666/93 e Lei 14.133/2021. Serviços públicos. Agentes públicos. Intervenção estatal na 
propriedade. 12. Controle da Administração Pública. Improbidade administrativa: Lei 8.429/92, com alterações da 
Lei 14.230/21. Lei de Abuso de Autoridade. Responsabilidade civil do Estado. Sugestões Bibliográficas: 1) 
BRASIL. Constituição (1988). Constituição da República Federativa do Brasil. Brasília, DF: Senado Federal: Centro 
Gráfico, 1988. 2) Lei de Licitações - Lei n° 8.666/93 de 21 de junho de 1993 e suas alterações. 3) Lei de 
Improbidade Administrativa – Lei n° 8.429 de 02 de junho de 1992 e suas alterações. 4) DI PIETRO, Maria Sylvia 
Zanella. Direito Administrativo. Atlas S.A. 5) FILHO, Manoel Gonçalves Ferreira. Curso de Direito Constitucional. 
São Paulo: Saraiva.  
 
NOÇÕES DE DIREITO CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO – ENSINO MÉDIO: Teoria Geral dos Direitos 
Fundamentais. Direitos Sociais. Nacionalidade. Direitos Políticos. Da Organização Político-Administrativa. Da 
União. Dos Estados Federados, Municípios, Distrito Federal e dos Territórios. Da Administração Pública. Processo 
Legislativo. Princípios da Administração Pública. Estrutura Organizacional e Administrativa. Poder Judiciário. 
Sugestões Bibliográficas: 1) BRASIL. Constituição (1988). Constituição da República Federativa do Brasil. 
Brasília, DF: Senado Federal: Centro Gráfico, 1988. 2) PAULO, Vicente. Marcelo Alexandrino. Direito 
Constitucional descomplicado, v. 3.3) DA SILVA, Virgílio Afonso. Direito constitucional brasileiro. Universidade de 
São Paulo, 2021. 4) BINENBOJM, Gustavo. Uma teoria do direito administrativo: direitos fundamentais, 
democracia e constitucionalização. Rio de Janeiro: Renovar, 2008. 5) Livros didáticos que lecionam sobre o Estado 
de acordo com a escolaridade. 
 
NOÇÕES DE DIREITO CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO – ENSINO MÉDIO COM FORMAÇÃO 
TÉCNICA: Teoria Geral dos Direitos Fundamentais. Direitos Sociais. Nacionalidade. Direitos Políticos. Da 
Organização Político-Administrativa. Da União. Dos Estados Federados, Municípios, Distrito Federal e dos 
Territórios. Da Administração Pública. Processo Legislativo. Princípios da Administração Pública. Estrutura 
Organizacional e Administrativa. Poder Judiciário. Estado Democrático de Direito  Taxas e Tarifas Públicas. 
Sugestões Bibliográficas: 1) BRASIL. Constituição (1988). Constituição da República Federativa do Brasil. 
Brasília, DF: Senado Federal: Centro Gráfico, 1988. 2) PAULO, Vicente. Marcelo Alexandrino. Direito 
Constitucional descomplicado, v. 3.3) DA SILVA, Virgílio Afonso. Direito constitucional brasileiro. Universidade de 
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São Paulo, 2021. 4) BINENBOJM, Gustavo. Uma teoria do direito administrativo: direitos fundamentais, 
democracia e constitucionalização. Rio de Janeiro: Renovar, 2008. 5) Livros didáticos que lecionam sobre o Estado 
de acordo com a escolaridade. 
 
NOÇÕES DE DIREITO CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO – ENSINO FUNDAMENTAL: Compreensão do 
que é um Estado Democrático de Direito. Dos Princípios, Direitos e Garantias Fundamentais 3. Organização do 
Estado. Princípios do Direito Administrativo. Serviços Públicos. Estrutura Organizacional e Administrativa Básica. 
Sugestões Bibliográficas: 1) BRASIL. Constituição (1988). Constituição da República Federativa do Brasil. 
Brasília, DF: Senado Federal: Centro Gráfico, 1988. 2) SENADO FEDERAL. Constituição em Miúdos (2015). 
Brasília, DF: Disponível no site do Senado Federal. 3) Livros didáticos que lecionam sobre o Estado de acordo 
com a escolaridade básica.  
 
   PROGRAMA DE PROVAS POR VAGA – CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS                     
 
05. AUXILIAR EM SAÚDE BUCAL 
Realizar ações de promoção e prevenção em saúde bucal para famílias, grupos e indivíduos, mediante 
planejamento local e protocolos de atenção à saúde; Executar organização, limpeza, assepsia, desinfecção e 
esterilização do instrumental, dos equipamentos odontológicos e do ambiente de trabalho; Auxiliar e instrumentar 
os profissionais nas intervenções clínicas, Realizar o acolhimento do paciente nos serviços de saúde bucal ; 
Acompanhar, apoiar e desenvolver atividades referentes à saúde e bucal com os demais membros da equipe de 
Atenção Básica, buscando aproximar e integrar ações de saúde de forma multidisciplinar; Aplicar medidas de 
biossegurança no armazenamento, transporte manuseio e descarte de produtos e resíduos e conservação dos 
equipamentos odontológicos; Processar filme radiográfico; Selecionar moldeiras; Preparar modelos em gesso; 
Manipular materiais de uso odontológico realizando manutenção e conservação dos equipamentos; Participar da 
realização de levantamentos e estudos epidemiológicos, exceto na categoria de examinador; Executar outras 
atividades correlatas ao cargo e a critério do superior imediato. Sugestões Bibliográficas: BARROS, C.M.S. 
Manual Técnico de Educação em Saúde Bucal. Rio de Janeiro: SESC, Departamento Nacional, 2007; FAZIO, 
R.; FANG, L. Princípios e Práticas de Medicina Oral; Rio de Janeiro: Guanabara Koogan. 
 
08. OPERADOR DE SISTEMA 
Noções de Hardware: configuração, instalação, montagem e manutenção de microcomputadores e seus 
componentes; Placa Mãe; Microprocessadores; Barramentos; Memória Principal, cache e auxiliar; Tipos de 
memórias; Gerenciamento de Memória; Interfaces paralela, serial, USB, PS2, IDE, SCSI, SATA; Dispositivos de 
armazenamento de dados; Dispositivos de entrada e saída; Instalação e configuração de equipamentos de 
informática (monitores, impressoras, scanners, leitores de cartão). Noções de Software: Multiprogramação e 
Multiprocessamento; Multitarefa e escalonamento de processos; Processamento em “batch”, “online”, “off-line” e 
“real time”. Conceitos e aplicação: pastas, diretórios, arquivos e atalhos, área de trabalho, área de transferência, 
manipulação de arquivos e pastas, uso dos menus, programas e aplicativos; Compartilhamento de arquivos, 
pastas e periféricos; Conhecimentos básicos de tecnologias WEB: HTML5, CSS, Javascript, Linguagens PHP e 
Java para Web e linguagem SQL (Structured Query Language). Características, instalação e operação dos 
sistemas: GNU/Linux, Windows 7, Windows 8.1, Windows 10. Redes de computadores: conceitos, tecnologias, 
tipos de redes LAN, MAN, WAN, WLAN; Meios de transmissão (par trançado, fibra óptica e enlace de rádio); 
Modelo OSI/ISO; Arquitetura TCP/IP; Cabeamento estruturado; Topologias de rede; Tecnologias Ethernet; 
Equipamentos de rede (hubs, switches, roteadores e access-points); Internet, Intranet e Extranet; 
Endereçamento IP, subredes, máscaras de subrede; Conceitos básicos de roteamento, encapsulamento, NAT 
(Network AddressTranslation), IPv4, IPv6, utilização de aplicativos de rede (ipconfig, ifconfig, ping, host, telnet, 
traceroute); Protocolos TCP e UDP, conceito de portas; Aplicações de rede (DNS, NTP, DHCP, SMB, SSH, NFS, 
WINS, FTP, HTTP, HTTPS, SMTP, IMAP, POP, SNMP). Conceitos de segurança em redes: firewall, proxies, 
métodos de autenticação - senhas, tokens, certificados digitais e biometria, rotinas e tipos de backup; Códigos 
maliciosos: conceitos, prevenção e eliminação. Web services: Protocolo SOAP, Técnica REST, JSON. Noções 
de conteinerização de software com Docker. Controle de versionamento de código: GIT. Segurança da 
informação: conceitos e ferramentas. 12. Noções de criptografia e Certificação digital. Conhecimentos de 
instalação, configuração e utilização do pacote LibreOffice. Sugestões Bibliográficas: Livros e apostilas sobre 
a temática. 
 
09. PROGRAMADOR DE SISTEMA 
Desenvolvimento de Software: Programação Orientada a Objetos: conceitos e aplicação; Linguagens de 
Programação: Java, PHP, Python; Desenvolvimento Web: HTML, CSS e JavaScript; Padrões Web: e-PWG; 
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Joomla, Django; Mapeamento Objeto Relacional; Banco de Dados: DER, Normalização, DML, DDL, Segurança, 
Controle de Concorrência e Transação; Principais SGBDs do mercado: Postgresql, MySQL e SQL Server; 
Gerenciamento de Projetos: SCRUM e XP; Modelo de Acessibilidade de Governo Eletrônico: e-MAG; Eclipse, 
Ferramentas de Gerenciamento de Projetos, Sistema de Controle de Versão Subversion e GIT. Suporte em 
Manutenção de Computadores e Redes: Arquitetura e Organização de Computadores; Características do 
Principais Processadores do Mercado; Instalação de Sistemas básicos e aplicativos; Administração de Sistemas 
Operacionais Windows e Linux; Servidores Web e Aplicação: Apache e Apache Tomcat, configuração e 
características; Ferramentas para avaliação de desempenho de computadores; Segurança da Informação: 
conceitos, aplicativos, backup. Aplicativos de Escritório Planilha Eletrônica; Cabeamento Estruturado; Redes 
Sem Fio: Protocolos e tipos, segurança, projetos, administração centralizada; Redes de Computadores: Modelos 
OSI e TCP/IP, conceitos e protocolos. Criptografia, Assinatura Digital, Certificados Digitais e VPN. Sistemas de 
Administração de Diretório/Domínio: LDAP e Active Directory; Sistemas de Help Desk. Inglês técnico. Sugestões 
Bibliográficas: Livros e apostilas que abrangem o tema proposto.  
 
10. SUPERVISOR DE OBRAS E ORÇAMENTO 
Estudos de projetos e obras de construção civil. Avaliação técnica de obras de construção civil. Especificações 
técnicas e de acabamentos de obras. Orçamento para obras civis. Legislação técnica e municipal para obras de 
construção civil. Sugestões Bibliográficas: BORGES, Alberto de Campos. Topografia aplicada à engenharia 
civil. São Paulo: Blücher, 1992. 2v. CHAVES, Roberto. Manual do construtor: para engenheiros, mestres de obras 
e profissionais de construção em geral. Rio de Janeiro: Ediouro-tecnoprint, 1979. CREDER, Hélio. Instalações 
elétricas. 15. ed. Rio de Janeiro: LTC , 2007. CREDER, Hélio. Instalações hidráulicas e sanitárias. Rio de Janeiro: 
Ao Livro Técnico, 1972. FIKER, José. Manual de avaliações e perícias em imóveis urbanos. São Paulo: PINI, 
2001. GOMIDE, Tito Lívio Ferreira; PUJADAS, Flávia Zoéga Andreatta; FAGUNDES NETO, Jerônimo Cabral 
Pereira. Técnicas de inspeção e manutenção predial. São Paulo: PINI, 2006. MOLITERNO, Antonio. Caderno de 
estruturas em alvenaria e concreto simples. São Paulo: Blucher, c1995. NEUFERT, Ernst. Arte de projetar em 
arquitetura: princípios, normas e prescrições sobre construção, instalações, distribuição e programa de 
necessidades, dimensões de edifícios, locais e utensílios. 11. ed. São Paulo: G. Gili, 1996. PINTO, Carlos de 
Sousa. Curso básico de mecânica dos solos em 16 aulas: com exercícios resolvidos. 2. ed. São Paulo: Oficina 
de Textos, 2002. RICARDO, Helio de Souza; CATALANI, Guilherme. Manual prático de escavação: 
terraplanagem e escavação de rocha. 2. ed. rev., atual., ampl. São Paulo: Pini, 1990. SÃO PAULO. Instituto de 
Pesquisa Tecnológicas (SP). Critérios mínimos de desempenho para habitações térreas de interesse social. São 
Paulo: Mandarim, [1996]. YAZIGI, Walid. A técnica de edificar. 10. ed. rev. e atual. São Paulo: Sinduscon / SP, 
PINI, 2009. NORMAS TÉCNICAS: NBR- 6457; NBR-6459; NBR-7180; NBR-7181; NBR-7182; NBR-7185; NBR-
9895; NBR 14545; NBR 13292; NBR-5738; NBR-5739; NBR-7223; NBR-7217; NBR-7219; NBR-7251;NBR-9776; 
NBR-6474; NBR-7215; NBR-11579; NBR-11580; NBR-11581; NBR- 11582; NBR-13.133 
 
11. SUPERVISOR DE CUSTOS 
Conhecimentos na área de custos e contabilidade/administração pública. Noções de estoque de produtos, 
planilhas de controle. Faturamento. Análise de despesas e orçamento. Definição para preço de custo. Análise e 
controle dos custos diretos e indiretos, rateios de mão-de-obra, análise e divulgação dos relatórios de margem e 
rentabilidade, estudo de viabilidade dos projetos e investimentos municipais. Gasto ou Dispêndio, Investimento, 
Custo, Despesa, Perda, Ganho, Pagamento ou Desembolso e Receita. Analogia entre Custos e Despesas. 
Sistemas de Custos. Noções de planilhas em Excel – nível avançado. Sugestões Bibliográficas: CREPALDI, 
Sílvio Aparecido, Curso básico de contabilidade de custos – 1. ed. –São Paulo, Atlas, 1999. Legislação, Livros e 
apostilas que abrangem o tema proposto. 
 
12. SUPERVISOR DE SISTEMA 
Suporte em Manutenção de Computadores: Arquitetura e Organização de Computadores; Características dos 
Principais Processadores do Mercado; Instalação/Reparação de Sistemas básicos e aplicativos; Servidor de 
Imagens de Sistema Operacionais, instalação via Rede; Administração de Sistemas Operacionais Windows e 
Linux; Ferramentas para avaliação de desempenho de computadores; Segurança da Informação: conceitos, 
aplicativos, backup. Aplicativos de Escritório Planilha Eletrônica. Redes: Cabeamento Estruturado; Rede Sem 
Fio: Protocolos e tipos, segurança, projetos, administração centralizada; Redes de Computadores: Modelos OSI 
e TCP/IP, conceitos e protocolos. Criptografia, Assinatura Digital, Certificados Digitais e VPPN. Redes Locais 
Virtuais: VLAN; Sistemas de Administração de Diretório/Domínio: LDDAP e Active Directory; Sistemas de Help 
Desk. Inglês técnico. Sistema de segurança. Sugestões Bibliográficas: BEZERRA, E. Princípios de Análise e 
Projeto de Sistemas com UML. 2. Ed. Rio de Janeiro: Campus, 2006.GANE, Chris; SARSON, Trish. Análise 
Estruturada de Sistemas. Rio de Janeiro: LTC, 1984. 267 p. Qualidade no Setor de Software Brasileiro. Brasília, 
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Ministério da Ciência e Tecnologia - Secretaria de Política de Informática e Automação, 1998WAZLAWICK, Raul 
Sidnei. Análise e Projeto de Sistemas de Informação Orient. a Objetos, Ed. Campus, 2004. WEINBERG, Gerald 
M. Rethinking Systems Analysis and Design. [s.l.]: Dorset House, 1988. Demais livros que abrangem o tema 
proposto. 
 
13. TÉCNICO DE ENFERMAGEM 
Ética profissional: Código de Ética e Legislação profissional do COFEN e COREN e relações humanas. Noções 
básicas de anatomia e fisiologia humanas. Técnicas básicas de enfermagem: sinais vitais, higiene, conforto, 
preparo e desinfecção do leito, transporte, enteroclismas, tratamento de feridas e curativos, oxigenoterapia e 
nebulização, hidratação, coleta de material para exames laboratoriais, ataduras, aplicações quentes e frias, 
cuidados com a pele, sondagens e drenos, procedimentos pós -morte, prontuário e anotação de enfermagem. 
Fármacos: conceitos e tipos, efeitos gerais e colaterais, cálculo de soluções: vias de administração de 
medicamentos. Enfermagem em ambulatório de urgência e emergência. Central de material esterilizado: 
objetivos, métodos e procedimentos específicos de preparo, desinfecção e esterilização de materiais. 
Enfermagem obstétrica e ginecológica. Enfermagem neonatal e pediátrica. Enfermagem em saúde pública: 
Programas de atenção à saúde da mulher, criança, adolescente, prevenção, controle e tratamento de doenças 
crônico-degenetarivas, infectocontagiosas, doenças sexualmente transmissíveis e vacinação segundo o 
Ministério da Saúde. Organização dos Serviços de Saúde do Brasil - Sistema Único de Saúde: Princípios e 
diretrizes do SUS; controle social Organização da Gestão do Sul, financiamento do SUS; Legislação do SUS; 
Normatização Complementar do SUS. O Programa de Saúde da Família. Vigilância à saúde: perfil epidemiológico, 
vacina, endemias e epidemias. Legislação da Saúde: Constituição Federal de 1988 (Título VIII Capítulo II – Seção 
II); Lei n° 8.142/1990 e Lei n° 8.080/ 1990; Norma Operacional Básica do Sistema Único de Saúde – NOB-
SUS/1996; Norma Operacional da Assistência à Saúde – NOAS – SUS/2001; Lei n° 10.507 de 10/07/2002; Lei 
11.350 de 05/10/2006. Bioestatística básica e epidemiologia básica. Sugestões Bibliográficas: Livros e apostilas 
que abrangem os temas propostos. 
 
14. TÉCNICO DE ENFERMAGEM ESF 
Ética profissional: Código de Ética e Legislação profissional do COFEN e COREN e relações humanas. Noções 
básicas de anatomia e fisiologia humanas. Técnicas básicas de enfermagem: sinais vitais, higiene, conforto, 
preparo e desinfecção do leito, transporte, enteroclismas, tratamento de feridas e curativos, oxigenoterapia e 
nebulização, hidratação, coleta de material para exames laboratoriais, ataduras, aplicações quentes e frias, 
cuidados com a pele, sondagens e drenos, procedimentos pós -morte, prontuário e anotação de enfermagem. 
Fármacos: conceitos e tipos, efeitos gerais e colaterais, cálculo de soluções: vias de administração de 
medicamentos. Enfermagem em ambulatório de urgência e emergência. Central de material esterilizado: 
objetivos, métodos e procedimentos específicos de preparo, desinfecção e esterilização de materiais. 
Enfermagem obstétrica e ginecológica. Enfermagem neonatal e pediátrica. Enfermagem em saúde pública: 
Programas de atenção à saúde da mulher, criança, adolescente, prevenção, controle e tratamento de doenças 
crônico-degenetarivas, infectocontagiosas, doenças sexualmente transmissíveis e vacinação segundo o 
Ministério da Saúde. Organização dos Serviços de Saúde do Brasil - Sistema Único de Saúde: Princípios e 
diretrizes do SUS; controle social Organização da Gestão do Sul, financiamento do SUS; Legislação do SUS; 
Normatização Complementar do SUS. O Programa de Saúde da Família. Vigilância à saúde: perfil epidemiológico, 
vacina, endemias e epidemias. Legislação da Saúde: Constituição Federal de 1988 (Título VIII Capítulo II – Seção 
II); Lei n° 8.142/1990 e Lei n° 8.080/ 1990; Norma Operacional Básica do Sistema Único de Saúde – NOB-
SUS/1996; Norma Operacional da Assistência à Saúde – NOAS – SUS/2001; Lei n° 10.507 de 10/07/2002; Lei 
11.350 de 05/10/2006. Bioestatística básica e epidemiologia básica. Sugestões Bibliográficas: Livros e apostilas 
que abrangem os temas propostos. 
 
15. TÉCNICO DE HIGIENE DENTAL 
Saúde Coletiva: Promoção de saúde; Epidemiologia dos problemas bucais; Flúor: uso; intoxicação crônica e 
aguda; Educação em saúde bucal; políticas de saúde; SUS – Sistema Único de Saúde; Estratégia de Saúde da 
Família; Saúde Bucal na Estratégia de Saúde da Família. Anatomia e Morfologia dentária: Função Dentária; 
Componentes da coroa e raiz; Complexo dentina polpa; Nomenclatura das dentições; Nomenclatura das 
cavidades; Tipos de dentições e características. Cariologia : Tipos de cárie; controle da doença; Placa bacteriana, 
tártaro; Medidas de prevenção da cárie dental; Mecanismo de ação do flúor. Equipamentos, Materiais e Aparelhos 
Odontológicos utilização, manutenção e conservação; Instrumentais; Materiais Dentários; Materiais Diversos de 
uso em odontologia; Equipamentos Odontológicos. Controle de Infecção em Odontologia: Aspectos de interesse 
em odontologia. Deontologia e Ética odontológica. Ergonomia Aplicada. Doenças Infectocontagiosas. Sugestão 
Bibliográfica: BARROS. O. B. – Ergonomia 3 – Auxiliares em Odontologia. Pancast Editora 1995. 226 pgs. JR.J. 
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G. - Biossegurança e Controle da Infecção Cruzada. Editora Santos 536 pgs. - 1a.edição/2001. GUANDALINI, S.L. 
– Biossegurança em Odontologia, Dental Books, 1998. 150p. RIO, L. M. S. P. ; RIO, R. P. Manual de Ergonomia 
Odontológica. 1ª ed. Belo Horizonte. CROMG. SAMARANAYAKE, L. P., et al. - Controle da 43 infecção para a 
equipe odontológica. 2.ed. São Paulo: Santos Editora, 1995. 146p. JÚNIOR, J.G. – Materiais Dentários, o 
essencial para o estudante e o clínico geral. LOBAS, C. F. S. et. al. - THD e ACD Técnico em 78 Higiene Dental 
e Auxiliar de Consultório Dentário. 1a. edição, Editora Santos, 2004. SANTOS, W .N. – ACDAuxiliar de 
Consultório Dentário. Livraria e Editora Rubio, 2004. CARVALHO, C. L. Trabalho e profissionalização das 
categorias auxiliares em Odontologia. Ação Coletiva, Brasília, v.2, n.1, 1999. COELHO, E. B. C. O trabalho com 
pessoal auxiliar no atendimento individual do paciente odontológico. In: BRASIL. Ministério da Saúde. Guia 
curricular para formação do atendente de consultório dentário atuar na rede básica do SUS. Brasília, 1998. 
FEJERSKOV O., KIDD E. – Cárie Dentária: Editora Santos, 2005. ALVARES & TAVANO – Curso de Radiologia 
em Odontologia, 4ªed Livraria Santos, 2002. 248p. Sugestões Bibliográficas: Livros e apostilas inerentes à área. 

 
16. TÉCNICO DE ORÇAMENTO E CONTABILIDADE 
Contabilidade Pública: 1. Contabilidade pública: sistema orçamentário; sistema financeiro; sistema patrimonial; 
sistema de compensação e campo de atuação, noções gerais. 2. Orçamento público. 3. Receita pública: 
classificação legal da receita orçamentária; receita extra-orçamentária; receitas intra-orçamentárias; estágios da 
receita pública; dívida ativa; restituições de receitas. 4. Despesa pública: classificação legal da despesa 
orçamentária; despesa extra-orçamentária; estágios da despesa; restos a pagar; dívida pública; despesas de 
exercícios anteriores. 5. Regimes contábeis: regime de Caixa, regime de competência (princípio da competência) 
e escrituração na Contabilidade Pública. 6. Regime de adiantamento. 7. Patrimônio público. 8. Créditos 
adicionais. 9. Balanço orçamentário; balanço financeiro; balanço patrimonial e demonstração das variações 
patrimoniais: noções gerais. 10. Controle prévio, concomitante e a posteriori: noções. 11. Lei 4.320/64.12. 
Prestação de Contas Municipais. Sugestões Bibliográficas: Curso Básico de Contabilidade Pública - Glauber 
Mota. Orçamento e Contabilidade Pública- Deusvaldo Carvalho. Demais livros e legislação que abrangem o tema 
proposto. 
 
17. TÉCNICO DE SAÚDE / ANÁLISES CLÍNICAS 
Boas Práticas de Fracionamento de Medicamentos em Farmácias; Boas Práticas de Manipulação de 
Medicamentos para uso Humano em Farmácias. Conhecimento das diferentes formas farmacêuticas: 
comprimidos, drágeas, cápsulas, suspensões, soluções, pastas, cremes, emulsões e injetáveis. Farmacologia - 
Nomenclatura de fármacos: antibióticos, anti-hipertensivos, antidiabéticos, antiparasitários, anti-inflamatórios, 
anti ulcerosos, anti anêmicos, anestésicos e anti retrovirais. Farmacotécnica - Preparo de soluções, técnicas de 
pesagem, cálculos e utilização de vidrarias. Medicamentos controlados e genéricos. Noções de Biossegurança - 
Esterilização, desinfecção e antissepsia, equipamentos de proteção. Noções de Farmácia Hospitalar - Estrutura 
física e organizacional, sistemas de dispensação de medicamentos, controle de estoque e armazenagem de 
medicamentos. Noções sobre Regulamento Técnico para o gerenciamento de resíduos de serviços de saúde. 
Noções da Relação Nacional de Medicamentos Essenciais. Sugestões Bibliográficas: BRASIL, Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA. Resolução da Diretoria Colegiada - RDC nº 67, de 8 de outubro de 
2007. Aprova o Regulamento Técnico sobre Boas Práticas de Manipulação de Preparações Magistrais e Oficinais 
para Uso Humano em farmácias e dá outras providências. Brasília: 2007. BRASIL, Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária - ANVISA. Resolução da Diretoria Colegiada - RDC n° 80, de 11 de maio de 2006. Dispõe sobre a 
permissão de farmácias e drogarias para fracionar medicamentos a partir de embalagens especialmente 
desenvolvidas e dá outras providências. Brasília: 2006. Resolução - RDC/ANVISA nº 306, de 7 de dezembro de 
2004. Dispõe sobre o Regulamento Técnico para o gerenciamento de resíduos de serviços de saúde. Brasília: 
2004. BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria GM. Nº 344, de 12 de maio de 1998. Aprova o Regulamento Técnico 
sobre substâncias e medicamentos sujeitos a controle especial. Diário Oficial da República Federativa do Brasil, 
Brasília, DF, 1998. Brasil. Ministério da saúde. Portaria n.º 1587/GM Em 03 de setembro de 2002. Aprovar a 
revisão da Relação Nacional de Medicamentos Essenciais - Rename e dá outras providências. Ministério da 
saúde. Brasília/DF: 2002. BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Assistência à Saúde. Departamento de 
Promoção e Assistência à Saúde. Coordenação de Controle de Infecção Hospitalar. Guia Básico para Farmácia 
Hospitalar. Ministério da Saúde. Secretaria de Assistência à Saúde. Brasília, 1994. BRASIL. Presidência da 
república. Subchefia para Assuntos Jurídicos. Lei nº 9.787, de 10 de fevereiro de 1999. Altera a Lei no 6.360, de 
23 de setembro de 1976, que dispõe sobre a vigilância sanitária, estabelece o medicamento genérico, dispõe 
sobre a utilização de nomes genéricos em produtos farmacêuticos e dá outras providências. Diário Oficial da 
União, Brasília, DF, 1999. CAMPBELL, Joe Bill; CAMPBELL, Jume M. Matemática de Laboratório - Aplicações 
Médicas e Biológicas. 3ª edição, São Paulo: Roca, 1995. OSORIO-DE-CASTRO, Cláudia G. S. et al. Projeto 
Diagnóstico da Farmácia Hospitalar no Brasil: uma proposta de hierarquização dos serviços. Editora Fiocruz. Rio 
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de Janeiro: 2007. PRISTA, Luis V. N. Técnica Farmacêutica e Farmácia Galênica. 3ª edição, Lisboa: Editora 
Calouste Gulbenkian, 3 Vols. 1990. VALLE, Silvio. et al. Biossegurança: uma abordagem multidisciplinar. 2ª 
edição, Rio de Janeiro: Editora Fiocruz, 2010.  
 
18. TÉCNICO DE SAÚDE / FARMÁCIA 
Conceitos básicos em farmacologia: droga, fármaco, medicamento, denominação comum brasileira, especialidade 
farmacêutica. Sistema métrico decimal: medidas de massa e volume. Formas de expressão de concentrações na 
manipulação farmacêutica. A Farmácia Hospitalar e o Controle de Infecções Hospitalares. Armazenamento e  
conservação de Medicamentos. Princípios Básicos de Farmacotécnica: formas sólidas, semissólidas, líquidas, 
retais e vaginais, oftálmicas, auriculares e parenterais. Interpretação de prescrições médicas. Sistemas de 
distribuição de medicamentos. Nutrição parenteral: componentes e técnica de preparo. Medicamentos citotóxicos: 
cuidados no armazenamento, dispensação e preparo. Legislação Farmacêutica: Regulamento de Medicamentos 
Genéricos: critérios para prescrição e dispensação. Regulamento Técnico sobre Boas Práticas de Manipulação 
de Medicamentos em Farmácias. Portaria nº 344, de 12 de maio de 1998, e suas atualizações. Regulamento 
Técnico para a Terapia de Nutrição Parenteral. Regulamento Técnico de Funcionamento dos Serviços de Terapia 
Antineoplásica. Regras básicas de comportamento profissional para o trato diário com o público interno e externo 
e colegas de trabalho. Ética no serviço público. Sugestões bibliográficas: BRASIL. Ministério da Saúde. 
Secretaria de Vigilância Sanitária. Portaria nº 272, de 8 de abril de 1998. Regulamento Técnico para fixar os 
requisitos mínimos exigidos para a Terapia de Nutrição Parenteral. Diário Oficial da União, Brasília, DF, 23 
abr.1998. BRASIL. ANVISA. RDC nº 220 de 23 de setembro de 2004. Regulamento Técnico de Funcionamento 
dos Serviços de Terapia Antineoplásica. Diário Oficial da União, Brasília, DF, 23 set. 2004. BRASIL. ANVISA. 
Resolução RDC nº 33, de 19 de abril de 2000. Aprova o Regulamento Técnico sobre Boas Práticas de Manipulação 
de Medicamentos em Farmácias e seus Anexos. Diário Oficial da União, Brasília, DF, 08 de jan. de 2001. BRASIL. 
Ministério da Saúde. Secretaria Nacional de Vigilância Sanitária. Portaria nº 344, de 12 de maio de 1998. 
Regulamento Técnico sobre substâncias e medicamentos sujeitos a controle especial. Diário Oficial da União, 
Brasília, DF, 01 de fev. de 1999. BRASIL. ANVISA - Resolução RDC nº 135, de 29 de maio de 2003. Aprova o 
Regulamento Técnico para Medicamentos Genéricos. Diário Oficial da União, Brasília, DF, 02 de jun. de 2003. 
FARMACOPÉIA Brasileira. 4 ed São Paulo: Atheneu, p.IV1-IV10,1988-2000. OLIVEIRA, M.C. et al. Vias de 
Administração de Formas Farmacêuticas. In: GOMES J.V.M., REIS, A.M.M. Ciências Farmacêuticas: uma 
abordagem em farmácia hospitalar, Rio de Janeiro: Atheneu, p.43-66, 2001.PEREIRA, A.B. Análise Farmacêutica. 
In: GOMES, M.J.V.M., REIS, A.M.M. Ciências Farmacêuticas: uma abordagem em farmácia hospitalar. Rio de 
Janeiro: Atheneu, p.221-234, 2001. LIMA, C.R., SOUZA, Z.P. Farmácia Hospitalar. In: MARTINS M.A. Manual de 
Infecções Hospitalares: prevenção e controle. 2ed. Rio de Janeiro: Medsi, p.763-781, 2001. SOBRAFO – 
Sociedade Brasileira de Farmacêuticos em Oncologia - Guia para o preparo seguro de agentes citotóxicos. São 
Paulo: Sobrafo,2003. Outras publicações pertinentes. Livros e apostilas inerentes à área. 
 
19. TÉCNICO DE SAÚDE / RADIOLOGIA 
Noções de câmara escura; Controle de qualidade em mamografia; Diretrizes de proteção radiológica em 
radiodiagnóstico médico; Física das radiações; Fundamentos da anatomia radiológica; Mamografia; Noções de 
meios de contrastes radiológicos; Procedimentos, técnicas e posicionamentos radiológicos convencionais e 
contrastado, outros procedimentos; Princípios da formação de imagem, Processamentos radiográficos; Proteção 
radiológica; Técnicas e posicionamentos radiológicos: angiografia, tomografia computadorizada e ressonância 
magnética. Sugestões Bibliográficas: BOISSON, Luiz F. Técnicas Radiológicas Médicas - Básica e Avançada 
- Anatomia Radiológica - 500 Considerações Técnicas. São Paulo: Editora Atheneu, 2007. BONTRAGER, 
Kenneth L. Tratado de Técnica de Radiológica e Base Anatômica. 5ª edição, Rio de Janeiro: Editora Guanabara 
Koogan, 1999. BRASIL. Ministério da Saúde. Agência Nacional de Vigilância Sanitária. Portaria/MS/SVS nº 453, 
de 01 de junho de 1998. Aprova o Regulamento Técnico que estabelece as diretrizes básicas de proteção 
radiológica em radiodiagnóstico médico e odontológico, dispõe sobre o uso dos raios-x diagnósticos em todo 
território nacional e dá outras providências. Diário Oficial da República Federativa do Brasil - D.O.U. 02./06/98, 
Brasília, DF, seção E, 2 de junho de 1998. DIMENSTEIN, Renato; HORNOS, Ivare M. M. Manual de Proteção 
Radiológica Aplicada ao Radiodiagnóstico. 2ª edição, São Paulo: Editora SENAC, 2004. Dimenstein, Renato; 
LEDERMAN. Henrique M; LOPES, Aimar A. Guia Prático de Posicionamento em Mamografia. 2º Edição, São 
Paulo: Editora SENAC, 2005DIMENSTEIN, Renato; NETTO, Thomaz G. Bases Físicas e Tecnológicas Aplicadas 
aos Raios X. 2ª edição, Editora SENAC, São Paulo: 2005. EASTMAN KODAK COMPANY. Elementos de 
Radiografia. 5ª edição, International Medical Section/Eastman Kodak Company. 1961. 
 
20. TÉCNICO DE SEGURANÇA NO TRABALHO 
Introdução à Engenharia de Segurança do Trabalho: Histórico; 2. Leitura e Interpretação de Projetos Diversos - 
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Leitura e interpretação de projetos arquitetônicos, elétricos, telefônicos, de gás, hidráulicos, sanitários, 
mecânicos, especiais, e de prevenção e combate a incêndios. Símbolos e detalhes. Desenho Arquitetônico: 
planta de situação; planta baixa; especificações e símbolos; fachadas e detalhes. Escalas; 3. Segurança e Saúde 
no Trabalho nos Diplomas Legais Vigentes no País: Constituição da República Federativa do Brasil, de 1988; 
Consolidação das Leis do Trabalho – CLT; Normas Regulamentadoras de Segurança e Medicina do Trabalho, 
aprovadas pela Portaria MTb 3.214, de 08 de junho de 1978, e suas alterações; Normas Regulamentadoras 
Rurais, aprovadas pela Portaria MTb 3.067, de 12 de abril de 1988, e suas alterações; Lei 7410, de 27 de 
novembro de 1985; Instrução Normativa, SSST/MTb No 1, de 11 de abril de 1994; Portaria N.º 4, de 6 de 
Fevereiro de 1992; Normas vigentes na ABNT referentes à Segurança e Saúde no Trabalho; Normas vigentes 
na FUNDACENTRO referentes à Segurança e Saúde no Trabalho; 4. Sistema Federal de Inspeção do Trabalho: 
Decreto 55.841, de 15 de março de 1965, e suas alterações; Lei 7855, de 24 de outubro de 1989, e suas 
alterações; Portaria MTb 3311, de 29 de novembro de 1989, e suas alterações; Portaria Interministerial MTb/SAF 
6, de 28 de março de 1994, e suas alterações; Portaria MTb 549, de 14 de junho de 1995, e suas alterações; 
Instrução Normativa Intersecretarial 1, de 11 de março de 1994, e suas alterações; Instrução Normati va 
Intersecretarial 8, de 15 de maio de 1995, e suas alterações; Decreto 4552, de 27 de dezembro de 2002, e suas 
alterações; 5. Segurança e 25 Saúde no Trabalho – Normas Internacionais - OIT - Convenção 81 - Inspeção do 
Trabalho (Decreto 95.461, de 11 de dezembro de 1987); Convenção 139 - Prevenção e Controle de Riscos 
Profissionais Causados pelas Substâncias ou Agentes Cancerígenos (Decreto 157, de 2 de julho de 1991); 
Convenção 148 - Proteção dos Trabalhadores contra os Riscos Profissionais devidos à Contaminação do Ar, ao 
Ruído, às Vibrações no Local de Trabalho (Decreto 93.413, de 15 de outubro de 1986); Convenção 155 - 
Segurança e Saúde dos Trabalhadores (Decreto 1.254, de 29 de setembro de 1994); 6. Segurança e Saúde no 
Trabalho – Legislação da Previdência Social - Lei 8.212, de 24 de julho de 1991, e suas alterações; Lei 8.213, 
de 24 de julho de 1991, e suas alterações; Decreto 2.172, de 5 de março de 1997, e suas alterações. Decreto 
2.173, de 5 de março de 1997, e suas alterações; Decreto 3.048, de 06 de maio de 1999, e suas alterações; 7. 
Higiene e Medicina do Trabalho - Agentes ambientais físicos, químicos e biológicos. Antecipação, 
reconhecimento, avaliação e controle dos riscos ambientais. Análise de elementos insalutíferos e periculosos. 
Fisiologia do trabalho. Toxicologia. Doenças do trabalho. Epidemiologia geral. Epidemiologia das doenças 
profissionais no Brasil. Aspectos toxicológicos e sua prevenção. Primeiros socorros. Recuperação de 
acidentados; 8. Segurança e Saúde no Trabalho - Conceito de acidente do trabalho. Causas de acidentes do 
trabalho. Custos do acidente. Registro, análise e prevenção de acidentes do trabalho. Equipamentos de proteção 
individual e coletiva (EPI/EPC). Análise e comunicação de acidentes do trabalho. Avaliação e controle de riscos 
profissionais. Medidas técnicas e administrativas de prevenção de acidentes; 9. Psicologia e Segurança do 
Trabalho - Bases do comportamento humano. Ajustamento no trabalho. Planos promocionais. Motivação e 
treinamento de pessoal. Aspectos psicológicos do acidente do trabalho; 10. Segurança do Trabalho referente a: 
Ferramentas manuais portáteis. Máquinas e equipamentos. Motores e bombas. Equipamentos de pressão. 
Soldagem e corte. Caldeiras e vasos sob pressão. Instalações e serviços em eletricidade. Cores e sinalização. 
Ventilação industrial. Segurança na construção civil; 11. Ruídos - Fundamentos e controle. Ondas acústicas. 
Efeitos do ruído e vibrações no homem. Instrumentação para medições e análise de ruído. Isolamento de ruído. 
Acústica de ambientes fechados. Protetores auriculares. Unidades e grandezas; 12. Ergonomia - Histórico e 
definição. Aspectos sensoriais. Aspectos específicos de projetos e instrumentos. Aspectos motores e 
energéticos. A ergonomia e a prevenção de acidentes. Antropometria. Organização ergonômica do trabalho em 
ambientes de produção. Organização ergonômica do trabalho em ambientes de escritórios. L.E.R./D.O.R.T. 
Levantamento de peso; 13. Tecnologia e Prevenção no Combate a Sinistros - Segurança patrimonial. Legislação 
de segurança patrimonial. Prevenção e combate a incêndios. Sinistros; 14. Prevenção e Controle de Perdas – 
Fundamentos. Metodologia e controle de perdas. Controle de registros de acidentes. Análise de sistemas de 
perdas e desperdícios de materiais. Fatores econômicos do programa de prevenção de perdas. Acidentes fora 
do trabalho; 15. Segurança Industrial e Saúde - Prevenção e combate a incêndios. Explosão e explosivos. Calor 
e frio. Iluminação. Produtos químicos. Equipamentos de proteção individual (EPI’s). Equipamentos de proteção 
coletiva (EPC’s); 16. Proteção do Meio Ambiente. Poluição e poluentes. Fenômenos relativos a poluição 
atmosférica. Mudanças climáticas. Cenário ambiental nacional e internacional. Decreto 1413 de 14 de agosto de 
1975; Decreto 76389 de03 de outubro de 1975. Protocolo de Quioto. Sugestões Bibliográficas: ATLAS - 
Manuais de Legislação Atlas. Segurança e medicina do trabalho. 48.ed. São Paulo: Atlas, 2000. DELA COLETA, 
José Augusto. Acidentes de trabalho. São Paulo: Atlas, 1989. NORMAS REGULAMENTADORAS. Segurança e 
medicina do trabalho. 14.ed. São Paulo: Atlas, 1989. DE CICCO, F. M.; FANTAZZINI, M. L. Introdução à 
engenharia de segurança de sistemas. São Paulo: Fundacentro, 1988. HARRINGTON, H. James. 
Gerenciamento total da melhoria contínua. São Paulo: Makron Books, 1997. MINISTÉRIO DO TRABALHO. 
Curso para engenheiros de segurança do trabalho. São Paulo: FUNDACENTRO, 1981. GOELZER, B. 
Estratégias para avaliação de exposição no ambiente de trabalho a contaminantes atmosféricos. São Paulo: 
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Revista Cipa, 1993. MACINTYRE, Archibald J. Ventilação industrial e controle da poluição. Rio de Janeiro: 
Guanabara, 1988. VERDUM, R.; MEDEIROS, R. M. V. RIMA - Relatório de Impacto Ambiental. Porto Alegre: Ed. 
da UFRGS, 1995. DEJOURS, Cristophe. A loucura do trabalho: estudo de psicopatologia do trabalho. São Paulo: 
Cortez, 1987. GRANDJEAN, E. Manual de ergonomia: adaptando o trabalho ao homem. 4.ed. Porto Alegre: 
Bookmam, 1998. IIDA, I. Ergonomia: projeto e produção. São Paulo: Edgard Blücher, 1993. ASSOCIAÇÃO 
BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS. Normas relativas à prevenção e combate a incêndios e explosões. Rio 
de Janeiro. CAMILO JÚNIOR, Abel Batista. Manual de prevenção e combate a incêndios. São Paulo: Ed. Senac, 
1998. HANSSEN, C. A. Proteção contra incêndios no projeto. Porto Alegre: UFRGS, 1992. Leis citadas e suas 
alterações. 
 
21. TÉCNICO DE TRIBUTAÇÃO 
Impostos, Taxas, legislação tributária nacional; noções de contabilidade pública; fundamentos e técnicas de 
fiscalização de livros fiscais, talonários de notas fiscais, informes de rendimentos e faturamento, noções de 
contabilidade comercial; noções de operações de sistema de tributação e de dívida ativa; conhecimento básico 
dos fatores geradores de impostos, taxas e contribuições; noções básicas de administração pública municipal; 
conhecimento básico das disposições legais pertinentes, em especial Lei Federal 4.320/64, Lei de 
Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar 101/00), Constituição Federal e Constituição Estadual. Sugestões 
Bibliográficas: ARVATE; BIDERMAN. Economia do Setor Público no Brasil. RJ: Campus, 2004; GIACOMONI, 
J. Orçamento Público. 16ª. Ed. São Paulo: Atlas, 2012; Livros e apostilas sobre a temática. 

 
22. TÉCNICO EM SAÚDE BUCAL DO ESF 
Saúde Coletiva: Promoção de saúde; Epidemiologia dos problemas bucais; Flúor: uso; intoxicação crônica e 
aguda; Educação em saúde bucal; Políticas de saúde; SUS – Sistema Único de Saúde; Estratégia de Saúde da 
Família; Saúde Bucal na Estratégia de Saúde da Família. Anatomia e Morfologia dentária: Função Dentária; 
Componentes da coroa e raiz; Complexo dentina polpa; Nomenclatura das dentições; Nomenclatura das 
cavidades; Tipos de dentições e características. Cariologia : Tipos de cárie; controle da doença; Placa bacteriana, 
tártaro; Medidas de prevenção da cárie dental; Mecanismo de ação do flúor. Equipamentos , Materiais e 
Aparelhos Odontológicos utilização, manutenção e conservação; Instrumentais; Materiais Dentários; Materiais 
Diversos de uso em odontologia; Equipamentos Odontológicos. Controle de Infecção em Odontologia: Aspectos 
de interesse em odontologia. Deontologia e Ética odontológica. Ergonomia Aplicada. Doenças 
Infectocontagiosas. Sugestões Bibliográficas: BARROS. O. B. – Ergonomia 3 – Auxiliares em Odontologia. 
Pancast Editora 1995. 226 pgs. JR.J. G. - Biossegurança e Controle da Infecção Cruzada. Editora Santos 536 
pgs. - 1a.edição/2001. GUANDALINI, S.L. – Biossegurança em Odontologia, Dental Books, 1998. 150p. RIO, L. 
M. S. P. ; RIO, R. P. Manual de Ergonomia Odontológica. 1ª ed. CROMG. SAMARANAYAKE, L. P., et al. - 
Controle da infecção para a equipe odontológica. 2.ed. São Paulo: Santos Editora, 1995. 146p. JÚNIOR, J.G. – 
Materiais Dentários, o essencial para o estudante e o clínico geral. LOBAS, C. F. S. et. al. - THD e ACD Técnico 
em Higiene Dental e Auxiliar de Consultório Dentário. 1a. edição, Editora Santos, 2004. SANTOS, W.N. – ACD-
Auxiliar de Consultório Dentário. Livraria e Editora Rubio, 2004. CARVALHO, C. L. Trabalho e profissionalização 
das categorias auxiliares em Odontologia. Ação Coletiva, Brasília, v.2, n.1, 1999. COELHO, E. B. C. O trabalho 
com pessoal auxiliar no atendimento individual do paciente odontológico. In: BRASIL. Ministério da Saúde. Guia 
curricular para formação do atendente de consultório dentário atuar na rede básica do SUS. Brasília, 1998. 
FEJERSKOV O., KIDD E. – Cárie Dentária: Editora Santos, 2005. ALVARES & TAVANO – Curso de Radiologia 
em Odontologia, 4ªed. Livraria Santos, 2002. 248p. 
 
23. TOPÓGRAFO 
Topografia, Conceitos, Representação, Divisão ,Modelo Real, Modelo Geoidal, Modelo Elipsoidal, Modelo 
Esférico, South American Datum ,Coordenadas Geográficas, Coordenadas UTM, Erros em Topografia, 
Grandezas Medidas num Levantamento Topográfico, Grandezas Angulares, Grandezas Lineares, Unidades de 
Medida, Unidades de Medida Linear, Unidades de Medida Angular, Unidades de Medida de Superfície, Unidades 
de Medida de Volume, Conversão entre Unidades Lineares, Conversão entre Unidades de Superfície, Conversão 
entre Unidades Angulares, Conversão entre Unidades de Volume, Desenho Topográfico e Escala, Critérios para 
a Escolha da Escala de uma Planta, Precisão Gráfica, Escala Gráfica, Principais Escalas e suas Aplicações, 
Medida de Distâncias, Medida Direta de Distâncias, Nível de Cantoneira, Barômetro de Bolso, Dinamômetro, 
Termômetro, Nível de Mangueira, Cadernetas de Campo, Precisão e Cuidados na Medida Direta de Distâncias, 
Métodos de Medida com Diastímetros, Lance Único - Pontos Visíveis, Vários Lances - Pontos Visíveis, Traçado 
de Perpendiculares, Distância Horizontal - Visada Inclinada, Distância Vertical - Visada Ascendente, Medida 
Eletrônica, Teodolito Eletrônico, Distanciômetro Eletrônico, Estação Total, Nível Digital, Transformação dos 
ângulos horizontais externos em internos, Nivelamento Trigonométrico, Clinômetro Analógico ou Digital, 
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Clisímetro, Teodolito: Topográfico e de Precisão, Irradiação Taqueométrica, Seções Transversais, Interpolação, 
Classificação do Relevo, Tipos de Cartas, Fotogrametria Terrestre, Fotogrametria Aérea, Fotogrametria Espacial, 
Restituição Fotogramétrica. Sugestões Bibliográficas: CARDÃO, Celso. Topografia. V e Edições Engenharia 
e Arquitetura, 1979. 373p. ESPARTEL, L. Curso de Topografia. 5ed. Porto Alegre, Editora Globo, 1977. 655p. 
GARCIA, G.J. & PIEDADE, G.C.R. Topografia Aplicada às Ciências Agrárias. 5ed. São Paulo, Livraria Nobel S.A. 
1989. 256p. GIOTTO, E. SEBEM, E. A Topografia Com o Sistema CR-TP0 6.0. Santa Maria. UFSM, 2001. 357p.  
 
24. ADMINISTRADOR 
Funções administrativas: planejamento, organização, liderança, execução e controle. Teorias da Administração. 
Visão das principais áreas funcionais de uma organização: marketing, finanças, recursos humanos e produção. 
Processo decisório. Estrutura e processos organizacionais. Planejamento Estratégico. Gestão de Pessoas: 
estratégias e desafios de RH, recrutamento e seleção, gerenciamento de desempenho, clima organizacional, 
treinamento e desenvolvimento, administração da força de trabalho, planejamento de RH. Administração de 
recursos materiais e patrimoniais: padronização, normalização, classificação e inspeção de materiais. Compras, 
especificações, seleção de fornecedores e análise de valor. Gestão de estoques. Logística de suprimentos. 
Administração de sistemas de informação: tipos e usos de informação, tratamento das informações, conceitos e 
propriedades dos sistemas de informação, tipos de sistemas de informação, custos e benefícios de um sistema 
de informações. Administração Pública: princípios da Administração Pública, administração indireta, concessão 
e permissão de serviços públicos. Lei de Responsabilidade Fiscal. Licitações e Contratos administrativos. 
Orçamento Público. Contabilidade geral: sistema contábil; demonstrações contábeis; patrimônio; conceitos de 
ativo, passivo, receita, despesa e resultado; custo; técnicas de orçamento e controle voltados a administração 
pública. Sugestões Bibliográficas: MASIERO, Gilmar. Administração de Empresas. São Paulo: Saraiva, 2007. 
MAXIMIANO, Antonio César Amaru. Teoria Geral da Administração. São Paulo: Atlas, 2007. CURY, A. 
Organização e métodos: uma visão holística. São Paulo: Atlas, 2006. MINTZBERG, H. Criando organizações 
eficazes. São Paulo: Atlas, 2003. BRETAS, Maria J. Iara de & FONSECA, João G. Marques. Aspectos 
Conceituais da Decisão. Faces da Decisão. São Paulo: Makron Books, 2007. GASPARINI, Diógenes. Direito 
Administrativo. São Paulo: Saraiva, 2007. SILVA, César Augusto Tibúrcio; TRISTÃO, Gilberto. Contabilidade 
básica. São Paulo: Atlas, 2008. FIORELLI, José Osmir. Psicologia para administradores. 5º Edição. São Paulo: 
Atlas, 2006. REZENDE, Denis Alcides. Sistemas de Informações Organizacionais: guia prático para cursos de 
administração, contabilidade e informática. São Paulo: Atlas, 2005. GRANJEIRO, J. Wilson. Administração 
Pública. Brasília: VESTCON, 2003. LIMA, Paulo Daniel Barreto. A Excelência em Gestão Pública: A trajetória e 
a Estratégia do GESPÚBLICA. Rio de Janeiro: Qualitymark, 2007. MATIAS-PEREIRA, José. Manual de Gestão 
Publica Contemporânea. São Paulo: Atlas, 2007. LACOMBE, FRANCISCO. Recursos Humanos: Princípios e 
Tendências. São Paulo: Saraiva, 2008. COELHO, Fábio Ulhoa. Curso de Direito Comercial. São Paulo: Saraiva, 
2008. CARVALHO, P. de B. Curso de direito tributário. Rio de Janeiro: Saraiva, 2005. GIAMBIAGI, Fábio & ALÉM, 
Ana Cláudia de. Finanças públicas: teoria e prática no Brasil. Rio:Campus, 2000. RIANI, Flávio. Economia do 
Setor Público: Uma abordagem introdutória. São Paulo, Atlas, 2002. SILVA, Fernando Resende da. Finanças 
públicas: São Paulo: Atlas, 2001. PHILIPPE, Pierre Dornier et al. Logística e Operações Globais. . São Paulo: 
Atlas, 2000. 
 
25. ADVOGADO 
Direito Constitucional: Poderes e funções do Estado, Organização constitucional do Poder Judiciário, Controle 
de constitucionalidade: Controle difuso – recurso extraordinário e repercussão geral. Controle concentrado – Adi, 
ADC e ADPF. Efeito 24 Vinculante. Súmula Vinculante. Reclamação Constitucional. Interpretação constitucional. 
Coisa julgada inconstitucional. Gerações de Direitos Humanos. Implementação de políticas públicas. Direitos e 
Garantias. Direito de petição. Remédios Constitucionais. Habeas corpus. Habeas data. Mandado de segurança. 
Mandado de Injunção. Ação popular. Ação civil pública. Ministério Público: organização constitucional e poder de 
investigação. Poder Constituinte. Repartição constitucional de competências. Poder Legislativo: organização e 
tarefas. Processo legislativo. Emendas à Constituição. Lei ordinária e lei complementar. Decreto legislativo. 
Resolução Lei delegada. Medidas provisórias. Incorporação de tratados, convenções e acordos internacionais. 
Leis orçamentárias e orçamento participativo. Fiscalização orçamentária e financeira: o Tribunal de Contas. 
Estatuto dos parlamentares. Comissões Parlamentares. Impeachment. Estruturação do Poder Executivo. 
Aspectos constitucionais do Direito Eleitoral. Estado de defesa, estado de sítio e intervenção federal. Direito Civil: 
1. Fontes formais do direito positivo. 2. Vigência e eficácia. 3.Conflitos de leis no tempo e no espaço. 
4.Hermenêutica e aplicação da lei. 5. Pessoa natural - começo e fim da personalidade, capacidade de fato e de 
direito, pessoa absoluta e relativamente incapaz. 6. Pessoa jurídica – classificação. 7. Pessoa jurídica de direito 
público e privado - personalidade jurídica, representação e responsabilidade. 8. Registro civil. 9. Domicílio da 
pessoa natural e jurídica, pluralidade e mudança de domicílio. Bens - classificação, bens fora do comércio. 10. 
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Atos e fatos jurídicos - conceito e classificação, interpretação dos atos jurídicos, defeitos dos atos jurídicos, erro, 
dolo, coação, simulação e fraude. 11. Modalidades - condição suspensiva, condição resolutiva e termo, forma, 
nulidade absoluta e relativa, ratificação. 12. Atos ilícitos - conceito e espécies, prescrição - causas suspensivas 
e interruptivas. 13. Direito das coisas - posse e propriedade. 14. Direitos reais sobre coisas alheias - enfiteuse e 
servidões. 15. Direitos reais de garantia - penhor, anticrese e hipoteca. 16. Direito das obrigações - modalidades, 
cláusula penal, efeito das obrigações, pagamento por consignação, com sub-rogação, imputação, novação, 
transação, compromissos, confusão e remissão. 17. Perdas e danos. 18. Juros de mora. 19. Cessão de crédito. 
20. Contratos - espécies, obrigação por declaração unilateral de vontade, obrigações por atos ilícitos. 21. 
Responsabilidade Civil. 22. Teoria da culpa e do risco. 23. Dano moral. 24. Liquidação das obrigações. 25. 
Concurso de credores. 26. Correção Monetária. Direito Processual Civil: 1 Da jurisdição: conceito, modalidades, 
poderes, princípios, órgãos, formas e limites da jurisdição civil. 1.1 Da ação: conceito, natureza jurídica, 
condições, classificação. 2 Competência: conceito; competência funcional e territorial; competência internacional. 
2.1 Modificações da competência e conflito; conexão e continência. 2.2 Processo e procedimento: natureza e 
princípios, formação, suspensão e extinção. 2.3 Pressupostos processuais; tipos de procedimentos. 2.4 Prazos: 
conceito, classificação, princípios, contagem. Direito Administrativo: 1 Conceito de administração pública sob os 
aspectos orgânico, formal e material. Princípios Constitucionais da Administração Pública. Princípios da 
legalidade e da finalidade. Princípio da impessoalidade. Princípio da moralidade e da probidade administrativa. 
Princípio da ublicidade. Princípio da eficiência. Princípio da licitação pública. Princípio da prescritibilidade dos 
ilícitos administrativos. Princípio da responsabilidade civil da Administração. Princípio da participação. Princípio 
da autonomia gerencial. 2 Fontes do direito administrativo: doutrina e jurisprudência na formação do direito 
administrativo. Lei formal. Regulamentos administrativos, estatutos e regimentos; instruções; princípios gerais; 
tratados internacionais; costume. 3 Descentralização e Desconcentração da Atividade Administrativa. Relação 
jurídico-administrativa. Personalidade de direito público. Conceito de pessoa administrativa. Teoria do órgão da 
pessoa jurídica: aplicação no campo do direito administrativo. 4 Classificação dos órgãos e funções da 
administração pública. 5 Competência administrativa: conceito e critérios de distribuição. Avocação e delegação 
de competência. 6 Ausência de competência: agente de fato. 7 Hierarquia. Poder hierárquico e suas 
manifestações. 8 Autarquias. Agências reguladoras e executivas. 9 Fundações públicas. 10 Empresa pública. 11 
Sociedade de economia mista. 12 Entidades paraestatais, em geral. 13 Fatos da administração pública: atos da 
administração pública e fatos administrativos. Formação do ato administrativo: elementos; procedimento 
administrativo. 14 Validade, eficácia e auto-executoriedade do ato administrativo. 15 Atos administrativos 
simples, complexos e compostos. 16 Atos administrativos unilaterais, bilaterais e multilaterais. 17 Atos 
administrativos gerais e individuais. 18 Atos administrativos vinculados e discricionários. Mérito do ato 
administrativo, discricionariedade. 19 Controle do ato administrativo. 20 Ato administrativo inexistente. Atos 
administrativos nulos e anuláveis. Teoria das nulidades no direito administrativo. Vícios do ato administrativo. 
Teoria dos motivos determinantes. 21 Contrato administrativo: discussão sobre sua existência como categoria 
específica; conceito e caracteres jurídicos. 22 Formação do contrato administrativo: elementos. Licitação: 
Conceito, modalidades e procedimentos; dispensa e inexigibilidade de licitação. 23 Execução do contrato 
administrativo: princípios; teorias do fato do príncipe e da imprevisão. 24 Extinção do contrato administrativo: 
força maior e outras causas. 25 Espécies de contratos administrativos. Convênios administrativos. 26 Poder de 
polícia: conceito; polícia judiciária e polícia administrativa; liberdades públicas e poder de polícia. 27 Principais 
setores de atuação da polícia administrativa. 28 Serviço público: conceito; caract eres jurídicos; classificação e 
garantias. Usuário do serviço público. 29 Concessão de serviço público: natureza jurídica e conceito; regime 
jurídico financeiro. 30 Extinção da concessão de serviço público; reversão dos bens. 31 Permissão e autorização. 
32 Be ns públicos: classificação e caracteres jurídicos. Natureza jurídica do domínio público. 33 Domínio público 
hídrico: composição; regime jurídico das águas públicas. 34 Domínio público aéreo. 35 Domínio público terrestre: 
evolução do regime jurídico das terras públicas no Brasil: terras urbanas e rurais; terras devolutas. Vias públicas; 
cemitérios públicos; portos. 36 Recursos minerais e potenciais de energia hidráulica: regime jurídico. 37 
Utilização dos bens públicos: autorização, permissão e concessão de uso; ocupação; aforamento; concessão de 
domínio pleno. 38 Limitações administrativas: conceito. Zoneamento. Polícia edilícia. Zonas fortificadas e de 
fronteira. Florestas. Tombamento. 39 Servidões administrativas. 40 Requisição da propriedade privada. 
Ocupação temporária. 41 Desapropriação por utilidade pública: conceito e fundamento jurídico; procedimentos 
administrativo e judicial; indenização. 42 Desapropriação por zona. Direito de extensão. Retrocessão. - 
Desapropriação indireta‖. 43 Desapropriação por interesse social: conceito, fundamento jurídico e espécies; 
função social do imóvel rural. Evolução do regime jurídico no Brasil. 44 Controle interno e externo da 
administração pública. 45 Sistemas de controle jurisdicional da administração pública: contencioso administrativo 
e sistema da jurisdição una. 46 Controle jurisdicional da administração pública no direito brasileiro. 47 
Responsabilidade patrimonial do Estado por atos da administração pública: evolução histórica e fundamentos 
jurídicos. Teorias subjetivas e objetivas da responsabilidade patrimonial do Estado. 48 Responsabilidade 
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patrimonial do Estado por atos da administração pública no direito brasileiro. 49 Agentes públicos: servidor 
público e funcionário público; natureza jurídica da relação de emprego público; preceitos constitucionais. 50 
Servidores públicos. Direitos, deveres e responsabilidades dos servidores públicos civis. 51 Improbidade 
administrativa. 52 Formas de provimento e vacância dos cargos públicos. 53 Procedimento administrativo. 
Instância administrativa. Representação e reclamação administrativas. 54 Pedido de reconsideração e recurso 
hierárquico próprio e impróprio. Prescrição administrativa. 55 Advocacia-Geral da União. 56 Procuradoria-Geral 
Federal. 57 Setor energético e suas relações com a economia, o desenvolvimento social, a tecnologia e o meio 
ambiente. 58 Lei Geral das Agências Reguladoras. Direito Tributário: Direito tributário e o conceito de tributo. 
Código Tributário Nacional. Espécies tributárias. Fontes do direito tributário. Interpretação, validade, vigência, 
eficácia das normas tributárias. Segurança jurídica e processo: recursos, ação rescisória, coisa julgada e ADIN. 
Regra-matriz de incidência - hipótese tributária. Isenções tributárias e a regra-matriz de incidência tributária 
Crédito tributário, lançamento e espécies de lançamento tributário. Controle da dívida ativa: ação anulatória, 
embargos à execução e exceção de pré-executividade. Extinção da obrigação tributária, compensação e 
repetição do indébito. Imposto sobre a renda - pessoa física. ISS. Procedimento administrativo fiscal. Suspensão 
da exigibilidade do crédito tributário, MS e liminares. Decadência e prescrição em matéria tributária. Realização 
da dívida ativa: execução fiscal e medida cautelar fiscal. IPTU. ITR. Processo administrativo tributário: conceito, 
princípios norteadores, finalidades, limites e direitos e garantias individuais assegurados. Processo administrativo 
tributário: lei 10.941/01 e decreto-lei 70.235/72. Processo judicial tributário – Teoria Geral do Processo. Conceitos 
fundamentais: jurisdição, ação, processo e procedimento. Controle de constitucionalidade e tutelas coletivas em 
matéria tributária. Sugestões Bibliográficas: BALERA, Wagner; MUSSI, Cristiane Miziara. Direito 
previdenciário. São Paulo: Método, 2008. BRASIL. Constituição Federal, de 5 de outubro de 1988. CARDOZO, 
José Eduardo Martins e Coordenadores. Direito Administrativo e Econômico. Atlas. CARRAZA, Roque Antônio. 
Curso de Direito Constitucional Tributário. Malheiros Editores, 2011. DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito 
administrativo. São Paulo, Atlas, 2006. DINIZ, Maria Helena. Curso de direito civil brasileiro: teoria geral do direito 
civil. São Paulo: Saraiva. Curso de direito civil brasileiro: obrigações. São Paulo: Saraiva. Curso de direito civil 
brasileiro: teoria geral dos contratos. São Paulo: Saraiva. Curso de direito civil brasileiro: direitos reais. São Paulo: 
Saraiva. Curso de direito ci vil brasileiro: responsabilidade civil. São Paulo: Saraiva. Lei de introdução ao código 
civil Brasil interpretada: com referência ao novo código civil. São Paulo: Saraiva. FERREIRA FILHO, Manoel 
Gonçalves. Curso de direito constitucional. São Paulo, Saraiva, 2006.GOMES, José Jairo. Direito Eleitoral. Del 
Rey, 2008. GONÇALVES, Marcus Vinicius Rios. Novo curso de direito processual civil. Saraiva. 3ª edição – 2006 
JARDIM, Eduardo Marcial Ferreira. Manual de direito financeiro e tributário. Saraiva. 7ª edição – 2005 
.GASPARINI, Diógenes. Direito administrativo. São Paulo, Saraiva, 2006. MARTINS, Ives Gandra da Silva. Curso 
de direito. Saraiva. 9ª edição – 2006 MEIRELLES, Hely Lopes. Direito administrativo brasileiro. São Paulo, 
Malheiros, 2005. MORAES, Alexandre de. Direito constitucional. 23ª ed., São Paulo: Atlas. Direitos humanos 
fundamentais. Rio de Janeiro: Atlas, 2002. Jurisdição constitucional e tribunais constitucionais. São Paulo: 
Atlas,2003. MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Curso de direito administrativo. São Paulo, Malheiros, 2010. 
MACHADO, Antônio Cláudio da Costa. Código de processo civil interpretado. SAO PAULO, SARAIVA, 2006. 
MOTTA, Carlos Pinto Coelho. Eficácia nas Licitações e Contratos. Editora Del Rey, 2011. MOREIRA, José Carlos 
Barbosa. O novo processo civil brasileiro: exposição sistemática do procedimento. Rio de Janeiro, Forense. 
SANTOS, Ernane Fidélis dos. As reformas de 2005 e 2006 do Código de Processo Civil. . 2ª edição Saraiva, 
2006. SIMÃO, Calil. Improbidade Administrativa. Mizuno, 2011. SILVA, Edson Jacinto. O vereador no Direito 
Municipal. Mizuno. W AMBIER, Luiz Rodrigues. Curso avançado de processo civil. São Paulo, Revista dos 
Tribunais, 2005. 
 
26. AGENTE DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 
1. Fundamentos da comunicação. 2 Teorias da comunicação. 3 Sociologia da comunicação. 4 Comunicação 
pública: conceito de comunicação pública, conceito de opinião pública, instrumentos de comunicação pública. 5 
Comunicação empresarial. 5.1 Identidade, imagem e reputação corporativas. 5.2 Comunicação integrada. 5.3 
Gestão de marcas. 5.4 Comunicação organizacional. 5.5 Comunicação integrada. 5.6 Responsabilidade social 
corporativa. 5.7 Comunicação de Crise 6 Interpretação e análise crítica de textos. 6.1 Reconhecimento dos 
elementos estruturais do texto. 6.1.1 Frase, oração e período; coordenação e subordinação. 6.1.2 Parágrafo 
padrão e tópico frasal. 6.1.3 Coesão textual: anafóricos e articuladores. 6.1.4 Coerência textual: metarregras da 
repetição, progressão, não contradição e relação. 6.2 Reconhecimento dos aspectos intrínsecos (conteúdo e 
essência) e extrínsecos (forma e estilo) do texto. 6.2.1 Qualidades de harmonia, coesão, coerência, concisão, 
objetividade e clareza, correção gramatical e domínio do tema. 6.2.2 Vícios de prolixidade, linguagem rebuscada, 
pensamento superficial. 6.2 .3 Argumentação frágil. 6.3 Texto e contexto sociopolítico e cultural. 7 Retórica e 
teoria da argumentação. 7.1 Fundamentos de retórica. 7.2 Teoria da argumentação: formas de raciocínio, 
raciocínio e argumento, dedução e indução, raciocínio categórico- dedutivo. 7.3 Vícios de raciocínio. 8 Temas 
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emergentes da comunicação. 8.1 Novas tecnologias de comunicação. 8.2 Mídias web e digitais. 8.3 Mídias 
sociais (redes sociais, blogs, podcasts, wikis etc.). 8.4 Comunicação online. II Jornalismo. 1 Jornalismo e meios 
de comunicação de massa. 1.1 História e conceitos. 1.2 Veículos de comunicação de massa no Brasil: história, 
estrutura e funcionamento. 1.3 Características, linguagens e técnicas de produção, apuração, entrevista, redação 
e edição para jornal, revista, rádio, internet, TV e vídeo. 1.4 As condições de produção da notícia. 1.5 Princípios 
e orientações gerais para redigir um texto jornalístico. 2 Jornalismo institucional. 2.1 História, atribuições, 
organização, estrutura e funcionamento. 2.2 Notícia institucional. 2.3 Estrutura e processo de construção da 
notícia. 2.4 Notícia na mídia impressa. 2.5 Notícia na mídia eletrônica. 2.6 Notícia na mídia digital. 2.7 A produção 
da notícia e as rotinas da assessoria de imprensa. 2.8 O papel do assessor. 2.9 Atendimento à imprensa. 2.10 
Sugestões de pauta, releases e artigos. 2.11 Organização de entrevistas. 2.12 Produtos de uma assessoria de 
imprensa. 2.13 Mecanismos de controle da informação. 2.14 Pauta institucional. 2.15 Canais e estratégias de 
comunicação interna. 2.16 Publicações jornalísticas empresariais: história, planejamento, conceitos e técnicas. 
2.17 Métodos e técnicas de pesquisa. 3 Imprensa escrita. 3.1 Gêneros de redação: definição e elaboração de 
notícia, reportagem, entrevista, editorial, crônica, coluna, pauta, informativo, comunicado, carta, release, relatório, 
anúncio e briefing em texto e em imagem. 3.2 Técnicas de redação jornalística: lead, sub-lead, pirâmide invertida. 
3.3 Critérios de seleção, redação e edição. 3.4 Processo gráfico: conceito de editoração e preparação de 
originais. 3.5 Projeto gráfico. 3.5.1 Tipologia: caracteres e medidas, justificação, mancha gráfica e margens. 3.5.2 
Diagramação e retrancagem: composição, impressão. 3.5.3 Planejamento editorial: ilustrações, cores, técnicas 
de impressão, redação do texto, visual da publicação. 4 Webjornalismo. Sugestões Bibliográficas: ANDRADE, 
Cândido Teobaldo. Psicossociologia das Relações-Públicas. São Paulo: Loyola, 1989. BARROS FILHO, C. de. 
(Org.). Ética e comunicação organizacional. São Paulo: Paulus, 2007. CASTELLS, Manuel. A sociedade em rede. 
V- I: A era da informação: economia, sociedade e cultura. O poder da identidade. V - II: A era da informação: 
economia, sociedade e cultura. Fim de milênio. V - III: A era da informação: economia, sociedade e cultura. São 
Paulo: Paz e Terra, 1999. CONFERP - Conselho Federal de Relações Públicas. Resolução Normativa nº 43, de 
24 de agosto de 2002. DANCE, Frank E. X. (Org.) Teoria da comunicação humana. São Paulo: Cultrix, 1973. 
DUARTE, Jorge (Org.). Assessoria de imprensa e relacionamento com a mídia: teoria e prática. 2. ed. São Paulo: 
Atlas, 2003. DUARTE, Jorge; BARROS, Antônio. (Orgs.). Métodos e técnicas de pesquisa em comunicação. São 
Paulo: Atlas, 2005. FARIAS, Luiz Alberto de. (Org.). Relações públicas estratégicas. Técnicas, conceitos e 
instrumentos. São Paulo: Summus, 2011. FENAJ. Manual nacional de assessoria de imprensa. Rio de Janeiro: 
CONJAI, 1994. GKUNSCH, Margarida Maria Krohling; KUNSCH, Waldemar Luiz. (Orgs.). Relações públicas 
comunitárias: a comunicação em uma perspectiva dialógica e transformadora. São Paulo: Summus, 2007. 
KUNSCH, Margarida Maria Krohling. Planejamento de relações públicas na comunicação integrada. Edição 
revista, ampliada e atualizada. São Paulo: Summus, 2003. KUNSCH, Margarida Maria Krohling. (Org.). 
Comunicação Organizacional. v. 2. Linguagem, gestão e perspectivas. São Paulo: Saraiva, 2009. LAGE, Nilson. 
Teoria e técnica do texto jornalístico. Rio de Janeiro: Elsevier, Campus, 2005. LITTLEJOHN, Stephen W. 
Fundamentos teóricos da comunicação humana. Rio de Janeiro: Guanabara, 1988. MORAES, Dênis de. (Org.) 
Sociedade midiatizada. Rio de Janeiro: Mauad, 2006. NEVES, Roberto de Castro. Comunicação empresarial 
integrada. Como gerenciar: imagem, questões públicas, comunicação simbólica, crises empresariais. Rio de 
Janeiro: Mauad, 2000. SAAD, Beth. Estratégias para a mídia digital. Internet, informação e comunicação. São 
Paulo: Senac, 2003. SIMÕES, Roberto Porto. Relações públicas: função política. 3. ed. São Paulo: Summus, 
1995. SODRÉ, Nelson Werneck. A história da imprensa no Brasil. Rio de Janeiro: Mauad, 1999. WOLF, Mauro. 
Teorias da comunicação de massa. Tradução de Karina Jannini. São Paulo: Martins Fontes, 2003. 
 
27. ANALISTA AMBIENTAL 
Conhecimento pleno sobre o gerenciamento de resíduos sólidos urbanos aplicados a atividade do serviço de 
saúde. Tratamento dos resíduos sólidos urbanos. Acompanhamento e fiscalização de obras ambientais a serem 
executadas. Elaboração de orçamentos e planilhas de acompanhamento de custos e medições das obras. 
Elaboração, acompanhamento e fiscalização de projetos de reformas, ampliações e adequações das instalações. 
Leitura e entendimento de projetos civis. Noções de topografia, hidráulica, saneamento, fundações e estruturas. 
Organização dos projetos. Elaboração de relatórios de conclusão de obras e para atendimento aos órgãos 
ambientais. Responsabilidade técnica sobre todas as atividades da classe perante o conselho. Noções sobre 
licenças ambientais no estado de Minas Gerais. Ecologia legislação: Fauna: classificação taxonômica da fauna 
silvestre brasileira; Manejo da fauna silvestre brasileira in situ e ex situ.; Convenções internacionais voltadas à 
proteção de espécies em que o Brasil é signatário; Convenção da Biodiversidade; Convenção Internacional sobre 
o Comércio das Espécies da Fauna e Flora em Perigo de Extinção (CITES); Comissão Baleeira Internacional 
(CIB); Gestão e manejo dos recursos ambientais; Zoneamento ecológico-econômico; Manejo florestal 
sustentável; Gestão e manejo em unidades de conservação; Proteção da biodiversidade; Instrumento de controle 
e licenciamento; Silvicultura, projetos de florestamento e reflorestamento; Educação ambiental; Manejo de bacias 
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hidrográficas; Prevenção e combate a incêndios florestais; Proteção e manejo de cavernas; Aspectos 
socioeconômicos; Políticas públicas; Noções gerais de economia ambien-tal; Agenda 21 - Desenvolvimento 
sustentável; Meio ambiente, sociedade e noções de Sociologia e de Antropologia; Elaboração, avaliação e 
seleção de projetos. Sugestão Bibliográfica: AMARAL, Otavio Campos do. Estruturas isostáticas. edições 
engenharia e arquitetura, 1982BORGES, Alberto de Campos. Prática das pequenas construções. vols. i e ii, 
editora Edgar Bluch-er Ltda;CAPUTO, Homero Pinto. Mecânica dos solos e suas aplicações. vols. 1,2 e 3, livros 
técnicos e científicos editora SA .Lixo Municipal. Manual de gerenciamento integrado, ipt 1995;MIYAGUSKU, 
Renata. 300 dicas para o office. Universo dos livros editora Ltda, 1998MORAZ, Eduardo. Treinamento pratico 
em excel. Universo dos livros editora LtdaMOTA, Suetonio. Introdução a engenharia ambiental. Editora Abes, 
São PauloSANCHEZ, Luiz Henrique. Avaliação de impacto ambiental:conceitos e métodos. Oficina de TextosLeis 
estaduais referente a licenciamento ambiental.Lei n.º 4.771, de 15 de setembro de 1965: Código Florestal. 
Medida Provisória nº 2.166/001: que altera a Lei do Código Florestal. Lei n.º 5.197, de 3 de janeiro de 1967: Lei 
de Proteção à Fauna. Decreto-Lei n.º 221, de 28 de fevereiro de 1967. Lei n.º 7.653, de 12 de 12 fevereiro de 
1988. Lei n.º 6.938, de 31 de agosto de 1981: Política Nacional do Meio Ambiente. 2.7 Lei n.º 7.802, de 12 de 
julho de 1989: Lei de Agrotóxicos. Lei n.º 9.605, de 12 de fevereiro de 1998: Lei dos Crimes Ambientais. Decreto 
nº 3179/99: que regulamenta a Lei nº 9605/98. Lei n.º 9.795, de 27 de abril de 1999: Lei de Educação Ambiental. 
Lei n.º 9.985, de 18 de julho de 2000: que institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da 
Natureza.Lei nº 8.974/95: Organismos Geneticamente Modificados. Lei nº 10.165/00: Taxa de Controle e 
Fiscalização Ambiental. Medida Provisória nº 2.186/01: Acesso ao Patrimônio Genético. Art. 225 da Constituição 
Federal do Brasil de 1988. Artigo 4.º da Lei n.º 10.410/02. Resolução CONAMA nº 001/86: EIA/RIMA. Resolução 
CONAMA nº 237/97: 
 
28. ANALISTA AMBIENTAL – ENGENHARIA AMBIENTAL: 
Recursos naturais: Utilização dos recursos naturais, desenvolvimento econômico e degradação ambiental. 
Desenvolvimento sustentável. Ecologia de populações, comunidades e Ecossistemas. Impactos ambientais: 
conceituação, métodos de estudos e desenvolvimento de relatórios de impactos ambientais. Legislação ambiental. 
Significado da adoção de medidas mitigadoras. Saneamento e Planejamento urbano. Gestão dos recursos 
hídricos. Meio ambiente e energia. 6. Poluição hídrica: conceito, controle, aspectos técnicos e legais. Resíduos 
sólidos: classificação, quantificação e qualificação. Minimização, Acondicionamento, Reciclagem, Tratamento e 
Disposição. Poluição atmosférica: Poluição local e global. Principais poluentes. Índices de qualidade do ar. 
Controle de poluição. Recuperação de áreas degradadas: bases teóricas e manejo de ecossistemas. Recuperação 
de áreas degradas: urbanas e agrícolas. Gerenciamento ambiental: sistemas de gestão, controle de poluição, 
aspectos legais e institucionais. Influência antropogênica no meio ambiente. Sugestões Bibliográficas: BRAGA, 
B.; HESPANHOL, I.; CONEJO, J. G. L.; MIERZWA, J. C.; BARROS, M. T.; SPENCER, M.; PORTO, M.; NUCCI, 
N.; JULIANO, N.; EIGER, S. Introdução à Engenharia Ambiental. 2º Edição. São Paulo: Pearson Prentice Hall. 
318p. 2005. DAJOZ, R. Princípios de Ecologia. São Paulo: Ed. Artmed, 2005. 519p. PINTO-COELHO, R. M. 
Fundamentos em ecologia. Porto Alegre, Artmed: 2007. 
 
29. ANALISTA AMBIENTAL – ENGENHARIA FLORESTAL 
Silvicultura (Princípios de silvicultura). Estatística descritiva e inferencial; Botânica econômica; Espécies florestais 
e suas características. Técnicas de plantio, manejo e colheita; Ecologia de ecossistemas; Ecologia florestal; 
Ecologia de populações; Manejo de Áreas Protegidas e Reservas (Manejo de unidades de conservação). 
Reservas legais e áreas de preservação permanente); Conservação de Recursos Naturais (Conservação de 
solos e água. Controle de erosão e assoreamento); Saneamento básico; Tecnologia da Madeira e Produtos 
Florestais (Tecnologia de produtos madeireiros. Processamento e uso sustentável da madeira); 
Geoprocessamento e Sensoriamento Remoto Aplicados à Engenharia Florestal (Sistemas de Informações 
Geográficas (SIG). Sensoriamento remoto para monitoramento florestal); Planejamento e Gestão Ambiental 
(Planejamento estratégico e operacional de áreas florestais. Certificação florestal e manejo sustentável); 
Legislação e Normativas Ambientais (Legislação ambiental relacionada às florestas; Estudo de impactos 
ambientais, Manejo de espécies; normativas para licenciamento e uso sustentável); Recuperação de Áreas 
Degradadas (Técnicas de recuperação de áreas degradadas. Reflorestamento e restauração ecológica). 
Sugestões Bibliográficas: IBAMA - INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS 
NATURAIS RENOVÁVEIS. Licenciamento Ambiental Federal. Disponível em: https://www.gov.br/ibama/pt-
br/assuntos/laf. BRANCALION, P. H. S., GANDOLFI, S., RODRIGUES, R. R. Restauração florestal. São Paulo: 
Oficina de Textos. 2015. CUNHA, U. S. Dendrometria e Inventário Florestal. Série Técnica, Escola Agrotécnica 
de Manaus, Manaus, AM. 2004. FELFILI, J. M.; VENTUROLI, F. Tópicos em Análise de Vegetação. 
Comunicações Técnicas florestais, v.2, n.2. Brasília: UnB, Departamento de Engenharia Florestal, 2000. 
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30. ANALISTA AMBIENTAL – ENGENHARIA DE MINAS 
Geologia Básica; Geologia Econômica; Pesquisa Mineral e Avaliação Econômica de Jazidas, Gemologia; 
Geoestatística; Mecânica das Rochas, Tipos de solos, Topografia; Estabilidade de Taludes; Lavra a Céu Aberto; 
Lavra Subterrânea; Operações Mineiras e tipos de mineração; Caracterização Tecnológica dos Minérios; 
Processamento de Minerais; Planejamento de Lavra; Projeto de Mineração; Engenharia Econômica; 
Condicionamento das Minas; Economia Mineral Brasileira; Recuperação Ambiental; Estudo de impactos ambientais; 
Tecnologia de desmonte de rochas. Legislação Ambiental aplicada. Sugestões Bibliográficas: Alba, José Maria 
Filippini. Recuperação de Áreas Mineradas 3ª Ed.Editora: Embrapa. 2018. ANDRIOTTI, José Leonardo Silva. 
Fundamentos de Estatística e Geoestatística. AZEVEDO, Izabel C. D.; Marques, Eduardo A. G. Introdução à 
Mecânica das Rochas. BRAGA, Benedito. Introdução à Engenharia Ambiental. MOREIRA, Marcos Donadello. 
Aplicações dos Minerais e Rochas Industriais. MOTTA, José do Patrocínio. Economia Mineral Nacional. 
 
31. ANALISTA DE EDUCAÇÃO BÁSICA (AEB) – FONOAUDIOLOGO 
As diferentes patologias Fonoaudiológicas. A importância da Fonoaudiologia na reabilitação de pessoas 
portadoras de distúrbio da comunicação, escrita e/ou auditiva. A importância do Fonoaudióloga na Equipe 
Multidisciplinar. Métodos de Reeducação,aplicados aos distúrbios da comunicação oral e/ou escrita: elementos 
fundamentais da linguagem; som; ritmo; fonema; grafema. Diferenças entre voz, fala e linguagem: voz, fala, 
linguagem, dicção. Patologias da Voz: disfonia; dislalia; dislalia audiógena. Patologias da Fala: afasia; disartria. 
Patologias da Escrita: dislexia; disgrafia; disortografia. A Fonoaudiologia e suas atuações nas áreas afetiva, 
social, intelectual e motora. Aplicação de protocolos específicos avaliativos. Sugestões Bibliográficas: 
ANDRADE, C. R. F. (org). Fonoaudiologia preventiva. São Paulo: Lovise. AZEVEDO, Marisa Frasson de; VIEIRA 
Raymundo Manno. VILANOVA, Luiz Celso Perreira. Desenvolvimento Auditivo de Crianças Normais e de Alto 
Risco. São Paulo. Editora Plexus. BEHLAU.M. Fonoaudiologia hoje. São Paulo: Ed. Lovise. BEHLAU,M.; 
PONTES,P. Higiene vocal cuidando da voz. Rio de Janeiro: Revinter. CAPOVILLA, A.G.S.; CAPOVILLA, A.F. 
Problemas de Leitura e Escrita. Memnon edições científicas. São Paulo. CHAPMAN, R. Processos e Distúrbios 
na Aquisição da Linguagem. Artes Médicas. Porto Alegre. VK; GARCIA, J. Nº Manual de Dificuldades de 
Aprendizagem. Artes Médicas, Porto Alegre. GERBER, Adele. Problemas de Aprendizagem Relacionados à 
Linguagem: sua natureza e tratamento. Porto Alegre, Artes Médicas. GIOTO, Claudia Regina Mosca. 
Perspectivas atuais da Fonoaudiologia na escola. Ed. Plexus. São Paulo. MOTA, H. B. Terapia Fonoaudiológica 
para os Desvios Fonológicos. Revinter, Rio de Janeiro; SACALOSKI, Marisa. Fonoaudiologia na Escola. 
Ed.Lovise. São Paulo; SOUZA, Susana Bueno de. A Fonoaudiologia no Âmbito Escolar. Ed. Lilivros São Paulo. 
SACALOSKI, M.; ALAVARSI, G. & GUERRA, G. R. Fonoaudiólogo e Professor: Uma Parceria Fundamental. In: 
SACALOSKI, M. ALAVARSI, G. & GUERRA, G. R. Fonoaudiologia na Escola. São Paulo: Lovise, KIRILLOS, L. 
MARTINS, K. & FERREIRA, P. Fonoaudiologia e Escola: A Aprendizagem de uma Visão Preventiva. In: 
LAGROTTA, M. G. M.& CÉSAR, C. P. H. R. A Fonoaudiologia nas Instituições. São Paulo: Lovise. BRITO,T.A. 
Livro de Fonoaudiologia. São José dos Campos: pulso. MURDOCH, B.E. Desenvolvimento da Fala e distúrbios 
da Linguagem: Revinter; ECA – Estatuto da Criança e do Adolescente. Declaração de Salamanca – junho de 
1994 – Sobre Princípios, Políticas e Práticas na Área das Necessidades Educativas Especiais. Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação Nacional - Lei nº 9394/96– Cap. 5º. Outras publicações que abranjam o programa proposto. 
 
32. ANALISTA DE EDUCAÇÃO BÁSICA (AEB) – NUTRICIONISTA 
Trabalho em equipe multiprofissional. Código de ética do nutricionista. Atribuições do Nutricionista no âmbito do 
Programa de Alimentação Escolar. Fisiologia e fisiopatologia aplicadas à nutrição. Nutrição normal: 
recomendações nutricionais, cálculo energético, dietas equilibradas. Nutrição nos ciclos vitais; crescimento e 
desenvolvimento; alimentação na infância e na adolescência. Doenças nutricionais: desnutrição calórica-
proteica, carências nutricionais. Dietoterapia: conceitos e objetivos. Avaliação do estado nutricional: métodos e 
critérios de avaliação. Indicadores de triagem nutricional. Nutrição e Saúde Pública: noções de epidemiologia 
das doenças nutricionais e desnutrição proteico-calórica; diagnóstico do estado nutricional dos escolares; 
vigilância nutricional. Inclusão da educação alimentar e nutricional no currículo pedagógico. Valorização dos 
produtos da agricultura familiar no preparo da alimentação escolar. Técnica Dietética: composição e classificação 
dos alimentos; seleção, conservação e armazenamento; técnicas de pré-preparo, preparo e cocção; higiene na 
manipulação de alimentos; planejamento de cardápios: fatores relacionados. Administração de serviços de 
alimentação e lactários: área física e equipamentos; planejamento e organização; supervisão e controles; 
cardápios para coletividades sadias; Microbiologia de alimentos: toxinfecções alimentares; controle sanitário de 
alimentos; APPCC; controles de temperatura no fluxo dos alimentos. Sugestões Bibliográficas: Resoluções Nº 
38 e 39 do MEC/FNDE. Lei Federal nº 11.947/1996. Resolução CFN 465/2010. ABERC Associação Brasileira 
das Empresas de Refeições Coletivas. Manual Aberc de Práticas de Elaboração e serviço de Refeições para 
Coletividades, 2009. CUPPARI .Nutrição Clínica no Adulto. São Paulo: Manole, 2ª Edição 2005; Nutrição e 
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Metabolismo: CAMINHOS DA NUTRICAO E TERAPIA NUTRICIONAL. Da Concepção à adolescência. Editora 
Guanabara Koogan Jacqueline Pontes Monteiro e José Simon Camelo Júnior. Nutrição da gestação ao 
envelhecimento. Editora Rúbio. Márcia Regina Vitolo. Epidemiologia nutricional. Editora Atheneu. Gilberto Kac. 
Página 113. Nutrição clínica. Estudos de casos comentados. Sônia Tucunduva Philippi. Editora Manole. Nutrição 
humana. Editora Guanabara Koogan. Jim Mann e A. Stewart Truswell. 
 
33. ANALISTA DE EDUCAÇÃO BÁSICA (AEB) – INSPETOR ESCOLAR 
Ação Pedagógica do Inspetor Escolar; Fundamentos da Educação; Gestão Administrativa Escolar; Princípios e 
Métodos da Inspeção Escolar; Organização, Estrutura e Funcionamento da Educação no Brasil; Gestão de 
Pessoas: Relações Interpessoais no Âmbito Escolar; Princípios e Métodos da Gestão Escolar; Gestão Financeira 
e Econômica da Escola; A Construção do Projeto Político Pedagógico; Organização Curricular: Currículos e 
Programas; Educação Inclusiva e Diversidade; Ética e Exercício Profissional; Conselho Escolar como uma 
estratégia para Gestão Democrática; avaliação institucional; avaliação da aprendizagem; Programa Dinheiro 
Direto na Escola do FNDE. Sugestões Bibliográficas: AGUIAR, José Márcio (Org.). Coletânea MAI de 
Legislação Federal do Ensino (1931-1983). Lancer – Comércio e Representações Ltda., 1984. AGUIAR, José 
Márcio. Manual do Diretor Escolar – Legislações de 1952 a 2009 no Estado de Minas Gerais. Editora Lâncer, 
2010. AGUIAR, José Márcio. Resoluções do Conselho Estadual de Educação de Minas Gerais.Ensino 
Fundamental, Médio e Superior. Lâncer Ltda., 1991. BARBOSA, Maria Rita L. da Silveira. Inspeção Escolar: um 
olhar crítico. Uberlândia, Gráfica Composer Editora Ltda.,2008. LACERDA, Beatriz Pires de. Administração 
escolar. 2ª edição. São Paulo, Editora Pioneira, 1977. LIBÂNEO, José Carlos. Organização e gestão da escola. 
5ª edição. Goiânia, Editora Alternativa, 2004. MENESES, João Gualberto de Carvalho. Princípios e métodos da 
inspeção escolar. São Paulo, Saraiva, 1977. MINAS GERAIS (Estado). LEI Nº 15.293, de 5 de Agosto de 2004. 
Disponível na internet na URL http://www.almg.gov.br. MINAS GERAIS (Estado). RESOLUÇÂO Nº 457, de 30 
de Setembro de 2009. Disponível na internet na URL http://www.almg.gov.br. 
 
34. ANALISTA DE EDUCAÇÃO BÁSICA (AEB) – PSICÓLOGO 
Psicologia da Educação e Psicologia Escolar; Políticas Educativas e Sistema Educativo; Educação Especial: 
TDA/H, atraso no desenvolvimento neuropsicomotor, síndromes diversas, vulnerabilidade pessoal e social, 
quadros psiquiátricos e neurológicos. Escola como espaço sócio-cultural; Pesquisa, avaliação psicodiagnóstica, 
diagnóstico e intervenção psicológica em grupo ou individual; Aplicação e correção de protocolos psicométricos. 
As abordagens teóricas e as estratégias de intervenção grupal; Práticas clínicas e institucionais com grupos; 
Psicologia Social; Família e escola; Teorias da Aprendizagem e do Desenvolvime nto e os processos de 
aprendizagem; Fracasso Escolar: transtornos e dificuldades no processo ensino-aprendizagem, hiperatividade, 
indisciplina, drogas, sexualidade e violência; Intervenção em situações de transtorno e fracasso escolar; 
orientação profissional. Aconselhamento, treinamento de educadores da rede de ensino. Sugestões 
Bibliográficas: AFONSO, Maria Lúcia M. (org). Oficinas em Dinâmica de Grupo: Um método de intervenção 
psicossocial. Campo Social, 2001. AQUINO, Julio Groppa (org). Erro e Fracasso na Escola. Alternativas Teóricas 
e Práticas. São Paulo: Summus, 1997. AQUINO, Julio Groppa (org). Indisciplina na Escola. Alternativas Teóricas 
e Práticas. São Paulo: Summus, 1996. COHEN, Ruth Helena Pinto (org.) Psicanalistas e educadores: tecendo 
laços. Rio de Janeiro: Wak Ed., 2009. CORDIÉ, Anny. Os atrasados não existem: Psicanálise de Crianças com 
Fracasso Escolar. Porto Alegre: Artes Médicas, 1993. DAYRELL, Juarez (org). Múltiplos Olhares sobre educação 
e cultura. Editora UFMG, 1996. KUPFER, Maria Cristina. Freud e a educação. O mestre do Impossível. São 
Paulo: Scipione, 1988. KUPFER, Maria Cristina (org.) Tratamento e escolarização de crianças com distúrbios 
globais de desenvolvimento. Salvador: Álgama, 2000. MACHADO,Adriana Marcondes et al. Educação inclusiva. 
Direitos Humanos na Escola. São Paulo: Casa do Psicólogo, 2005. MACHADO, Adriana Marcondes e SOUZA, 
Marilene Proença Rebello de (orgs). Psicologia Escolar: Em busca de novos Rumos. São Paulo: Casa do 
Psicólogo, 1997. MACHADO, Marília da Mata. Práticas psicossociais: pesquisando e intervindo. Edições do 
Campo Social, 2004. OLIVEIRA, Marta Kohl de. Vygotsky: aprendizado e desenvolvimento, um processo sócio-
histórico. São Paulo: Scipione, 1997. PATTO, Maria Helena S. A produção do fracasso escolar. Quatro histórias 
de (re)provação escolar. T.A Queiroz, 1981. PATTO, Maria Helena Souza. Uma Introdução a Psicologia Escolar. 
São Paulo: T. A. Queiroz, última edição, 2002. PATTO. Maria Helena Souza. Exercícios de Indignação. Escritos 
de Educação e Psicologia. São Paulo: Casa do Psicólogo, 2005. PULASKI, Mary Ann Spencer. Compreendendo 
Piaget. Uma Introdução ao Desenvolvimento cognitivo da criança. Rio de Janeiro: Editora LTC, 1986. 
SANTIAGO, Ana Lydia. A inibição intelectual na psicanálise. Rio de Janeiro: Jorge Zahar Editor, 2005. SOARES- 
LUCCHIARI Dulce Helena Penna (org.). O jovem e a Escolha Profissional. Porto Alegre: Mercado Aberto, 1987. 
ECA – Estatuto da Criança e do Adolescente Declaração de Salamanca – junho de 1994 – Sobre Princípios, 
Políticas e Práticas na Área das Necessidades Educativas Especiais. Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional - Lei nº 9394/96 Cap. 5º. 
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35. ANALISTA DE EDUCAÇÃO BÁSICA (AEB) - ASSISTENTE SOCIAL 
Concepção de Seguridade Social no Brasil: formulação, administração, gestão, financiamento e execução das 
políticas públicas; A Educação e o Estatuto da Criança e do Adolescente – direitos e deveres: Sistema de 
Garantia de Direitos da Criança e do Adolescente, direitos sociais, direito a convivência familiar e comunitária 
(PNCFC), medidas de proteção e sócio educativas (ECA), adolescente em conflito com a lei (SINASE), políticas 
de enfrentamento ao abuso e exploração sexual; violência sexual contra crianças e adolescentes, políticas para 
a atenção integral a usuários de álcool e outras drogas, violências sobre a criança e o adolescente, trabalho em 
rede; Desafios ético-político e demandas à profissão: orientação e acompanhamento social a indivíduos, grupos 
e famílias; mobilização social e práticas educativas; supervisão de estagiários de serviço social; Instruções 
sociais de processos, sentenças, decisões e pareceres; Planejamento e trabalho profissional, com ênfase no 
trabalho interdisciplinar na Política de Assistência Social: objetivos, intervenção, investigação, sistematização, 
avaliação e elaboração de projetos de pesquisa; Serviço social e o projeto ético-político: Código de Ética 
Profissional do assistente social e regulamentação profissional; Família e Serviço Social; Serviço Social na 
Educação; Conselho Tutelar – competência, atribuições, do processo seletivo, impedimentos, medidas 
pertinentes aos pais ou responsável; Programa de Transferência de renda – Bolsa Família; Benefícios Eventuais 
na Política de Assistência Social. Sugestões Bibliográficas: BOVOLENTA, Gisele Aparecida “Os benefícios 
eventuais previstos na LOAS: o que são e como estão”. In: Revista Serviço Social e Sociedade (106). São Paulo: 
Cortez, 2011. BRASIL Constituição da República Federativa do Brasil. 1988 (alterada e atualizada). Lei nº lei 
8.213, de 24 de julho de 1991. Dispõe sobre os planos de benefícios da previdência Social e dá outras 
providências (alterada e atualizada). Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990. Dispõe sobre o Estatuto da Criança e 
do Adolescente e dá outras providências (alterada e atualizada):_ Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993. 
Dispõe sobre a organização da Assistência Social e dá outras providências (alterada e atualizada). BRASIL. 
MINISTÉRIO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E COMBATE À FOME Política Nacional de Assistência Social 
(PNAS). Aprovada pelo Conselho Nacional de Assistência Social sob a forma de Resolução nº 145, de 
15/10/2004 e publicada no DOU de 28/10/2004. Brasília: MDS, 2004. Decreto nº 6.214, de 26 de setembro de 
2007. Regulamenta o benefício de prestação continuada da assistência social devido à pessoa com deficiência 
e ao idoso de que trata a Lei no 8.742, de 7 de dezembro de 1993, e a Lei no 10.741, de 1o de outubro de 2003, 
acresce parágrafo ao art. 162 do Decreto no 3.048, de 6 de maio de 1999, e dá outras providências (alterado e 
atualizado). CFESS Legislação e Resoluções sobre o trabalho do/a assistente social. Brasília: CFESS, 2011. 
Parâmetros para Atuação de Assistentes Sociais na Política de Assistência Social. Série Trabalho e Projeto 
Profissional nas Políticas Sociais (1). Brasília: CFESS, 2009. O trabalho do/a assistente social no Suas: seminário 
nacional. Brasília: CFESS, 2011. Revista e ABEPSS (Organizadoras) Serviço Social: direitos sociais e 
competências profissionais. Brasília: CFESS / ABEPSS, 2009. DUARTE, M. J. de O. e ALENCAR, M. M. T. de 
Família e Famílias: práticas sociais e conversações contemporâneas. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2010. MIOTO, 
Regina Célia Tamaso “Família e Políticas Sociais”. In: BOSCHETTI, I.; BEHRING, E. R.; SANTOS, S. M. de M. 
dos; RODRIGUES, Marlene Teixeira “Eqüidade de gênero e transferência de renda”. In: BOSCHETTI, I.; 
BEHRING, E. R.; SANTOS, S. M. de M. dos; MIOTO, R. C. T. (Organizadoras) Política Social no Capitalismo: 
tendências contemporâneas. São Paulo: Cortez, 2008. SILVA, Maria Ozanira da Silva; YASBEK, Maria 
Carmelita; GIOVANNi, Geraldo di Política Social Brasileira no Século XXI. A prevalência dos programas de 
transferência de renda. Cortez. São Paulo, 2004. CFESS- "Subsídios para o Debate sobre Serviço Social na 
Educação", elaborado pelo Grupo de Trabalho (GT) sobre o tema com contribuições dos CRESS e com a 
assessoria do professor Ney Luiz Teixeira. O intuito do documento é o de contribuir para o aprofundamento da 
reflexão sobre uma concepção de educação coerente com o projeto ético- político profissional que, por sua vez, 
oriente o debate das particularidades do trabalho do/a assistente social na política de Educação. - Cartilha 
"Serviço Social na Educação", de 2001. _ Lei 16.683/07 – Acompanhamento Social na Educação. . Lei n° 10.836, 
de 9 de janeiro de 2004. Institui o Programa Bolsa Família. - FOGUEL, M.; AZEVEDO, J. P. Uma decomposição 
da desigualdade de rendimentos no Brasil: 1984-2005. In: BARROS, R. P. de; FOGUEL, M.; ULYSSEA, G. - 
Desigualdade de renda no Brasil: uma análise da queda recente. Brasília: Ipea, 2006.2 v. - HERRÁN, C. A. 
Reduzindo a pobreza e a desigualdade no Brasil. Brasília: BID, 2005. - HOFFMANN, R. As transferências não 
são a causa principal da redução da desigualdade. Econômica, Rio de Janeiro, v. 7, n. 2, jun. 2005. - MEDEIROS, 
Marcelo; BRITTO, Tatiana; SOARES, Fábio. Programas focalizados de transferência de renda no Brasil: 
contribuições para o debate. Brasília: Ipea, 2007. (Texto para Discussão, n. 1.283) - NASSER, I. R.; CAMPOS, 
S. M. A. Os percalços dos benefícios eventuais regidos pela Loas. Cadernos do Ceam. Núcleo de Estudos e 
Pesquisa em Política Social, Brasília, ano III, n.11, p.113-135,2002b. - Decreto nº 6.307, de 14 de dezembro de 
2007- Dispõe sobre os benefícios eventuais de que trata o art. 22 da Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993. 
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36. ANALISTA DE EDUCAÇÃO BÁSICA (AEB) - TERAPEUTA OCUPACIONAL 
Código de Ética Profissional. Compreensão crítica da história da terapia ocupacional no Brasil. Ergoterapia e a 
assistência a silar. Conceitos básicos da terapia ocupacional socioterápica. Conceitos e idéias básicas dos 
modelos de terapia ocupacional que se fundamentam nas linhas psicológicas, terapia ocupacional psicodinâmica 
e junguiana. Conceitos e idéias que fundamentam a terapia ocupacional das críticas ao sistema segregativo e 
asilar, isto é, das práticas de transformação institucional. A idéia do trabalho como recurso de terapia ocupacional. 
Conceito de reabilitação e as propostas alternativas de atenção à saúde da população assistida em terapia 
ocupacional. A problemática da efetivação da cidadania da população assistida em terapia ocupacional: pessoas 
portadoras de com deficiências e doentes mentais. Políticas de Saúde Mental e referentes à saúde das pessoas 
portadoras de com deficiência. Os modelos de terapia ocupacional referentes ao atendimento às pessoas 
portadoras de com deficiência física e/ou sensorial (modelo neurológico e cinesiológico), bem como as 
abordagens corporais globalizantes (Gerda Alexander, Noshe Faldenkrais, Petho Sandor). O papel das unidades 
extra-hospitalares (U.B.S.), centro de convivência hospitais-dia e centros de referência diante da questão da não 
internação do paciente psiquiátrico e da não institucionalização da pessoa portadora de com deficiência física, 
sensorial e/ou mental. A ação do terapeuta ocupacional na emergência psiquiátrica, enfermarias psiquiátricas 
em hospitais gerais, assim como no tratamento hospitalar e ambulatorial de pessoas portadoras de co m 
deficiência. A atuação do terapeuta ocupacional no atendimento a bebê de alto risco e a crianças que apresentam 
retardo no desenvolvimento neuropsicomotor. Análise crítica da reabilitação profissional no Brasil. Análise crítica 
da assistência e da atuação da terapia ocupacional no contexto da assistência às pessoas portadoras de com 
deficiência mental em nosso país. Análise das relações entre saúde e trabalho. Sistema Único de Saúde e 
Municipalização. Const. Federal: Título VIII - da Ordem Social, Cap. II - da Seguridade Social, Seção II - da 
Saúde; Lei 8080/90 e Lei 8142/90. Sugestões Bibliográficas: ATWAL, A. Terapia ocupacional e terceira idade. 
1. ed. São Paulo: Editora Santos (Grupo GEN), 2007. BRASIL, Ministério da Saúde (BR). Disponível em: 
http://portal.saude.gov.br/saude/area. CAVALCANTI, A.; GALVÃO, C. Terapia ocupacional: fundamentação & 
prática. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 2007. DE CARLO, M.M.R.P.; LUZO, M.C.M. (Orgs.) Terapia 
ocupacional: reabilitação física e contextos hospitalares. São Paulo: Roca, 2004. DE CARLO, M.M.R.P.; 
QUEIROZ, M.E.G. Dor e cuidados paliativos: terapia ocupacional e interdisciplinaridade. São Paulo: Roca, 2007. 
DRUMMOND, A.F.; REZENDE, M.B. (Orgs.) Intervenções da terapia ocupacional. Editora UFMG, 2008. 
HAGEDORN, R. Ferramentas para a prática em terapia ocupacional: uma abordagem estruturada aos 
conhecimentos e processos centrais. São Paulo: Roca, 2007. MALFITANO, A.P.S. Atrás da porta que se abre: 
demandas sociais e o Programa de Saúde da Família (PSF). Holambra/São Paulo: Editora Setembro, 2007. 
MARTINEZ, C.M.S.; BARBA, P.C.D. (Cols.) Desenvolvimento de bebês: atividades cotidianas e a interação com 
o educador. São Carlos: EdUFSCar, 2005. MEDEIROS, M.H.R. Terapia ocupacional: um enfoque epistemológico 
e social. 1. ed. São Carlos: EdUFSCAR, 2003. PEDRETTI, L.W.; EARLY, M.B. Terapia ocupacional: capacidades 
práticas para disfunções físicas. São Paulo: Roca, 2005. TEIXEIRA, E.; SAURON, F.N. (Cols.) Terapia 
ocupacional na reabilitação física. São Paulo: Roca, 2004. UCHÔA- FIGUEIREDO, L.R.; NEGRINI, S.F.B.M. 
(Orgs.) Terapia ocupacional: diferentes práticas em hospital geral. Ribeirão Preto: Legis Summa, 2009. 
 
37. ARQUITETO URBANISTA 
Projeto de arquitetura; Métodos e técnicas de desenho e projeto; Programação de necessidades físicas das 
atividades; Estudos de viabilidade técnico-financeira; Informática aplicada á arquitetura; Controle ambiental das 
edificações (térmico, acústico e luminoso); Projetos complementares: especificações de materiais e serviços e 
dimensionamento básico; Estrutura; Fundações; Instalação elétrica e hidro - sanitária; Elevadores; 
Ventilação/exaustão; Ar condicionado; Telefonia; Prevenção contra incêndio; Programação, controle e 
fiscalização de obras; Orçamento e composição de custos, levantamento de quantitativos, planejamento e 
controle físico - financeiro; Acompanhamento e aplicação de recursos (medições, emissão de faturas e controle 
de materiais); Acompanhamento de obras; Construção e organização de canteiro de obras; Execução de 
fundações, estruturas em concreto, madeira, alvenaria e aço; Noções de cálculo; Coberturas e 
impermeabilização; Esquadrias; Pisos e revestimentos; Legislação e perícia; Licitação e contratos; Análise de 
contratos para execução de obras; Vistoria e elaborações de laudos e pareceres; Normas técnicas, legislação 
profissionais; Legislação ambiental e urbanista; Projeto e urbanismo; Métodos e técnicas de desenho e projeto 
urbano; Noções de sistema cartográfico e de geoprocessamento; Topografia geral; Dimensionamento e 
programação dos equipamentos públicos e comunitários; Sistema viários (hierarquização, dimensionamento e 
geometria); Sistema de infra-estrutura de parcelamentos urbanos: energia, pavimentação e saneamento 
ambiental (drenagem, abastecimento, coleta e tratamento de esgotos, coleta e destinação de resíduos sólidos); 
Planejamento urbano; Uso do solo; Gestão urbana e instrumentos de gestão (planos diretores, análise de 
impactos ambientais urbanos, licenciamento ambiental, instrumentos econômicos e administrativos ); Aspectos 
sociais e econômicos do planejamento urbano; Sustentabilidade urbana (Agenda Habitat e Agenda 21); Noções 
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de avaliação de imóveis urbanos. Estatística. Noções de representação gráfica digital, através do Auto-cad. Plano 
Diretor do Município de Sabará. Sugestões Bibliográficas: ABCI – Associação Brasileira da Construção 
Industrializada. Manual Técnico de Alvenaria. São Paulo: Projeto Editores Associados Ltda., 1990. ABNT. 
Elaboração de projetos de edificações – arquitetura. NBR 13531/1995. ABNT. Acessibilidade de pessoas 
portadoras de deficiência a edificações, espaço, mobiliário e equipamentos urbanos. NBR 9050/1994. AsBEA. 
Manual de Contratação de Serviços de Arquitetura e Urbanismo. São Paulo: Editora Pni Ltda., 2000. ARGAN, 
Giulio Carlo. Arte Moderna. São Paulo : Companhia das Letras, 1995. BENÉVOLO, Leonardo. A cidade e o 
arquiteto. São Paulo : Perspectiva,1984. BENÉVOLO, Leonardo. História da cidade. 3. ed. São Paulo: 
Perspectiva, 2001. BENÉVOLO, Leonardo. História da Arquitetura Moderna. 3. ed. São Paulo: Perspectiva,1998. 
BRANDI, Cesari. Teoria del restauro. Torino: Giulio Einaudi Editore, 1977. CARDÃO, Celso. Técnica da 
construção. Vol. I e II. Edições Engenharia e Arquitetura, 1983. CESHI, Carlo. Teoria e storia del restauro. Mario 
Bulzoni Editore, 1970. CHOAY, Françoise. O Urbanismo. São Paulo: Editora Perspectiva, 5. ed., 2000. CHOAY, 
Françoise. A alegoria do patrimônio. São Paulo, Ed. UNESP, 2001. CREDER, Hélio. Instalações Elétricas. Rio 
de Janeiro e São Paulo: Livros Técnicos e Científicos Editora S/A, 2000. DEL RIO, Vicente. Introdução ao 
Desenho Urbano no Processo de Planejamento. São Paulo : Editora Pini Ltda. 1999. FREY, David. AutoCAD 
2002: a bíblia do iniciante. São Paulo : Ciência Moderna, 2003. GONZALES, Gerard Mayor. Teoria e Problemas 
de Materiais de Construção. São Paulo : Editora McGraw Hill,1978. GUEDES, Milber F. Caderno de Encargos. 
São Paulo : Editora Pini Ltda., 1994. GOMBRICHT, E. H. A História da Arte. Editora LTC Livros Técnicos 
Científicos Ed. Sa, 1995. LAMBERTS, R.; DUTRA, L.; PEREIRA, F.O.R. Eficiência Energética na Arquitetura. 
São Paulo : PW, 1997. 192p. MACINTYRE, Archibald J. Instalações Hidráulicas. Rio de Janeiro : Editora 
Guanabara S/A, 2. ed. MASCARÓ, Juan. Desenho Urbano e Custos de Urbanização. Brasília : MHU, 1987. 
MASCARÓ, Lúcia R. de. Luz, Clima e Arquitetura. São Paulo : Projeto, 1985. NEUFERT, Ernest. Arte de projetar 
em Arquitetura. 12. ed. São Paulo : Editora Gustavo Gili do Brasil, 1997. PEIXOTO, Gustavo Rocha. Reflexos 
das Luzes na Terra do Sol. Rio de Janeiro : Editora Pro Editores, 2000. PÊSSOA, José (org.). Lúcio Costa: 
Documentos de Trabalho. Rio de Janeiro : IPHAN, 1999. SILVA, Elvan. Uma introdução ao projeto arquitetônico. 
2. ed. Porto Alegre : Ed. da UFRS, 1998. RABELLO DE CASTRO, Sônia. O Estado na preservação de bens 
culturais. Rio de Janeiro : Renovar, 1991. REIS Filho, Nestor Goulart. Quadro da Arquitetura no Brasil. São Paulo 
: Editora Perspectiva, 7. ed. 1995. ZEVI, Bruno. Saber ver a arquitetura. 3 ed. São Paulo : Martins Fontes, 1992. 
E outras Publicações e livros da área específica. Plano Diretor do Município de Sabará. 
 
38. ASSISTENTE SOCIAL 
Ética em Serviço Social/ Código de Ética do Assistente Social. Lei de Regulamentação da Profissão. Lei 8662, de 
7.06.1993 e suas alterações posteriores. Lei Orgânica da Assistência Social - Lei nº 8742/93 e suas alterações 
posteriores. Serviço Social e Políticas Sociais Públicas e Privadas. O Serviço Social e a Seguridade Social. O 
Serviço Social - Assistência e Cidadania. Elaboração de Programas e Serviços Sociais. Gestão Pública e Ética no 
Trabalho. Possibilidades e Limites da Prática do Serviço Social em Empresas. A contribuição do Serviço Social no 
contexto de uma empresa estatal: o Serviço Social e as áreas de Administração de RH. Relações de Trabalho, 
Qualidade de Vida e Saúde do Trabalhador. Fundamentos Históricos, Teórico-Metodológicos e Pressupostos 
Éticos da Prática Profissional. A Pesquisa e a Prática Profissional. A questão da instrumentalidade na profissão. 
A relação Empresa/Empregado/Família/Comunidade e o desenvolvimento da sociabilidade humana. Prevenção e 
Reabilitação de Doenças. O alcoolismo nas empresas. Controle social na saúde: Conselhos de Saúde, 
movimentos sociais, estratégias de organização da sociedade civil, terceiro setor. Distrito Sanitário, 
territorialização. Epidemiologia e planejamento de ações de saúde. Programa de Saúde da Família. A Reforma 
Psiquiátrica no Brasil. A consolidação da LOAS e seus pressupostos teóricos. O novo reordenamento da 
Assistência Social/SUAS. A política social brasileira e os programas sociais de transferência de renda na 
contemporaneidade e: Bolsa família, PETI, Casa da Família etc. Centro de Referência da Assistência Social - 
CRAS. Programa de Atenção Integral à Família – PAIF. 24 - Serviços Destinados a Crianças de 0 a 6 anos e 
Pessoas Idosas. Benefícios Eventuais. Carteira do Idoso. Lei federal 8.069/1990 - Dispõe sobre o Estatuto da 
Criança e do Adolescente e dá outras providências e Serviço de Proteção Social a Crianças e Adolescentes 
Vítimas de Violência, Abuso e Exploração Sexual e suas famílias. Política Nacional de Assistência Social – PNAS; 
Política Nacional do Idoso – PNI/ Lei federal 10.741/2003 - Dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras 
providências. Política Nacional de Integração da Pessoa com Deficiência. Norma Operacional Básica de Recursos 
Humanos do Sistema Único de Assistência Social - NOB-RH/SUA. Norma Operacional Básica da Assistência 
Social - NOB/SUAS - Orientação Técnicas para o Centro de Referência de Assistência Social – CRAS e Centro 
de Referência Especializado de Assistência Social- CREAS. Orientações para o acompanhamento das famílias 
beneficiárias do Programa Bolsa Família no âmbito do SUAS. Lei federal 8.742/1993 - Dispõe sobre o Fundo 
Nacional de Assistência Social – FNAS. Constituição da República Federativa do Brasil, de 05 de outubro de 1988 
- Título II - Capítulo II Dos Direitos Sociais (artigos: 6° ao 11°). Papel do Assistente Social nas políticas públicas 
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municipais. Lei Maria da Penha (Lei nº 11.340/ 2006). Sugestões Bibliográficas: 1. Couto, Berenice Rojas. O 
direito social e a assistência social na sociedade brasileira: uma equação possível? S. P. Cortez, 2004 2. Freire, 
Lúcia M. B. O Serviço Social na reestruturação produtiva: espaços, programas e trabalho profissional. S.P. Cortez, 
2003. 3. Blandes, Denise et alii. A segurança do trabalho e o Serviço Social. Serviço Social & Sociedade. nº 31. 
S.P. Ed. Cortez, dezembro 1989. 4. Código de Ética Profissional do Assistente Social. 1993; LOAS (Lei 8.742/93); 
Lei 9.7 20/98; Capítulo da Ordem Social da CF de 1988 (in Assistente Social: ética e direitos: Coletânea de Leis e 
Resoluções. CRESS 7ª. R - RJ, Rio de Janeiro, 3ª edição, 2001. 5. Oliveira, Claudete J. De ― O enfrentamento 
da dependência do álcool e outras drogas pelo Estado brasileiro‖ in Saúde e Serviço Social. Bravo, M. I. de S. [et 
al.], (organizadoras). - São Paulo: Cortez; Rio de Janeiro: UERJ, 2004. 6. Iamamoto, Marilda Villela e Carvalho, 
Raul de. Relações Sociais e Serviço Social no Brasil. S.P., Ed. Cortez; [Lima/Peru]: CELATS, 1993. 7. INSTITUTO 
BRASILEIRO DE ANÁLISES SOCIAIS E ECONÔMICAS - IBASE. Saúde e Trabalho no Brasil. Parte 2 Diagnóstico 
das Condições de Trabalho e Saúde (35-39). Petrópolis. Ed. Vozes, 1983. 8. Mota, Ana Elizabete. O Feitiço da 
Ajuda. S.P., Ed. Cortez, 1985. 9. Mota, Ana Elizabete. Uma nova legitimidade para o Serviço Social de empresa. 
Serviço Social & Sociedade. nº 26, S.P., Ed. Cortez, abril 1988. 10. Mota, Ana Elizabete (org.). A Nova Fábrica de 
Consensos. - 2a. ed. São Paulo: Cortez, 2000. 11. Netto, José Paulo. Ditadura e Serviço Social: uma análise do 
Serviço Social no Brasil pós-64. S.P., Ed. Cortez, 1994. 12. Netto, José Paulo. Capitalismo Monopolista e Serviço 
Social. 3a ed. Ampliada - S. P. Cortez: 2001 (Cap. I). 13. 14. Silva, Maria Ozanira da Silva e. Pesquisa participante 
e Serviço Social. Serviço Social & Sociedade. nº 31. S.P., ed. Cortez, dezembro 1989. 15. Yugulis, Maria Helena. 
Considerações sobre um programa de implantação e assistência a AIDS. Serviço Social & Sociedade. nº 16. S.P., 
Ed. Cortez, outubro 1988. 17. CLPS, Consolidação das Leis da Previdência Social: Título I, Introdução, Capítulo 
Único. Título II, Segurados, Dependentes e Inscrição. Título III, Prestações, Cap. I, Prestações em Geral. 18. CLT, 
Consolidação das Leis do Trabalho: Título II. DAS NORMAS GERAIS DA TUTELA DO TRABALHO: Cap. I, Da 
identificação 16 profissional, Cap. II, Da duração do trabalho, Cap. IV, Das férias anuais, Cap. V, Da segurança e 
da medicina do trabalho. Título III. DAS NORMAS ESPECIAIS DA TUTELA DO TRABALHO: Cap. III, Da proteção 
do trabalho da mulher. Título IV. DO CONTRATO INDIVIDUAL DE TRABALHO. 19. Guerra, Y. A instrumentalidade 
do Serviço Social. S.P. Cortez, 1995. 20. Mendes, Jussara M. R. O verso e o anverso de uma história: o acidente 
e a morte no trabalho. - Porto Alegre: EDIPUCRS, 2003. 21. Faleiros, V. de P. O trabalho da política: saúde e 
segurança dos trabalhadores. S.P. Cortez, 1992. 22. Barroco, M. Lúcia S. Ética e serviço social: fundamentos 
ontológicos. S.P. Cortez, 2001. 23. Iamamoto, M.V. O serviço social na contemporaneidade: trabalho e formação 
profissional. - S. P. Cortez, 1998. 24. Revista Serviço Social e Sociedade, No. 77, Ano XXV - março 2004 - S.P. 
Cortez (p. 5 a 62) 25. Braz, M. Revista Universidade e Sociedade, No. 30, Brasília, Andes, junho 2003. COHN, 
Amélia., ELIAS, Paulo Eduardo. Saúde no Brasil, Políticas e Organização de Serviços. Editora Cortez, São Paulo, 
CEDEC. DRAIBE, Sonia Maria. As políticas sociais nos anos 90. In: Baumann R.(org) Brasil: uma década em 
transição. Ed Campus. São Paulo. FERREYRA, Sonia Edit. La calidad de vida como concepto: sua utilización en 
el accionar de los trabajadores sociales em el ámbit o de la salud. In: Serviço Social e Sociedade 74. julho de 
2003. Coretez Editora. FIOL1HO, Naomar de Almeida, ROUQUAYROL, Maria Zélia. Introdução à Epidemiologia 
Moderna. Capítulo I, 2 a Edição, COOPMED/PCE/ABRASCO, 1992. LOBOSQUE A.M. Clínica em movimento: o 
cotidiano de um serviço substitutivo em Saúde Mental. In: Clínica em movimento: por uma sociedade sem 
manicômios. Rio de Janeiro. Editora Garamond, 2003. PAIVA, Beatriz, SALES, Miome. A Nova Ética Profissional: 
Práxis e Princípios. In: Bonetti, D., Silva, M., Sales, M., Gonelli, V. (org.) Serviço Social e Ética - Convite a uma 
nova práxis. São Paulo, 1Cortez, 1996, p.174-208.SARACENO B, ASIOLI F, TOGNONI G. Manual de Saúde 
Mental: Guia básico para atenção primária. São Paulo, Hucitec, 1994SOUZA, C. e CARVALHO, I. M. M. Reforma 
do Estado, descentralização e desigualdades. Lua Nova. 48.TEIXEIRA, M., NUNES, S. A interdisciplinaridade no 
programa de saúde da família: uma utopia? In: BRAVO, Maria Ines et al. Saúde e Serviço Social. São Paulo: 
Cortez, Rio de Janeiro: UERJ, 2004, p.117,132. Outros livros que abrangem o programa proposto. 
 
39. AUDITOR 
Aspectos Gerais. Normas de Auditoria. Responsabilidade Legal, Objetivo,Controle de Qualidade. Auditoria 
Interna Versus Auditoria Externa. Conceito, Objetivos, Responsabilidades, Funções, Atribuições. 
Desenvolvimento do Plano de Auditoria. Estratégia de Auditoria, Sistema de Informações, Controle Interno, Risco 
de Auditoria. Testes de Auditoria: Substantivos, de Observância, Revisão Analítica. Procedimentos de Auditoria: 
Inspeção, Observação, Investigação, Confirmação, Cálculo, Procedimentos Analíticos. Tipos de Teste em Áreas 
Específicas das Demonstrações Contábeis: Caixa e Bancos. Amostragem Estatística: Tipos de Amostragem, 
Tamanho da Amostra, Risco de Amostragem, Seleção da Amostra, Avaliação do Resultado do Teste. Carta de 
Responsabilidade da Administração: objetivo, conteúdo. Uso do Trabalho de Outros Profissionais: outro Auditor 
Independente, Auditor Interno, Especialista de Outra Área. Eventos Subsequentes. Parecer de Auditoria. Tipos 
de Parecer, Estrutura, Elementos. Organização do Estado e da Administração Pública. Modelos teóricos de 
Administração Pública: patrimonialista, burocrático e gerencial. Experiências de reformas administrativas. O 



pcimarkpci MjgwNDowZDUxOjQ5OGE6Y2MwMDpmMWJiOmY1MDc6NTU5MTpjMDg1:VGh1LCAwNyBEZWMgMjAyMyAxMzowMzozOCAtMDMwMA==

www.pciconcursos.com.br

 

66 

processo de modernização da Administração Pública. Evolução dos modelos/paradigmas de gestão: a nova 
gestão pública. Governabilidade, governança e accountability. Governo eletrônico e transparência. Qualidade na 
Administração Pública. Novas tecnologias gerenciais e organizacionais e sua aplicação na Administração 
Pública. Gestão Pública empreendedora. Controle da Administração Pública. Ética no exercício da função 
pública. Licitações e Contratos Administrativos. Contabilidade Governamental:Contabilidade Pública: conceito, 
campo de aplicação, regimes contábeis. 2. Orçamento Público: conceito, princípios, tipos, estrutura, 
classificações orçamentárias, execução orçamentária e financeira. 3. Sistemas de Escrituração: orçamentário, 
financeiro, patrimonial e contas de compensação. 4. Balanços e Demonstração das Variações Patrimoniais: 
conceituação, composição e conteúdo. 5. Tópicos Especiais de Contabilização: restos a pagar, despesas de 
exercícios anteriores, dívida pública, regime especial de adiantamento, créditos orçamentários disponíveis e 
adicionais, movimentações patrimoniais, estágios de escrituração da receita e da despesa. 6. Plano de Contas: 
conceitos, estrutura, desdobramento no nível de classe, grupo e subgrupo. 7. Normas Brasileiras de 
Contabilidade (NBCT 16.1 a 16.10). 8. Plano de Contas Aplicado ao Setor Público – PCASP (Parte IV do Manual 
de Contabilidade Aplicada ao Setor Público da STN); 9.Demonstrações Contábeis Aplicadas ao Setor Público 
(Parte V do Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público da STN).Administração Financeira e 
Orçamentária: Orçamento Público: conceitos e princípios orçamentários. 2. Orçamento segundo a Constituição 
de 1988: Plano Plurianual - PPA, Lei de Diretrizes Orçamentárias e Financeiras - LDO e Lei Orçamentária Anual 
- LOA. 3. Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF. 4. Classificação Econômica da Receita e da Despesa Pública. 
5. Conceito e estágios da Receita e da Despesa Pública. 7. Lei Federal nº. 4.320, de 17 de março de 1964 e 
alterações. Auditoria e Controle Interno:Controle Interno: tipos; objetivos; princípios; testes substantivos e de 
aderência. 2. Órgãos normalizadores de controle interno. 3. O controle na administração pública: competências 
constitucionais; instituições públicas de controle; a importância do controle em uma gestão pública voltada para 
resultados. 4. O controle interno no setor público 5. Auditoria: normas relativas à pessoa do auditor, à execução 
do trabalho e à opinião do auditor. 6. Fundamentos de Auditoria: conceitos; finalidade; modalidades; tipos; 
formas. 7. Auditoria Governamental: conceitos; finalidade; tipos. 8. O processo de auditoria: conceito; pré-
auditoria; plano de trabalho de auditoria; execução de auditoria: avaliação dos controles internos, programa de 
auditoria, técnicas de auditoria, achados de auditoria, evidência em auditoria, riscos de auditoria, amostragem 
em auditoria, papéis de trabalho. 9. Relatório de Auditoria: conceitos, atributos, tipos e estrutura. Sugestões 
Bibliográficas: Análise das Demonstrações Contábeis – Ricardo Ferreira – Ed. Ferreira Auditoria – Ricardo 
Ferreira – Ed. Ferreira OU Auditoria – João Imbassahy – Ed. Ferreira Contabilidade de Custos – Silvério das 
Neves e Paulo Viceconti – Ed Frase Contabilidade de Custos – Ricardo Ferreira – Ed. Ferreira. Demais livros e 
legislação que abrangem o programa proposto. Lei Complementar nº 101 de 04 de maio de 2000 (Lei de 
Responsabilidade Fiscal). Lei 4.320/64 e atualizações posteriores. Normas Brasileiras de Contabilidade 
Aplicadas ao Setor Público – NBC – SP. CASTRO, Domingos Poupel. Auditoria, Contabilidade e Controle Interno 
no Setor Público. 3ª ed. São Paulo. Atlas. GIACOMONI, James. Orçamento Público. Ed. São Paulo: Atlas. JUND, 
Sérgio. Administração, Orçamento e Contabilidade Pública. Rio de Janeiro: Elsevier. KOHAMA, Hélio. 
Contabilidade Pública: teoria e prática. 11. Ed. São Paulo: Atlas. 2010. QUNTANA, Alexandre C. (et.al.) 
Contabilidade Pública – De acordo com as novas NBCASP e a LRF. São Paulo. Atlas. Lei n.º 8.666, de 21 de 
junho de 1993 e alterações posteriores. 
 
40. AUDITOR DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA 
Políticas públicas de Saúde. Leis orgânicas do SUS (Lei n° 8080/90 e Lei n° 8142/90), Programas de saúde 
pública, Estratégia de Saúde da Família, Vigilância Epidemiológica e Sanitária, Bioestatística. Portaria MS/GM 
nº. 1.565 de 26/8/1994 (Define o Sistema Nacional de Vigilância Sanitária e sua abrangência, esclarece a 
competência das três esferas de governo e estabelece as bases para a descentralização da execução de 
serviços e ações de vigilância em saúde no âmbito do Sistema Único de Saúde). Epidemiologia básica.  Combate 
à Dengue. Epidemias. Endemias. Controle de Pragas.  Vigilância e fiscalização das condições de higiene nos 
estabelecimentos comerciais.  Vigilância e controle sanitário de produtos de interesse da saúde. Coleta de 
amostras de gêneros alimentícios para análise em laboratório. Controle de vetores, roedores e animais 
peçonhentos em estabelecimentos comerciais. Ações de vigilância e monitoramento da água. Instauração de 
processos de interdições de estabelecimentos comerciais e autuações. Noções sobre saneamento básico e 
resíduos de serviços de saúde. Sugestões bibliográficas: BRASIL. Agência Nacional de Vigilância Sanitária. 
Resolução-RDC n° 216, de 15 de setembro de 2004. Dispõe sobre Regulamento Técnico de Boas Práticas para 
Serviços de Alimentação; BRASIL. MINISTÉRIO DA SAÚDE. PORTARIA Nº 1.565, DE 26 DE AGOSTO DE 
1994; Agência Nacional de Vigilância Sanitária: http://portal.anvisa.gov.br/; MEDRONHO, Roberto A. et al. 
Epidemiologia. 2. ed. São Paulo: Atheneu, 2008. 
 
41. AUDITOR FISCAL TRIBUTÁRIO 
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DIREITO TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL TRIBUTÁRIO: 1. O Estado e o Poder de tributar. 2. Direito tributário: 
conceito e princípios. 2.1. Tributo: conceito e espécies. 2.2. Código Tributário Nacional. 2.3. Normas gerais de 
direito tributário. 3. Norma tributária. Espécies. 3.1. Vigência e aplicação. 3.2. Interpretação e integração. 3.3. 
Natureza. 4. Obrigação tributária: conceito; espécies; fato gerador (hipóteses de incidência); sujeito ativo e 
passivo; solidariedade; capacidade tributária; domicílio tributário. 5. Crédito tributário. 5.1. Conceito. 5.2. 
Natureza. 5.3. Lançamento. 5.4. Revisão. 5.5. Suspensão. 5.6. Extinção e exclusão. 5.7. Prescrição e 
decadência. 5.8. Repetição do indébito. 6. Responsabilidade tributária. 6.1. Responsabilidade por dívida própria 
e por dívida de outrem. 6.2. Solidariedade e sucessão. 6.3. Responsabilidade pessoal e de terceiros. 6.4. 
Responsabilidade supletiva. 7. Garantias e privilégios do crédito tributário. 8. Administração Tributária e 
Fiscalização. 8.1. Dívida Ativa. 8.2. Certidões negativas. 9. Sistema Tributário Nacional. 9.1. Princípios gerais. 
9.2. Limitações do poder de tributar. 9.3. Impostos da União. 9.4. Impostos dos Estados e do Distrito Federal. 
9.5. Impostos dos Municípios. 9.6. Repartição das receitas tributárias. 10. Lei Complementar Federal nº. 
123/2016 e suas alterações (Estatuto Nacional da ME e EPP). 11. Processo Judicial Tributário. 11.1. Ações do 
Fisco contra o contribuinte. 11.2. Ação de Execução Fiscal. 11.3. Medida Cautelar Fiscal. 11.4. Ações do 
contribuinte contra o Fisco. 11.5. Ação declaratória. 11.6. Ação Anulatória. 11.7. Ação de repetição de indébito. 
11.8. Ação de consignação em pagamento. 11.9. Mandado de Segurança. ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA E 
ORÇAMENTÁRIA: 1. Orçamento público. 1.1. Conceito. 1.2. Técnicas orçamentárias. 1.3. Princípios 
orçamentários. 1.4. Ciclo orçamentário. 1.5. Processo orçamentário. 2. O orçamento público no Brasil. 2.1. 
Sistema de planejamento e de orçamento federal. 2.2. Plano plurianual. 2.3. Diretrizes orçamentárias. 2.4. 
Orçamento anual. 2.5. Sistema e processo de orçamentação. 2.6. Classificações orçamentárias. 2.7. Estrutura 
programática. 2.8. Créditos ordinários e adicionais. 3. Programação e execução orçamentária e financeira. 3.1. 
Descentralização orçamentária e financeira. 3.2. Acompanhamento da execução. 3.3. Sistemas de informações. 
3.4. Alterações orçamentárias. 4. Receita pública. 4.1. Conceito e classificações. 4.2. Estágios. 4.3. Fontes. 4.4. 
Dívida ativa. 5. Despesa pública. 5.1. Conceito e classificações. 5.2. Estágios. 5.3. Restos a pagar. 5.4. Despesas 
de exercícios anteriores. 5.5. Dívida flutuante e fundada. 5.6. Suprimento de fundos. 6. Lei Complementar Federal 
nº. 101/2000 e suas alterações (Lei de Responsabilidade Fiscal). 7. Lei Federal nº. 4.320/1964 e suas alterações. 
8. Transferências voluntárias. NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO FISCAL: 1. O papel do Estado e a 
atuação do governo nas finanças públicas. 2. Federalismo fiscal. 3. Orçamento público no Brasil. 3.1. Plano 
Plurianual (PPA). 3.2. Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO). 3.3. Lei Orçamentária Anual (LOA). 4. O Sistema 
Tributário Nacional. 4.1. Competência tributária. 4.2. Limitações da competência tributária. 5. Os impostos 
federais, estaduais e municipais. 5.1. Receitas públicas municipais. 6. Despesas públicas municipais 
constitucionais. 7. Participação social no controle dos recursos 24 públicos. 7.1. Educação fiscal. 8. Lei de 
Responsabilidade Fiscal (LRF). 8.1. Princípios, conceitos, transparência na gestão fiscal. 8.2. Limites de gasto 
com pessoal. Sugestões Bibliográficas: AMARO, Luciano. Direito tributário brasileiro. 13.ed. rev. São Paulo: 
Saraiva, 2007. 
 
42. BIBLIOTECÁRIO 
Representação descritiva e temática de documentos; linguagens de indexação verbais; cabeçalhos de assunto; 
tesaurus. Linguagens de indexação notacionais: classificação decimal de Dewey; classificação decimal universal; 
controle bibliográfico. ISBN; ISSN; catalogação na publicação; normalização de documentos da ABNT. 
Planejamento de bibliotecas e serviços. . Avaliação de Bibliotecas: acervos e serviços. Marketing em bibliotecas; 
Gestão de Documentos; Desenvolvimento de coleções: seleção e aquisição. Serviços de informação: atividades 
direta e indiretamente relacionadas com o público; serviços de referê ncia; instrução ao usuário; disseminação 
da informação; circulação de documentos; comutação bibliográfica e suas atualizações. Obras de referência 
incluindo as fontes bibliográficas em qualquer suporte físico. Automação e serviços de informação: bancos e 
bases de dados, formato MARC 21, Norma ISO 2709, padrão de intercâmbio Z.39.50, bibliotecas digitais; 
preservação de documentos em meio físico e digital. A biblioteca no contexto da qualificação profissional; 
acompanhamento pedagógico. A biblioteca como espaço de lazer e desenvolvimento cognitivo; salas de leitura. 
Conceitos fundamentais de arquivologia: teorias e princípios. Gerenciamento da informação e gestão de 
documentos aplicada aos arquivos governamentais: diagnósticos, protocolo, arquivos correntes e intermediários, 
avaliação de documentos. Tipologias documentais e suportes físicos. Arranjo em arquivos permanentes: 
Princípios; Quadros; Propostas de trabalhos. Programa descritivo – Instrumentos de pesquisa em arquivos 
permanentes e intermediários. Fundamentos teóricos: Guias; Inventários; Repertório. Políticas públicas dos 
arquivos permanentes: ações culturais e educativas. Legislação arquivística brasileira: leis e fundamentos. 
Microfilmagem aplicadas aos arquivos: políticas; planejamento e técnicas. Automação aplicada aos arquivos: 
políticas, planejamento e técnicas. Preservação, conservação e restauração de documentos arquivísticos: 
política, planejamento e técnicas. Sugestões Bibliográficas: ALMEIDA, Maria Christina Barbosa de. 
Planejamento de bibliotecas e serviços de informação. ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS 
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(Todas as normas recomendadas para Documentação); CAMPELLO, Bernadete. Introdução ao controle 
bibliográfico. 2.ed. Brasília: Briquet de Lemos Livros, 2006; CAMPOS, L.F.B. WEB 2.0, BIBLIOTECA 2.0 E 
CIÊNCIA DA INFORMAÇÃO (I): Um protótipo para disseminação seletiva de informação na Web utilizando 
mashups e feeds Revista Eletrônica de Biblioteconomia e Ciência da Informação, n. 18, 2 sem. 2004. Disponível 
em: http://www.periodicos.ufsc.br/index.php/eb/article/view/155; GROGAN, Dennis. A prática do serviço de 
referência. Brasília: Briquet de Lemos Livros, 2001; Ciência da LANCASTER, F.W. Indexação e resumos. 
2.ed.rev.ampl.atual. Brasília: Briquet de Lemos/Livros, 2004; ROWLEY, Jennifer. A biblioteca eletrônica. Brasília: 
Briquet de Lemos Livros, 2002; VIDOTTI, S.A.B.G. Tecnologia e conteúdos informacionais: abordagens teóricas 
e práticas. São Paulo: Pólis, 2004. http://prossiga.ibict.br/bibliotecas; http://www.abnt.org.br FEITOSA, Ailton. 
Organização da informação na web: das tags à web semântica. Brasília: Thesaurus, 2006. GROGAN, Denis. A 
prática do serviço de referência. Brasília: Briquet de Lemos, 2001. LANCASTER, F. Indexação e Resumos: teoria 
e prática. Brasília: Briquet de Lemos, 2004. LANCASTER, F. Avaliação de serviços de bibliotecas. Brasília: 
Briquet de Lemos, 2004. LE COADIC, Ives-François. A Ciência da Informação. Brasília: Briquet de Lemos, 2004. 
Leis, Decretos, Resoluções do CONARQ, Portaria 05 de 19 de dezembro de 2002 e Portaria nº 03 de 16 de maio 
de 2003 e da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e 
Gestão. 
 
43. BIÓLOGO 
Classificação: reinos da natureza. Biologia celular; célula e sua constituição molecular. Célula Procarionte x 
Célula Eucarionte. Constituintes moleculares da célula. Água e íons. Polímeros biológicos. Carboidratos. 
Lipídeos. Esteróides. Proteínas. Ácidos nucleicos. Síntese proteica. Estrutura dos ácidos nucleicos e replicação. 
Estrutura primária do DNA. Desnaturação e renaturação. Tipos de DNA. Topoisomerases. Estrutura do RNA. 
Replicação do DNA. Mecanismos básicos. Enzimas. Poluição e contaminação do ar, da água e do solo: principais 
formas e efeitos sobre a saúde e o meio ambiente. Sistemas de armazenamento e abastecimento de água. 
Tratamento e purificação de água para consumo humano. Relações entre o desenvolvimento econômico social 
e o meio ambiente. Genética de melhoramentos; transgênicos; clonagem; genoma humano; geneterapia 
humana. Evolução; fatores evolutivos. Saúde pública: endemias importantes do Brasil; principais verminoses; 
protozooses e bacterioses brasileiras. Mortalidade infantil e suas causas. DSTs: doenças sexualmente 
transmissíveis. Lixo em unidades de saúde. Experiências laboratoriais com o emprego de técnicas diversas. 
Cultivo de plantas e animais em laboratório com fins experimentais. Soros, vacinas. Perícias, laudos técnicos e 
pareceres. Sugestões Bibliográficas: ALBERTS e cols. Fundamentos da Biologia Celular. 2 ed., Ed. Artmed, 
2006.ABNT NBR 1568/2005.ANVISA. Gerenciamento dos resíduos de serviços de saúde. 2006.CHAMP e cols. 
Bioquímica ilustrada. Ed. Artmed, 4 ed., 2009.DE ROBERTIS, E. M. F. & Hib, J. Bases da Biologia Celular e 
Molecular. Ed. Guanabara Koogan, 4 ed., 2006.FALAICE. R. Hemograma: manual de interpretação. Ed. Artmed, 
4 ed., 2003.HARVEY e cols. Microbiologia ilustrada. Ed. Artmed, 2 ed., 2008.HOFFBRAND e cols. Fundamentos 
em Hematologia. Ed. Artmed, 5 ed., 2008.JANEWAY e cols. Imunobiologia: o sistema imune na saúde e na 
doença. Ed. Artmed, 6 ed., 2007.KINDT e cols. Imunologia de Kuby. Ed. Artmed, 6 ed., 2008.LENVINSON, W. & 
Jawetz, E. Microbiologia Médica e Imunologia. Ed. Artmed, 7 ed., 2005.MINISTÉRIO DA SAÚDE. Biossegurança 
em laboratórios biomédicos e de microbiologia. 2006.MINISTÉRIO DA SAÚDE. Classificação de risco dos 
agentes biológicos. Brasília - DF, 2010.MURRAY e cols. Microbiologia Médica. Ed. Guanabara Koogan, 4 ed., 
2004.OLIVEIRA e cols. Métodos de laboratório aplicados a clínica - técnica e interpretação. Editora Guanabara 
Koogan, 8 ed., 2001.REY, L. Parasitologia. Ed. Guanabara Koogan, 4 ed., 2008.TEIXEIRA, P. & Valle, S. 
Biossegurança: uma abordagem multidisciplinar. Ed. FIOCRUZ, 2010. Livros e apostilas inerentes a área. 
Portaria nº 518/2004 do Ministério da Saúde a alterações. 
 
44. BIOMÉDICO 
HEMOGRAMA: Diagnóstico clínico e laboratorial. Glóbulos brancos. Glóbulos vermelhos. Hemoglobina. 
Plaquetas. BIOQUÍMICA DO SANGUE: Interpretação dos exames. Métodos de coleta. Técnica empregada. 
PROVAS SOROLÓGICAS: Machado Guerreiro. Reação de fixação de complemento, qualitativo para Doença de 
Chagas. Reação de Sabinfeldman. Reação de Widal. Reações de Aglutinação para Leptospirose. Soro 
Aglutinação para Brucelose. EXAMES LABORATORIAIS NAS PRINCIPAIS DOENÇAS SEXUALMENTE 
TRANSMISSÍVEIS. GRUPOS SANGUÍNEOS: Determinação de aglutinogênios nas Hemácias. Determinação de 
grupos sangüíneos. Determinação do Fator RH. Herança do Fator RH. Prova cruzada. Sistema ABO. URINA: 
Exame Bacteriológico. Exame microscópico. Exame químico. Qualitativo e quantitativo. Identificação de cálculos. 
Verificação dos caracteres gerais. FEZES: Doenças ocasionadas por verminoses. Exame Macroscópico. Exame 
Microscópico. Métodos diagnósticos para parasitas e protozoários. ESCARRO: Coleta. Exame Bacteriológico. 
Exame Macroscópico. Exame Microscópico. VITAMINAS: Absorção, distribuição e eliminação. Doenças 
relacionadas as vitaminas. Fontes de vitaminas. Funções no organismo. Necessidades pelo organismo. Química. 
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QUÍMICA: A matéria e suas transformações. Ácidos, bases e sais. Álcool, cetona e éter. Equações e fórmulas 
químicas. Funções. Soluções. FÍSICA: Caloriemetria. Hidrostática. Mecânica. Termologia. Sugestões 
Bibliográficas: BIER, Otto - Bacteriologia e imunologia. São Paulo, Melhoramentos. BRASIL. Sida/AIDS – 
Recomendações para hospitais, ambulatórios médicos, odontólogos e laboratoriais. Brasília, Ministério da 
Saúde, 1986. CELM: Manual Wiener: Cia equipadora de laboratórios modernos. FELTRE, Ricardo. Química. São 
Paulo, Moderna. JANINI, Pedro. Interpretação clínica do hemograma. São Paulo, Gráfica São José. LABTEST: 
Sistemas para diagnósticos clínicos. Belo Horizonte. MENDES, M. R. & COBS. Manual de patologia clínica a 
nível de 2°. grau. Rio de Janeiro, Ao Livro Técnico S/A, 1976. METCALFE, H. Clark. Química moderna. Rio de 
Janeiro, Renes. V. 1. MINISTÉRIO da Saúde: Manual sobre doenças sexualmente transmissíveis. MOURA, R. 
A. A. et alii. Técnicas de laboratório. Rio de Janeiro, Atheneu, 1982. OLIVEIRA, A Lima & COBS. Métodos de 
laboratório aplicados à clínica. Rio de Janeiro, Koogan. 
 
45. CIRURGIÃO DENTISTA ESF 
Anatomia: da cabeça e do pescoço humano e dentária; Músculos craniofaciais. Nervos cranianos. Oclusão. 
Epidemiologia da cárie dentária: Etiologia,fatores do hospedeiro, substrato e Histopatologia; Diagnóstico e 
tratamento da doença cárie. Tratamento e controle da cárie dentária. Exames auxiliares de diagnóstico nas 
atividades clínicas. Promoção de saúde bucal na clínica odontológica. Condições de Urgência e emergência em 
clínica odontológica. Psicologia aplicada à odontologia. Introdução ao Serviço de administração em Odontologia: 
planejamento, coordenação e administração. Contextualização do Cirurgião-dentista no mercado de trabalho: 
Orientação sobre registros, impostos, convênios, horários, honorários profissionais e encargos trabalhistas. 
Sistema Único de Saúde(SUS); Atenção à Saúde Bucal; Princípios e diretrizes das Políticas de saúde pública: 
Atenção Primária à Saúde (APS); Programa dos Agentes Comunitários de Saúde (PACS); Estratégia de Saúde 
da Família (ESF); Norma Operacional Básica do Sistema Único de Saúde (NOB/SUS) e Norma Operacional de 
Assistência a Saúde (NOAS); Diretrizes Curriculares Nacionais para Educação das Relações Étnico-Raciais e 
para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Indígena (Lei n.11.645 de 10/03/2008; Resolução CNE/CP 
n.01 de 17 de junho de 2004). Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS). Sugestões Bibliográficas: FEJERSKOV, 
O., KIDD, E. Cárie Dentária – A Doença e seu Tratamento Clinico. 1a ed. São Paulo: Santos, 2005;  BARATIERI, 
L. N.; Monteiro Jr, S. Et al. Odontologia Restauradora: Fundamentos e   Possibilidades. São Paulo: Ed. Santos/2a. 
Edição, 2015. WHITE SC, PHAROAH MJ. Radiologia oral: fundamentos e interpretação. 7. ed. Rio de Janeiro: 
Elsevier, 2015. 679p. STRAUB, Richard O. Psicologia da saúde. São Paulo: ARTMED, 2014. PEREIRA, Antonio 
Carlos. Saúde Coletiva: Métodos Preventivos para Doenças Bucais-Série Abeno: Odontologia São Paulo: Artes 
Médicas, 2013. Conti PCR. DTM - DISFUNÇÕES TEMPOROMANDIBULARES E DORES OROFACIAIS: 
Aplicação clínica das evidências científicas. Maringá: Dental Press. 1a edição. 2021. ALMEIDA, E. C. de. 
Atividades ilustradas em sinais da LIBRAS. Rio de Janeiro: Revinter, 2004. ANUSAVICE, K.J. Phillips: Materiais 
dentários. 11a ed. Rio de Janeiro: Elsevier, 2005. FEJERSKOV, O., KIDD, E. Cárie Dentária – A Doença e seu 
Tratamento Clínico. 1a ed. São Paulo: Santos, 2005.  MONDELLI, José. Dentística Procedimentos Pré-clínicos. 
3a ed. São Paulo: Santos, 2004. REIS, Alessandra; Loguercio, Alessandro D. Materiais Dentários Restauradores 
Diretos – dos Fundamentos à Aplicação Clínica. 1a ed. São Paulo: Santos, 2007. BARATIERI, L. N.; Monteiro Jr, 
S. Et al. Odontologia Restauradora: Fundamentos e   Possibilidades. São Paulo: Ed. Santos/2a. Edição, 2015. 
CONCEIÇÃO, E. N. et al. Dentística: Saúde e Estética. Porto Alegre: Ed. Quintessence/3a.Edição, 2018. HAITER 
NETO F, KURITA LM, CAMPOS PSF. Tomografia Computadorizada em Odontologia. São Paulo: Tota, 2013. 
560p. WHITE SC, PHAROAH MJ. Radiologia oral: fundamentos e interpretação. 7. ed. Rio de Janeiro: Elsevier, 
2015. 679p.STRAUB, Richard O. Psicologia da saúde. São Paulo: ARTMED, 2014 VAN DER LINDEN, F. P. G. 
M. Desenvolvimento da dentição. São Paulo: Santos, 1986. PEREIRA, Antônio Carlos. Saúde Coletiva: Métodos 
Preventivos para Doenças Bucais-Série Abeno: Odontologia São Paulo: Artes Médicas, 2013. Conti PCR. DTM 
- DISFUNÇÕES TEMPOROMANDIBULARES E DORES OROFACIAIS: Aplicação clínica das evidências 
científicas. Maringá: Dental Press. 1a edição. 2021. 
 
46. CONTADOR 
Secretária do Tesouro Nacional e outras legislações pertinentes à contabilidade pública. Estrutura conceitual 
básica da contabilidade. Princípios fundamentais da contabilidade. Depreciação. Amortização. Apuração de 
resultados. Demonstrações contábeis. Contabilidade Pública: conceito, campo de aplicação. A função da 
contabilidade na Administração Pública. Sistemas da contabilidade pública: objetivo e classificação. Sistemas: 
orçamentário, financeiro, patrimonial e de compensação. Demonstrações contábeis de entidades 
governamentais (Lei nº 4.320/64). Balanços: orçamentário, financeiro, patrimonial e demonstração das variações 
patrimoniais. Relatório resumido da execução orçamentária e relatório de gestão fiscal: regulamentação e 
composição segundo a Lei Complementar nº 101/2000. Exercício financeiro: definição. Regime contábil: 
classificação. Regime de caixa e de competência. Regime contábil brasileiro: reconhecimento das receitas e 



pcimarkpci MjgwNDowZDUxOjQ5OGE6Y2MwMDpmMWJiOmY1MDc6NTU5MTpjMDg1:VGh1LCAwNyBEZWMgMjAyMyAxMzowMzozOCAtMDMwMA==

www.pciconcursos.com.br

 

70 

despesas públicas. Exercício financeiro das entidades governamentais. Aplicação dos princípios fundamentais 
de contabilidade na área pública. Receita Pública: conceito. Controle da execução da receita orçamentária: 
contabilização dos estágios de realização da receita orçamentária. Receita extra- orçamentária: definição, casos 
de receita extra-orçamentária e contabilização. Dívida Ativa: conceito, classificação, apuração, inscrição e 
cobrança. Contabilização. Despesa Pública: conceito. Controle da execução da despesa orçamentária: 
contabilização dos estágios de realização da despesa orçamentária. Despesa extra-orçamentária: definição, 
casos de despesa extra-orçamentária e contabilização. Dívida Pública: conceito e classificação. Dívida Flutuante: 
consignações, retenções, restos a pagar, serviços da dívida a pagar e débitos de tesouraria. Definições e 
contabilizações. Dívida Fundada: operações de crédito: definição, classificação, regulamentação e 
contabilização. Formas de gestão dos recursos financeiros. Gestão por caixa único: definição. Princípio de 
unidade de tesouraria. Gestão por fundos especiais regulamentados: conceito, regulamentação e contabilização. 
Adiantamentos: conceito e contabilização. Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal 
(SIAFI): conceito, objetivos, 17 principais documentos. Planejamento Governamental: Conceito de Planejamento. 
Plano 18 de Governo: conceito, estrutura atual do sistema orçamentário brasileiro. Base legal do planejamento 
governamental. Sistema Orçamentário Brasileiro. Plano Plurianual: conceito, objetivo e conteúdo. Lei de 
Diretrizes Orçamentárias: conceito, objetivo e conteúdo. Metas Fiscais e Riscos Fiscais. Lei de Orçamento Anual: 
conceito de Orçamento Público. Princípios orçamentários. Aspectos político, jurídico, econômico e financeiro do 
Orçamento. Conteúdo do Orçamento programa: quadros que o integram e acompanham, conforme a Lei nº 
4.320/64 e a Lei Complementar nº 101/2000. Classificações Orçamentárias. Classificação da receita por 
categorias econômicas. A classificação da receita de acordo com a Portaria nº 163/2001. Classificação da 
despesa. Classificação institucional. Classificação funcional- programática. Classificação econômica. A 
classificação da despesa conforme a Lei nº 4.320/64, a Portaria nº 42/99 e a Portaria nº 163/2001. Processo 
Orçamentário. Elaboração da proposta orçamentária: conteúdo, forma e competência. Discussão, votação e 
aprovação: encaminhamento da proposta ao Poder Legislativo. Emendas, vetos e rejeição à proposta 
orçamentária. Aprovação da Lei de Orçamento. Execução orçamentária da receita: programação financeira, 
lançamento, arrecadação e recolhimento. Conceitos. Execução orçamentária da despesa: programação 
financeira, licitação, empenho, liquidação e pagamento. Câmara Municipal: função legislativa, função de controle 
e função de fiscalização. Contrato administrativo: conceito, tipos e cláusulas essenciais. Licitação: conceito, 
princípios, modalidades características, procedimentos, dispensa, inexigibilidade e procedimentos (Lei 8.666, de 
21.06.93 e suas alterações posteriores, Lei 10.520/2002). Servidores públicos: conceito. Agentes públicos. 
Cargo, emprego e função. Regime jurídico do servidor. Normas constitucionais pertinentes à remuneração ou 
vencimento. Regime de subsídios. Normas comuns à remuneração e aos subsídios. Bens públicos: conceito e 
classificação dos bens públicos. Alienação dos bens públicos. Controle Governamental: conceito de controle. 
Tipos e formas de controle. Controle interno, externo e integrado. Fiscalização dos atos da Administração pelo 
Poder Legislativo. NBCASP - Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público. Sugestões 
Bibliográficas: Lei 4.320 de 17/03/64; Lei 8.666 de 21/06/93 com alterações da Lei 8.883/94 e suas atualizações; 
Lei Complementar 101 de 04/05/2000; Lei 6.404 de 31/12/76 com alterações da Lei 10.303/01, Lei 10.520/2002, 
Lei Complementar 123/2006. AZEVEDO Ricardo Rocha de, SOUZA José Antônio de e VEIGA Cátia Maria 
Fraguas. NBCASP Comentadas – 2ª Edição. Editora: Tecnodata Educacional Ltda. GIAMBIAGI, F. e ÁLEM, 
CFinanças Públicas. Ed. Campus. REZENDE, F. Finanças Públicas. Ed. Atlas. GIACOMONI. Orçamento Público. 
Ed. Atlas. PEGAS. MOTA, F. Glauber Lima. Contabilidade aplicada à administração pública. 6 ed. Brasília: 
VESTCON, 2002. Equipe de Professores da FEA/USP. Contabilidade Introdutória. 9 ed. São Paulo: Atlas, 1998. 
MARION, José Carlos. Contabilidade Básica. São Paulo: Atlas. IUDICIBUS, Sérgio de, MARTINS, Eliseu, 
GELBCKE, Ernesto Rubens. Manual de Contabilidade das Sociedades Por Ações: Aplicável Também às Demais 
Sociedades. São Paulo. Atlas. KOHAMA, Helio. Contabilidade pública: teoria e prática. São Paulo: Atlas, 1995. 
KOHAMA, Helio. Balanços públicos: teoria e prática. São Paulo: Atlas, 2000. SLOMSKI, Valmor. Manual de 
contabilidade pública: um enfoque na contabilidade municipal. São Paulo: Atlas, 2001. ANGELICO, João. 
Contabilidade Pública. Atlas. MARTINS, Eliseu. Contabilidade de Custos. Contém o ABC. 6 ed. São Paulo: Atlas, 
1998. GRECO, Aluisio e AREND, Lauro. Contabilidade. Editora Sagra Luzzato. 7ª Ed. 584p. HORNGREN, 
Charles T. Contabilidade de Custos. Um enfoque administrativo. São Paulo: Atlas, 1986. ANGÉLlCO, João. 
Contabilidade pública. 8. ed. São Paulo: Atlas, 1994.Outras publicações pertinentes aos conteúdos. Outras 
publicações pertinentes aos conteúdos. 
 
47. ENFERMEIRO 

Ética profissional: Código de Ética e Legislação profissional do COFEN e COREN (acrescentar). A assistência 
integral à saúde mental; Administração do processo de cuidar em Enfermagem; Aspectos metodológicos da 
assistência de enfermagem e Sistematização da Assistência de Enfermagem (SAE), Assistência de Enfermagem 
na prevenção e controle de doenças infectocontagiosas, sexualmente transmissíveis e de doenças crônicas e 
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degenerativas; Assistência de Enfermagem nas alterações clínicas em situações de urgência e emergência, com 
portadores de doenças agudas e crônicas, infecciosas; Assistência Integral à Saúde do Trabalhador; Atenção 
Primária em Saúde: conceitos e dimensões; Bioestatística Analítica e Descritiva, Biossegurança. Prevenção e 
controle da população microbiana; Conhecimento de planejamento e programação local; Controle Social do SUS; 
Cuidados de Enfermagem em curativos e coberturas especiais; Diagnóstico, planejamento e prescrição das ações 
de enfermagem; Epidemiologia, vigilância epidemiológica e vigilância em saúde; Ética e Legislação Profissional; 
Imunização, rede de frio, cuidados e atuação da Equipe de Enfermagem; Modelo Assistencial e Financiamento; 
Organização do SUS: Base legal (lei 8080 e 8142/90, NOAS 1/2002); Organização e assistência de enfermagem 
à mulher, a criança, adolescente, ao adulto e ao idoso na perspectiva da integralidade da assistência e 
abordagem de fenômenos/eventos individuais e coletivos nos ciclos vitais; Política Nacional de Saúde: Evolução 
Histórica; Princípios da administração de medicamentos e cuidados de enfermagem, relacionados à terapêutica 
medicamentosa; Processo de trabalho em saúde; o trabalho em equipe; atribuições do enfermeiro do Programa 
Saúde da Família e Atenção Básica; Programa de Gerenciamento de Resíduos de Saúde (PGRSS); Saúde da 
Família e estratégia de organização da Atenção Básica; Conhecimento do Sistema Único de Saúde (SUS); 
Semiologia e semiotécnica aplica à Enfermagem; Sistema de informação em saúde; Testes imunodiagnósticos 
e auxiliares de diagnósticos. Aspectos metodológicos da assistência de enfermagem: Sistematização da 
Assistência de Enfermagem (SAE). Aspectos técnicos da assistência de enfermagem: princípios da 
administração de medicamentos e cuidados de enfermagem, relacionados à terapêutica medicamentosa, ao 
tratamento de feridas e prevenção de lesões cutâneas Sugestões Bibliográficas: BORGES, E. L.; et al. Feridas: 
Editora Coopmed, 2007. BRASIL, Ministério da Saúde. Fundação Nacional de Saúde. - FUNASA. Manual de 
Rede de Frio. 4ª edição, Ministério da Saúde, 2013. BRASIL, Ministério da Saúde. Manual de Normas e 
Procedimentos para Vacinação. 1ª edição, Brasília: Ministério da Saúde/Fundação Nacional de Saúde, 2014. 176 
p. BRASIL. Ministério da Saúde. 58 Cadernos de Atenção Básica. Saúde Sexual e Saúde Reprodutiva. Série A. 
Normas e Manuais Técnicos. Cadernos de Atenção Básica n. 26. Brasília, 2010. BRASIL. Ministério da Saúde. 
Calendário Básico de Vacinação da Criança. BRASIL. Ministério da Saúde. Calendário Básico de Vacinação do 
Adulto e Idoso. BRASIL. Ministério da Saúde. Doenças infecciosas e parasitárias. Guia de bolso. 8ª ed. revista. 
Brasília, 2010. BRASIL. Ministério da Saúde. Saúde da criança: crescimento e desenvolvimento. Cadernos de 
Atenção Básica n. 33. Brasília, 2012. BRASIL. Ministério da Saúde. Saúde da Criança: nutrição Infantil. 
Aleitamento materno e alimentação complementar. Caderno de Atenção Básica, n. 23. Brasília, 2009. BRASIL. 
Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Atenção Básica. Vigilância em Saúde. 
Zoonoses. Série B. Textos Básicos de Saúde. Cadernos de Atenção Básica n. 22. Brasília, 2009. BRASIL. 
Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Atenção Básica. Envelhecimento e Saúde 
da Pessoa Idosa. Série A. Normas e Manuais Técnicos. Cadernos de Atenção Básica n. 19. Brasília, 2006. 
BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Política Nacional de Humanização. Cadernos 
Humaniza SUS. Vol. 1. Formação e intervenção. Série B. Textos Básicos de Saúde. Brasília, 2010. BRASIL. 
Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Política Nacional de Humanização. Cadernos Humaniza 
SUS. Vol. 2. Atenção Básica. Série B. Textos Básicos de Saúde. Brasília, 2010. BRUNNER, L. S.; SUDDARTH, 
D. S. Enfermagem médico-cirúrgica. 10ª ed. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 2005. CONSELHO REGIONAL 
DE ENFERMAGEM DE MINAS GERAIS. Legislação e Normas, v. 13, n. 1. 2013. RESOLUÇÃO COFEN n. 
311/2007. Código de ética dos profissionais de Enfermagem. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de 
Atenção Básica. Vigilância em Saúde: Dengue, esquistossomose, hanseníase, malária, tracoma e tuberculose. 
2ª ed. Ver. Brasília/DF: Editora do Ministério da Saúde, 2008. 197 p. SILVA, M. T. et al. Cálculo e administração 
de medicamentos na enfermagem. 3ª ed. São Paulo: Martinari, 2011. Secretaria de Vigilância em Saúde. 
Programa Nacional de Controle da Tuberculose. Manual de Recomendações para o Controle da Tuberculose no 
Brasil. Ministério da Saúde. Secretaria de Vigilância em Saúde. Brasília/DF, 2011. ANVISA – RDC 306 – 2004, 
que dispõe sobre gerenciamento de produção de resíduos. BRASIL. Ministério da Saúde, Secretaria de Vigilância 
em Saúde. Coordenação nacional de DST e AIDS. Programa Nacional de DST e AIDS. Manual de Controle de 
Doenças Sexualmente Transmissíveis – DST. Manual de Bolso. 2ª ed. Ministério da Saúde. Brasília/DF: 2006. 
140p. Série Manuais, nº 68. RESOLUÇÃO COFEN n° 358/2009. Dispõe sobre a Sistematização da Assistência 
de Enfermagem e a implementação do Processo de Enfermagem em ambientes, públicos ou privados, em que 
ocorre o cuidado profissional de Enfermagem BRASIL. Congresso Nacional. Lei n. 8.080/90 de 19 de setembro 
de 1990. Dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o 
funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras providências. BRASIL. Congresso Nacional. Lei n. 
8.142/90 de 28 de dezembro de 1990. Dispõe sobre a 18 participação da comunidade na gestão do Sistema 
Único de Saúde (SUS) e sobre as transferências intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde 
e dá outras providências. BRASIL. Ministério da Saúde. Estratégias para o cuidado da pessoa com doença 
crônica: Diabetes Mellitus. Cadernos de Atenção Básica n. 36. Brasília, 2013. BRASIL. Ministério da Saúde. 
Estratégias para o cuidado da pessoa com doença crônica: Hipertensão arterial sistêmica. Cadernos de Atenção 
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Básica n. 37. Brasília, 2013. ADMINISTRAÇÃO APLICADA À ENFERMAGEM. Goiânia, AB Editora, 2011. Stuart 
GW, Laraia MT. Enfermagem psiquiátrica: princípios e práticas. Porto Alegre: Artemd; Administração aplicada à 
Enfermagem. OLIVEIRA, Dora Lúcia de. Enfermagem na gravidez, parto e puerpério: notas de aula. Porto Alegre: 
Editora da UFRGS, 2005. SCEMONS & ELSTO; BRASIL. PRÉ-NATAL E PUERPÉRIO. 41 Brasília,2006; Código 
de Ética de Enfermagem.; DOVERA, Themis Maria D. da Silveira; SILVA, João Paulo Zimmermann. 
ADMINISTRAÇÃO APLICADA NA ENFERMAGEM. AB Editora, Goiânia, 2011; SCEMONS, D.; ELSTON, D. 
Nurse to Nurse: Cuidados com Feridas em Enfermagem. Porto Alegre: AMGH, 2011; Código de Ética de 
Enfermagem RESOLUÇÃO COFEN N° 556/2017; SCEMONS, D.; ELSTON, D. Nurse to Nurse: Cuidados com 
Feridas em Enfermagem. Porto Alegre: AMGH, 2011. 
 
48. ENFERMEIRO DO ESF 
Ética profissional: Código de Ética e Legislação profissional do COFEN e COREN (acrescentar). A assistência 
integral à saúde mental; Administração do processo de cuidar em Enfermagem; Aspectos metodológicos da 
assistência de enfermagem e Sistematização da Assistência de Enfermagem (SAE), Assistência de Enfermagem 
na prevenção e controle de doenças infectocontagiosas, sexualmente transmissíveis e de doenças crônicas e 
degenerativas; Assistência de Enfermagem nas alterações clínicas em situações de urgência e emergência, com 
portadores de doenças agudas e crônicas, infecciosas; Assistência Integral à Saúde do Trabalhador; Atenção 
Primária em Saúde: conceitos e dimensões; Biossegurança. Prevenção e controle da população microbiana; 
Conhecimento de planejamento e programação local; Controle Social do SUS; Cuidados de Enfermagem em 
curativos e coberturas especiais; Diagnóstico, planejamento e prescrição das ações de enfermagem; 
Epidemiologia, vigilância epidemiológica e vigilância em saúde; Ética e Legislação Profissional; Imunização, rede 
de frio, cuidados e atuação da Equipe de Enfermagem; Modelo Assistencial e Financiamento; Organização do 
SUS: Base legal (lei 8080 e 8142/90, NOAS 1/2002); Organização e assistência de enfermagem à mulher, a 
criança, adolescente, ao adulto e ao idoso na perspectiva da integralidade da assistência e abordagem de 
fenômenos/eventos individuais e coletivos nos ciclos vitais; Política Nacional de Saúde: Evolução Histórica; 
Princípios da administração de medicamentos e cuidados de enfermagem, relacionados à terapêutica 
medicamentosa; Processo de trabalho em saúde; o trabalho em equipe; atribuições do enfermeiro do Programa 
Saúde da Família e Atenção Básica; Programa de Gerenciamento de Resíduos de Saúde (PGRSS); Saúde da 
Família e estratégia de organização da Atenção Básica; Conhecimento do Sistema Único de Saúde (SUS); 
Semiologia e semiotécnica aplica à Enfermagem; Sistema de informação em saúde; Testes imunodiagnósticos 
e auxiliares de diagnósticos. Aspectos metodológicos da assistência de enfermagem: Sistematização da 
Assistência de Enfermagem (SAE). Aspectos técnicos da assistência de enfermagem: princípios da 
administração de medicamentos e cuidados de enfermagem, relacionados à terapêutica medicamentosa, ao 
tratamento de feridas e prevenção de lesões cutâneas. Sugestões Bibliográficas: BORGES, E. L.; et al. 
Feridas: Editora Coopmed, 2007. BRASIL, Ministério da Saúde. Fundação Nacional de Saúde. - FUNASA. 
Manual de Rede de Frio. 4ª edição, Ministério da Saúde, 2013. BRASIL, Ministério da Saúde. Manual de Normas 
e Procedimentos para Vacinação. 1ª edição, Brasília: Ministério da Saúde/Fundação Nacional de Saúde, 2014. 
176 p. BRASIL. Ministério da Saúde. Cadernos de Atenção Básica. Saúde Sexual e Saúde Reprodutiva. Série 
A. Normas e Manuais Técnicos. Cadernos de Atenção Básica n. 26. Brasília, 2010. BRASIL. Ministério da Saúde. 
Calendário Básico de Vacinação da Criança. BRASIL. Ministério da Saúde. Calendário Básico de Vacinação do 
Adulto e Idoso. BRASIL. Ministério da Saúde. Doenças infecciosas e parasitárias. Guia de bolso. 8ª ed. revista. 
Brasília, 2010. BRASIL. Ministério da Saúde. Saúde da criança: crescimento e desenvolvimento. Cadernos de 
Atenção Básica n. 33. Brasília, 2012. BRASIL. Ministério da Saúde. Saúde da Criança: nutrição Infantil. 
Aleitamento materno e alimentação complementar. Caderno de Atenção Básica, n. 23. Brasília, 2009. BRASIL. 
Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Atenção Básica. Vigilância em Saúde. 
Zoonoses. Série B. Textos Básicos de Saúde. Cadernos de Atenção Básica n. 22. Brasília, 2009. BRASIL. 
Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Atenção Básica. Envelhecimento e Saúde 
da Pessoa Idosa. Série A. Normas e Manuais Técnicos. Cadernos de Atenção Básica n. 19. Brasília, 2006. 
BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Política Nacional de Humanização. Cadernos 
Humaniza SUS. Vol. 1. Formação e intervenção. Série B. Textos Básicos de Saúde. Brasília, 2010. BRASIL. 
Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Política Nacional de Humanização. Cadernos Humaniza 
SUS. Vol. 2. Atenção Básica. Série B. Textos Básicos de Saúde. Brasília, 2010. BRUNNER, L. S.; SUDDARTH, 
D. S. Enfermagem médico-cirúrgica. 10ª ed. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 2005. CONSELHO REGIONAL 
DE ENFERMAGEM DE MINAS GERAIS. Legislação e Normas, v. 13, n. 1. 2013. RESOLUÇÃO COFEN n. 
311/2007. Código de ética dos profissionais de Enfermagem. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de 
Atenção Básica. Vigilância em Saúde: Dengue, esquistossomose, hanseníase, malária, tracoma e tuberculose. 
2ª ed. Ver. Brasília/DF: Editora do Ministério da Saúde, 2008. 197 p. SILVA, M. T. et al. Cálculo e administração 
de medicamentos na enfermagem. 3ª ed. São Paulo: Martinari, 2011. Secretaria de Vigilância em Saúde. 
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Programa Nacional de Controle da Tuberculose. Manual de Recomendações para o Controle da Tuberculose no 
Brasil. Ministério da Saúde. Secretaria de Vigilância em Saúde. Brasília/DF, 2011. ANVISA – RDC 306 – 2004, 
que dispõe sobre gerenciamento de produção de resíduos. BRASIL. Ministério da Saúde, Secretaria de Vigilância 
em Saúde. Coordenação nacional de DST e AIDS. Programa Nacional de DST e AIDS. Manual de Controle de 
Doenças Sexualmente Transmissíveis – DST. Manual de Bolso. 2ª ed. Ministério da Saúde. Brasília/DF: 2006. 
140p. Série Manuais, nº 68. RESOLUÇÃO COFEN n° 358/2009. Dispõe sobre a Sistematização da Assistência 
de Enfermagem e a implementação do Processo de Enfermagem em ambientes, públicos ou privados, em que 
ocorre o cuidado profissional de Enfermagem BRASIL. Congresso Nacional. Lei n. 8.080/90 de 19 de setembro 
de 1990. Dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o 
funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras providências. BRASIL. Congresso Nacional. Lei n. 
8.142/90 de 28 de dezembro de 1990. Dispõe sobre a 18 participação da comunidade na gestão do Sistema 
Único de Saúde (SUS) e sobre as transferências intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde 
e dá outras providências. BRASIL. Ministério da Saúde. Estratégias para o cuidado da pessoa com doença 
crônica: Diabetes Mellitus. Cadernos de Atenção Básica n. 36. Brasília, 2013. BRASIL. Ministério da Saúde. 
Estratégias para o cuidado da pessoa com doença crônica: Hipertensão arterial sistêmica. Cadernos de Atenção 
Básica n. 37. Brasília, 2013. 
 
49. ENFERMEIRO PLANTONISTA 
Política de saúde mental; A prática dos serviços substitutivos; Assistência a paciente em situação de crise; 
Assistência ao adulto e ao Idoso nas doenças crônico degenerativas, cardiovasculares, respiratórias, 
neurológicas, endócrinas, gastrointestinais e urinárias; Assistência ao paciente e família em situação de 
emergência; Assistência ao paciente politraumatizado; Assistência de enfermagem à criança e adolescente em 
situações de urgência; Assistência de enfermagem a pacientes com Insuficiência Renal Crônica (diálise e 
hemodiálise); Assistência de enfermagem ao paciente cirúrgico, no pré e pós-operatório e com necessidade de 
cuidados intensivos; Assistência de enfermagem nas principais emergências clínicas: Parada cardiorrespiratória, 
Edema agudo de pulmão, Intoxicação Exógena e Envenenamentos, AVC, Diabetes, Hipertensão, Convulsão, 
Choque, Arritmias Cardíacas, Hemorragia Digestivas, Infarto Agudo do Miocárdio, Angina, Dor Abdominal, 
Lesões Vasculares e Arteriais, Insuficiência Cardíaca, Insuficiência Respiratória, Pneumopatias, Feridas, Reação 
Anafiláticas e doenças degenerativas no idoso; Assistência no Transporte do paciente crítico; Atendimento de 
acordo com Suporte Básico e Avançado de Vida em situações de urgência e emergência; Atribuições do 
enfermeiro nas diversas instâncias da clínica de urgência. Atuação do enfermeiro no processamento de 
materiais; Característica do Serviço de Urgência Pré-Hospitalar Fixo e Móvel e Hospitalar; Código de Ética 
profissional (Princípios éticos (direitos do paciente, da equipe e dos profissionais;) Complicações Obstétricas: 
Abortamento, Hemorragias e Doença Hipertensiva na Gravidez; Cuidado ao paciente idoso em ambiente 
domiciliar. Educação continuada; Gestação, Parto e Puerpério; Integração da equipe multiprofissional na 
resolução dos problemas do paciente e/ou família. Intercorrências patológicas mais frequentes na criança e 
adolescente; Legislação de enfermagem; Legislação específica no processamento de materiais; Manuseio, Uso 
e funcionamento de equipamentos em terapia intensiva. Noções básicas de eletrocardiografia: fazer leitura 
básica de eletrocardiograma; Organização e Composição dos Serviços de Saúde; Organização, direção do 
serviço de enfermagem; Planejamento e assistência de enfermagem com a participação do paciente e/ou família 
e/ou equipe de saúde (Elaboração e execução do Plano de Cuidados de Enfermagem); Políticas e Portarias 
Públicas de Urgência do Ministério da Saúde; Preparo e manuseio de materiais (infecção); Programa 
Humanizasus; Registro de informações e ocorrências relacionadas ao paciente (terminologia específica); 
Relacionamento social, afetivo e profissional adequado com pacientes, família, profissionais da área, professores 
e demais equipes; Relações Humanas no Trabalho e implicações éticas; Sinais e Sintomas dos pacientes em 
situações de urgência; Supervisão e liderança em enfermagem; trabalho da enfermagem no contexto da reforma 
psiquiátrica; Trabalho gerencial em Enfermagem: planejamento e tomada de decisão como instrumento no 
processo gerencial do enfermeiro, funções administrativas e o trabalho de enfermagem; Transporte do paciente 
crítico e Neonatal; Urgência obstétrica e neonatal; Urgências Traumáticas: TCE, Trauma Raquimedular, Trauma 
torácico, Trauma Abdominal fraturas, Choques, Afogamento, Causas Externas, Queimaduras, Abusos. 
Sugestões Bibliográficas: ABOU-YD, Míriam, LOBOSQUE, A. M. A Cidade e a Loucura: Entrelaces. In: DOS 
REIS, A.T. et al. (Orgs). Reescrevendo o Público. Xamã Editora, São Paulo, 1998. AEHLERT, Barbara. ACLS. 
Advanced Cardiac Life Support: emergências em cardiologia - Um guia para Estudo. 3ª edição, Editora Elsevier, 
2007. 608p. ANDRADE Filho, Aderbal et al. Toxicologia na prática clínica. Editora Folium, 2001. 386 p. ANGELO, 
M.; BOUSSO, R. S. Fundamentos da assistência à família em saúde. BRASIL. Ministério da Saúde. Manual de 
enfermagem. São Paulo: Ministério da Saúde, 2001. Pgs. 43-46. Secretaria Municipal de Saúde. Coordenação 
de Saúde Mental. Atenção. à Saúde Mental da Criança e do Adolescente: Trajetória de Construção de Uma 
Política. In: Sirimim. Ano IV nº 1, janeiro/abril 2005. BERGERON, David. et al. Primeiros socorros. 2ª edição, São 
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Paulo: Editora Atheneu, 2007. BERTUSSI, D. C.; OLIVEIRA, M. S. M.; LIMA, J. V. C. A Unidade Básica no 
contexto do Sistema de Saúde. In: ANDRADE, Selma M.; SOARES, Darli A; CORDONI JR, Luiz. (Orgs.). Bases 
da Saúde Coletiva. Londrina: 1ª edição, Editora Eduel, Jan/2001, cap. 7, p.133 a 143. BRASIL - Ministério da 
Saúde. Portaria n.º 2048/GM Em 5 de novembro de 2002. Aprova o Regulamento Técnico dos Sistemas 
Estaduais de Urgência e Emergência. BRASIL. Conselho Federal de Enfermagem - COFEN. Resolução COFEN-
311/2007. Aprova o Código de Ética dos Profissionais de Enfermagem e dá outras providências. Rio de Janeiro, 
2000. BRASIL. Conselho Federal de Enfermagem. Resolução COFEN-358/2009. Dispõe sobre a Sistematização 
da Assistência de Enfermagem e a implementação do Processo de Enfermagem em ambientes, públicos ou 
privados, em que ocorre o cuidado profissional de Enfermagem, e dá outras providências. BRASIL. Diário Oficial 
da União. Decreto Lei 94.406/87, de 08 de Junho de 1987. Regulamenta a Lei 7.498, de 25 de Junho de 1986, 
Dispõe sobre o exercício da enfermagem e dá outras providências. BRASIL. Diário Oficial da União. Lei Federal 
nº 10.216 , de 6 de abril de 2001. Dispõe sobre a proteção e os direitos das pessoas portadoras de transtornos 
mentais e redireciona o modelo assistencial em saúde mental. Brasília/DF. BRASIL. Diário Oficial da União Poder 
Executivo. Resolução nº 1.672, de 29 de julho de 2003. Dispõe sobre transporte inter-hospitalar de pacientes e 
dá outras providências. Brasília/DF: n. 144, 29 jul. 2003. Seção 1, p. 78. SMELTZER, Suzzane & BARE, Brenda 
G. BRUNNER e SUDDARTH - Tratado de Enfermagem Médico-Cirúrgica. Editora Guanabara Koogan. 11ª 
edição,2009, 4 vols. 15) COHN, Amélia; ELIAS, Paulo Eduardo Mangeon (orgs.). Saúde no Brasil: políticas e 
organização dos serviços. 4ª edição, São Paulo: Editora Cortez/Cedec, 6ª edição, 2005. CUNHA, J. P. P; 
CUNHA, R. E. Sistema Único de Saúde: princípios. In: BRASIL, Ministério da Saúde. Secretaria de Políticas de 
Saúde. Coordenação Geral da Política de Recursos Humanos. Gestão Municipal de Saúde: textos básicos. 
Brasília/DF: 2001. Cap.12, p. 285 - 304. FREIRE, Evandro. Trauma - A doença do Século. 1ª edição, São Paulo: 
Editora Atheneu, 2001, Vol. 1 2e 2. HARKNESS, Judith R. D. G. Fundamento e Prática da Enfermagem: 
Atendimento Completo ao Paciente. 8ª edição, Porto Alegre: Editora Artmed - Artes médicas, 2007. HUDAK, 
Bárbara G.; Hudak, Carolyn M. Cuidados Intensivos de Enfermagem: Uma Abordagem Holística. 6ª edição, 
Editora Guanabara Koogan, 1997. KIRSCHBAUM, Dir. O trabalho de enfermagem e o cuidado em saúde mental: 
novos rumos? In: Cadernos IPUB. Compreensão e Crítica para uma Clínica de Enfermagem Psiquiátrica. Rio de 
Janeiro: UFRJ/IPUB; 2000. P. 15-36. KURGANT, Paulina. Administração de Enfermagem - 1ª edição, Editora 
EPU, 1991. LOBOSQUE, Ana Maria. Clínica em Movimento: o cotidiano de um serviço substitutivo em Saúde 
Mental. In: Clínica em Movimento: por uma sociedade sem manicômios. 1ª edição, Rio de Janeiro: Editora 
Garamond; 2005. MARTINS, Silvio; SOUTO, Maria Isabel D. Manual de Emergências Médicas, Diagnóstico e 
Tratamento. 2ª edição, Rio de Janeiro: Editora Revinter, 2003. MCSWAIN, Norman E; FRAME, Scott; SALOMON, 
Jefrey P. Atendimento Pré-hospitalar ao Traumatizado - PHTLS. Básico e Avançado. 6a edição, Rio de Janeiro: 
Editora Elsevier, 2007. OLIVEIRA Adriana C. Infecções Hospitalares - Epidemiologia, Prevenção e Controle. 1ª 
edição, Editora Guanabara Koogan, 2005. OLIVEIRA, A.B.; ALESSI, N. P. O trabalho de enfermagem em saúde 
mental: contradições e potencialidades atuais. Revista Latino-Americana Enfermagem (periódico on-line) 
maio/junho 2003; 11 (3): 333-40. RALSTON, Mark, M. D. et al. Pediatric Advanced Life Support Course Guide 
and PALS Provider Manual. Edição Inglesa 2002, Publisher: American Heart Association and American Academy 
of Paediatrics. Copyright, Edição em Português, 2003. ROTHROCK, Jane C. Alexander - Cuidados de 
Enfermagem ao Paciente Cirúrgico. 13ª edição, Rio de Janeiro: Editora Elsevier, 2007. Santos, Elaine F. et al. 
Legislação em Enfermagem - Atos Normativos do Exercício e do Ensino de Enfermagem. 1ª edição, SARACENO, 
B. Libertando Identidades: da Reabilitação Psicossocial à Cidadania Possível. 2ª edição, Rio de Janeiro (RJ): 
Editora IFB/Te Cora, 1999. SWEARINGEN, Pamela L; HOWOARD, Cheri A. Atlas Fotográfico de Procedimentos 
de Enfermagem. 3ª edição, Porto Alegre: Editora ARTMED, 2000. 
 
50. ENGENHEIRO 
Bases da engenharia civil, resistência de materiais, materiais de construção, Materiais Cerâmicos, Materiais 
Betuminosos, Tintas e Vernizes, Plástico, Produtos Siderúrgicos e Metais, Agregados, Aglomerantes, Aditivos, 
Concreto e Argamassas. Resistência de materiais, fundações, instalações elétricas e hidráulicas, pavimentação, 
hidrologia, saneamento básico (água, esgoto, resíduos sólidos), planejamento e controle em obras, segurança 
do trabalho,  gestão de pessoas. Drenagem urbana e Hidrologia, Conhecimentos gerais em Auto CAD.2000 e 
2004. Estruturas de concreto armado, noções sobre dimensionamento de lajes retangulares em concreto armado 
e pré-moldadas. Fundações, Bases do saneamento básico, topografia e terraplenagem. Sugestões 
Bibliográficas: ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS. NBR 6.118: Projeto e execução de 
estruturas em concreto armado. 2003. 
 
51. ENGENHEIRO FLORESTAL 
Estatística Básica: medidas de tendência central e de dispersão; distribuição normal e ajuste; teste de aderência; 
correlação de variáveis - Coeficiente de correlação e de determinação. Ecologia, Ecossistemas, Biogeografia 
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brasileira,  Inventário Florestal: métodos de cubagem rigorosa; tipos de levantamentos florestais quanto a 
intensidade amostral; tipos de amostragem - Circunstâncias cabíveis e procedimentos básicos; variáveis de 
interesse no levantamento das unidades amostrais. Manejo Florestal: sistemas de aplicação usual; fatores 
internos e externos que assentam o crescimento das árvores; técnicas de condução da floresta sob manejo; 
índice de incremento. Tecnologia Da Madeira: propriedades físicas e mecânicas da madeira; serras principais e 
auxiliares básicas; métodos de conservação da madeira; métodos de secagem da madeira. Sementes e Mudas 
Florestais: árvores matrizes e portas-semente; conservação de sementes florestais; métodos de quebra de 
dormência; fatores que afetam o desenvolvimento de mudas de essências florestais. Impactos ambientais, 
Saneamento básico. Sugestões Bibliográficas: AGUIAR, I.B.; PINA-RODRIGUES, F.C.M.; FIGLIOLIA, M.B. 
Sementes Florestais Tropicais. Abrates. CARNEIRO, J.G.A. Produção e controle de qualidade de mudas 
florestais. UFPR. CARVALHO, J.O.P. Dinâmica de florestas naturais e sua implicação para o manejo florestal In. 
Curso de manejo florestal sustentável, 1. 1997 Tópicos em manejo florestal sustentável Colombo: EMBRAPA-
CNPF, 1997. 
 
52. ESPECIALISTA DE EDUCAÇÃO BÁSICA (EEB) 
Alfabetização e letramento: pressupostos teóricos e implicações pedagógicas no cotidiano escolar. Alfabetização 
e linguagem. O ensino da língua portuguesa na educação infantil e nos anos iniciais do ensino fundamental: 
discussões atuais (linguagem, língua, interação e enunciação). O desenvolvimento da oralidade no cotidiano 
escolar: capacidades e estratégias metodológicas. A prática da leitura: objetivos e finalidades da leitura; aspectos 
indispensáveis à compreensão na leitura do texto; relação leitor/autor; diversidade textual e a prática pedagógica 
(tipologia, suportes e gêneros textuais). A prática de produção de texto: condições de produção; finalidade da 
produção de texto; ortografia; revisão textual. A apropriação do sistema de escrita no cotidiano escolar: 
capacidades e estratégias metodológicas. Escolas Pedagógicas (Tradicional, tecnicista, crítico-social dos 
conteúdos, liberal e libertadora). Pensadores da educação: Piaget, Vygotsky, Gardner, Paulo Freire, Emília 
Ferreiro e Freud. A proposta construtivista. Psicologia do desenvolvimento. Educação especial. Inclusão. 
Avaliação da aprendizagem. O trabalho com a literatura. - Fundamentos filosóficos, psicológicos, sociológicos e 
históricos da educação: Concepções filosóficas da educação; Relação entre educação, sociedade e cultura; A 
escola como instituição social; Teorias do desenvolvimento e da aprendizagem; Psicologia da Educação; - 
Fundamentos didático-metodológicos da Educação: Tendências pedagógicas na prática escolar; Planejamento, 
metodologia e avaliação do processo ensino/aprendizagem; Projeto Político Pedagógico; Escola Cidadã. - Ensino 
e aprendizagem de questões sociais; Linguagem na escola; História da Educação; Pedagogia da inclusão; 
Currículo e construção do conhecimento. Parâmetros Curriculares Nacionais; Os projetos de trabalho: teoria e 
prática, interdisciplinaridade, globalização do conhecimento. O trabalho pedagógico na escola: gestão do 
Orientações didáticas para o ensino da Língua Portuguesa, Matemática, Ciências Naturais, História e Geografia. 
Princípios Metodológicos de Educação. Atendimento à diversidade no desenrolar do currículo voltado para a 
inclusão escolar. Parâmetros Curriculares Nacionais - Princípios e Fundamentos: Organização do conhecimento 
escolar; Áreas e Temas Transversais: Objetivos, conteúdos, métodos, seleção de material didático. Processos de 
desenvolvimento e aprendizagem da criança. Linguagem e alfabetização: a leitura e a escrita. O processo 
pedagógico: planejamento, desenvolvimento e avaliação. Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB). 
Sugestões Bibliográficas: BARCO, Frieda Liliana Morales. Era uma vez na escola: formando educadores para 
formar leitores. Belo Horizonte: Formato, 2001 (Série Educador em Formação). BRASIL. Secretaria de Educação 
Fundamental. Parâmetros Curriculares Nacionais. 1ª a 4ª séries. Brasília: MEC/SEF, 1998. BRASIL. Ensino 
Fundamental de 9 anos: orientações para a inclusão da criança de seis anos de idade. Brasília: Ministério da 
Educação, Secretaria de Educação, 2007. BIZZO, Nélio. Ciências: fácil ou difícil? 2.ed. São Paulo: Ática, 2002. 
CAGLIARI, Luis Carlos. Alfabetizando sem o ba-be- bi-bu. São Paulo: Scipione, 1998. DEBORTOLI, José Alfredo 
O. Múltiplas Linguagens. In. CARVALHO, Alysson,. SALLES, Fátima e GUIMÃRES, Marília (orgs.) 
Desenvolvimento e Aprendizagem. Belo Horizonte: UFMG, 2002, p. 73-88. Disponível em Acesso em: 06 
mai.2010. D'AMBROSIO Ubiratan. Etnomatemática: elo entre as tradições e a modernidade. 2. ed. Belo Horizonte: 
Autêntica, 2002. DIONÍSIO, Ângela P.,MACHADO, Ana Rachel, BEZERRA, Maria Auxiliadora (orgs.) Gêneros 
textuais e ensino. Rio de Janeiro: Lucerna, 2002. FREITAS, José Luiz M. e BITTAR, Marilena. Fundamentos e 
Metodologias de Matemática para os ciclos iniciais do ensino fundamental. Campo Grande: Ed. UFMS, 2004. 
GARCIA, Regina Leite (org.) Novos olhares sobre a alfabetização. 3 ed. São Paulo: Cortez, 2008. 
 
53. FARMACÊUTICO 
Farmacocinética, Farmacodinâmica, Receptores e modos de ação. Classes, modos de ação, toxicidade, relação 
estrutura atividade, efeitos adversos e interações medicamentosas de fármacos que atuam no(a): Sistema 
Nervoso Autônomo, Sistema Nervoso Central, sistema cardiovascular e renal, sistema endócrino, terapia 
antimicrobiana e antiparasitária. Boas práticas de produção, controle de qualidade, distribuição, dispensação de 
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medicamentos e legislação pertinente. Controle de Qualidade de Medicamentos: Análises químicas, físico-
químicas e microbiológicas. Qualificação de Equipamentos e Instrumentos. Validação de Processos e Métodos 
Analíticos. Legislação pertinente. Bromatologia e Tecnologia de Alimentos: composição química dos alimentos, 
suas propriedades nutricionais e funcionais; Análise e controle de qualidade de alimentos; Tecnologia de alimentos 
industrializados; Métodos de conservação; Fiscalização realizada por órgãos competentes. Deontologia e 
Legislação Farmacêutica: Legislação pertinente ao exercício profissional do Farmacêutico; Legislação 
Farmacêutica: Legislação pertinente ao exercício profissional do Farmacêutico; Leis nº- 3.820/60; 5.991/73; 
6390/76; 8.027/90. DECRETOS nº- 74.170/74 (Controle Sanitário e Comércio de Drogas) e 85.878/81 (Estabelece 
normas para execução da Lei nº 3.820); PORTARIAS ANVISA e suas atualizações: nº- 344/98 (medicamentos 
psicoativos), 801/98 e nº 802/98 (controle de fiscalização da cadeia de produtos farmacêuticos); Código de Ética 
da Profissão Farmacêutica, contido na Resolução 596/14 do Conselho Federal de Farmácia; RESOLUÇÃO DA 
AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA RDC nº 67 de 08 de Outubro de 2007; Res. SES/MG 536/93 
- posto de medicamentos; Res. SES 307/99 - licenciamento de farmácias e drogarias; Res. da Diretoria Colegiada 
– RDC 44/09 - Boas Práticas de Dispensação; RESOLUÇÕES DO CONSELHO FEDERAL DE FARMÁCIA: 
Fiscalização: 566/12 e 409/04; Farmácia homeopática: 440/05; Farmácia hospitalar: 492/08; Farmácias e 
Drogarias: 577/13, 283/96, 565/10, 292/96, 308/97, 357/01 e suas demais alterações e 349/00; Distribuidora de 
medicamentos: 515/09; Laboratórios de Análises Clínicas: 271/95, 279/96, 295/96, 296/96, 359/01, 303/97, 306/97; 
Indústria: 584/13; Âmbito Profissional: 553/11; Registro de Títulos de Especialista: 444/07 acrescentada pela 
561/12; Múltipla Responsabilidade Técnica: 269/95 e suas demais alterações; "Drugstore": 334/98; 
Responsabilidade Técnica: 488/08; Registro de estabelecimentos e inscrição profissional: 595/14 e suas demais 
alterações; 336/99 e 521/09 e suas demais alterações; RESOLUÇÃO DA DIRETORIA COLEGIADA RDC nº 16, 
de 01 de abril de 2014 (altera autorização especial para empresas de medicamentos), 329/99 (institui roteiro de 
inspeção para 52 transportadoras de produtos farmacêuticos e farmoquímicos a serem observados pelos órgãos 
de vigilância sanitária em todo o território nacional) e RESOLUÇÃO RDC nº 16, de 02 de março de 2007 e suas 
demais alterações (aprova o regulamento técnico para medicamentos genéricos). Organização do SUS: Base legal 
(lei 8080 e 8142/90, NOAS 1/2002); Bioestatística Analítica e Descritiva; Epidemiologia; Vigilâncias em Saúde; 
Práticas laboratoriais aplicáveis à saúde pública (parasitologia, hematologia e bioquímica clínica). Sugestões 
Bibliográficas: CARVALHO, Felipe Dias – Farmacêutico Hospitalar: Conhecimentos, Habilidades e Atitudes – 
Barueri, SP: Manole, 2014. SCARTZZINI, Camelino - Dicionário Farmacêutico – Rio de Janeiro: Científica, 1956. 
Livros, revistas científicas e artigos inerentes a área. Resoluções do CFF. Código de Ética dos Servidores Públicos. 
Saúde Pública. RENAME atualizado. Livros e apostilas referentes à matéria. 
 
54. FARMACÊUTICO BIOQUÍMICO 
Farmacocinética, Farmacodinâmica, Receptores e modos de ação. Classes, modos de ação, toxicidade, relação 
estrutura atividade, efeitos adversos e interações medicamentosas de fármacos que atuam no(a): Sistema 
Nervoso Autônomo, Sistema Nervoso Central, sistema cardiovascular e renal, sistema endócrino, terapia 
antimicrobiana e antiparasitária. Boas práticas de produção, controle de qualidade, distribuição, dispensação de 
medicamentos e legislação pertinente. Controle de Qualidade de Medicamentos: Análises químicas, físico-
químicas e microbiológicas. Qualificação de Equipamentos e Instrumentos. Validação de Processos e Métodos 
Analíticos. Legislação pertinente. Bromatologia e Tecnologia de Alimentos: composição química dos alimentos, 
suas propriedades nutricionais e funcionais; Análise e controle de qualidade de alimentos; Tecnologia de alimentos 
industrializados; Métodos de conservação; Fiscalização realizada por órgãos competentes. Deontologia e 
Legislação Farmacêutica: Legislação pertinente ao exercício profissional do Farmacêutico; Legislação 
Farmacêutica: Legislação pertinente ao exercício profissional do Farmacêutico; Leis nº- 3.820/60; 5.991/73; 
6390/76; 8.027/90. DECRETOS nº- 74.170/74 (Controle Sanitário e Comércio de Drogas) e 85.878/81 (Estabelece 
normas para execução da Lei nº 3.820); PORTARIAS ANVISA e suas atualizações: nº- 344/98 (medicamentos 
psicoativos), 801/98 e nº 802/98 (controle de fiscalização da cadeia de produtos farmacêuticos); Código de Ética 
da Profissão Farmacêutica, contido na Resolução 596/14 do Conselho Federal de Farmácia; RESOLUÇÃO DA 
AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA RDC nº 67 de 08 de Outubro de 2007; Res. SES/MG 536/93 
- posto de medicamentos; Res. SES 307/99 - licenciamento de farmácias e drogarias; Res. da Diretoria Colegiada 
– RDC 44/09 - Boas Práticas de Dispensação; RESOLUÇÕES DO CONSELHO FEDERAL DE FARMÁCIA: 
Fiscalização: 566/12 e 409/04; Farmácia homeopática: 440/05; Farmácia hospitalar: 492/08; Farmácias e 
Drogarias: 577/13, 283/96, 565/10, 292/96, 308/97, 357/01 e suas demais alterações e 349/00; Distribuidora de 
medicamentos: 515/09; Laboratórios de Análises Clínicas: 271/95, 279/96, 295/96, 296/96, 359/01, 303/97, 306/97; 
Indústria: 584/13; Âmbito Profissional: 553/11; Registro de Títulos de Especialista: 444/07 acrescentada pela 
561/12; Múltipla Responsabilidade Técnica: 269/95 e suas demais alterações; "Drugstore": 334/98; 
Responsabilidade Técnica: 488/08; Registro de estabelecimentos e inscrição profissional: 595/14 e suas demais 
alterações; 336/99 e 521/09 e suas demais alterações; RESOLUÇÃO DA DIRETORIA COLEGIADA RDC nº 16, 



pcimarkpci MjgwNDowZDUxOjQ5OGE6Y2MwMDpmMWJiOmY1MDc6NTU5MTpjMDg1:VGh1LCAwNyBEZWMgMjAyMyAxMzowMzozOCAtMDMwMA==

www.pciconcursos.com.br

 

77 

de 01 de abril de 2014 (altera autorização especial para empresas de medicamentos), 329/99 (institui roteiro de 
inspeção para 52 transportadoras de produtos farmacêuticos e farmoquímicos a serem observados pelos órgãos 
de vigilância sanitária em todo o território nacional) e RESOLUÇÃO RDC nº 16, de 02 de março de 2007 e suas 
demais alterações (aprova o regulamento técnico para medicamentos genéricos). Organização do SUS: Base legal 
(lei 8080 e 8142/90, NOAS 1/2002); Bioestatística Analítica e Descritiva; Epidemiologia; Vigilâncias em Saúde; 
Práticas laboratoriais aplicáveis à saúde pública (parasitologia, hematologia e bioquímica clínica). Sugestões 
Bibliográficas: CARVALHO, Felipe Dias – Farmacêutico Hospitalar: Conhecimentos, Habilidades e Atitudes – 
Barueri, SP: Manole, 2014. SCARTZZINI, Camelino - Dicionário Farmacêutico – Rio de Janeiro: Científica, 1956. 
Livros, revistas científicas e artigos inerentes a área. Resoluções do CFF. Código de Ética dos Servidores Públicos. 
Saúde Pública. RENAME atualizado. Livros e apostilas referentes à matéria. 
 
55. FISCAL AMBIENTAL 
Ecologia e Meio Ambiente; Noções Básicas de Saúde Pública: epidemiologia e poluição ambiental; Legislação 
Ambiental Básica (MMA/2008); Noções Básicas de Sistemas de Abastecimento e Tratamento de água e Portaria 
nº 2.914/2011 do Ministério da Saúde que dispõe sobre os procedimentos de controle e de vigilância da qualidade 
da água para consumo humano e seu padrão de potabilidade; Noções Básicas de Geotecnologia: uso e aplicação 
na gestão ambiental; Recuperação de áreas degradadas; Licenciamento Ambiental e Decreto nº 9.760, de 
11/04/2019; Portaria MMA nº 307, de 30/04/2019; Portaria Conjunta MMA/IBAMA/ICMBio nº 298, de 23 /04/2019 
sobre Inventário, Manejo e Produção de Espécies da Flora Nativa e Exótica Inventário, Manejo e Conservação da 
Vegetação e da Flora; Resolução nº 3.208/2019, Ministério da Infraestrutura Secretaria Executiva Portaria Agência 
Nacional de Transportes Terrestres; Planejamento, Criação e Gestão de Unidades de Conservação (UC) / Áreas 
Protegidas; Portaria Conjunta nº 453/2019 - Ministério do Meio Ambiente; Decreto nº 9.806, de 28/05/2019 que 
altera o Decreto nº 99.274/1990, para dispor sobre a composição e o funcionamento do Conselho Nacional do 
Meio Ambiente CONAMA; Sistema Nacional do Meio Ambiente (SISNAMA) e o Conselho Nacional do Meio 
Ambiente – (CONAMA): papéis e responsabilidades.  Sugestões Bibliográficas: Livros e apostilas inerentes à 
área. 
 
56. FISIOTERAPEUTA 
Conhecimentos Específicos: FISIOTERAPIA EM GERIATRIA: Alterações biológicas e fisiológicas; Alterações de 
postura e marcha; Programas de exercícios e atividades. Programas de promoção da saúde. FISIOTERAPIA EM 
PNEUMOLOGIA: Anatomia e fisiologia do sistema cardiopulmonar; Fisiopatologia, Avaliação e tratamento; (teste 
de função pulmonar, gases sanguíneos arteriais, princípios de radiografia de tórax: interpretação, mobilização e 
exercício, posicionamento corporal, aplicação clínica das técnicas de desobstrução das vias aéreas, fraqueza 
muscular respiratória e treinamento, educação do paciente).FISIOTERAPIA EM GINECOLOGIA E OBSTETRÍCIA: 
Adaptações fisiológicas da gestação; exercícios na gravidez, puerpério imediato e tardio; FISIOTERAPIA EM 
ORTOPEDIA, TRAMATOLOGIA E REMATOLOGIA: Anatomia do aparelho locomotor; Principais lesões traumato 
ortopédicas e seu tratamento fisioterápico; testes especiais; Amputações I e II; Artropatias inflamatórias; Pré e pós 
operatório de cirurgia ortopédica. FISIOTERAPIA EM NEUROLOGIA: Anatomia e Fisiologia do Sistema nervoso 
central e periférico; principais patologias Neurológicas; Avaliação e tratamento. LEGISLAÇÃO. Sugestões 
Bibliográficas: Fisioterapia na terceira idade; Barrie Pickles, Ann Compton, Cheryl Cott, Janet Simpson e Anthony 
Vandervoort. Livraria Santos. Editora. 2ª edição 2002. - Fisioterapia Aplicada à obstetrícia - Aspectos de 
Ginecologia e Neonatologia. Elza Baracho. Livros, apostilas e demais publicações inerentes ao tema proposto.- 
MERRITT - TRATADO DE NEUROLOGIA - Décima Edição -H. Houston Merritt - Editoria de Lewis P. Rowland - 
Editora Guanabara Koogan - AVALIAÇÃO MUSCULOESQUELÉTICA - David Magee - Quarta edição - Editora 
Manole - ANATOMIA HUMANA SISTÊMICA E SEGMENTAR - José Geraldo Dangelo & Carlo Américo Fattini - 3ª 
Edição - Editora Atheneu - FISIOTERAPIA APLICADA À OBSTETRÍCIA, UROGINECOLOGIA E ASPECTOS DE 
MASTOLOGIA - Elza Baracho - 4ª edição - Editora Guanabara Koogan - BASES DA FISIOTERAPIA 
RESPIRATÓRIA – TERAPIA INTENSIVA E REABILITAÇÃO - Maria da Glória Rodrigues Machado - Editora: 
Guanabara Koogan. 
 
57. FONOAUDIÓLOGO 
Desenvolvimento Global da Criança, Desenvolvimento Intrauterino. Desenvolvimento Psicomotor. Fatores que 
interferem no Desenvolvimento Infantil. Motricidade Orofacial - Anatomia e Fisiologia do Sistema 
Estomatognático. Desenvolvimento das Funções Estomatognáticas; Transtornos da deglutição em crianças; 
Alterações Fonoaudiológicas. Avaliação, Diagnóstico, Prognóstico e Tratamento Fonoaudiológico. Linguagem - 
Anatomofisiologia da Linguagem e Aprendizagem. Aquisição e Desenvolvimento da Linguagem oral e escrita. 
Linguística: Fonética e Fonologia da Língua Portuguesa Aplicadas à Fonoaudiologia. Transtornos da Linguagem 
e da Aprendizagem: Conceituação, Classificação e Etiologia. Avaliação e Tratamento Fonoaudiológico nos 
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Transtornos de Linguagem e de Aprendizagem. Voz – Anatomia e Fisiologia da Laringe. Patologias Laríngeas: 
Conceituação, Classificação e Etiologia. Avaliação, Diagnóstico e Tratamento Fonoaudiológico. Audiologia - 
Anatomia e Fisiologia da Audição. Noções de Psicoacústica. Audiologia Clínica: Avaliação, Diagnóstico, 
Prognóstico. Processamento Auditivo Central. Atuação do Fonoaudiólogo. Saúde Pública - Prevenção e 
Intervenção Precoce. Fonoaudiologia em Instituição: Escola. A Fonoaudiologia na Relação Multidisciplinar: 
Interpretação de Laudos em Áreas Afins. Normas do Código de Ética do Fonoaudiólogo. As diferentes patologias 
Fonoaudiológicas. A importância da Fonoaudiologia na reabilitação de pessoas portadoras de distúrbio da 
comunicação, escrita e/ou auditiva. A importância do Fonoaudiólogo na Equipe Multidisciplinar. Métodos de 
Reeducação, aplicados aos distúrbios da comunicação oral e/ou escrita: elementos fundamentais da linguagem; 
som; ritmo; fonema; grafema. Diferenças entre voz, fala e linguagem: voz, fala, linguagem, dicção. Patologias da 
Voz: disfonia; dislalia; dislalia audiógena. Patologias da Fala: afasia; disartria. Patologias da Escrita: dislexia; 
disgrafia; disortografia. A Fonoaudiologia e suas atuações nas áreas afetiva, social, intelectual e motora. 
Aplicação de protocolos específicos avaliativos. Sistema do Aparelho Auditivo: bases anatômicas e funcionais. 
Audiologia Clínica. Procedimentos subjetivos de testagem audiológica – indicação, seleção e adaptação do 
aparelho de ampliação sonora individual. Audiologia do Trabalho: ruído, vibração e meio-ambiente. Audiologia 
Educacional. Neurofisiologia do Sistema Motor da Fala. Funções Neurolinguística. Sistema Sensório-motor-oral 
– etapas evolutivas. Desenvolvimento da linguagem. Deformidade crâneofaciais. Características 
fonoaudiológicas. Avaliação mio- funcional. Distúrbio da voz. Disfonias. Aspectos preventivos. Avaliação e 
fonoterapia. Distúrbio de Linguagem da Fala e da Voz decorrentes de fatores neurológicos congênitos, 
psiquiátricos, psicológicos e socioambientais. Desvios fonológicos. Fisiologia de deglutição. Desequilíbrio da 
musculação oro- facial e desvios da deglutição. Prevenção, avaliação e terapia mio-funcional. Disfonias: 19 
teorias, avaliação e tratamento fonoaudiológico. Distúrbio da Aprendizagem da linguagem escrita: prevenção, 
diagnóstico e intervenção fonoaudiológica. Aleitamento materno: vantagens – fisiologia da lactação. Assistência 
Fonoaudiológica Domiciliar (Reabilitação Baseada na Comunidade – RBC) Ética e legislação profissional. 
Sugestões Bibliográficas: BEHLAU, Mara & PONTES, Paulo. Princípios de reabilitação vocal nas disfonias. São 
Paulo: EPPM, 1990. BEHLAU, Mara & PONTES, Paulo. Higiene Vocal - Informações básicas. São Paulo: Lovise, 
1993. BEHLAU, Mara. Avaliação e tratamento das disfonias. São Paulo: Lovise, 1995. BOONE, Daniel R & 
McFARLANE, Stephen C. A Voz e a Terapia Voca l. Porto Alegre: Artmed, 1994. COLTON, Raymond H. & 
CASPER, Janina, K. Compreendendo os problemas de voz. Porto Alegre: Artes Médicas, 1996. PINHO, Sílvia 
M. Rebelo. Fundamentos em Fonoaudiologia- Tratando os Distúrbios da Voz. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 
1998.ZORZI, Jaime Luiz. Aquisição da Linguagem Infantil (Desenvolvi mento – Alterações – Terapia). São Paulo. 
Editora Pancast. 1993.OLIVIER, Lou de. Distúrbios de Aprendizagem e de Comportamento. Rio de Janeiro. Wak 
ed. 2008. AJURIAGUERRA, J. Manual de Psiquiatria Infantil. Rio de Janeiro. Ed. Atheneu. 1980.AZEVEDO, MF. 
Avaliação Audiológica no Primeiro Ano de Vida. In: Lopes Filho O Tratado de Fonoaudióloga. São Paulo. Roca. 
1997.Avaliação e Conduta Fonoaudiológica com o Recém-Nato de Risco.Rio de Janeiro. Revinter.2005. 
 
58. MÉDICO (ANGIOLOGISTA) 
Varizes dos membros inferiores. Escleroterapia.Insuficiência venosa crônica.Diagnóstico clínico das doenças 
linfáticas.Propedêutica e terapêutica das doenças linfáticas.Linfedema.Traumatismos vasculares.Lesões 
vasculares iatrogênicas. Fístulas arteriovenosas. Acessos vasculares para hemodiálise. Angiodisplasias. Tumores 
vasculares. Síndromes compressivas neurovasculares do desfiladeiro cervicotoracoaxilar e Síndrome do túnel do 
carpo. Pé diabético. Impotência sexual vasculogênica. Métodos não-invasivos no estudo das doenças arteriais. 
Métodos invasivos no estudo das doenças arteriais. Oclusões arteriais agudas. Aterosclerose Obliterante 
periférica. Etiopatogenia, fisiopatologia, patologia e diagnóstico. Tratamento clínico e cirúrgico da aterosclerose 
obliterante periférica. Aneurismas da aorta abdominal. Aneurismas toracoabdominais. Aneurismas periféricos. –
Diagnóstico e Tratamento. Profilaxia da trombose venosa profunda e da tromboembolia pulmonar. Tratamento 
endovascular dos aneurismas da aorta. Isquemia cerebral de origem extracraniana.Tumor do corpo carotídeo 
Estrutura da parede vascular e suas implicações na fisiopatologia das doenças vasculares periféricas.Fisiologia 
do sistema vascular aplicada ao estudo das doenças vasculares periféricas.Coagulação eanticoagulantes.Drogas 
que interferem na função plaquetária.Sistema fibrinolítico: ação das drogas fibrinolíticas.Terapêutica fibrinolítica 
em cirurgia vascular.Bases da reconstrução da cirurgia vascular.Próteses e enxertos vasculares.Angioplastia 
transluminal percutânea e Stents.Embolização transcateter no tratamento das lesões vasculares.O papel da 
simpatectomia nas arteriopatias isquêmicas.Tratamento compressivo.Amputações de membros inferiores. 
Diagnóstico clínico das doenças vasculares periféricas..Isquemia intestinal.Hipertensão 
renovascular.Tromboangeíte obliterante. Arterites de células gigantes. Arterite infecciosa. Vasculites nas doenças 
do tecido conjuntivo.Dissecção aguda de aorta.Doença cística das artérias.Síndrome do aprisionamento da artéria 
poplítea.Displasia fibromuscular arterial.Arteriopatias funcionais.Anatomia médico-cirúrgica do sistema venoso dos 
membros inferiores.Diagnóstico clínico das doenças 23 venosas periféricas. Métodos não-invasivos no estudo das 
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doenças venosas. Flebografias.Tromboflebite superficial.Trombose venosa profunda dos membros 
inferiores.Trombose venosa de membros superiores. Tromboembolia pulmonar. Procedimentos de interrupção 
venosa na trombose venosa profunda e embolia pulmonar. Sugestões Bibliográficas: CARNEVALE F. C. 
Radiologia Intervencionista e Cirurgia Endovascular – Primeira Edição. Editora Revinter, 2006. MAFFII F. H. A., 
Lastória S., Yoshida W. B., Rollo H. A. Doenças Vasculares Periféricas – 3ª Edição. Editora Medsi, 2002. 
HAIMOVICI H., Ascher E. Cirurgia Vascular – Quinta Edição. Editora Revinter, 2006 25. 
 
59. MÉDICO (DO TRABALHO) 
Cardiologia: hipertensão arterial; - Dermatologia: infecções e neoplasias cutâneas, doenças auto-imunes que 
acometem a pele e anexos; - Distúrbios hedroeletrolíticos e ácidos-básicos; - Estado de inconsciência; - 
Hematologia: anemias carenciais, anemias hemolíticas, leucoses; - INFECTOLOGISTA: doenças sexualmente 
transmissíveis, vacinação, profilaxia anti-rábica; - Intoxicação e envenenamento; - Noções gerais de Epidemiologia 
das doenças infecto-contagiosas; - Nutrologia: obesidade, anorexia nervosa, bulimia, desnutrição; - Pneumologia: 
infecções e neoplasias; - Queimaduras; SUS/ SAÚDE PÚBLICA: Organização dos serviços de saúde no Brasil, 
Sistema Único de Saúde: princípios e diretrizes, Controle social, Indicadores de Saúde, Sistema de vigilância 
epidemiológica, Endemias e epidemias: situação atual, medidas de controle e tratamento, Modelo Assistencial, 
Planejamento e programação local de saúde, Política Nacional de Humanização. Políticas de Saúde: Política 
Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação em Saúde, Hiperdia Mineiro, Programa de Atenção ao Deficiente, 
Farmácia de Minas, Pro-Hosp, Plano Diretor de Regionalização - PDR, PREVPRI - Prevenção Primária do Câncer, 
Saúde em Casa, Política Nacional de Humanização, Saúde na Escola, Viva Vida, SUSfácil, Sistema de Vigilância 
Alimentar e Nutricional - SISVAN, Programa Estadual de DST/Aids, SIOPS - Sistema de Informações sobre 
Orçamentos Públicos em Saúde, Política de Saúde Mental, Núcleo Estadual de Mobilização Social em Saúde. 
PSF: Antibioticoterapia. Anemias. Hipertensão arterial. Diabetes. Parasitoses Intestinais. Esquistossomose. 
Cefaléias. Febre de origem indeterminada. Diarréias. Úlcera péptica. Hepatite. Hipertireoidismo. Hipotireoidismo. 
Insuficiência cardíaca. Alcoolismo. Doenças sexualmente transmissíveis. Cardipoatia isquêmica. Arritmias 
cardíacas. Doença pulmonar obstrutiva crônica. Dor toráxica. Dor lombar. Ansiedade. Asma brônquica. 
Pneumonias. Tuberculose. Hanseníase. Aids. Leishmaniose. Infecção urinária. Enfermidades bucais. Epilepsia. 
Febre reumática. Artrites. Acidentes por animais peçonhentos. Micoses superficiais. Obesidade. Dislipidemias. 
Infarto agudo do Miocárdio. Edema agudo do Pulmão. Tromboembolismo Pulmonar. Sugestões Bibliográficas: 
BENNETT, J.C., PLUM, F. Cecil - Tratado de Medicina Interna. 20ª ed., v.1-2 - Rio de Janeiro: Editora Guanabara 
Koogan, 1997. ISSELBACHER, K.J., BRAUNWALD, E., WILSON, J.B., FAUCI, A.S., KASPER, D.L. Harrisson - 
Medicina Interna. 13º ed., v. 1-2 - Colonia Atlampa/México: Nueva Editorial Interamericana, 1995. GOLDBERGER, 
E. Alterações do equilíbrio 17 hídrico, eletrolítico e ácido-básico. 7ª ed. Rio de Janeiro; Editora Guanabara 
Koogan,1988. GUS, I. Eletrocardiografia - o normal e o patológico. Noções básicas de vectocardiografia. 2ª ed. 
São Paulo: Fundo Editorial Byk, 1997. KNOBEL, E. Condutas no paciente grave. São Paulo: Editora Atheneu, 
1994. CINTRA DO PRADO et alls. Atualização Terapêutica 2001. 20ª edição - Ed. Artes Médicas, 2001. Demais 
livros ou publicações que abrangem o programa proposto. 
 
60. MÉDICO (CLÍNICO) 
Assistência Médica em Saúde do Adulto – Hipertensão Arterial. Diabetes Mellitus. Doenças Cardiovasculares. 
Doenças Reumáticas. Assistência Médica em Ginecologia e Obstetrícia – Pré-natal de baixo risco. Doenças da 
Gestação. Câncer de Mama e Cérvico-uterino. Assistência Médica ao Idoso – Ministério da Saúde. Saúde Pública 
– O SUS (programas e diretrizes do ministério da Saúde). Assistência Médica em Pediatria – Puericultura, doenças 
diarréicas, doenças respiratórias da infância. Assistência Médica em Doenças Transmissíveis. Código de Ética da 
Medicina. Sugestões Bibliográficas: ATUALIZAÇÃO TERAPÊUTICA 2005 . Prado., F.C.; Ramos J.; Valle J.R., 
22ª Edição. Artes Médicas. - HARRISON: MEDICINA INTERNA. Fauci A.S.; Kasper D.L. Et al.; 16ª Edição, 2006. 
McGraw-Hill. - CECIL: TRATADO DE MEDICINA INTERNA. Goldman L.; Ausiello D.; 22ª Edição, 2005. Elsevier. 
- GUIA DE REUMATOLOGIA UNIFESP. Sato E., 1ª Edição, 2004. Manole. - REUMATOLOGIA: PRINCÍPIOS E 
PRÁTICA. Skare T. L., 1ª Edição, 1999. Guanabara Koogan. - GUIA DE CARDIOLOGIA UNIFESP. Stefanini E.; 
Kasinski N.; Carvalho A. C.; 1ª Edição, 2004. Manole - TRATADO DE CARDIOLOGIA SOCESP. Nobre F.; Serrano 
C.V.J.; 1ª Edição, 2005. Manole. - CARDIOLOGIA NA CLÍNICA GERAL. Goldman L.; Braunwald E.; 1ª Edição, 
2000. Guanabara Koogan. - TRATADO DE ENDOCRINOLOGIA CLíNICA. Wajchenberg B.; L.: 1ª Edição, 1992. 
Roca. - ENDOCRINOLOGIA CLÍNICA. Vilar L.; 3ª Edição, 2006. Medsi. - NEUROLOGIA. Cambier J.; Masson M.; 
Dehen H.; 11ª Edição, 2005. Guanabara Koogan. - HEMATOLOGIA CLÍNICA DE WINTROBE.; Lee G. R.; Foerster 
J.; C. Thomas.; Et al; 9ª Edição, 1998. Manole. - GUIA DE NEFROLOGIA UNIFESP. Ajzen H.; Schor N.; 2ª Edição, 
2004. Manole. - PRINCIPIOS DE NEFROLOGIA E DISTÚRBIOS HIDROELETROLÍTICOS. Riella M.C.; 3ª Edição, 
1996. Guanabara Koogan. - GASTROENTEROLOGIA CLÍNICA. Castro L.P.; Dani R.; 3ª Edição, 1993. Guanabara 
Koogan. - GUIA DE GASTROENTEROLOGIA UNIFESP. Miszputen S. J.; 1ª Edição, 2002. Manole. - DINÂMICA 



pcimarkpci MjgwNDowZDUxOjQ5OGE6Y2MwMDpmMWJiOmY1MDc6NTU5MTpjMDg1:VGh1LCAwNyBEZWMgMjAyMyAxMzowMzozOCAtMDMwMA==

www.pciconcursos.com.br

 

80 

DAS DOENÇAS INFECCIOSAS E PARASITÁRIAS. Coura J.R.; 1ª Edição, 2005. Guanabara Koogan. - GUIA DE 
INFECTOLOGISTA UNIFESP. Schor N.; Salomão R.; Pignatari A.C.C.; 1ª Edição, 2004. Manole. - NELSON: 
TRATADO DE PEDIATRIA. Behrman R. E.; Kliegman R.; Jenson H.B.; 17ª Edição, 2005. Elsevier. - PEDIATRIA: 
DIAGNÓSTICO + TRATAMENTO. Murahovschi J.; 6ª Edição, 2003. Sarvier. - GUIA DE PEDIATRIA UNIFESP. 
Morais M.B.; Campos S.O.; Silvestrini W.S. 1ª Edição, 2005. Manole. - PEDIATRIA BÁSICA: PEDIATRIA GERAL 
E NEONATAL. Marcondes E.; Costa F.A.; Vaz Et al.; 9 ª Edição, 2002. Sarvier. - NOVAK’S GYNECOLOGY. 26 
Berek,j.;13ºEdição, 2002.Lippincott Willians&Wilkins - CURRENT OBSTETRIC AND GINECOLOGIC DIAGNOSIS 
AND TREATMENT. De Cherney,A. H. ;9º Edição,2003. Mc Graw- Hill. - MANUAL DE GINECOLOGIA E 
OBSTETRÍCIA DO JOHN HOPKINS. Lambrou, N. C.; Morse, N.A.; Walach,E.E.;2ºEdição,2001.Artmed. - 
WILLIAMS OBSTETRICS. Cunningham, F.G.; et. Al.; 22ºEdição,2005.Apllleton&Lange. - ANTICONCEPÇÃO, 
MANUAL DE ORIENTAÇÃO.Febrasgo,2004. - ÉTICA EM GINECOLOGIA E OBSTETRÍCIA – CADERNOS 
CREMESP.3ºEdição,2004 - BRASIL.Ministério da Saúde.programa nacionalde DST/AIDS - EPIDEMIOLOGIA E 
SAÚDE. Rouquayrol M.Z.; Filho N.A.; 6ª Edição, 2003. Medsi. - SUS: O QUE VOCÊ PRECISA SABER SOBRE O 
SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE Sites de interesse:www.febrasgo.com.br/diretrizes.htm www.cdc.gov 
www.saude.gov.br www.opas.org.br/publicmo.cfm?codigo=59 SUS: Lei Nº 8.080 de 19 de setembro de 1990; Lei 
Nº 8.142 de 28 de dezembro de 1990; Norma Operacional da Assistência à Saúde – SUS-NOAS-01/02; Norma 
Operacional Básica do Sistema Único de Saúde – NOB-SUS-1996; Emenda Constitucional Nº 29 de 13 de 
setembro de 2000. 
 
61. MÉDICO (PEDIATRA) 
Afecções de Vias Aéreas na Infância. Infecção do Trato Urinário na Infância. Cuidados Primários na Infância: 
Crescimento e Desenvolvimento. Aleitamento Materno. Alimentação do lactente e da criança. Desnutrição 
Imunização. Doenças Diarréicas e Terapia de Reidratação Oral. Dermatoses na Infância. Parasitoses Intestinais 
na Infância. Doenças Infecciosas: Intra-Útero e de maior Relevância em Saúde Pública. Acidente com Animais 
Peçonhentos. Sinais e Sintomas mais Frequentes em Pediatria – Diagnósticos Diferenciais: Dor Abdominal; 
Hematúria; Cefaléia; Linfadenomegalia; Dor em Membros Inferiores; Acidentes na Infância. Parada 
Cardiorespiratória: Manejo Terapêutico. Convulsão.. Doenças exantemáticas. Febre de origem indeterminada. 
Infecções respiratórias agudas. Anemias na infância. Gastroenterocolite. Desidratação e reidratação. Parasitoses 
intestinais. Constipação intestinal. Infecções urinárias. Dermatoses da infância. Meningites e encefalites. Ririnte e 
asma. Abdome agudo. Acidentes na infância. Intoxicações na infância. INFECTOLOGISTA pediátrica Doença de 
Kawasaski Púrpura de Henoch Schonlein Cardiopatias congênitas Nefropediatria Neuropediatria Oncopediatria 
Cetoacidose diabética Intoxicações exógenas Segurança na infância e na adolescência Neonatologia. Legislação: 
SUS: Lei Nº 8.080 de 19 de setembro de 1990; Lei Nº 8.142 de 28 de dezembro de 1990; Norma Operacional da 
Assistência à SSUS-NOAS- 01/02; Norma Operacional Básica do Sistema Único de Saúde – NOB-SUS-1996; 
Emenda Constitucional Nº 29 de 13 de setembro de 2000. Sugestões Bibliográficas: WW Hay, Levin MJ, 
Sondheimer JM, Deterding RR: Current Diagnosis and Treatment in Pediatrics 19th ed.McGraw – Hill, 2009. 
MARCONDES, Eduardo. Pediatria Básica: Tomos I, II, III. 9ª ed. São Paulo: Sarvier, 2004. Behrman RE, Kliegman 
RM, Jenson HB. Nelson: Tratado de Pediatria – 18 ed. – São Paulo: Elsevier, 2005. Fabio Ancona Lopez e 
Dioclécio Campos Jr. Tratado de Pediatria - 2ª Ed. - Sociedade Brasileira de Pediatria - 2 Vols. Manole, 2009. 
 
62. MÉDICO (GINECO-OBSETRA) 
Alterações Menstruais: Amenorréias; hemorragia disfuncional; ciclo menstrual. Planejamento familiar: 
anticoncepcional oral injetável (mensal e trimestral); método de barreira e natura; DIU; anticoncepção na 
amamentação; anticoncepção na adolescência; anticoncepção de emergência e cirúrgica. Climatério: 
perimenopausa; terapia de reposição hormonal; osteoporose; sexualidade. Infecções: DST; doença inflamatória 
pélvica; HIV; papilomavírus. Mastologia: prevenção de câncer de mama; rasteio do câncer de mama; lesões 
benignas e malignas. Patologias benignas do útero: miomas; endometrioses; dismenorreia; dor pélvica; 
incontinência urinária. Operações ginecológicas: curetagem; prolapsos; histerectomia e tumores anexais. 
Gravidez: diagnóstico; laboratório pré natal; propedêutica básica. Parto: assistência e mecanismo do parto normal, 
cesariana. Puerpério: normal; planejamento familiar; amamentação; infecções psicoses. Patologias da gravidez: 
aborto; hiperemese; sangramentos; hipertensão arterial; diabetes na gravidez e infecções. Medicina fetal: 
crescimento e desenvolvimento; cardiotocografia; ultrasonografia; maturidade fetal e vitalidade. Atenção integral à 
saúde da mulher e o Sistema Único de Saúde. Diretrizes do programa de atenção integral à saúde da mulher. 
Organização do serviço de assistência ao pré-natal de alto e baixo risco. Controle de Ca de colo do útero e mama 
- citologia oncótica. Seguimento dos casos. Colposcopia. Assistência Ginecológica. Consulta ginecológica. 
DST/AIDS. Leucorréias. Exames laboratoriais específicos. Concepção e contracepção. Métodos contraceptivos. 
infertilidade. Assistência ao climatério e a velhice. Educação em saúde - área da mulher. Atenção integral à saúde 
da mulher. Diretrizes do programa de atenção integral à saúde da mulher. Organização do serviço de assistência 
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ao pré-natal de alto e baixo risco. Sangramento Uteriano Anormal. Endometriose. Miomatose. Adenomiose Pólipos 
uterinos. Concepção e contracepção. Amenorréia. Infertilidade. Síndrome do Ovário policístico. Doenças benignas 
e malignas dos ovários. Doenças benignas e malignas do colo, do corpo do útero, da vulva e da vagina. Controle 
de Ca de colo do útero e mama - citologia oncótica. Seguimento dos casos. Colposcopia. Doenças das mamas. 
Incontinência urinária. Distopia genital. Assistência Ginecológica. Consulta ginecológica. DST/AIDS. Leucorréias. 
Exam es laboratoriais específicos. Assistência ao climatério e a velhice. Educação em saúde - área da mulher. 
Sugestões Bibliográficas: NOVAK’S GYNECOLOGY. Berek,j.;13ºEdição, 2002.Lippincott Willians&Wilkins. - 
CURRENT OBSTETRIC AND GINECOLOGIC DIAGNOSIS AND TREATMENT. De Cherney,A. H. ;9º 
Edição,2003. Mc Graw- Hill. - MANUAL DE GINECOLOGIA E OBSTETRÍCIA DO JOHN HOPKINS. Lambrou, N. 
C.; Morse, N.A.; Walach, E.E.;2ºEdição,2001.Artmed. - WILLIAMS OBSTETRICS. Cunningham, F.G.; et. Al.; 
22ºEdição,2005.Apllleton&Lange. - ANTICONCEPÇÃO, MANUAL DE ORIENTAÇÃO. Febrasgo,2004. - ÉTICA 
EM GINECOLOGIA E OBSTETRÍCIA – CADERNOS CREMESP. 3ºEdição, 2004. 
 
63. MÉDICO (DERMATOLOGISTA) 
Políticas públicas de Saúde. Leis orgânicas do SUS ( Lei 8080 e Lei 8142), Programas de saúde pública, Estratégia 
de Saúde da Família, Vigilância Epidemiológica e Sanitária, Bioestatística. Anatomia e fisiologia da pele. 
Imunopatologia cutânea. Histopatologia das doenças de pele. Dermatoses eczematosas. Dermatoses eritemato-
pápulo-escamosas. Dermatose seborréica, psoriasis, ptiriasis rósea de gilbert, líquen plano, outras formas de 
líquen. Púrpuras. Pruridos: estrófulo, nodular de hyde, hebra, astealósico, anogenital, idiopática. Dermatoses 
vésico-bolhosas: pênfigos, duhringbrock, dermatose linear por iga, herpes gestationis, impetigo herpertiforme. 
Acnes. Micoses. Dermatoses ulcerosas. Doenças do tecido conjuntivo. Infecções bacterianas da pele. Doenças 
sexualmente transmissíveis. AIDS. Micoses superficiais. Micoses profundas. Dermatoviroses. Escabioses e outras 
dermatoses parasitárias. Dermatoses metabólicas. Reações de hipersensibilidade da pele: urticária, e polimorfo, 
Stevens-Jonhson, lyell e s. Ss. Dermatoses congênitas e hereditárias. Tumores da pele. Linfomas e outros 
processos malignos. Terapêutica tópica das dermatoses. Cirurgia dermatológica. Leishmaniose. M. H. M. Hansen. 
Aspectos macroscópicos e microscópicos do exame micológico direto e cultura. Terapêutica sistêmica das 
dermatoses. Manifestação cutânea das doenças sistêmicas. Sugestões Bibliográficas: AZULAY, R. D. 
Dermatologia. 7. ed. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 2017. 
 
64. MÉDICO (CARDIOLOGISTA) 
HIPERTENSÃO ARTERIAL SISTÊMICA: conceito, prevalência, Importância epidemiológica, causas, lesões 
órgão- alvo, exames complementares, terapêutica (medicamentosa e não-medicamentosa). Síndrome metabólica: 
conceito, reconhecimento, exames complementares, terapêutica, abordagem multidisciplinar. Doença arterial 
coronariana: conceito, fatores de risco, prevenção primária e secundária, angina estável, síndrome coronariana 
aguda com e sem supradesnivelamento do segmento ST, exames complementares, indicação de intervenções 
terapêuticas (cirurgia de revascularização miocárdica, angioplastia transluminal coronária com stent), terapia 
medicamentosa , prognóstico. Exames complementares para elucidação diagnóstica na cariologia: 
eletrocardiograma de repouso convencional, ecocardiograma bidimensional com doppler, MAPA, Holter de 24 
horas, Tilt test, teste ergométrico, cintilografia do miocárdio em repouso e no estresse, ressonância nuclear 
magnética, cateterismo cardíaco: indicações e interpretação. Dislipidemias: tipos, importância como fator de risco 
para doenças cardiovasculares, exames complementares, terapêutica medicamentosa e não-medicamentosa. 
Doenças valvulares cardíacas: conceito, diagnóstico, exames complementares, indicação para tratamento clinico 
ou cirúrgico, terapêutica medicamentosa e não-medicamentosa. Arritmias cardíacas: causa, diagnóstico e 
terapêutica das arritmias cardíacas mais frequentes. Insuficiência cardíaca: conceito, epidemiologia, etiologia , 
diagnóstico, insuficiência cardíaca com área cardíaca normal, exames complementares, terapêutica 
medicamentosa, não medicamentosa e intervencionista. Doença de chagas. Sugestões Bibliográficas: III Diretriz 
sobre tratamento do infarto agudo do miocárdio. Arq. Brás. Cardiol. Volume 83, suplemento IV , Set/ 2004. - Diretriz 
de Angina Estável. Arq. Brás. Cardiol. Volume 83, suplemento IV, set/ 2004 - IV Diretrizes Brasileiras de 
Hipertensão Arterial. Arq. Brás. Cardiol. Volume 82 , suplemento IV, 2004 - IV Diretriz para uso da Monitorização 
Ambulatorial da Pressão Arterial. Arq. Brás. Cardiol. Volume 85, Suplemento II, Julho 2005 - Revisão das II 
Diretrizes da Sociedade Brasileira de Cardiologia para o Diagnostico e tratamento da Insuficiência Cardíaca Arq. 
Brás. Cardiol. Volume 79 Suplemento IV, 2002. - I Diretriz Latino-Americana para avaliação e conduta na 
Insuficiência Cardíaca Descompensada. Arq. Brás. Cardiol, volume 85, suplemento III, Setembro/ 2005. - II Diretriz 
Brasielria de Cardiopatia Grave. Portal Soc. Brás. De Cardiol. Diretrizes 2006 WWW.cardiol.br - Diretrizes para 
Avaliação e Tratamento de Pacientes com Arritmias Cardíacas. Arq. Brás. Cardiol- volume 79 Suplemento V, 2002. 
- Diretriz de Fibrilação Atrial.Arq. Brás. Cardiol. Volume 81 Suplemento VI, Nov/2003.SUS: Lei Nº 8.080 de 19 de 
setembro de 1990; Lei Nº 8.142 de 28. de dezembro de 1990; Norma Operacional da Assistência à Saúde – SUS-
NOAS-01/02; Norma Operacional Básica do Sistema Único de Saúde – NOB-SUS-1996; Emenda Constitucional 
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Nº 29 de 13 de setembro de 2000. 
 
65. MÉDICO (ENDOCRINOLOGISTA) 
Políticas públicas de Saúde. Leis orgânicas do SUS ( Lei 8080 e Lei 8142), Programas de saúde pública, Estratégia 
de Saúde da Família, Vigilância Epidemiológica e Sanitária, Bioestatística. Ação de  hormônios. Fisiologia  do eixo 
hipotálamo-hipófise. Neuroendocrinologia: crescimento normal e aberrante. Acromegalia. Síndromes 
hiperprolactinêmicas. Diabetes insipidus. Testes de função hipofisária. Tumores hipofisários e suprahipofisários, 
Principais agravos reacionados a Tireoide: Fisiologia e anatomia  tireoidiana. Hiper e hipotireoidismo. Bócios. 
Neoplasias tireoidianas. Paratireoides: Fisiologia de regulação do cálcio, fósforo e magnésio. Hiperparatireoidismo 
e hipoparatireoidismo. Diagnóstico diferencial das hipercalcemias. Doenças osteometabólicas (Paget, 
osteoporose, raquitismo). Pâncreas: Diabetes mellitus tipos 1 e 2: fisiopatologia, diagnóstico, tratamento e suas 
complicações. Adrenal: Biossíntese esteroide e sua regulação. Regulação hormonal do metabolismo da água e 
eletrólitos. Insuficiência adrenal e Síndrome de Cushing. Síndrome de excesso de mineralocorticoides. Hiperplasia 
adrenal congênita. Tumores do córtex adrenal. Feocromocitoma. Puberdade e diferenciação sexual: Distúrbios da 
puberdade e da diferenciação 26 sexual. Endocrinologia feminina: Ciclo menstrual normal e patológico. Síndromes 
anovulatórias. Amenorreias. Infertilidade. Síndromes hiperandrogênicas. Tumores ovarianos. Menopausa. 
Endocrinologia da gestação. Andrologia: Fisiologia do eixo hipotálamo / hipófise / testículos. Hipogonadismo, 
métodos, diagnósticos e tratamento. Infertilidade masculina. Disfunção erétil. Ginecomastia. Obesidade: Tipos, 
fisiopatologia, tratamento. Dislipidemias. Endocrinologia do envelhecimento: Principais alterações hormonais da 
terceira idade. Desordens endócrinas paraneoplásticas: Apudomas. Hipertensão de origem endócrina. Síndrome 
plurimetabólica. Sugestões Bibliográficas: MELMED, Shlomo et al. Williams Textbook of Endocrinology. 12th ed. 
Philadelphia: Saunders/Elsevier, 2011. 

 
66. MÉDICO (GASTROENTEROLOGISTA) 
Grandes síndromes: dispepsias, diarréia (aguda e crônica), constipação intestinal, obstrução intestinal (pseudo-
obstrução), hemorragia digestiva, ascite, icterícia, manifestações gastrointestinais da AIDS. Problemas 
específicos: doença do refluxo gastroensofágico, úlcera duodenal, úlcera gástrica, doença celíaca, doença de 
Crohn, doenças parasitárias (parasitoses intestinais, esquistossomose, formas digestivas da doença de Chagas), 
Síndrome do cólon irritável, colite ulcerativa, doença diverticular do cólon, megacólon congênito e adquirido, 
neoplasmas malignos do intestino, cálculos biliares e doença inflamatória da vesícula biliar, cirrose hepática, 
hepatites infecciosas, hepatites crônicas, drogas e o fígado, álcool e o fígado, o fígado na gravidez, pancreatite 
aguda, pancreatite crônica, carcionoma do pâncreas. Legislação: SUS: Lei Nº 8.080 de 19 de setembro de 1990; 
Lei Nº 8.142 de 28 de dezembro de 1990; Norma Operacional da Assistência à Saúde – SUS-NOAS-01/02; Norma 
Operacional Básica do Sistema Único de Saúde – NOB-SUS-1996; Emenda Constitucional Nº 29 de 13 de 
setembro de 2000. Sugestões Bibliográficas: SHERLOCK, S. Disseases of the Liver and Biliary System. 9ª Ed. 
1992, Blackwell, Londres – SLEISENGER, M e FORDTRAN, J. S. Gastrointestinal Disease: Pathophysiology, 
Diagnosis, Management 5ª Ed. 1993,Sauders Filadélfia – DANI, R. E CASTRO, L. P. C. Gastroenterologia Clínica 
3ª Edição, 1993. Guanabara Koogan – SCHIFF, L. e SHIFF E. R. Diaseases of the Liver 7ª Ed. 1993 Lippincott, 
Filadelfia. 
 
67. MÉDICO (GERIATRA) 
Políticas públicas de Saúde. Leis orgânicas do SUS ( Lei 8080 e Lei 8142), Programas de saúde pública, Estratégia 
de Saúde da Família, Vigilância Epidemiológica e Sanitária, Bioestatística. Epidemiologia do envelhecimento, 
Implicações clínicas e sociais do processo de envelhecimento,  Bioética e finitude , Cuidados paliativos, Síndromes 
geriátricas, Sarcopenias, doenças neurodegenerativas , Fragilidade  Quedas. Sugestões Bibliográficas: Freitas, 
Elizabete Viana, D. e Ligia Py. Tratado de Geriatria e Gerontologia. Disponível em: Grupo GEN, (5th edição). 
Grupo GEN, 2022. Estatuto do idoso: lei federal nº 10.741, de 01 de outubro de 2003. Brasília, DF. KASPER, 
Dennis L. et al. Medicina interna de Harrison. 19. ed. Porto Alegre: AMGH, 2017. 

 
68. MÉDICO (MASTOLOGISTA) 
Políticas públicas de Saúde. Leis orgânicas do SUS ( Lei 8080 e Lei 8142), Programas de saúde pública, Estratégia 
de Saúde da Família, Vigilância Epidemiológica e Sanitária, Bioestatística. Anatomia e fisiologia da mama. 
Patologias benignas da mama. Anomalias do desenvolvimento mamário. Tipos e aplicações de exames de 
imagens em mastologia,  biópsias da mama ( indicação e interpretação) . Aspectos biológicos do câncer de mama. 
Anatomopatológia do câncer de mama. Seguimento pós-tratamento do câncer de mama. Interpretação de ensaios 
clínicos. Propedêutica: anamnese e exame físico. Diagnóstico clínico das alterações mamárias. Dores na região 
da mama. Métodos diagnósticos complementares. Técnica e interpretação 27 de mamografias. Imaginologia 
mamária. Propedêutica invasiva. Lactação: fisiologia da lactação. Patologia da lactação. Patologias benignas: 
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alterações funcionais benignas da mama. Neoplasias benignas. Doenças infecciosas da mama. Necrose 
gordurosa da mama. Fluxos papilares. Cirurgias das alterações benignas da mama. Patologia mamária na infância 
e na adolescência. Patologia mamária no homem. Oncologia mamária: carcinogênese mamária. História natural 
do câncer de mama. Biologia celular e molecular no câncer de mama. Fatores prognósticos do câncer de mama. 
Cirurgia do câncer de mama. Linfonodo sentinela. Hormonioterapia do câncer de mama. Princípios de 
quimioterapia. Quimioterapia do câncer de mama. Carcinoma inflamatório. Câncer de mama na gravidez e 
lactação. Câncer oculto de mama. Reabilitação e suporte: linfedema de membro superior: prevenção e tratamento. 
Genética e câncer de mama. Imunologia do câncer de mama. Epidemiologia e fatores de risco do câncer de mama. 
Prevenção primária do câncer de mama. Detecção precoce do câncer de mama. Lesões não palpáveis de mama. 
Tumores filoides e sarcomas. Carcinoma in situ de mama. Estadiamento do câncer de mama. Doenças de Paget. 
Citologia e histopatologia do câncer de mama. Câncer de mama nas jovens e idosas. Câncer de mama bilateral. 
Princípios de radioterapia. Radioterapia no câncer de mama. Recidivas locais após cirurgia. Seguimento após 
câncer de mama. Fisioterapia no câncer de mama. Aspectos psicossociais do câncer de mama. Tratamento 
paliativo. Cirurgia plástica das mamas: reconstrução mamária. Princípios de cirurgia estética das mamas. 
Deontologia. Sugestões Bibliográficas: CHAGAS, C.R. et al. Tratado de Mastologia da SBM. Rio de Janeiro: 
Revinter, 2011. Doenças da Mama In: Sabiston, DC. Tratado de cirurgia. 19. ed. Rio de Janeiro: Elsevier, 2015. 
 
69. MÉDICO (INFECTOLOGISTA) 
Epidemiologia, patogenia, clínica, diagnóstico laboratorial, tratamento e profilaxia das seguintes doenças: 
Arboviroses: Dengue, Febre Amarela; Cisticercose; Doença Meningocóccica; Doença Pneumocóccica; Doenças 
Oportunistas na AIDS; Doenças Sexualmente Transmissíveis; Esquistossomose; Estafilococcias; Exantemáticas: 
Sarampo, Rubéola, Varicela; Hanseníase; Hepatites Virais; Histoplasmose; Infeções Hospitalares; Leishmaniose 
Tegumentar e Visceral; Leptospirose; Malária; Paracoccidioidomicose; Parasitosse Intestinais; Síndrome da 
Imunodeficiência Adquirida; Síndrome Respiratória Severa Aguda; Tuberculose. Mecanismo de Ação, resistência, 
indicações terapêuticas e profiláticas e reações adversas dos Medicamentos Antimicrobianos. Políticas Públicas 
do SUS: Lei 8.080/90. Política Nacional de Humanização. Pactos pela Vida em Defesa do SUS e de Gestão. 
Política Nacional de Atenção Básica. Lei nº 8.142, de 28/12/90. Sistema de Planejamento do SUS. Política 
Nacional de Promoção de Saúde. Sugestões Bibliográficas: FOCACCIA, Roberto; VERONESI, Ricardo - 
Tratado de INFECTOLOGISTA - Volume 1. 3ª edição, Editora Atheneu, São Paulo, 2005. MEDRONHO, Roberto 
de Andrade; Epidemiologia.Editora Atheneu, Rio de Janeiro, 2006. ASSOCIAÇÃO PAULISTA DE MEDICINA. SUS 
o que você precisa saber sobre o sistema único de saúde– 1ª Edição, Editora Atheneu, São Paulo, 2002 4. 
MINISTÉRIO DA SAÚDE A construção do SUS: Histórias da Reforma Sanitária e do Processo Participativo - 
Ministério da Saúde/ Secretaria de Gestão Estratégica e Participativa. Brasília, 2006. FUNDAÇÃO NACIONAL DE 
SAUDE. Guia de Vigilância Epidemiológica Volume 1 e 2– 5ª edição, FUNASA – Brasília, 2002. MINISTÉRIO DA 
SAÚDE. Guia de Bolso de Doenças Infecciosas e Parasitárias Brasília, 2010. 
 
70. MÉDICO (NEUROLOGISTA) 
Delirium e demência; Afasia, aproxia e agnosia; Síncope e convulsões; Dores e parestesias; Cefaléia; Movimentos 
involuntários. Distúrbios de Marcha, Exames complementares em neurologia; Infecções do sistema nervoso; 
Doenças vaculares do sistema nervoso, periféricas; Ataxias; Doenças de medula espinhal; Miopatias; Doenças 
desmielinizantes. Distúrbios do sistema nervoso autônomo; Doenças paroxísticas. Sugestões Bibliográficas: 
SUS: Lei Nº 8.080 de 19 de setembro de 1990; Lei Nº 8.142 de 28 de dezembro de 1990; Norma Operacional da 
Assistência à Saúde – SUS-NOAS-01/02; Norma Operacional Básica do Sistema Único de Saúde – NOB-SUS-
1996; Emenda Constitucional Nº 29 de 13 de setembro de 2000. Merrit´s texbook of Neurology 9th edition. Rowland 
LP (ed), Willians, and Wilkims, Baltimore, 1995. Principles of Neurology, 6 th edition, Adams RD, Victor M, Ropper 
AH, Mc Graw – Hill, New York, 1997. 
 
71. MÉDICO (NEFROLOGISTA) 
Políticas públicas de Saúde. Leis orgânicas do SUS ( Lei 8080 e Lei 8142), Programas de saúde pública, Estratégia 
de Saúde da Família, Vigilância Epidemiológica e Sanitária, Bioestatística. Anatomia Renal; Metabolismo do Sódio 
e Fisiopatologia do Edema; Metabolismo Ácido Básico; Metabolismo e Reposição Eletrolítica; Avaliação Clínica e 
Laboratorial da Função Renal; Investigação por Imagem do Aparelho Urinário; Insuficiência Renal Aguda; 
Insuficiência Renal Crônica; Glomerulopatias Primárias; Glomerulopatias Secundárias; Nefropatia Tóxica e 
Tubulointersticial; Infecção do Trato Urinário; Nefropatia Diabética; Nefrolitíase; Tumores Renais; Manifestações 
Clínicas Sistêmicas da Insuficiência Renal Crônica; Hipertensão Arterial Primária; Hipertensão Arterial Secundária; 
Uso de Medicamentos na Insuficiência Renal; Terapia Renal Substitutiva (métodos dialíticos). Sugestões 
Bibliográficas: KASPER, Dennis L. et al. Medicina interna de Harrison. 19. ed. Porto Alegre: AMGH, 2017. 
RIELLA, M. C. Princípios de Nefrologia e Distúrbios Hidroeletrolíticos. 6. ed. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 
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2018. 
 

72. MÉDICO (OTORRINOLARINGOLOGISTA) 
Anatomofisiologia clínica das fossas e seios paranasais, laringe, faringe e órgão da audição. Semiologia, 
sintomatologia e diagnósticos das principais afecções da laringe, glândulas salivares, órgão auditivo e seios 
paranasais. Testes básicos da avaliação auditiva: caracterização audiológica das principais patologias do ouvido. 
Doenças do ouvido externo. Otite média aguda Otite média secretora Otite média crônica sem colesteatoma Otite 
média crônica com colesteatoma Complicações das otites médias Deficiências auditivas Otosclerose Surdez 
súbita Labirintopatias periféricas Doença de Ménière Neuroma do acústico Tumor glômico Paralisia facial 
Síndromes vestibulares periféricas Rinopatias alérgicas e não alérgicas Rinossinusites agudas e crônicas Polipose 
naso-sinusal Epistaxe- topodiagnóstico e tratamento Hiperplasia do anel de waldeyer Tumores malignos e 
benignos no nariz e cavidades paranasais Rinossinusopatias da infância Patologias congênitas da laringe 
Laringites agudas e crônicas Estridor laríngeo Disfonia Tumores benignos e malignos da laringe Paralisias da 
laringe Infecções agudas da faringe. Amigdalites agudas e crônicas. Adenoidites Tumores da rinofaringe Tumores 
da faringe Linfadenopatias cervicais não neoplásicas Urgências em otorrinaringologia Estudo das patologias 
benignas e malignas das glândulas salivares, da cavidade oral e seus anexos Afecções e síndromes 
otoneurológicas. Paralisia facial periférica. Afecções benignas do pescoço. Laringoscopia. Manifestações 
otorrinolaringológicas na Aids. Sugestões Bibliográficas: Tratado de Otorrinolaringologia da Sociedade Brasileira 
de Otorrinolaringologia e Cirurgia Cérvico Facial. São Paulo : Rocca, 2003. Fundamentos em Laringologia e Voz, 
Silvia M. Rebelo Pinho, Domingos Hiroshi Tsuji, Saramira C. Bohadana, Rio de Janeiro, Editora Revinter, 2006. 
Laringologia Pediátrica, Henrique Olival Costa, André Duprat, Cláudia Alessandra Eckley, São Paulo, Editora 
Roca, 2004. Urgências e Emergências em Otorrinolaringologia, Ricardo Figueiredo, Rio de Janeiro, Editora 
Revinter, 2006. SUS: Lei Nº 8.080 de 19 de setembro de 1990; Lei Nº 8.142 de 28 de dezembro de 1990; Norma 
Operacional da Assistência à Saúde – SUS-NOAS-01/02; Norma Operacional Básica do Sistema Único de Saúde 
– NOB-SUS-1996; Emenda Constitucional Nº 29 de 13 de setembro de 2000. 
 
73. MÉDICO (ORTOPEDISTA) 
Fraturas: Princípios Gerais das Fraturas e Fraturas e luxações em crianças. Retardo de Consolidação e 
Pseudoartrose. Infecções. Distúrbios traumáticos das Articulações. Membros Inferiores e Coluna Vertebral. 
Legislação: SUS: Lei Nº 8.080 de 19 de setembro de 1990; Lei Nº 8.142 de 28 de dezembro de 1990; Norma 
Operacional da Assistência à Saúde – SUSNOAS- 01/02; Norma Operacional Básica do Sistema Único de Saúde 
– NOB-SUS-1996; Emenda Constitucional Nº 29 de 13 de setembro de 2000. Sugestões Bibliográficas: 
CAMPBELL- SURGICAL TECHNIQUES AND APPROACHES, NINTH EDITION 1998. - CRISHAW, CAMPBELL 
A. H.. CIRURGIA ORTOPÉDICA. ED. MANOLI. - FRACTURES CHARLES ROCKWOOD J’ AND DAVID P. 
GREEN SECOND EDITION - LEVINE, ALLAN M. E AAOS. ATUALIZAÇÃO DO CONHECIMENTO ORTOPÉDICO 
/ TRAUMA. ATENEU. - TACHDJIAN ORTOPEDIA PEDIATRICA 2º ED 1995 - PHTLS 2006. SUS: Lei Nº 8.080 de 
19 de setembro de 1990; Lei Nº de 28 de dezembro de 1990; Norma Operacional da Assistência à Saúde – SUS-
NOAS-01/02; Norma Operacional Básica do Sistema Único de Saúde – NOB-SUS-1996; Emenda Constitucional 
Nº 29 de 13 de setembro de 2000. 
 
74. MÉDICO (REUMATOLOGISTA) 
Políticas públicas de Saúde. Leis orgânicas do SUS ( Lei 8080 e Lei 8142), Programas de saúde pública, Estratégia 
de Saúde da Família, Vigilância Epidemiológica e Sanitária, Bioestatística. Exame clínico do paciente com doença 
reumática. Análise laboratorial nas doenças reumáticas. Estudos por imagem nas doenças reumáticas. Estrutura 
e função do tecido conjuntivo. Doenças hereditárias do tecido conjuntivo. Doenças difusas do tecido conjuntivo. 
Doenças autoinflamatórias sistêmicas. Espondiloartropatias. Vasculites Sistêmicas. Lupus eritematoso sistêmico. 
Esclerodermia. Síndrome de Sjogren. Polimiosite e dermatomiosite. Doenças reumáticas de partes moles. 
Doenças periarticulares dos membros superiores e inferiores. Fibromialgia. Síndrome da fadiga crônica. 
Polimialgia reumática e arterite temporal. Enfermidades da coluna vertebral. Osteoartrite. Artrites microcristalinas. 
Doenças osteometabólicas. Doenças por depósito de cristal. Artrites infecciosas. Neoplasias articulares. Doenças 
sistêmicas com manifestações articulares. Enfermidades reumáticas da criança e do adolescente. Fibroesclerose 
multifocal idiopática. Tratamento cirúrgico das doenças articulares. Sugestões Bibliográficas: HOCHBER, M. 
Reumatologia. 6. ed. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 2016. KASPER, Dennis L. et al. Medicina interna de 
Harrison. 19. ed. Porto Alegre: AMGH, 2017. 
 
75. MÉDICO (SANITARISTA) 
Anatomia, fisiologia e patologia dos animais domésticos (pequenos, médios e grandes) de interesse na produção 
de alimentos; Defesa Animal: diagnóstico, prevenção e controle; Doenças de notificação obrigatória; 
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Conhecimentos básicos de epidemiologia, análise de risco, bioestatística; Desenvolvimento de programas 
sanitários; Clínica médicoveterinária; Inspeção industrial e sanitária de produtos de origem animal: boas práticas 
de fabricação e análise de perigos e pontos críticos de controle; Métodos de amostragem e análise; Produtos de 
origem animal; Produtos de alimentação animal; Fiscalização de produtos de uso veterinário; Soros, vacinas e 
antígenos (biológicos); Antimicrobianos, antiparasitários e quimioterápicos; Controle da produção de soros, 
vacinas e antígenos para salmonelose, microplosmose, newcastle, brucelose, raiva, peste suína e febre aftosa; 
Ensaios de segurança (inocuidade, esterilidade e eficiência) para produtos injetáveis; Análises microbiológicas em 
produtos de origem animal e de alimentos para animais; Análise físico-química de produtos de origem animal e de 
alimentos para animais; Análise centesimal; Cromatografia líquida de alta eficiência para análise de corantes e 
vitaminas em leite; Absorção atômica; Noções básicas de biossegurança; Higiene de alimentos - zoonoses; 
Doenças transmitidas por alimentos; Identidade e qualidade de alimentos; Legislação federal – Defesa Sanitária 
Animal; Inspeção de produtos de origem animal; Alimentos para animais; Produtos veterinários; Programas 
sanitários básicos; Noções básicas de Inseminação Artificial.Importância da Medicina Veterinária na Saúde 
Pública. História natural das doenças e níveis de prevenção. Saneamento: importância do solo, da água e do ar 
na saúde do homem e dos animais. Epidemiologia e profilaxia: epidemiologia geral (definições, conceitos e 
agentes etiológicos). Medidas epidemiológicas (identificação de problemas e determinação de prioridades. Fontes 
de infecções e veículos de propagação. Zoonoses: epidemiologia e profilaxia das zoonoses de contágio direto e 
indireto (raiva, carbunculo, hidatidose, brucelose, tuberculose, teníase, triquinose, tétano, ancilostomose, 
estrongilose, encefalomielite, leishmaniose, doenças de chagas, shistosomose, peste, tifo murino e febre amarela 
silvestre. Formas de imunidade (soros e vacinas). Inspeção carne, leite e derivados (legislação). Regulamento de 
Inspeção Industrial e Sanitária de Produtos de Origem Animal – RIISPOA. Manipulação e conservação dos 
alimentos. Controle de qualidade. Legislação Federal. Noções de biossegurança Doenças Infecto-contagiosas e 
parasitárias; Clínica Médica e Cirúrgica; Soros, vacinas e alérgenos; Exploração zootécnica de animais de 
importância econômica; Aplicação da toxinologia à veterinária; Técnicas Radiológicas; Ginecologia e Obstetrícia 
Veterinária. Epidemiologia e saúde pública veterinária; Farmacologia e terapêutica médico-veterinária. O SUS e a 
Vigilância da Saúde. Sugestões Bibliográficas: BRASIL. MAPA. Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento. Regulamento de Inspeção Industrial e Sanitária de Produtos de Origem Animal – RIISPOA. 
Aprovado pelo Decreto nº 30.691 de 29/03/52 e suas alterações. BRASIL. Lei Federal nº 5.517 de 23 de outubro 
de 1968. Dispõe sobre o exercício da profissão de médico veterinário e cria os Conselhos Federal e Regionais de 
Medicina Veterinária. JAY, J. M. Microbiologia de Alimentos. 6ª Ed. Editora Artmed. Porto Alegre. 2005. QUINN, 
P. J. et al. Microbiologia Veterinária e Doenças Infecciosas. 1ª Ed. Editora Artmed. Porto Alegre, 2005. 
THRUSFIELD, M. Epidemiologia Veterinária. 1ª Ed. Editora Roca, São Paulo. 2004. URGUHART, G. M. et al. 
Parasitologia Veterinária. 1ª Ed. Editora Guanabara Koogan, Rio de Janeiro 1998. BRASIL. Lei n° 8.080, de 19 de 
setembro de 1990 e alterações - Dispõe sobre as condições para a promoção e recuperação da saúde e dá outras 
providências. Outras publicações pertinentes ao conteúdo. 

 
76. MÉDICO (ULTRASSONOGRAFISTA) 
Políticas públicas de Saúde. Leis orgânicas do SUS ( Lei 8080 e Lei 8142), Programas de saúde pública, Estratégia 
de Saúde da Família, Vigilância Epidemiológica e Sanitária, Bioestatística. Avaliação e aplicação das técnicas de 
ultrassonografia, principais indicações, sensibilidade  e especificidade do ultrassom. Dopler de carótidas e 
vertebrais. Biópsias e drenagens do pescoço, abdome e pelve guiados por ultrassonografia. Ultrassonografia 
abdominal, pélvica e torácica. Ultrassonografia de pequenas partes – cervical, bolsa escrotal e músculo 
esquelético. Ultrassonografia em obstetrícia e fetal. Avaliação Dopler na gravidez. Ultrassonografia em 
Ginecologia. Ultrassonografia transvaginal. Ultrassonografia das Mamas. Classificação BIRADS. Dopler Carótidas, 
vertebrais e artérias periféricas. Ultrassonografia em Pediatria. Ultrassonografia em Emergências Clínico-
Cirúrgicas. Sugestões Bibliográficas: KASPER, Dennis L. et al. Medicina interna de Harrison. 19. ed. Porto 
Alegre: AMGH, 2017. RUMACKC, CM. Tratado de Ultrassonografia Diagnóstica. 4. ed. Rio de Janeiro: Elsevier, 
2011. SAITO, OC.; CERRI, GG. Ultra-sonografia Pequenas Partes. 2. ed. Rio de Janeiro: Revinter, 2004. 

 
77. MÉDICO (PNEUMOLOGISTA) 
Métodos de diagnóstico em Pneumologia. Avaliação funcional respiratória. Epidemiologia, diagnóstico e 
tratamento dos seguintes assuntos: Tuberculose; Neoplasias Pleuropulmonares (Câncer de pulmão, neoplasias 
pleurais e metástases pleuro-pulmonares). Asma. DPOC. Derrames Pleurais. Pneumopatias Intersticiais Difusas. 
Pneumonias. Micoses Pulmonares. Doenças Mediastinais. Pneumopatias Ocupacionais Sugestões 
Bibliográficas: Como acompanhar o paciente com DPOC. Sociedade Brasileira de Pneumologia e Tisiologia. 
Organizadores: Fernando Luiz Cavalcante Lundgren, José Roberto de Brito Jardim, Roberto Stirbulov. AC 
Farmacêutica, 2013. Diretrizes brasileiras para pneumonia adquirida na comunidade em adultos 
imunocompetentes. Diretrizes brasileiras para tratamento das pneumonias adquiridas no hospital. Diretrizes da 
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Sociedade Brasileira de Pneumologia e Tisiologia para o Manejo da Asma – 2012. Diretrizes de Doenças 
Pulmonares Intersticiais. Diretrizes para Cessação do Tabagismo.Diretrizes para Testes de Função 
Pulmonar.Distúrbios respiratórios do sono. J Bras Pneumol –V 36. Suplemento 2, 2010.III Diretrizes para 
Tuberculose da Sociedade Brasileira de Pneumologia e Tisiologia. Recomendações para o manejo da 
tromboembolia pulmonar.Diretrizes Brasileiras de Ventilação Mecânica, 2013 (SBPT/AMIB). Epidemiologia. Leon 
Gordis. Editora Revinter quarta edição, 2010.Função pulmonar. João Marcos Salge, Meyer Izbicki, Roberto 
Rodrigues Junior, Silvia Carla Sousa Rodrigues. Atheneu, 2011.Manual de bronquectasias. Sociedade Brasileira 
de Pneumologia e Tisiologia. Organizadora: Mara Rúbia Fernandes de Figueiredo. AC Farmacêutica, 2012.Manual 
de condutas clínicas em câncer de pulmão. Sociedade Brasileira de Pneumologia e Tisiologia. Organizador: 
Guilherme Costa. AC Farmacêutica, 2013. AC Farmacêutica, 2013. Manual de Doença Pulmonar Avançada. 
Sociedade Brasileira de Pneumologia e Tisiologia. Organizadora: Valéria Maria Augusto. AC Farmacêutica, 2013. 
AC Farmacêutica, 2013.Manual de recomendações para o controle da Tuberculose no Brasil – Ministério da 
Saúde. Disponível em: (http://portal.saude.gov.br/portal/arquivos/pdf/manual_de_recomendacoes_tb.pdf) 
Medicina respiratória. Carlos Alberto de Castro Pereira, Marcelo Alcantara Holanda. Atheneu, 2013. Oncologia 
torácica. Altair da Silva Costa Júnior, Ilka Lopes Santoro, José Rodrigues Pereira, Paulo Manuel Pêgo Fernandes, 
Teresa Yae Takagaki. Atheneu, 2011.Pneumologia no consultório. Barreto, SSM. 1 ed Artmed. 776 p .2008 
Tuberculose. Sociedade Brasileira de Pneumologia e Tisiologia. Organizadores: Marcus Conde, Jussara Fiterman, 
Marina Andrade Lima. Editora Guanabara Koogan, 2011. 
 
78. MÉDICO (PSIQUIATRA) 
Transtornos mentais orgânicos. Transtornos mentais e de comportamento decorrentes do uso de substância 
psicoativa. Esquizofrenia, transtornos esquizotípicos e delirantes. Transtornos do humor [afetivos]. Transtornos 
neuróticos, relacionados ao estresse e somatoforme. Síndromes comportamentais associadas a perturbações 
fisiológicas e fatores físicos. Transtornos de personalidade e de comportamentos em adultos. Retardo mental. 
Transtornos do desenvolvimento psicológico. Transtornos emocionais e de comportamento com início usualmente 
ocorrendo na infância e adolescência. Relação médico - paciente e técnicas de entrevista. Desenvolvimento 
humano ao longo do ciclo vital. Exame clínico do paciente psiquiátrico. Sinais e sintomas em psiquiatria. Delirium, 
demência, transtornos amnésticos e outras condições psicopatológicas devido a uma condição medica geral. 
Transtornos relacionados a substâncias psicoativas. Esquizofrenia e outros transtornos psicóticos. Transtornos do 
humor. Transtornos de ansiedade. Sexualidade humana. Transtornos de personalidade. Medicina psiquiátrica de 
emergência. Psicoterapias. Terapias biológicas. Psiquiatria infantil: avaliação, exame e retardo mental. 
Transtornos de aprendizagem. Transtorno de déficit de atenção. Transtornos de tique. Transtorno do humor e 
suicídio em crianças e adolescentes. Abuso de substâncias psicoativas na adolescência. Tratamento psiquiátrico 
de crianças e adolescentes. Questões forenses em psiquiatria. Psiquiátrica geriátrica. Cuidados no final da vida e 
medicina psiquiátrica paliativa. Ética na psiquiatria. Psiquiatria pública e hospitalar.Políticas Públicas do SUS: Lei 
8.080/90. Política Nacional de Humanização. Pactos pela Vida em Defesa do SUS e de Gestão. Política Nacional 
de Atenção Básica. Lei nº 8.142, de 28/12/90. Sistema de Planejamento do SUS. Política Nacional de Promoção 
de Saúde. Sugestões Bibliográficas: Legislação citada. CERQUEIRA,L. Psquiatria Social: problemas brasileiros 
de saúde mental. Rio de Janeiro: Atheneu, 1984. LOUZA NETO, MÁRIO R, ELKIS, HÉLIO E COL. ―PSIQUIATRIA 
BÁSICA.‖ 2ª ED. – PORTO ALEGRE: ARTMED, 2007 / BASTOS, CLAUDIO LYRA. ―MANUAL DO EXAME 
PSIQUICO. INTRODUÇÃO PRÁTICA A PSICOPATOLOGIA‖, 3ª. ED. RIO DE JANEIRO, 2011. GITLOW, 
STUART. ―TRANSTORNOS RELACIONADOS AO USO DE SUBSTÂNCIAS‖. 2ª ED. PORTO ALEGRE: 
ARTMED, 2008. DIRETRIZES DA ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE PSIQUIATRIA (ABP ), SOBRE ASSISTÊNCIA 
PSIQUIÁTRICA - ABP 2008. Disponível em http://www.abp.org.br/diretrizes_final.pdf . 
 
79. MÉDICO (AUDITOR) 
Auditoria na assistência ambulatorial e hospitalar no SUS. Sistemas informatizados em auditorias no SUS. 
Contratação de serviços no SUS. Glosas em auditoria. Procedimentos de auditoria em sistema de saúde: 
definições e conceitos. Objetivos. Tipos e campo de atuação da auditoria. Perfil do auditor. Auditoria analítica. 
Auditoria operativa. Apuração de denúncia. Normas de vigilância sanitária para estabelecimento de saúde. 
Financiamento no SUS: forma de repasse de recursos federais. Programas financiados pelo Piso de Atenção 
Básica. Utilização de recursos federais no SUS. Orçamento como instrumento de controle. Noções de 
planejamento estratégico. Habilitação para gestão no SUS. Programa Saúde da Família. Programa Saúde da 
Mulher. Programa Saúde da Criança. Programa de Saúde Bucal. Programa de Hipertensão. Programa de 
Diabetes. Programa de Controle da Tuberculose. Programa de Controle da Hanseníase. Modelo de atenção, 
regulação assistencial. Programa de Saúde Mental. Procedimentos para pagamento de produção ambulatorial no 
SUS. Procedimentos de liberação de atualização de internação hospitalar. Procedimentos de liberação de 
autorização de procedimentos de média e alta complexidade. Sociedade e saúde: políticas de saúde, 
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epidemiologia aplicada à administração de serviços de saúde e economia aplicada à saúde. Quantificação dos 
problemas de saúde. Estatística vital e sistemas de informação em saúde. Planejamento dos serviços de saúde; 
planejamento em saúde; auditoria em serviços de saúde e avaliação dos serviços de saúde. Administração da 
produção nos serviços de saúde. Planejamento físico nos serviços de saúde. Visitas aos serviços de saúde. 
Documentos oficiais: Constituição Brasileira – Saúde; Código de Defesa do Consumidor. Normas para licitações 
e contratos da Administração Pública. Código de Ética Médica. Sugestões Bibliográficas: Constituição da 
República Federativa do Brasil – Eixo Saúde. Leis Orgânicas do SUS (Lei 8080/90 e Lei 8142/90), Programas de 
saúde pública, Estratégia de Saúde da Família; BRASIL, Ministério da Saúde. Manual de Normas de Auditoria. 
Brasília; Ministério da Saúde, 1998. Disponível em: 
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/manual_normas_auditoria.pdf; BRASIL, Ministério da Defesa. Manual 
de Auditoria de Contas Médicas. Juiz de Fora: Ministério da Defesa, 2005. Disponível em: 
http://www.periciamedicadf.com.br/publicacoes/manual_auditoria_contas_medicas_MD. 

 
80. MÉDICO (PNEUMOLOGISTA PEDIATRA) 
Métodos de diagnóstico em Pneumologia pediátrica. Avaliação funcional respiratória. Epidemiologia, diagnóstico 
e tratamento dos seguintes assuntos: Tuberculose; Neoplasias Pleuropulmonares (Câncer de pulmão, neoplasias 
pleurais e metástases pleuro-pulmonares). Asma. DPOC. Derrames Pleurais. Pneumopatias Intersticiais Difusas. 
Pneumonias. Micoses Pulmonares. Doenças Mediastinais. Pneumopatias Ocupacionais Sugestões 
Bibliográficas: Como acompanhar o paciente com DPOC. Sociedade Brasileira de Pneumologia e Tisiologia. 
Organizadores: Fernando Luiz Cavalcante Lundgren, José Roberto de Brito Jardim, Roberto Stirbulov. AC 
Farmacêutica, 2013. Diretrizes brasileiras para pneumonia adquirida na comunidade em adultos 
imunocompetentes. Diretrizes brasileiras para tratamento das pneumonias adquiridas no hospital. Diretrizes da 
Sociedade Brasileira de Pneumologia e Tisiologia para o Manejo da Asma – 2012. Diretrizes de Doenças 
Pulmonares Intersticiais. Diretrizes para Cessação do Tabagismo.Diretrizes para Testes de Função 
Pulmonar.Distúrbios respiratórios do sono. J Bras Pneumol –V 36. Suplemento 2, 2010.III Diretrizes para 
Tuberculose da Sociedade Brasileira de Pneumologia e Tisiologia. Recomendações para o manejo da 
tromboembolia pulmonar.Diretrizes Brasileiras de Ventilação Mecânica, 2013 (SBPT/AMIB). Epidemiologia. Leon 
Gordis. Editora Revinter quarta edição, 2010.Função pulmonar. João Marcos Salge, Meyer Izbicki, Roberto 
Rodrigues Junior, Silvia Carla Sousa Rodrigues. Atheneu, 2011.Manual de bronquectasias. Sociedade Brasileira 
de Pneumologia e Tisiologia. Organizadora: Mara Rúbia Fernandes de Figueiredo. AC Farmacêutica, 2012.Manual 
de condutas clínicas em câncer de pulmão. Sociedade Brasileira de Pneumologia e Tisiologia. Organizador: 
Guilherme Costa. AC Farmacêutica, 2013. AC Farmacêutica, 2013. Manual de Doença Pulmonar Avançada. 
Sociedade Brasileira de Pneumologia e Tisiologia. Organizadora: Valéria Maria Augusto. AC Farmacêutica, 2013. 
AC Farmacêutica, 2013.Manual de recomendações para o controle da Tuberculose no Brasil – Ministério da 
Saúde. Disponível em: (http://portal.saude.gov.br/portal/arquivos/pdf/manual_de_recomendacoes_tb.pdf) 
Medicina respiratória. Carlos Alberto de Castro Pereira, Marcelo Alcantara Holanda. Atheneu, 2013. Oncologia 
torácica. Altair da Silva Costa Júnior, Ilka Lopes Santoro, José Rodrigues Pereira, Paulo Manuel Pêgo Fernandes, 
Teresa Yae Takagaki. Atheneu, 2011.Pneumologia no consultório. Barreto, SSM. 1 ed Artmed. 776 p .2008 
Tuberculose. Sociedade Brasileira de Pneumologia e Tisiologia. Organizadores: Marcus Conde, Jussara Fiterman, 
Marina Andrade Lima. Editora Guanabara Koogan, 2011. 
 
81. MÉDICO DO ESF 
Assistência Médica em Saúde do Adulto – Hipertensão Arterial. Diabetes Mellitus. Doenças Cardiovasculares. 
Doenças Reumáticas. Assistência Médica em Ginecologia e Obstetrícia – Pré-natal de baixo risco. Doenças da 
Gestação. Câncer de Mama e Cérvico-uterino. Assistência Médica ao Idoso – Ministério da Saúde. Saúde Pública 
– O SUS (programas e diretrizes do ministério da Saúde). Assistência Médica em Pediatria – Puericultura, doenças 
diarréicas, doenças respiratórias da infância. Assistência Médica em Doenças Trans missíveis. Código de Ética 
da Medicina. Sugestões Bibliográficas: ATUALIZAÇÃO TERAPÊUTICA 2005. Prado. F.C.; Ramos J.; Valle J.R., 
22ª Edição. Artes Médicas. - HARRISON: MEDICINA INTERNA. Fauci A.S.; Kasper D.L. Et al.; 16ª Edição, 2006. 
McGraw-Hill. - CECIL: TRATADO DE MEDICINA INTERNA. Goldman L.; Ausiello D.; 22ª Edição, 2005. Elsevier. 
- GUIA DE REUMATOLOGIA UNIFESP. Sato E., 1ª Edição, 2004. Manole. REUMATOLOGIA: PRINCÍPIOS E 
PRÁTICA. Skare T. L., 1ª Edição, 1999. Guanabara Koogan. - GUIA DE CARDIOLOGIA UNIFESP. Stefanini E.; 
Kasinski N.; Carvalho A. C.; 1ª Edição, 2004. Manole - TRATADO DE CARDIOLOGIA SOCESP. Nobre F.; Serrano 
C.V.J.; 1ª Edição, 2005. Manole. - CARDIOLOGIA NA CLÍNICA GERAL. Goldman L.; Braunwald E.; 1ª Edição, 
2000. Guanabara Koogan. - TRATADO DE ENDOCRINOLOGIA CLÍNICA. Wajchenberg B.; L.: 1ª Edição, 1992. 
Roca. - ENDOCRINOLOGIA CLÍNICA. Vilar L.; 3ª Edição, 2006. Medsi. - NEUROLOGIA. Cambier J.; Masson M.; 
Dehen H.; 11ª Edição, 2005. Guanabara Koogan. – HEMATOLOGIA CLÍNICA DE WINTROBE; Lee G. R.; Foerster 
J.; C. Thomas.; Et al; 9ª Edição, 1998. Manole. - GUIA DE NEFROLOGIA UNIFESP. Ajzen H.; Schor N.; 2ª Edição, 
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2004. Manole. - PRINCÍPIOS DE NEFROLOGIA E DISTÚRBIOS HIDROELETROLÍTICOS. Riella M.C.; 3ª Edição, 
1996. Guanabara Koogan. - GASTROENTEROLOGIA CLÍNICA. Castro L.P.; Dani R.; 3ª Edição, 1993. Guanabara 
Koogan. - GUIA DE GASTROENTEROLOGIA UNIFESP. Miszputen S. J.; 1ª Edição, 2002. Manole. - DINÂMICA 
DAS DOENÇAS INFECCIOSAS E PARASITÁRIAS. Coura J.R.; 1ª Edição, 2005. Guanabara Koogan. - GUIA DE 
INFECTOLOGISTA UNIFESP. Schor N.; Salomão R.; Pignatari A.C.C.; 1ª Edição, 2004. Manole. - NELSON: 
TRATADO DE PEDIATRIA. Behrman R. E.; Kliegman R.; Jenson H.B.; 17ª Edição, 2005. Elsevier. - PEDIATRIA: 
DIAGNÓSTICO + TRATAMENTO. Murahovschi J.; 6ª Edição, 2003. Sarvier. - GUIA DE PEDIATRIA UNIFESP. 
Morais M.B.; Campos S.O.; Silvestrini W.S. 1ª Edição, 2005. Manole. - PEDIATRIA BÁSICA: PEDIATRIA GERAL 
E NEONATAL. Marcondes E.; Costa F.A.; Vaz Et al.; 9 ª Edição, 2002. Sarvier. - NOVAK’S GYNECOLOGY. Berek, 
j.;13º Edição, 2002. Lippincott Willians & Wilkins - CURRENT OBSTETRIC AND GINECOLOGIC DIAGNOSIS AND 
TREATMENT. De Cherney, A. H. ;9ª Edição, 2003. Mc Graw- Hill. - MANUAL DE GINECOLOGIA E OBSTETRÍCIA 
DO JOHN HOPKINS. Lambrou, N. C.; Morse, N.A.; Walach, E.E.; 2º Edição, 2001. Artmed. - WILLIAMS 
OBSTETRICS. Cunningham, F.G.; et. Al.; 22ª Edição, 2005. Apllleton & Lange. - ANTICONCEPÇÃO, MANUAL 
DE ORIENTAÇÃO. Febrasgo, 2004. - ÉTICA EM GINECOLOGIA E OBSTETRÍCIA – CADERNOS CREMESP. 3ª 
Edição, 2004 - BRASIL. Ministério da Saúde. Programa Nacional de DST/AIDS - EPIDEMIOLOGIA E SAÚDE. 
Rouquayrol M.Z.; Filho N.A.; 6ª Edição, 2003. Medsi. - SUS: O QUE VOCÊ PRECISA SABER SOBRE O SISTEMA 
ÚNICO DE SAÚDE Sites de interesse: www.febrasgo.com.br/diretrizes.htm www.cdc.gov www.saude.gov.br - 
www.opas.org.br/publicmo.cfm?codigo=59. Legislação: SUS: Lei Nº 8.080 de 19 de 28 setembro de 1990; Lei Nº 
8.142 de 28 de dezembro de 1990; Norma Operacional da Assistência à Saúde – SUS-NOAS-01/02; Norma 
Operacional Básica do Sistema Único de Saúde – NOB-SUS-1996; Emenda Constitucional Nº 29 de 13 de 
setembro de 2000. 25. 
 
82. MÉDICO PLANTONISTA (ORTOPEDISTA) 
Fraturas: Princípios Gerais das Fraturas e Fraturas e luxações em crianças. Retardo de Consolidação e 
Pseudoartrose. Infecções. Distúrbios traumáticos das Articulações. Membros Inferiores e Coluna Vertebral. 
Legislação: SUS: Lei Nº 8.080 de 19 de setembro de 1990; Lei Nº 8.142 de 28 de dezembro de 1990; Norma 
Operacional da Assistência à Saúde – SUSNOAS- 01/02; Norma Operacional Básica do Sistema Único de Saúde 
– NOB-SUS-1996; Emenda Constitucional Nº 29 de 13 de setembro de 2000. Sugestões Bibliográficas: 
CAMPBELL- SURGICAL TECHNIQUES AND APPROACHES, NINTH EDITION 1998. - CRISHAW, CAMPBELL 
A. H.. CIRURGIA ORTOPÉDICA. ED. MANOLI. - FRACTURES CHARLES ROCKWOOD J’ AND DAVID P. 
GREEN SECOND EDITION - LEVINE, ALLAN M. E AAOS. ATUALIZAÇÃO DO CONHECIMENTO ORTOPÉDICO 
/ TRAUMA. ATENEU. - TACHDJIAN ORTOPEDIA PEDIATRICA 2º ED 1995 - PHTLS 2006. SUS: Lei Nº 8.080 de 
19 de setembro de 1990; Lei Nº de 28 de dezembro de 1990; Norma Operacional da Assistência à Saúde – SUS-
NOAS-01/02; Norma Operacional Básica do Sistema Único de Saúde – NOB-SUS-1996; Emenda Constitucional 
Nº 29 de 13 de setembro de 2000. 
 
83. MÉDICO PLANTONISTA (CLÍNICO) 
Assistência Médica em Saúde do Adulto – Hipertensão Arterial. Diabetes Mellitus. Doenças Cardiovasculares. 
Doenças Reumáticas. Assistência Médica em Ginecologia e Obstetrícia – Pré-natal de baixo risco. Doenças da 
Gestação. Câncer de Mama e Cérvico-uterino. Assistência Médica ao Idoso – Ministério da Saúde. Saúde Pública 
– O SUS (programas e diretrizes do ministério da Saúde). Assistência Médica em Pediatria – Puericultura, doenças 
diarréicas, doenças respiratórias da infância. Assistência Médica em Doenças Transmissíveis. Código de Ética da 
Medicina. Sugestões Bibliográficas: ATUALIZAÇÃO TERAPÊUTICA 2005 . Prado., F.C.; Ramos J.; Valle J.R., 
22ª Edição. Artes Médicas. - HARRISON: MEDICINA INTERNA. Fauci A.S.; Kasper D.L. Et al.; 16ª Edição, 2006. 
McGraw-Hill. - CECIL: TRATADO DE MEDICINA INTERNA. Goldman L.; Ausiello D.; 22ª Edição, 2005. Elsevier. 
- GUIA DE REUMATOLOGIA UNIFESP. Sato E., 1ª Edição, 2004. Manole. - REUMATOLOGIA: PRINCÍPIOS E 
PRÁTICA. Skare T. L., 1ª Edição, 1999. Guanabara Koogan. - GUIA DE CARDIOLOGIA UNIFESP. Stefanini E.; 
Kasinski N.; Carvalho A. C.; 1ª Edição, 2004. Manole - TRATADO DE CARDIOLOGIA SOCESP. Nobre F.; Serrano 
C.V.J.; 1ª Edição, 2005. Manole. - CARDIOLOGIA NA CLÍNICA GERAL. Goldman L.; Braunwald E.; 1ª Edição, 
2000. Guanabara Koogan. - TRATADO DE ENDOCRINOLOGIA CLINICA. Wajchenberg B.; L.: 1ª Edição, 1992. 
Roca. - ENDOCRINOLOGIA CLÍNICA. Vilar L.; 3ª Edição, 2006. Medsi. - NEUROLOGIA. Cambier J.; Masson M.; 
Dehen H.; 11ª Edição, 2005. Guanabara Koogan. - HEMATOLOGIA CLÍNICA DE WINTROBE.; Lee G. R.; Foerster 
J.; C. Thomas.; Et al; 9ª Edição, 1998. Manole. - GUIA DE NEFROLOGIA UNIFESP. Ajzen H.; Schor N.; 2ª Edição, 
2004. Manole. - PRINCIPIOS DE NEFROLOGIA E DISTÚRBIOS HIDROELETROLÍTICOS. Riella M.C.; 3ª Edição, 
1996. Guanabara Koogan. - GASTROENTEROLOGIA CLÍNICA. Castro L.P.; Dani R.; 3ª Edição, 1993. Guanabara 
Koogan. - GUIA DE GASTROENTEROLOGIA UNIFESP. Miszputen S. J.; 1ª Edição, 2002. Manole. - DINÂMICA 
DAS DOENÇAS INFECCIOSAS E PARASITÁRIAS. Coura J.R.; 1ª Edição, 2005. Guanabara Koogan. - GUIA DE 
INFECTOLOGISTA UNIFESP. Schor N.; Salomão R.; Pignatari A.C.C.; 1ª Edição, 2004. Manole. - NELSON: 
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TRATADO DE PEDIATRIA. Behrman R. E.; Kliegman R.; Jenson H.B.; 17ª Edição, 2005. Elsevier. - PEDIATRIA: 
DIAGNÓSTICO + TRATAMENTO. Murahovschi J.; 6ª Edição, 2003. Sarvier. - GUIA DE PEDIATRIA UNIFESP. 
Morais M.B.; Campos S.O.; Silvestrini W.S. 1ª Edição, 2005. Manole. - PEDIATRIA BÁSICA: PEDIATRIA GERAL 
E NEONATAL. Marcondes E.; Costa F.A.; Vaz Et al.; 9 ª Edição, 2002. Sarvier. - NOVAK’S GYNECOLOGY. 26 
Berek,j.;13ºEdição, 2002.Lippincott Willians&Wilkins - CURRENT OBSTETRIC AND GINECOLOGIC DIAGNOSIS 
AND TREATMENT. De Cherney,A. H. ;9º Edição,2003. Mc Graw- Hill. - MANUAL DE GINECOLOGIA E 
OBSTETRÍCIA DO JOHN HOPKINS. Lambrou, N. C.; Morse, N.A.; Walach,E.E.;2ºEdição,2001.Artmed. - 
WILLIAMS OBSTETRICS. Cunningham, F.G.; et. Al.; 22ºEdição,2005.Apllleton&Lange. - ANTICONCEPÇÃO, 
MANUAL DE ORIENTAÇÃO.Febrasgo,2004. - ÉTICA EM GINECOLOGIA E OBSTETRÍCIA – CADERNOS 
CREMESP.3ºEdição,2004 - BRASIL.Ministério da Saúde.programa nacionalde DST/AIDS - EPIDEMIOLOGIA E 
SAÚDE. Rouquayrol M.Z.; Filho N.A.; 6ª Edição, 2003. Medsi. - SUS: O QUE VOCÊ PRECISA SABER SOBRE O 
SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE Sites de interesse:www.febrasgo.com.br/diretrizes.htm www.cdc.gov 
www.saude.gov.br www.opas.org.br/publicmo.cfm?codigo=59 SUS: Lei Nº 8.080 de 19 de setembro de 1990; Lei 
Nº 8.142 de 28 de dezembro de 1990; Norma Operacional da Assistência à Saúde – SUS-NOAS-01/02; Norma 
Operacional Básica do Sistema Único de Saúde – NOB-SUS-1996; Emenda Constitucional Nº 29 de 13 de 
setembro de 2000. 
 
84. MÉDICO PLANTONISTA (PEDIATRA) 
Afecções de Vias Aéreas na Infância. Infecção do Trato Urinário na Infância. Cuidados Primários na Infância: 
Crescimento e Desenvolvimento. Aleitamento Materno. Alimentação do lactente e da criança.Desnutrição 
Imunização. Doenças Diarréicas e Terapia de Reidratação Oral. Dermatoses na Infância. Parasitoses Intestinais 
na Infância. Doenças Infecciosas: Intra-Útero e de maior Relevância em Saúde Pública. Acidentecom Animais 
Peçonhentos. Sinais e Sintomas mais Frequentes em Pediatria – Diagnósticos Diferenciais: Dor Abdominal; 
Hematúria; Cefaléia; Linfadenomegalia; Dor em Membros Inferiores; Acidentes na Infância. Parada 
Cardiorespiratória: Manejo Terapêutico. Convulsão. Doenças exantemáticas. Febre de origem indeterminada. 
Infecções respiratórias agudas. Anemias na infância. Gastroenterocolite. Desidratação e reidratação. Parasitoses 
intestinais. Constipação intestinal. Infecções urinárias. Dermatoses da infância. Meningites e encefalites. Ririnte e 
asma. Abdome agudo. Acidentes na infância. Intoxicações na infância. INFECTOLOGISTA pediátrica Doença de 
Kawasaski Púrpura de Henoch Schonlein Cardiopatias congênitas Nefropediatria Neuropediatria Oncopediatria 
Cetoacidose diabética Intoxicações exógenas Segurança na infância e na adolescência Neonatologia. Legislação: 
SUS: Lei Nº 8.080 de 19 de setembro de 1990; Lei Nº 8.142 de 28 de dezembro de 1990; Norma Operacional da 
Assistência à SSUS-NOAS- 01/02; Norma Operacional Básica do Sistema Único de Saúde – NOB-SUS-1996; 
Emenda Constitucional Nº 29 de 13 de setembro de 2000. Sugestões Bibliográficas: WW Hay, Levin MJ, 
Sondheimer JM, Deterding RR: Current Diagnosis and Treatment in Pediatrics 19th ed.McGraw – Hill, 2009. 
MARCONDES, Eduardo. Pediatria Básica: Tomos I, II, III. 9ª ed. São Paulo: Sarvier, 2004. Behrman RE, Kliegman 
RM, Jenson HB. Nelson: Tratado de Pediatria – 18 ed. – São Paulo: Elsevier, 2005. Fabio Ancona Lopez e 
Dioclécio Campos Jr. Tratado de Pediatria - 2ª Ed. - Sociedade Brasileira de Pediatria - 2 Vols. Manole, 2009. 
 
85. MÉDICO PLANTONISTA (CIRURGIÃO) 
Assistência Médica em Saúde do Adulto – Hipertensão Arterial. Diabetes Mellitus. Doenças Cardiovasculares. 
Doenças Reumáticas. Assistência Médica em Ginecologia e Obstetrícia – Pré-natal de baixo risco. Doenças da 
Gestação. Câncer de Mama e Cérvico-uterino. Assistência Médica ao Idoso – Ministério da Saúde. Saúde Pública 
– O SUS (programas e diretrizes do ministério da Saúde). Assistência Médica em Pediatria – Puericultura, doenças 
diarréicas, doenças respiratórias da infância. Assistência Médica em Doenças Transmissíveis. Código de Ética da 
Medicina. Sugestões Bibliográficas: ATUALIZAÇÃO TERAPÊUTICA 2005 . Prado., F.C.; Ramos J.; Valle J.R., 
22ª Edição. Artes Médicas. - HARRISON: MEDICINA INTERNA. Fauci A.S.; Kasper D.L. Et al.; 16ª Edição, 2006. 
McGraw-Hill. - CECIL: TRATADO DE MEDICINA INTERNA. Goldman L.; Ausiello D.; 22ª Edição, 2005. Elsevier. 
- GUIA DE REUMATOLOGIA UNIFESP. Sato E., 1ª Edição, 2004. Manole. - REUMATOLOGIA: PRINCÍPIOS E 
PRÁTICA. Skare T. L., 1ª Edição, 1999. Guanabara Koogan. - GUIA DE CARDIOLOGIA UNIFESP. Stefanini E.; 
Kasinski N.; Carvalho A. C.; 1ª Edição, 2004. Manole - TRATADO DE CARDIOLOGIA SOCESP. Nobre F.; Serrano 
C.V.J.; 1ª Edição, 2005. Manole. - CARDIOLOGIA NA CLÍNICA GERAL. Goldman L.; Braunwald E.; 1ª Edição, 
2000. Guanabara Koogan. - TRATADO DE ENDOCRINOLOGIA CLíNICA. Wajchenberg B.; L.: 1ª Edição, 1992. 
Roca. - ENDOCRINOLOGIA CLÍNICA. Vilar L.; 3ª Edição, 2006. Medsi. - NEUROLOGIA. Cambier J.; Masson M.; 
Dehen H.; 11ª Edição, 2005. Guanabara Koogan. - HEMATOLOGIA  
CLÍNICA DE WINTROBE.; Lee G. R.; Foerster J.; C. Thomas.; Et al; 9ª Edição, 1998. Manole. - GUIA DE 
NEFROLOGIA UNIFESP. Ajzen H.; Schor N.; 2ª Edição, 2004. Manole. - PRINCIPIOS DE NEFROLOGIA E 
DISTÚRBIOS HIDROELETROLÍTICOS. Riella M.C.; 3ª Edição, 1996. Guanabara Koogan. - 
GASTROENTEROLOGIA CLÍNICA. Castro L.P.; Dani R.; 3ª Edição, 1993. Guanabara Koogan. - GUIA DE 
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GASTROENTEROLOGIA UNIFESP. Miszputen S. J.; 1ª Edição, 2002. Manole. - DINÂMICA DAS DOENÇAS 
INFECCIOSAS E PARASITÁRIAS. Coura J.R.; 1ª Edição, 2005. Guanabara Koogan. - GUIA DE 
INFECTOLOGISTA UNIFESP. Schor N.; Salomão R.; Pignatari A.C.C.; 1ª Edição, 2004. Manole. - NELSON: 
TRATADO DE PEDIATRIA. Behrman R. E.; Kliegman R.; Jenson H.B.; 17ª Edição, 2005. Elsevier. - PEDIATRIA: 
DIAGNÓSTICO + TRATAMENTO. Murahovschi J.; 6ª Edição, 2003. Sarvier. - GUIA DE PEDIATRIA UNIFESP. 
Morais M.B.; Campos S.O.; Silvestrini W.S. 1ª Edição, 2005. Manole. - PEDIATRIA BÁSICA: PEDIATRIA GERAL 
E NEONATAL. Marcondes E.; Costa F.A.; Vaz Et al.; 9 ª Edição, 2002. Sarvier. - NOVAK’S GYNECOLOGY. 
Berek,j.;13ºEdição, 2002.Lippincott Willians&Wilkins - CURRENT OBSTETRIC AND GINECOLOGIC DIAGNOSIS 
AND TREATMENT. De Cherney,A. H. ;9º Edição,2003. Mc Graw- Hill. - MANUAL DE GINECOLOGIA E 
OBSTETRÍCIA DO JOHN HOPKINS. Lambrou, N. C.; Morse, N.A.; Walach,E.E.;2ºEdição,2001.Artmed. - 
WILLIAMS OBSTETRICS. Cunningham, F.G.; et. Al.; 22ºEdição,2005.Apllleton&Lange. - ANTICONCEPÇÃO, 
MANUAL DE ORIENTAÇÃO.Febrasgo,2004. - ÉTICA EM GINECOLOGIA E OBSTETRÍCIA – CADERNOS 
CREMESP.3ºEdição,2004 - BRASIL.Ministério da Saúde.programa nacionalde DST/AIDS - EPIDEMIOLOGIA E 
SAÚDE. Rouquayrol M.Z.; Filho N.A.; 6ª Edição, 2003. Medsi. - SUS: O QUE VOCÊ PRECISA SABER SOBRE O 
SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE Sites de interesse:www.febrasgo.com.br/diretrizes.htm www.cdc.gov 
www.saude.gov.br. www.opas.org.br/publicmo.cfm?codigo=59. SUS: Lei Nº 8.080 de 19 de setembro de 1990; Lei 
Nº 8.142 de 28 de dezembro de 1990; Norma Operacional da Assistência à Saúde – SUS-NOAS-01/02; Norma 
Operacional Básica do Sistema Único de Saúde – NOB-SUS-1996; Emenda Constitucional Nº 29 de 13 de 
setembro de 2000. 
 
86. MÉDICO VETERINÁRIO 
1. Epidemiologia: Introdução; o método epidemiológico; Epidemiologia descritiva. Epidemiologia analítica; 2. 
Noções de demografia e estimativas de populações; Componentes ecológicos das doenças transmissíveis; 
Interrelações agente-hospedeiro- ambiente; Fontes de infecção; 3. Mecanismos de transmissão; 4. O processo 
epidêmico; Programa de combate às doenças; Modelos de estudos epidemiológicos das zoonoses; Epidemiologia 
das doenças transmitidas por veículo comum; 5. Doenças bacterianas: Introdução; Gênese e desenvolvimento 
das doenças infecciosas bacterianas: esptreptococcias, estafilococcias, mamites, Bruceloses, corinebacterioses, 
tuberculoses, campilobacterioses, salmonelas, colibaciloses, carbúnculo, sintomático, leptospirose, botulismo; 
6.Doenças por vírus, clamídias e micoplasmas: Introdução; aspectos imunológicos e desenvolvimento das 
doenças: raiva, febre aftosa, varíola, leucose bovina, clamidioses, anaplasmoses, peste suína clássica; 7. Doenças 
parasitárias e Micóticas: Introdução; parasitoses do trato intestinal e outros órgãos abdominais; dictiocaulose e 
metastrongilose; babesioses; eimerioses; tricomonoses, tripanossomíases; leshmanioses; toxoplasmoses; 
ectoparasitoses; micoses; 8. Saneamento: A água e sua importância higiênica; aspectos qualitativos e 
quantitativos das fontes de abastecimento. Epidemiologia das doenças. de veiculação hídrica; 9. Aspectos 
sanitários da construção de poços rasos; 10. Exame bacteriológico da água; 11. Tratamento da água destinada 
aos animais domésticos; 12. Solo e sua significação higiênica; 13. Ar e sua significação higiênica; 14. Destino de 
resíduos orgânicos no meio rural; 15. Desinfetantes e métodos de desinfecção; 16. Controle de roedores; 17. 
Produção e controle de produtos biológicos: Introdução, vacinas e antígenos usados no Brasil; 18. Planificação 
em saúde animal: Legislação sanitária; 19. Planificação em saúde animal; 20. Tecnologia de leite e produtos 
derivados: Introdução; leite, conceito, classificação, composição e propriedades organolépticas; 21. Fatores de 
variação na composição do leite e derivados; 22. Valor nutritivo do leite; 23. Leites anormais; 24. Tipos de leite de 
consumo; 25. Produção higiênica do leite; 26. Métodos de conservação e tratamento do leite; 27. Limpeza e 
desinfecção na indústria de laticínios; 28. Princípios de tecnologia dos produtos derivados do leite; 29. Inspeção 
de leite e produtos derivados: Introdução: flora normal e contaminante; 30. Utilização de microorganismo na 
industrialização do leite; 31. Doenças transmissíveis ao homem pelo consumo do leite e derivados; 32. Famílias 
lactobacteriac eas e enterobacteriaceas: características e propriedades culturais; 33. Leveduras no leite e 
derivados; 34. Microbiologia e inspeção sanitária do leite de consumo – Leites A, B, C, Microbiologia e inspeção 
de creme e da manteiga. 35. Microbiologia e inspeção dos queijos; 36. Inspeção de carnes e produtos derivados: 
Introdução: animais de abate; 37. Objetivos e técnicas de inspeção; 38. Exigências regulamentares nas edificações 
e instalações de matadouros, frigorífico e outros; 39. Inspeção ante mortem, processos de matanças, exigências 
regulamentares; 40. Inspeção post mortem, linha de inspeção e cuidados higiênicos, parasitoses e infecção dos 
animais de abate, transmissíveis ao homem pela ingestão de carne; 41. Contaminação microbiana das carnes; 42 
Identificação e inspeção das carnes anormais, de conservadores, de produtos gordurosos e conservas enlatadas 
embutidos; 43. Tecnologia de carnes e produtos derivados: Introdução; 44. Estabelecimentos industriais de carnes 
e produtos derivados; 45. Edificações instalações e regulamentação; 46. Abastecimento de água. Matadouro 
frigorífico: operações básicas; 47. Aproveitamento da carcaça; 48. Processamento da carcaça; 49. Inspeção 
sanitária de aves, ovos, pescado e mel; 50. Aves: alterações e regulamento da inspeção; 51. Ovos e mel: 
classificação e inspeção; 52. Pescado: características; 53. Regulamentação da inspeção; 54. Legislação: Defesa 
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sanitária animal; 55. Fiscalização da indústria, do comércio, da utilização, e transporte de produto de uso 
veterinário. Sugestões Bibliográficas: Guerrin,i Anita, Experimenting with Humans and Animals– From Galen to 
Animal Rights, The Jonhs Hopkins University Press, 2003. Hubscher, Ronald, Les Maîtres des Bêtes– Les 
Vétérinaires dans la Société Française (XVIII-XX Siècle), Éditions Odile Jacob, 1999. Laszlo, Pierre, Qu’est-ce 
l’alchimie?, Hachette Livre, Paris, 1996 Lyons, A. S. e Petrucelli R. J; Medicine– An Illustrated History, Abradale 
Press, 1987. Margotta, Roberto, História Ilustrada da Medicina, Livros e Livros, 1996. Ordem dos Médicos 
Veterinários, ―Estatuto da Ordem dos Médicos Veterinários‖, 1991. Lei Federal 5.550: 
http://www6.senado.gov.br/legislacao/ListaPublicacoes.action?id=118549 e demais livros que abrangem o 
programa proposto. 
 
87. NUTRICIONISTA 

Condições sanitárias e higiênicas do Serviço de nutrição. Planejamento da alimentação complementar. 
Alimentação do pré- escolar; Alimentação do escolar. Avaliação nutricional de crianças. Educação nutricional. 
Nutrição básica: carboidratos, proteínas e lipídeo, digestão, absorção, transporte, metabolismo e excreção, 
classificação, função, recomendações e fontes. Minerais e vitaminas: função, recomendação. Água, eletrólitos, 
fibras: conceito, classificação, função, fontes e recomendações. Terapia nutricional nas patologias 
cardiovasculares, do sistema digestivo, endócrinas e do metabolismo renal, nas alergias e tolerâncias 
alimentares, na desnutrição proteico energética. Epidemiologia nutricional, determinantes da desnutrição, 
obesidade, anemia, hipovitaminose. Nutrição materna infantil, leite humano, composição. Terapia nutricional na 
gestação e lactação, na infância e demais grupos etários. Avaliação nutricional: conceitos e métodos no primeiro 
ano de vida e demais grupos etários. Técnicas dietéticas: conceito, classificação e característica: pré-preparo e 
preparo de alimentos. Administração em serviços de alimentação: planejamento, organização, coordenação e 
controle de unidades de alimentação e nutrição. Política Nacional de Alimentação e Nutrição; Sistema de 
Vigilância Alimentar e Nutricional (SISVAN) / SEGURANÇA ALIMENTAR; Avaliação do Estado Nutricional e do 
Consumo de Alimentos Indicadores Antropométricos, Curvas e Padrões de Referências Conhecimentos básicos 
sobre terapia nutricional enteral e parenteral. Sugestões Bibliográficas: Nutrição e Metabolismo: CAMINHOS 
DA NUTRIÇÃO E TERAPIA NUTRICIONAL. Da Concepção à adolescência. Editora Guanabara Koogan 
Jacqueline Pontes Monteiro e José Simon Camelo Júnior. Nutrição da gestação ao envelhecimento. Editora 
Rúbio. Márcia Regina Vitolo. Epidemiologia nutricional. Editora Atheneu. Gilberto Kac. Página 113. Nutricao 
clínica. Estudos de casos comentados. Sônia Tucunduva Philippi. Editora Manol e Nutrição humana. Editora 
Guanabara Koogan. Jim Mann e A. Stewart Truswell. 

 
88. ODONTÓLOGO CIRURGIA E TRAUMATOLOGIA BUCO-MAXILO-FACIAL 
Anatomia aplicada à Cirurgia. Anatomia regional da cabeça, do pescoço, anatomia e escultura dentária: ossos do 
crânio. ATM. Músculos craniofaciais. Vascularização e drenagem linfática da cabeça e pescoço. Nervos cranianos. 
Articulação temporo-mandibular. Crescimento e desenvolvimento craniofacial.Planejamento e execução de 
procedimentos cirúrgicos e de traumatologia buco-maxilo-faciais, técnicas avançadas em Cirurgia Oral e em 
Traumatologia Bucomaxilofacial:conceitos, planejamento, diagnóstico e tratamento; Cirurgia Ortognática; Cirurgia 
de dentes inclusos; Cirurgias com finalidade Protética; Tratamento cirúrgico das lesões parendodônticas; Cirurgia 
de cistos e tumores da cavidade bucal. Tratamento cirúrgico das comunicações buco sinusais. Cirurgias com 
finalidade ortodôntica. Transplantes Dentais e Reimplantes Dentais. Tratamento cirúrgico das patologias das 
glândulas salivares. Tratamento cirúrgico das afecções do seio maxilar. Tratamento cirúrgico das neoplasias 
benignas e biópsia. Traumas. Ambiente cirúrgico e manuseio de instrumental básico e da prática cirúrgica. 
Acidentes e complicações trans operatória e pós-operatória. Protocolos medicamentosos. Suporte Básico de 
Vida(SBV); Urgência e emergência em odontológia. Sugestões Bibliográficas: GHALI G. E., MILORO M., 
LARSEN P. E., WAITE P. D. Princípios de Cirurgia Bucomaxilofacial de Peterson - 3 ed. Ed. Santos, 2016 (Cap. 
2 e 7). ELLIS E.R., TUCKER M. R., HUPP J. R. Cirurgia Oral e Maxilofacial - 6 ed. ELSEVIER, 2015. CONTI PCR. 
DTM - DISFUNÇÕES TEMPOROMANDIBULARES E DORES OROFACIAIS: Aplicação clínica das evidências 
científicas. Maringá: Dental Press. 1a edição. 2021.  NEVILLE B.W., Damm D.D., Alen C.M., Bouquot J.E. 
Patologia oral e maxilofacial 3º ed Elsevier 2009. WHITE SC, PHAROAH MJ. Radiologia oral: fundamentos e 
interpretação. 7. ed. Rio de Janeiro: Elsevier, 2015. PETERSON, Larry J. Cirurgia Oral e Maxilofacial 
Contemporânea. Rio de Janeiro: Grupo GEN, 2021. ANDRADE, Eduardo Dias de. Terapêutica medicamentosa 
em odontologia: da excelência à regulação das aprendizagens entre duas lógicas. 3. ed. Porto Alegre: Artes 
Médicas, 2014. 
 
89.  ODONTOLOGO ESPECIALISTA – PATOLOGIA BUCAL 
Métodos de diagnóstico em Patologia bucal. Relação da patologia bucal com exames clínicos, imaginológicos e 
histopatológicos. Biópsia e citologia esfoliativa. Periodontopatias. Periapicopatias. Anomalias dentárias. Cistos e 
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pseudocistos da cavidade bucal. Tumores benignos dos maxilares. Doenças infecciosas. Doenças epiteliais. 
Lesões fibro-ósseas. Osteomielites dos maxilares. Doenças das glândulas salivares. Lesões pigmentadas. Lesões 
e condições cancerizáveis. Neoplasias malignas dos maxilares. Terapêutica medicamentosa em Odontologia. 
Semiologia da mucosa bucal. Diagnóstico diferencial das lesões. Sugestões Bibliográficas: CAWSON RA, 
BINNIE WH, EVESON JW. Atlas Colorido de Enfermidades da Boca. São Paulo: Artes Médicas, 1997, 280p. 
FIGUEIREDO, M.S., KERBAUY, J., LOURENÇO, D. M., Hematologia. Guias de Medicina ambulatorial e hospitalar 
da Unifesp-EPM. Editora Manole.1ªed. 2011. NEVILLE, B.W., DAMM, D. D., ALLEN, C. M. BOUQUOT J. E. 
Patologia Oral &amp; Maxilo Facial. Elsevier. 2009. KIGNEL S. et al. Estomatologia. Bases do diagnóstico para o 
clínico geral. Editora Santos. 2007. REGEZI JA, SCIUBBA, JJ, JORDAN RCK. Patologia Oral e Correlações 
Clinicopatológicas. 5ª Ed. Rio de Janeiro: Elsevier, 2008, 512p. SILVERMAN S, EVERSOLE LR, TRUELOVE EL. 
Fundamentos de medicina oral. 
2ª Ed. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 2004. DEDIVITIS, RA. ASSUNÇÃO JR., JNR./ MAHMOUD, A. Atlas 
de Estomatologia. Thieme Revinter; 1ª edição2022 
 
90. ODONTÓLOGO ENDODONTISTA 
Estudo dos Princípios básicos em Endodontia. Etiologia, diagnóstico e tratamento das periapicopatias. Aspectos 
clínicos, histológicos e patológicos da inflamação pulpar. Exames complementares de diagnóstico. Doenças 
sistêmicas com influência no tratamento odontológico. Morfologia interna dos dentes. Preparo biomecânico em 
Endodontia: meios químicos, físicos e mecânicos. Medicação intra-canal. Obturação dos sistemas de canais 
radiculares. Biopulpectomia e Necropulpectomia. Soluções irrigadoras Técnicas e materiais de instrumentação e 
obturação do sistema de canais radiculares. Tratamento endodôntico de dentes unirradiculares. Tratamento 
endodôntico de dentes birradiculares. Tratamento endodôntico de dentes trirradiculares. Tratamento endodôntico 
de dentes com rizogênese incompleta. Retratamento endodôntico. Técnica endodôntica manual e mecanizada. 
Protocolos medicamentosos. Suporte Básico de Vida(SBV); Urgência e emergência em odontologia. Sugestões 
Bibliográficas: COHEN, S. Caminhos da polpa. Rio de Janeiro: Elsevier, 2011. Lopes, H. P.; Siqueira Jr, J. F. 
Endodontia: Biologia e Técnica. 5. ed. Rio de Janeiro: Elsevier, 2020.  WHITE SC, PHAROAH MJ. Radiologia oral: 
fundamentos e interpretação. 7. ed. Rio de Janeiro: Elsevier, 2015.FEJERSKOV, O., KIDD, E. Cárie Dentária – A 
Doença e seu Tratamento Clínico. 1a ed. São Paulo: Santos, 2005; BARATIERI, L. N.; Monteiro Jr, S. Et al. 
Odontologia Restauradora: Fundamentos e   Possibilidades. São Paulo: Ed. Santos/2a. Edição, 2015. ESTRELA, 
Carlos. Endodontia Laboratorial e clínica. Série ABENO. São Paulo: Artes Médicas, 2013. SOUZA 
FILHO, Francisco José de. Endodontia passo a passo: evidências clínicas. São Paulo: Artes Médicas, 2015. 
ANDRADE, Eduardo Dias de. Terapêutica medicamentosa em odontologia: da excelência à regulação das 
aprendizagens entre duas lógicas. 3. ed. Porto Alegre: Artes Médicas, 2014. 
 
91. ODONTÓLOGO ESPECIALISTA – ATENDIMENTO DE PACIENTES COM NECESSIDADES ESPECIAIS  
Manejo e condicionamento psicológico do paciente com deficiência. Assistência odontológica do paciente com 
deficiência em consultório e âmbito hospitalar. Atuação multidisciplinar. Sistema Estomatognático. Crescimento e 
desenvolvimento craniofacial. Oclusão. Conceito, histórico e classificação das Pessoas com deficiencia em 
odontologia. Avaliação de pacientes com necessidades especiais. Programas e políticas de atenção a pacientes 
com necessidades especiais. políticas públicas de saúde da pessoa com deficiência. Distúrbios neuropsico-
motores. Alterações sensoriais. Autismo. Doenças onco-hematológicas. Doenças infecto-contagiosas. Doenças 
sistêmicas crônicas. Atenção integral das principais condições e doenças: Anomalias congênitas; Doenças 
sistêmicas: cardiovascular, endócrina e metabólica, transtorno convulsivo, hemopatias, doenças gastrointestinais, 
doença oncológica, doença imunológica, nefropatias e doenças pulmonares; Distúrbios psiquiátricos, neurológicos 
e comportamentais; Deficiência física, de audiocomunicação e mental. Protocolos medicamentosos. Uso racional 
de medicamentos. Principais mecanismos e aplicação dos fármacos utilizados em Odontologia. Normas de 
receituário e notificação de receitas. Reações Alérgicas. Suporte Básico de Vida(SBV); Urgência e emergência 
em odontologia. Sugestões Bibliográficas:  Varellis, Maria Lucia Zarvos. O paciente com necessidades especiais 
na odontologia: manual prático. 3. ed. – São Paulo: Santos, 2017. Little, J. W.; Falace, D. A.; Miller, C. S.; Rhodus, 
N. L. Manejo Odontológico do Paciente Clinicamente Comprometido. Rio de Janeiro: Elsevier, 2008. SILVA, Luis 
Candido Pinto da; CRUZ, Roberval de Almeida. Odontologia para pacientes com necessidades especiais. São 
Paulo: Santos, 2009. NEVILLE, Brad W. et al. Patologia oral e maxilofacial. Rio de Janeiro: GEN Guanabara 
Koogan, 2016. RIBEIRO, Francisco José Barata. Emergências médicas e suporte básico de vida em 
odontologia além do básico. Rio de Janeiro: Santos, 2014. ANDRADE, Eduardo Dias de. Terapêutica 
medicamentosa em odontologia: da excelência à regulação das aprendizagens entre duas lógicas. 3. ed. Porto 
Alegre: Artes Médicas, 2014. 

 
92. ODONTÓLOGO PERIODONTISTA 
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Diagnóstico das lesões periodontais. Planejamento de ações preventivas/curativas de pacientes com doença 
periodontal. Aspectos biológicos e técnicas cirúrgicas no tratamento das patologias periodontais, trauma oclusal, 
tratamento de lesões de furca. Exames complementares de diagnóstico em periodontia. Alterações do periodonto. 
Procedimentos  cirúrgicos periodontais. Procedimentos operatórios em Periodontia. Gengivectomia; 
Gengivoplastia. Exame periodontal e raspagem e alisamento corono-radicular. Tratamento das diferentes 
periodontopatias. Anatomia e histofisiologia do periodonto. Etiopatogenia e microbiologia da doença periodontal. 
Conceitos clínicos da doença periodontal. Preparo inicial ao tratamento peridontal. Doenças sistêmicas associadas 
à doença periodontal. Princípios básicos de cirurgia para implante. Protocolos medicamentosos. Suporte Básico 
de Vida(SBV); Urgência e emergência em odontologia. Sugestões Bibliográficas:  Lindhe, J.; Lang, N. P. Tratado 
de Periodontia Clínica e Implantologia Oral: 6. ed. Rio de Janeiro:Guanabara Koogan, 2018. Kornman, K. S.; 
Tonetti, M. S. Proceedings of the World Workshop on the Classification of Periodontal and Peri-Implant Diseases 
and Conditions. J Periodontol. 2018. Koogan 6a edição, 2018. NEWMAN, Michael G.; TAKEI, Henry H. Carranza 
periodontia clínica. 12. ed. Rio de Janeiro: Elsevier, 2016. WHITE SC, PHAROAH MJ. Radiologia oral: 
fundamentos e interpretação. 7. ed. Rio de Janeiro: Elsevier, 2015. ANDRADE, Eduardo Dias de. Terapêutica 
medicamentosa em odontologia: da excelência à regulação das aprendizagens entre duas lógicas. 3. ed. Porto 
Alegre: Artes Médicas, 2014. 
 
93. ODONTÓLOGO PROTESISTA 
Anatomia e fisiologia do Sistema Estomatognático; Mastigação, deglutição, sucção e respiração. Patofisiologia da 
dor orofacial.Terapêuticas para pacientes com necessidade de prótese odontológica. Anatomia dental. Oclusão e 
movimentos mandibulares. Exames complementares de diagnóstico. Contatos e registros oclusais. Materiais 
odontológicos e suas aplicações clínicas. Classificação, indicação e propriedades gerais de materiais 
odontológicos. Materiais protetores do complexo dentinopulpar. Classificação, indicação e propriedades dos 
materiais odontológicos de moldagem. Materiais estéticos restauradores. Elementos constituintes da Prótese 
dentária fixa. Diagnóstico, planejamento e tratamento de pacientes com necessidade de prótese dentária. 
Princípios biológicos, mecânicos e estéticos dos preparos dentários. Preparos para coroa total metálica, coroa 
metalocerâmica e coroa de porcelana. Próteses provisórias, Retentores intrarradiculares. Conceito, classificação 
e característica dos articuladores. Registros interoclusais e Seleção de cor. Cimentação das próteses fixas. 
Próteses parciais removíveis. Função do delineador. Classificação dos arcos parcialmente desdentados. 
Elementos constituintes da Prótese parcial removível. Retentores indiretos. Inclusão e fundição da prótese. 
Planejamento das próteses parciais removíveis. Modelos de estudo e guias de transferência. Moldagem funcional. 
Armação metálica e prova da montagem dos dentes. Planejamento das Próteses totais removíveis. Protocolos 
medicamentosos. Suporte Básico de Vida(SBV); Urgência e emergência em odontologia. Sugestões 
Bibliográficas:  ANUSAVICE, K.J. Phillips: Materiais dentários. 11a ed. Rio de Janeiro: Elsevier, 2005. WHITE 
SC, PHAROAH MJ. Radiologia oral: fundamentos e interpretação. 7. ed. Rio de Janeiro: Elsevier, 2015. TELLES, 
Daniel de Moraes. Prótese total: convencional e sobre implantes. São Paulo: Santos, 2013. PEGORARO, Luiz 
Fernando. Prótese fixa: bases para o planejamento em reabilitação oral. 2. ed. São Paulo: Artes Médicas, 2013. 
PEREIRA, José Carlos; A. NETTO, Camillo; GONÇALVES, Alencar. Dentística: uma abordagem multidisciplinar. 
Porto Alegre: Artes Médicas, 2014. RUSSI, Sérgio; ROCHA, Eduardo P. Prótese total e prótese parcial removível. 
Série ABENO: Odontologia Essencial. São Paulo: Artes Médicas, 2015. ROSSI, Marcelle Alvarez. Anatomia 
craniofacial aplicada à odontologia: abordagem fundamental e clínica. 2. ed. Rio de Janeiro: Santos Ed., 2017. 
SILVA, OLIVEIRA, Adelmir D. Materiais Dentários Protéticos  Conceitos, Manuseio, Conservação e Manutenção. 
1. São Paulo: Editora Saraiva, 2014. Conti PCR. DTM - DISFUNÇÕES TEMPOROMANDIBULARES E DORES 
OROFACIAIS: Aplicação clínica das evidências científicas. Maringá: Dental Press. 1a edição. 2021. 
 
94. ODONTÓLOGO ESPECIALISTA EM SAÚDE PÚBLICA 
Anatomia: da cabeça e do pescoço humano e dentária; Músculos craniofaciais. Nervos cranianos. Oclusão. 
Epidemiologia da cárie dentária: Etiologia, fatores do hospedeiro, substrato e Histopatologia; diagnóstico e 
tratamento da doença cárie. Tratamento e controle da cárie dentária. Exames auxiliares de diagnóstico nas 
atividades clínicas. Promoção de saúde bucal na clínica odontológica. Condições de Urgência e emergência em 
clínica odontológica. Psicologia aplicada à odontologia. Introdução ao Serviço de administração em Odontologia: 
planejamento, coordenação e administração. Contextualização do Cirurgião-dentista no mercado de trabalho: 
Orientação sobre registros, impostos, convênios, horários, honorários profissionais e encargos trabalhistas. 
Sistema Único de Saúde(SUS); Atenção à Saúde Bucal; Princípios e diretrizes das Políticas de saúde pública: 
Atenção Primária à Saúde (APS); Programa dos Agentes Comunitários de Saúde (PACS); Estratégia de Saúde 
da Família (ESF); Norma Operacional Básica do Sistema Único de Saúde (NOB/SUS) e Norma Operacional de 
Assistência a Saúde (NOAS); Diretrizes Curriculares Nacionais para Educação das Relações Étnico-Raciais e 
para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Indígena (Lei n.11.645 de 10/03/2008; Resolução CNE/CP 



pcimarkpci MjgwNDowZDUxOjQ5OGE6Y2MwMDpmMWJiOmY1MDc6NTU5MTpjMDg1:VGh1LCAwNyBEZWMgMjAyMyAxMzowMzozOCAtMDMwMA==

www.pciconcursos.com.br

 

94 

n.01 de 17 de junho de 2004). Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS). Sugestões Bibliográficas:  FEJERSKOV, 
O., KIDD, E. Cárie Dentária – A Doença e seu Tratamento Clínico. 1a ed. São Paulo: Santos, 2005; BARATIERI, 
L. N.; Monteiro Jr, S. Et al. Odontologia Restauradora: Fundamentos e   Possibilidades. São Paulo: Ed. Santos/2a. 
Edição, 2015. WHITE SC, PHAROAH MJ. Radiologia oral: fundamentos e interpretação. 7. ed. Rio de Janeiro: 
Elsevier, 2015. 679p. STRAUB, Richard O. Psicologia da saúde. São Paulo: ARTMED, 2014. PEREIRA, Antonio 
Carlos. Saúde Coletiva: Métodos Preventivos para Doenças Bucais-Série Abeno: Odontologia São Paulo: Artes 
Médicas, 2013. Conti PCR. DTM - DISFUNÇÕES TEMPOROMANDIBULARES E DORES OROFACIAIS: 
Aplicação clínica das evidências científicas. Maringá: Dental Press. 1a edição. 2021. ALMEIDA, E. C. de. 
Atividades ilustradas em sinais da LIBRAS. Rio de Janeiro: Revinter, 2004. 
 
95. ODONTÓLOGO PEDIÁTRICO 
Adaptação comportamental e manejo do paciente infantil. Crescimento e desenvolvimento crânio-facial. Anatomia 
dos dentes decíduos e permanente. Fundamentação da dentição e da oclusão. Cariologia na clínica infanto-juvenil. 
Etiologia das maloclusões. Ortodontia preventiva. Diagnóstico e tratamento da doença cárie. Controle químico e 
mecânico do biofilme. Epidemiologia, etiologia e histopatologia da cárie. Fluorterapia. Exames complementares 
de diagnóstico. Remoção do tecido cariado e o complexo dentinopulpar. Tratamento restaurador atraumático. 
Restaurações com cimento ionômero de vidro. Restaurações em resina composta. Terapia pulpar em 
Odontopediatria. Endodontia em dentes decíduo e permanentes jovens. Endodontia mecanizada em dente 
decíduo. Dentística restauradora em dentes decíduos e dentes permanentes jovens. Reabilitação oral em 
odontopediatria. Técnicas anestésica em Odontopediatria. Sedação medicamentosa. Anestesia geral. Cirurgia 
aplicada a Odontopediatria. Doença periodontal na primeira infância.  Traumatismo na dentição decídua e nos 
dentes permanentes com rizogênese incompleta. Hábitos bucais deletérios. maus-tratos na infância e na 
adolescência. Aleitamento materno. Odontologia para bebês. Protocolos medicamentosos. Suporte Básico de 
Vida(SBV); Urgência e emergência em odontologia. Sugestões Bibliográficas: PORDEUS, Isabela Almeida 
Paiva, SAUL MARTINS. Odontopediatria. São Paulo: artews Médicas, 2014. MASSARA, M. L.; REDUA, P. C. 
Manual de referência para procedimentos clínicos em odontopediatria. 2. São Paulo: Editora Gen, 2013. KRAMER, 
P.F; FELDENS, C. A. Traumatismo na dentição decídua: prevenção, diagnóstico e tratamento. São Paulo: Santos, 
2005. FELDENS, Carlos Alberto; KRAMER, Paulo Floriani. Cárie dentária na infância: uma abordagem 
contemporânea. São Paulo: Santos, 2013. ANDRADE, Eduardo Dias de. Terapêutica medicamentosa em 
odontologia: da excelência à regulação das aprendizagens entre duas lógicas. 3. ed. Porto Alegre: Artes Médicas, 
2014. 
 
96. PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA (PEB) – ARTES 
Conhecimentos voltados a promover o ensino da leitura de obras de arte e compreensão, inclusive de fatos 
históricos contextualizados; proporcionar a interação do aluno com os diversos materiais e procedimentos 
artísticos e suas múltiplas linguagens, inclusive levando em consideração as diversas manifestações culturais. 
Conhecimentos sobre os vários tipos de artes, sua história: música, dança, pintura, escultura, teatro, cinema, 
fotografia. Conhecimentos sobre as figuras artísticas mais conhecidas, com sua história e obras feitas: Pablo 
Picaso, Frida Kahlo, Csude Monet, Rafael Sanzio, Salvador Dalí, Joan Miró, Vicent Van Gogh, Romero Brito, 
Candido Portinari, Anita Malfatti, Alfredo Volpi, Tarsila do Amaral, Vik Muniz, Leonardo da Vinci, René Magritte, 
Grant Wood, Claude Monet, Gustav Klimt, Edvard Munch, Sandro Botticelli, Michelangelo, Diego Velazquez, Diego 
Rivera, Rembrandt Van Rjin. Lei nº 4.024 de 20 de dezembro de 1961. Lei nº 9.131 de 25 de novembro de 1995. 
Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996. Lei no 13.005, de 25 de junho de 2014. Lei no 10.172/2001 (Plano 
Nacional de Educação). Sugestões Bibliográficas: BARBOSA, Ana Mãe (Org.) Inquietações e mudanças no 
ensino de arte. São Paulo: Cortez, 2002. BARBOSA, Ana Mae. Tópicos Utópicos. Belo Horizonte: C/Arte, 1998. 
BARBOSA, A. M. (Org.). ArteEducação: leitura no subsolo. São Paulo: Cortez, 2001. BRASIL. Secretaria de 
Educação Fundamental. Parâmetros Curriculares Nacionais: arte – 3º e 4º ciclos. Brasília, 1998. CONDURU, 
Roberto. Arte afrobrasileira. Belo Horizonte: C/ARTE, 2007. LAGROU, Els. Arte indígena brasileira. Belo Horizonte: 
C/ARTE, 2009. PIMENTEL, Lúcia Gouvêa (org.) Som, gesto, forma e cor: dimensões da Arte e seu ensino. Belo 
Horizonte: C/ARTE, 1995. 
 
97. PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA (PEB) - CIÊNCIAS BIOLÓGICAS 
Biologia e Princípios de Ecologia; Vida e composição química dos seres vivos; Vida e energia; Ecologia: conceitos 
fundamentais; fluxo da matéria e energia. Ciclos biogeoquímicos, sucessão ecológica e desequilíbrios ambientais; 
Ecossistemas e população; Relações entre os seres vivos; Conquistas tecnológicas e qualidade de vida; 
Desenvolvimento sustentável. Origem da vida e biologia Celular; Origem da vida; Citologia; Embriologia e 
histologia animal; Embriologia animal; Histologia animal; os seres vivos; Sistema de classificação; Os seres vivos 
e os vírus: Reino Monera; Reino Protista; Reino Fungos; Reino Plantae; Reino Animália. O ser humano: Evolução; 
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Fisiologia; Saúde. Genética: Genética e a Primeira lei de Mendel; Polialelia; A segunda lei de Mendel; Genética 
pós Mendel. Biologia Molecular: síntese de proteína e engenharia genética. Evolução: Conceitos e evidências; 
Teoria sintética da evolução e a genética de populações. Química: Estrutura da matéria; Classificação dos 
elementos químicos; Ligações e reações químicas; Funções químicas; Física: Movimento e força; (Mecânica); 
Trabalho e máquinas; Energia; Calor e som; Luz e sistemas ópticos; Eletricidade e magnetismo. Favorecer a 
compreensão da biodiversidade e dos fenômenos naturais, relacionando-os às interferências causadas pela ação 
humana, a partir de uma postura investigativa e crítica. Parâmetros Curriculares Nacionais. Ciências. Lei nº 4.024 
de 20 de dezembro de 1961. Lei nº 9.131 de 25 de novembro de 1995. Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996. 
Lei no 13.005, de 25 de junho de 2014. Lei no 10.172/2001 (Plano Nacional de Educação). Sugestões 
Bibliográficas: BRASIL. Ministério da Educação. Secretaria de Ensino Fundamental. Parâmetros Curriculares 
Nacionais. Ciências. Brasília: MEC/SEF, 1998. GEWANDSZNAJDER, F. Sexo e reprodução. São Paulo: Ática, 
2000. GEWANDSZNAJDER, F.; CAPOZOLI, U. Origem e história da vida. São Paulo: Ática,1994. GRUPO APEC. 
- Ação e Pesquisa em Ensino de Ciências. Por um novo currículo de ciências voltado para as necessidades de 
nosso tempo. Presença Pedagógica. Belo Horizonte, vol 9, n.51, p.43-55, mai./jun, 2003. GRUPO APEC. 
Construindo Consciências, 5 vol. (Coleção de Ciências para o Ensino Fundamental e livro de Assessoria 
Pedagógica). São Paulo: Scipione, 2009. LIMA, Maria Emília C. C. e BRAGA, Selma A. M. AGUIAR Jr., Orlando. 
Aprender Ciências: um mundo de materiais - livro do aluno e livro do professor. Belo Horizonte: Editora UFMG, 
2004. 21. 
 
98. PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA (PEB) - EDUCAÇÃO FÍSICA 
1.Concepções e História da Educação Física - Análise da história da Educação Física Escolar e suas diferentes 
abordagens e concepções pedagógicas que estruturam o ensino nos conteúdos da Educação Básica. 2. 
Desenvolvimento e Aprendizagem Motora – Conhecimento dos estágios e dos mecanismos que influenciam no 
fenômeno de desenvolvimento motor, do nascimento à maturidade, e suas implicações na educação física e no 
esporte. 3. Fundamentos de biologia, bioquímica, fisiologia, cinesiologia e biomecânica – Metabolismo energético 
e sua regulação por meio da água, carboidratos, lipídios, proteínas e suas aplicações nos diversos sistemas 
relacionados ao movimento humano. Principais mecanismos fisiológicos dos sistemas nervoso, respiratório, 
cardiovascular, endócrino, gastrintestinal, reprodutor e renal. Análises cinesiológicas qualitativas e quantitativas 
do corpo humano em movimento natural e esportivo, baseadas em conceitos anatômicos e biomecânicos. 
Mecânica do movimento humano pela análise quantitativa de tarefas aplicadas, dos métodos de medição, 
aquisição, processamento e análise de dados. 4. Pedagogia na Educação Física e Cultura Escolar - A Educação 
Física e seus vínculos com a sociedade brasileira relativos aos aspectos sócio-históricos e educacionais. 
Fundamentos teóricos e das práticas pedagógicas aplicadas ao campo da Educação Física. O esporte e o sistema 
midiático e suas implicações no ato de ensinar.5. Educação Física e Saúde – O papel social e educacional da 
atividade física como um instrumento de promoção da saúde, do bem-estar físico, psicológico e social do indivíduo. 
Análise dos conceitos de atividade física, qualidade de vida e saúde (Epidemiologia).6. Dança, Esporte, Recreação 
e Lazer – A história e fundamentos esportivos, das técnicas de iniciação e dos processos de ensino/aprendizagem, 
como conteúdo da Educação Física e suas implicações como esporte. Trabalho com o lúdico, manifestações 
folclóricas, culturais de forma a apresentar ao aluno que se encontra no meio educacional, o 71 desenvolvimento 
da consciência corporal e do movimento em toda a sua plenitude, favorecendo assim, às diversas manifestações 
de expressões na área da atividade física com a visão de promoção, prevenção e preservação da saúde 
objetivando a qualidade de vida ativa de seus beneficiários. 7. Legislação, estrutura e funcionamento do ensino – 
A evolução da instituição escolar no Brasil e a organização da Educação Básica em conformidade com as 
disposições legais e políticas da Educação Nacional vigente. Estatuto da Criança e do Adolescente, Leis e 
Diretrizes Básicas de Ensino e Plano Curricular Nacional. 8. Currículo e Avaliação – Educação Inclusiva – Projeto 
Político Pedagógico – O processo pedagógico: planejamento, desenvolvimento e avaliação. Direitos e Deveres 
Individuais e 21 coletivos. Considerações sobre a polícia e os Direitos Humanos. Constituição da República 
Federativa do Brasil de 1988. Título II, capítulo I – dos Direitos e Deveres Individuais e Coletivos, artigo 5°. Estatuto 
da Criança e do Adolescente – Lei nº 8.069 de 13 de julho de 1990. Lei nº 4.024 de 20 de dezembro de 1961. Lei 
nº 9.131 de 25 de novembro de 1995. Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996. Lei no 13.005, de 25 de junho 
de 2014. Lei no 10.172/2001 (Plano Nacional de Educação). Sugestões Bibliográficas: BIZZOCCHI, Carlos 
―Cacá‖. O voleibol de algo nível: da iniciação à competição. Barueri, SP: Manole, 2004. DE ROBERTIS, EMF – 
HIB, 2001, Bases da Biologia Celular e Molecular Editora Guanabara, 3a ed ou posterior. JUNQUEIRA & 
CARNEIRO, 2000. Biologia Celular e Molecular. Editora Guanabara, 7a ed ou anterior. GRECO, P.J. e Benda, 
R.N. (organiz.) Iniciação Esportiva Universal- 1- Da aprendizagem motora ao treinamento técnico. Ed. UFMG, Belo 
Horizonte, 1998. GUERRA, M. Recreação e lazer. 5. ed. Porto: Alegre Sagra-DC, Luzatto, 1996. GUYTON, A. C. 
Tratado de Fisiologia médica. 9º, 10º, e 11ª ed. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan LE BOULCH, J. Educação 
Psicomotora: a psicocinética na idade escolar. Porto Alegre: Artes Médicas, 1987. MAGILL. R. Aprendizagem 
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motora: conceitos e aplicações. Edgar Bluche, São Paulo, 1984. MEC, Parâmetros curriculares nacionais - 
Educação Física - 1ª a 4ª série - ensino fundamental. Brasília, 1997. McARDLE, W.D., KATCH, F.I., KATCH, V.L. 
Fisiologia do Exercício - Energia, nutrição e desempenho humano. 4. ed., Interamericana, Rio de Janeiro, 1998. 
SCHMIDT, R.ª Aprendizagem e performance motora. Dos princípios à prática. São Paulo: Ed. Movimento, 1993. 
SANTIN, S. Educação Física: temas pedagógicos. Est. ESEF/UFRGS, Porto Alegre, 1992. SOARES, C.L.; 
Taffarel, C.N.Z.; Varjal, E.; Filho, L.N.; Escobar, M e Bracht, V. Metodologia do ensino de Educação Física - coletivo 
de autores. Ed. Cortez, 1992. SOUZA, E. S. e Vago, T.M. (org.) Trilhas e partilhas - Educação Física escolar e nas 
práticas sociais. Belo Horizonte: Editora Cultura, 1997. TANI, G. Manoel; Kokobun, E e Proença. Educação Física 
Escolar. São Paulo: Edusp/EPU, 1988. WEINECK, Erlangen J. Futebol total: o treinamento físico no futebol. 
[Tradução Sérgio Roberto Ferreira Batista]. Garulhos, SP: Phorte Editora, 2004. 
 
99. PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA (PEB) – GEOGRAFIA 
A linguagem geográfica. Sistema de localização e representação cartográfica. As habilidades básicas do raciocínio 
geográfico: localização, orientação e representação espacial. As linguagens da interpretação geográfica. Os 
grandes conjuntos paisagísticos do globo terrestre - Os elementos naturais na estruturação da paisagem. Relação 
sociedade/natureza e problemas ambientais. Produção e organização do espaço - População: crescimento e 
mobilidade espacial. Os recursos minerais e a economia. Recursos energéticos e recursos hídricos. Produção e 
organização do espaço urbano-industrial. O espaço agrário. O espaço da circulação e das redes. Espaço, 
tecnologia, globalização e geopolíticas da globalização. Espaço, território e poder. Natureza, sociedade e questão 
ambiental. Organização do espaço brasileiro: elementos naturais, sociedade, economia, população, 
industrialização, urbanização - Características da natureza e da sociedade. As disparidades regionais. O Brasil no 
contexto mundial. Lei nº 4.024 de 20 de dezembro de 1961. Lei nº 9.131 de 25 de novembro de 1995. Lei no 9.394, 
de 20 de dezembro de 1996. Lei no 13.005, de 25 de junho de 2014. Lei no 10.172/2001 (Plano Nacional de 
Educação). Sugestões Bibliográficas: LUCCI, Elian Alabi; BRANCO, Anselmo Lázaro; MENDONÇA, Cláudio. 
Geografia Geral e do Brasil. São Paulo: Saraiva ,2006 (volume único) MAGNOLI, Demétrio; ARAÚJO, 
Regina.Geografia – A construção do mundo – Geografia Geral e do Brasil. São Paulo: Moderna, 2005 ( volume 
único) MOREIRA, Igor. Espaço Geográfico. Editora Ática, 1998. ROSS, J. S. Geografia do Brasil. São Paulo: Ed. 
da Universidade de São Paulo. 1995. SENE, Eustáquio e MOREIRA, João Carlos. Espaço Geográfico e 
Globalização. São Paulo: Editora Scipione, 2006 (volume único). Qualquer publicação que contenha a matéria 
acima relacionada. 
 
100. PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA (PEB) – HISTÓRIA 
História geral: O sistema feudal: origens, características e decadência. O papel da Igreja na sociedade medieval. 
O renascimento comercial e urbano: origens, crescimento demográfico, surgimento da burguesia, as rotas 
comerciais. O Renascimento. A Reforma. A Revolução Industrial e as transformações sociais e políticas na Europa 
Ocidental. O Iluminismo. A expansão marítima e comercial e a posse da América pelos europeus. Revoluções 
liberais – Americana e Francesa. O governo de Napoleão. O processo de independência das colônias latino-
americanas. A construção dos estados nacionais da América Latina. Conjunturas internacionais: a I Guerra 
Mundial, a Revolução Russa, o totalitarismo, o fascismo, a II Guerra Mundial, a Guerra Fria, e as repercussões na 
América Latina. Conflitos no mundo atual. História do Brasil: Desenvolvimento da colonização: apogeu e crise da 
colônia. Os movimentos precursores de independência. A independência: política joanina, separação definitiva. 
Brasil Império: Primeiro Reinado, Regência, Segundo Reinado. Revoltas do período regencial. O longo processo 
da abolição da escravatura e a crise da monarquia. O Brasil Republicano e o Mundo Contemporâneo _ séculos 
XX e XXI: Primeira República e o sistema político oligárquico. A Era Vargas. O populismo. O golpe de 1964 e o 
regime militar no Brasil. A luta pela abertura política e a República Brasileira hoje. As novas relações econômicas 
e políticas – a Globalização e o Mercosul. O Brasil no contexto do mundo atual. Ensino de história: Características 
e funções da História como disciplina curricular no Ensino Fundamental: A cidadania no currículo escolar de 
História. A história local, a educação patrimonial e a identidade cultural. Projetos de trabalho pedagógico: 
interdisciplinaridade e transversalidade. Pesquisa e produção do conhecimento histórico. Novas fontes, 
linguagens, recursos e estratégias no ensino de história. Parâmetros Curriculares Nacionais – História (PCN). 
Matrizes de Referência para o ensino de história e ciências humanas. Lei nº 4.024 de 20 de dezembro de 1961. 
Lei nº 9.131 de 25 de novembro de 1995. Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996. Lei no 13.005, de 25 de junho 
de 2014. Lei no 10.172/2001 (Plano Nacional de Educação). Sugestões Bibliográficas: 1. CAMPOS, Flávio de; 
MIRANDA, Renan Garcia. A Escrita da História. São Paulo: Escalada Educacional, 2009. (volume único) 2. 
COTRIM, Gilberto. História Global – Brasil e Geral. São Paulo: Saraiva, 2006. 3. PAZZINATO, Luiz Alceu; SENISE, 
Maria Helena Valente. História Moderna e Contemporânea. São Paulo :Ática. 1997.(volume único). 4. SCHMITD, 
Mário Furley. Nova História Crítica. São Paulo: Nova Geração, 2007. (volume único). 5. MORETTO, V. P. Prova: 
um momento privilegiado de estudo, não um acerto de contas. 9.ed. São Paulo: Lamparina, 2014. 
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101. PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA (PEB) - LETRAS/INGLÊS 
Compreensão de textos: textos de diversos tipos, de padrão contemporâneo, e provenientes de diversas fontes e 
níveis de dificuldade. Prefixes and sufixes. Passive voice. Reported Speech. Comparatives / Superlatives. Verb 
Tenses. Relative Pronouns. Modal AuxiliaryVerbs. Personal Pronouns. Possessive Adjectives and Pronouns. 
Definite and Indefinite Pronouns. Conditional Sentences. False Friends. Quantifiers: much/ many; very/very much; 
so/so much/ so many; too/too much/ too many; enough. Prepositions. Discourse Markers. Special Difficulties: 
raise/rise; lay/lie; rob/steal; spend/waste; used to/to be used to; would rather/ had better; borrow/lend; lose/miss; 
remember/ remind; say/tell. Noun phrases, Verb phrases, Phrasal Verbs, Prepositional Phrases, Adjective Phrases, 
Noun clauses, Adjective clauses, Adverbial clauses. Parâmetros curriculares nacionais: terceiro e quarto ciclos do 
ensino fundamental: língua estrangeira. A língua inglesa e a educação para a cidadania e para a diversidade 
cultural. Modelo interacional de leitura. ALEXANDER, L. Right word, wrong word. London: Longman, 1995. 
ALMEIDA FILHO, J. Dimensões comunicativas no ensino de línguas. Campinas: Pontes, 1993. BRASIL. Secretaria 
de Educação Fundamental. Parâmetros curriculares nacionais: terceiro e quarto ciclos do ensino fundamental: 
língua estrangeira /Secretaria de Educação Fundamental. Brasília: MEC/SEF, 1998. BROWN, H. Principles of 
language learning and teaching. Englewood Cliffs, NJ: Prentice Hall Regents, 1994. CELANI, M A A. As línguas 
estrangeiras e a ideologia subjacente à organização dos currículos da escola pública. S/d. GAMA, A. et alli. 
Introdução à leitura em inglês. 2. ed. rev. Rio de Janeiro: Editora Gama Filho, 2001. GIMENEZ, T. 
Transversalidade: educação para a cidadania na aula de LE, Mimeo, 2000. GIMENEZ, T.; JORDÃO, C.; 
ANDREOTTI, V. (orgs). Perspectivas Educacionais e o Ensino de Inglês da Escola Pública, 241 págs., Ed. Educat, 
S/d. GRADDOL, D. English Next. UK: British Council, 2006. Disponível em: http://www.britishcouncil.org/learning-
researchenglishnext.htm. GREENBAUM, S.; QUIRK, R. A student's grammar of the English language. Pearson 
Education, 1973. HARMER, Jeremy. 73 The practice of English language teaching. London: Longman, 2006. 
HEWINGS, M. Advanced grammar in use. Cambridge University Press, 2005. KLEIMAN, A. Leitura: ensino e 
pesquisa. 2ª ed. Campinas, Pontes, 1989. MICHAEL, S. Practical English Usage. Oxford University Press, 2005. 
MOITA LOPES, L. P. da. Oficina de lingüística aplicada: A natureza social e educacional dos processos de 
ensino/aprendizagem de línguas. Campinas: Mercado de Letras, 1996. MURPHY, R. English Grammar in Use. 
Cambridge: Cambridge University Press, 2004. NUTTAL, C. Teaching reading skills in a foreign language. Chicago: 
Heinemann English Language Teaching, 1996. PAIVA, V. L. M. de O e. Cultural Imperialism. Estudos Germânicos. 
Belo Horizonte: Departamento de Letras Germânicas, UFMG. Ano VI, dez./1985. p. 433-451. PENNYCOOK, A. 
Global Englishes and Transcultural Flows, Routlege, 2007. PENNYCOOK, A. The cultural politics of English as an 
international language. London: Longman, 1994. RICHARDS, J. Methodology in language teaching: an anthology 
of current practice. Cambridge. Cambridge University Presss: 2002. RICHARDS, J. The language teaching matrix. 
Cambridge: Cambridge Universtity Press, 1990. SPRATT, M. English for the teacher. Cambridge: Cambridge 
University Press, 1994. VINCE, M, Advanced language practice, with key, Oxford: Heinemann English Language 
Teaching, 1994. 22. Lei nº 4.024 de 20 de dezembro de 1961. Lei nº 9.131 de 25 de novembro de 1995. Lei no 
9.394, de 20 de dezembro de 1996. Lei no 13.005, de 25 de junho de 2014. Lei no 10.172/2001 (Plano Nacional 
de Educação). Sugestões Bibliográficas: Secretaria Municipal de Educação. Referencial Curricular: ensino 
fundamental. Língua Estrangeira. Parâmetros Curriculares Nacionais: terceiro e quarto ciclos do ensino 
fundamental: língua estrangeira / Secretaria de Educação Fundamental. . Brasília: MEC/SEF, 1998. COWIE, A.P. 
(Chief Editor). Oxford Advanced Learner´s Dictionary: England Oxford University Press, 1989. MURPHY, 
Raymond. English Grammar In Use – A Self-Study reference and practice book for intermediate students: Great 
Britain: Cambridge University Press, 1981. PAIVA, Vera Lúcia Menezes de Oliveira. Práticas de ensino e 
aprendizagem de inglês com foco na autonomia: Brasil: Faculdade de Letras da UFMG, 2005. PORTELA, Keyla 
C.A. Abordagem comunicativa na aquisição de língua estrangeira. Artigo disponível via 
web:erevista.unioeste.br/index.php/expectativa/article/viewPDF/Interstitial/84/294 RICHARDS, Jack C. & 
RENANDYA, Willy A. Methodology in Language Teaching – An Anthology of Current Practice: USA: Cambridge 
University Press, 2002. 
 
102. PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA (PEB) - LETRAS/LÍNGUA PORTUGUESA 
O professor de língua portuguesa deve considerar a língua como forma de interação verbal por meio de textos 
orais e escritos de diversos gêneros, enfatizando as práticas de produção de textos e leitura. Gêneros textuais e 
domínio discursivo: Contexto de produção, circulação e recepção textual. Texto, textualidade e textualização. 
Textualização dos discursos: narrativo, descritivo, de relato, expositivo, injuntivo e argumentativo (organização 
textual, fases ou etapas, coesão verbal e nominal, conexão textual, organização linguística dos enunciados) 
Língua, discurso e interação: vozes do texto, modalização e argumentatividade, marcas de subjetividade. Suportes 
textuais (organização, público-alvo, credibilidade). Perigrafia de livros literários e não-literários. Variedade 
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linguística. Língua falada e escrita. Interação literária. O ensino de literatura na escola. Práticas de letramento 
escolar: leitura e de produção textual. Estratégias e habilidades em leitura e escrita. Textos e análise linguística. 
Ensino de gramática e sua relação com as práticas sociais. Matrizes de Referência para o ensino de língua 
portuguesa e linguagens. Lei nº 4.024 de 20 de dezembro de 1961. Lei nº 9.131 de 25 de novembro de 1995. Lei 
no 9.394, de 20 de dezembro de 1996. Lei no 13.005, de 25 de junho de 2014. Lei no 10.172/2001 (Plano Nacional 
de Educação). Sugestões Bibliográficas: BORTONI-RICARDO, Stela Maris. Educação em língua materna: a 
sociolinguística na sala de aula. São Paulo: Parábola, 2004. BRASIL. Secretaria de Educação Fundamental. 
Parâmetros Curriculares Nacionais. Língua Portuguesa. 5ª a 8ª séries. Brasília: MEC/SEF, 1998. DIONÍSIO, 
Ângela Paiva. Gêneros multimodais e multiletramento. In: KARWOSKI, Acir Mário et al. (org.) Gêneros Textuais: 
reflexões e ensino. 2. ed. Revista e ampliada. Rio de Janeiro: Lucerna, 2006. DOLZ, Joaquim. Produção escrita e 
dificuldades de aprendizagem. Campinas, SP: Mercado de Letras, 2010. KOCH, Ingedore V.; Elias, Vanda. M. Ler 
e compreender os sentidos do texto. 2 ed. São Paulo: Contexto, 2006. PAIVA, Aparecida; MARTINS, Aracy; 
PAULINO, Graça, VERSIANI, Zélia (orgs.) Literatura e letramento: espaços, suportes e interfaces: o jogo do livro. 
Ceale/Autêntica, 2003. SOARES, Magda. Letramento e Alfabetização: as muitas facetas. Revista Brasileira de 
Educação. Rio de Janeiro, n. 25, p. 5-17, jan./abr. 2004. SOARES, Magda. Letramento: um tema em três gêneros. 
Autêntica, 1998. BRASIL. Ministério da Educação. Base nacional comum curricular. Brasília: 
MEC/CONSED/UNDIME, 2018. ELIAS, Vanda Maria (Org.). Ensino de língua portuguesa: oralidade, escrita, 
leitura. São Paulo: Contexto, 2014. MORETTO, V. P. Prova: um momento privilegiado de estudo, não um acerto 
de contas. 9.ed. São Paulo: Lamparina, 2014. 
 
103. PROFESOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA (PEB) – MATEMÁTICA 
O professor de matemática deve fomentar o uso da linguagem matemática como ferramenta para efetivar ou 
concretizar determinados raciocínios lógicos, tais como contar, comparar, medir, calcular, dentre outros, exigidos 
em uma dada situação problema. Linguagem básica dos conjuntos: Os conjuntos dos números naturais, inteiros, 
racionais e reais. Operações fundamentais: adição, subtração, multiplicação e divisão; Potências de expoentes 
racionais. Radiciação. A reta numérica. Propriedades específicas de cada um desses conjuntos: Naturais: 
múltiplos e divisores, fatoração, máximo divisor comum e mínimo múltiplo comum. Inteiros: múltiplos e divisores. 
Representação decimal dos números racionais e reais. Linguagem algébrica: Equações e Inequações- Equações 
do 1º e do 2º graus. Raízes de produtos de polinômios do 1o e do 2° graus. Sistemas de equações do 1º grau, 
com duas variáveis. Inequações produto e quociente, envolvendo polinômios do 1º e 2º graus. Razões e 
Proporções Proporcionalidade. Grandezas diretamente proporcionais e grandezas inversamente proporcionais. 
Regra de três simples e composta. Porcentagem, juros e descontos simples. Taxas compostas de juros e de 
desconto. Cálculo Algébrico-Operações com expressões algébricas. Identidades algébricas notáveis. Polinômios. 
Operações. Funções: Funções do 1o e do 2° graus. Raízes. Estudo de sinais. Gráficos. Gráfico de uma função 
real de variável real: intervalos de crescimento e/ou decrescimento, raízes, pontos de máximo/mínimo e variação 
de sinais da função. Matrizes - Matriz genérica, matriz quadrada, triangular, diagonal, identidade, nula, transposta 
e inversa. Igualdade e operações de matrizes Sistemas lineares: Equações lineares, sistemas de equações 
lineares e escalonamento. Linguagem Estocástica: Noções de análise combinatória e probabilidade -Problemas 
que podem ser resolvidos via listagens, diagrama de árvore ou pela utilização do Princípio Fundamental da 
Contagem. Probabilidade de um evento em um espaço amostral finito. Binômio de Newton. Triângulo de Pascal. 
Tratamento da Informação - Interpretação e utilização de dados apresentados em tabelas e/ou gráficos 
(segmentos, coluna, setores). Média aritmética e ponderada. Linguagem geométrica: Geometria plana - Posição 
de retas no plano. Teoremas de Pitágoras e Tales. Polígonos. Polígonos regulares. Perímetro. Ângulos internos e 
externos. Congruência e semelhança de triângulos. Quadriláteros. Tipos, propriedades, perímetros e áreas. 
Circunferência e disco. Propriedades, perímetro e área. Ângulos na circunferência. Relações métricas e 
trigonométricas em triângulos retângulos. Áreas e perímetros de triângulos. Geometria sólida: Volumes de sólidos. 
Áreas total e lateral de figuras tridimensionais. Figuras tridimensionais e suas planificações. Fundamentos da 
matemática: História e conteúdos conceituais específicos da matemática. Matemática e ensino. Diferentes práticas 
pedagógicas no ensino da matemática Sugestões Bibliográficas: BRASIL. Ministério da Educação. Secretaria de 
Ensino Fundamental. Parâmetros Curriculares Nacionais. Matemática. Brasília: MEC/SEF, 1998. CHEVALLARD, 
Yves; BOSCH, Marianna e GASCÓN, Josep. Estudar matemática: o elo perdido entre o ensino e a aprendizagem. 
Porto Alegre: ArtMed, 2001. D’AMBRÓSIO, Ubiratan. Da realidade a ação - Reflexões sobre Educação e 
Matemática. São Paulo: Editora Summus Editorial, 1986. FIORENTINI, Dário (org.). Formação de Professores de 
Matemática - Explorando novos caminhos com outros olhares. Campinas: Mercado das Letras, 2003. 
LORENZATO, Sergi. Coleção: formação de professores - Para aprender matemática. Editora Autores Associados. 
São Paulo, 2006. SMOLLE, Kátia Stocco. DINIZ, Maria Ignez. Ler, escrever e resolver problemas. Porto Alegre: 
Artmed, 2001. Lei nº 4.024 de 20 de dezembro de 1961. Lei nº 9.131 de 25 de novembro de 1995. Lei no 9.394, 
de 20 de dezembro de 1996. Lei no 13.005, de 25 de junho de 2014. Lei no 10.172/2001 (Plano Nacional de 
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Educação). Sugestões Bibliográficas: BRASIL. Ministério da Educação. Secretaria de Ensino Fundamental. 
Parâmetros Curriculares Nacionais. Matemática. Brasília: MEC/SEF, 1998. CHEVALLARD, Yves; BOSCH, 
Marianna e GASCÓN, Josep. Estudar matemática: o elo perdido entre o ensino e a aprendizagem. Porto Alegre: 
ArtMed, 2001. D’AMBRÓSIO, Ubiratan. Da realidade a ação - Reflexões sobre Educação e Matemática. São 
Paulo: Editora Summus Editorial, 1986. FIORENTINI, Dário (org.). Formação de Professores de Matemática - 
Explorando novos caminhos com outros olhares. Campinas: Mercado das Letras, 2003. LORENZATO, Sergi. 
Coleção: formação de professores - Para aprender matemática. Editora Autores Associados. São Paulo, 2006. 
SMOLLE, Kátia Stocco. DINIZ, Maria Ignez. Ler, escrever e resolver problemas. Porto Alegre: Artmed, 2001. 
 
104. PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA (PEB) - SÉRIES INICIAIS 
Orientações didáticas para o ensino da Língua Portuguesa, Matemática, Ciências Naturais, História e Geografia. 
Princípios Metodológicos de Educação. Atendimento à diversidade no desenrolar do currículo voltado para a 
inclusão escolar. Parâmetros Curriculares Nacionais - Princípios e Fundamentos: Organização do conhecimento 
escolar; Áreas e Temas Transversais: Objetivos, conteúdos, métodos, seleção de material didático. Processos de 
desenvolvimento e aprendizagem da criança. Linguagem e alfabetização: a leitura e a escrita. O processo 
pedagógico: planejamento, desenvolvimento e avaliação. Fundamentações legais, resoluções, orientações, 
pareceres, publicações e programas educacionais que podem ser encontrados no site do Ministério da Educação 
(www.portalmec.gov.br).Revistas e periódicos que tratem da Educação Nacional. Sugestões Bibliográficas: 
BARCO, Frieda Liliana Morales. Era uma vez na escola: formando educadores para formar leitores. Belo 
Horizonte: Formato, 2001 (Série Educador em Formação). BRASIL. Secretaria de Educação Fundamental. 
Parâmetros Curriculares Nacionais. 1ª a 4ª séries. Brasília: MEC/SEF, 1998. BRASIL. Ensino Fundamental de 9 
anos: orientações para a inclusão da criança de seis anos de idade. Brasília: Ministério da Educação, Secretaria 
de Educação, 2007. BIZZO, Nélio. Ciências: fácil ou difícil? 2.ed. São Paulo: Ática, 2002. CAGLIARI, Luis Carlos. 
Alfabetizando sem o ba-be-bi-bu. São Paulo: Scipione, 1998. DEBORTOLI, José Alfredo O. Múltiplas Linguagens. 
In. CARVALHO, Alysson. SALLES, Fátima e GUIMÃRES, Marília (orgs.) Desenvolvimento e Aprendizagem. Belo 
Horizonte: UFMG, 2002, p. 73-88. Disponível em Acesso em: 06 mai.2010. D'AMBROSIOUbiratan. 
 
105. PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA (PEB) - EDUCAÇÃO RELIGOSO 
Considerar os princípios da pluralidade cultural e religiosa, negando formas de proselitismo, buscando a 
abordagem do ponto de vista sociocultural e histórico. Conhecimentos básicos sobre diversas religiões, história, 
cultura, calendário, locais sagrados, festividades, surgimento: islamismo, hinduísmo, cristianismo, budismo, 
confucionismo, wicca, espiritismo, protestantismo, xintonismo, umbanda, taoísmo, judaísmo, ortodoxo. Etimologia. 
Movimentos religiosos. Tradição religiosa. Lei nº 4.024 de 20 de dezembro de 1961. Lei nº 9.131 de 25 de 
novembro de 1995. Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996. Lei no 13.005, de 25 de junho de 2014. Lei no 
10.172/2001 (Plano Nacional de Educação). Sugestões Bibliográficas: ALVES, Rubens. O que é Religião. 7. ed. 
São Paulo: Loyola, 2006. BOFF, Leonardo. Saber Cuidar - ética do humano – compaixão pela terra. Petrópolis: 
Vozes, 2000. BRASIL. Ministério da Educação. Secretaria de Ensino Fundamental. Parâmetros Curriculares 
Nacionais. Ensino Religioso. Brasília: MEC/SEF, 1998. CARON, Lurdes (Org) e equipe do GRERE. O Ensino 
Religioso na nova LDB. Petrópolis: Vozes, 1997. FIGUEIREDO, Anísia de Paula. Ensino Religioso: perspectivas 
pedagógicas. Petrópolis: Vozes, 1995. FORUM NACIONAL PERMANENTE DO ENSINO RELIGIOSO. 
Parâmetros Curriculares Nacionais. Ensino Religioso. 5. ed., São Paulo: Ave Maria, 2001. GONÇALVES FILHO, 
Tarcizo. Ensino Religioso e formação do ser político. Uma proposta para a consciência de cidadania. Petrópolis: 
Vozes, 1998. 
 
106. PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA (PEB) - INSTRUTOR DE LIBRAS 
Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva. História da Educação de Surdos. 
Importância da Língua de Sinais. Aspectos filosóficos da educação de surdos. Aquisição da LIBRAS pela criança 
surda. Aspectos da Cultura Surda / Identidade Surda. LIBRAS: principais Parâmetros. Variação linguística da 
Língua de sinais. Estrutura sintática da LIBRAS. Introdução ao sistema fonético e fonológico da LIBRAS. Aspectos 
Gramaticais da LIBRAS. Estratégias e Adaptações Curriculares para atender as necessidades educacionais 
especiais dos alunos surdos. A importância das expressões faciais e corporais na LIBRAS. Lei Federal nº 10.436, 
de 24/04/02 e o Decreto Federal nº 5.626, de 22/12/05. Educação Bilíngue para Surdos. O papel do 
instrutor/professor de LIBRAS. Conhecimentos compatíveis com as atribuições do cargo. Sugestão Bibliográfica: 
BRASIL. Secretaria de Educação Especial. Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS. Brasília: MEC, 1998. v. 111 
(série Atualidades pedagógicas.n.4). GESSER, Audrei. Libras? Que língua é essa? Crenças e preconceitos em 
torno da língua de sinais e da realidade surdo. São Paulo: Parábola Editoral, 2009. STUMPF, Marianne Rossi; 
QUADROS, Ronice Muller de; LEITE, Tarcísio de Arantes (Org.). Estudos da língua brasileira de sinais. 
Florianópolis: Insular, 2014. (Volume 2). COUTINHO, Denise. LIBRAS. 
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107. PSICÓLOGO 
Ética profissional do psicólogo / Ética como um fator de produção; A Psicologia e a Saúde: o papel do psicólogo 
na equipe multidisciplinar; Concepções de saúde e doença; Psicologia Hospitalar: teoria e prática; Saúde Mental: 
conceito de normal e patológico; Contribuições da psiquiatria, psicologia e psicanálise; Psicopatologia: produção 
de sintomas, aspectos estruturais e dinâmicos das neuroses e perversões na clínicos com crianças, adolescentes 
e adultos; Teorias da personalidade; Diagnóstico psicológico: fundamentos e passos do processo 
psicodiagnóstico; testes psicológicos (tipos, aplicação, interpretação, análise dos testes); Bioestatística Analítica, 
Descritiva e Psicometria; Entrevista psicológica: definição, tipos e finalidades; Transtornos mentais e do 
comportamento relacionados ao trabalho; Psicopatologia: conceituação; alterações da percepção, representação, 
juízo, raciocínio, memória, atenção, consciência e afetividade; doenças de natureza psíquica (alcoolismo, 
depressão, esquizofrenia, ansiedade); Possibilidades de atendimento institucional e terapia de apoio; Instituições, 
análise institucional – principais abordagens; Modalidades de tratamento com crianças, adolescentes e adultos: 
intervenções individuais e grupais; Psicoterapia de grupo, grupos operativos, psicoterapia individual, atendimento 
à família; Abordagem psicanalítica do tratamento individual e grupal; Psicologia e políticas públicas municipais. 
Processos Psicológicos Básicos: Percepção, sensação, memória, atenção, consciência, emoção e sentimento. 
Psicologia do desenvolvimento: infância, adolescência, o adulto e o idoso. Comportamento ajustado e desajustado: 
diversas abordagens de intervenção. Psicoterapia Breve. Os procedimentos de diagnostico e intervenções 
Psicológicas. Prática grupal. Orientação e acompanhamento familiar do portador. Noções básicas de doenças 
mentais. Álcool, tabagismo, outras drogas e redução de danos. DST/AIDS: transmissão tratamento. Conhecimento 
das campanhas sanitárias, vacinações, programas, políticas e atendimento. História da saúde Pública e sua 
legislação. A psicologia nas diversas modalidades de atendimento. Tanatologia: Vida e finitude o processo da 
morte. Tentativas de suicídio. Avaliação e diagnóstico psicológicos: entrevistas, observação, testes e dinâmica de 
grupo, com vistas à prevenção e tratamento de problemas psíquicos. Orientação e colhimento. Princípios e 
técnicas psicológicas no âmbito da saúde e da educação; Desenvolvimentos intelectuais, sociais e emocionais do 
indivíduo; Psicologia da personalidade; Reeducação escolar e familiar; Motivação da aprendizagem; Métodos de 
planejamento pedagógico, treinamento, ensino e avaliação; Características dos indivíduos portadores de 
necessidades especiais; Orientação profissional e educacional; Aspectos psicológicos das gestantes; Postulações 
clínico-psicanalíticos da neurose; Características clínicas das psicoses e esquizofrenias; Psicologia 
fenomenológica; Técnicas psicoterápicas; Técnicas e sessão analítica; Instrumentos do psicodiagnóstico; 
Atendimento psicológico no trabalho e sua prática clínica; Psicanálise; Problemas de saúde ocupacional; 
Prevenção da saúde no trabalho. Legislação referente à profissão do Psicólogo; Código de Ética. Sugestões 
Bibliográficas: Cunha, Jurema Aleides Psicodiagnóstico -V 5 ed- revisada e ampliada-Porto Alegre: Artmed.2000. 
Classificação de Transtornos Mentais e de Comportamentos da CID- 10: Descrições Clínicas e Diretrizes 
Diagnósticas Cood. Organiz. Mund.da Saúde; trad. Dorival Caetano. - Porto Alegre: Artes Médicas,1993. 
www.pol.org.br, Lei 8080 de 19/09/1990 e Lei 8142 de 1990. 
 
108. TERAPEUTA OCUPACIONAL 
Código de Ética Profissional. Compreensão crítica da história da terapia ocupacional no Brasil. Ergoterapia e a 
assistência asilar. Conceitos básicos da terapia ocupacional socioterápica. Conceitos e idéias básicas dos modelos 
de terapia ocupacional que se fundamentam nas linhas psicológicas, terapia ocupacional psicodinâmica e 
junguiana. Conceitos e idéias que fundamentam a terapia ocupacional das críticas ao sistema segregativo e asilar, 
isto é, das práticas de transformação institucional. A ideia do trabalho como recurso de terapia ocupacional. 
Conceito de reabilitação e as propostas alternativas de atenção à saúde da população assistida em terapia 
ocupacional. A problemática da efetivação da cidadaia da população assistida em terapia ocupacional: pessoas 
portadoras de com deficiências e doentes mentais. Políticas de Saúde Mental e referentes à saúde das pessoas 
portadoras de com deficiência. Os modelos de terapia ocupacional referentes ao atendimento às pessoas 
portadoras de com deficiência física e/ou sensorial (modelo neurológico e cinesiológico), bem como as abordagens 
corporais globalizantes (Gerda Alexander, Noshe Faldenkrais, Petho Sandor). O papel das unidades extra-
hospitalares (U.B.S.), centro de convivência hospitais-dia e centros de referência diante da questão da não 
internação do paciente psiquiátrico e da não institucionalização da pessoa portadora de com deficiência física, 
sensorial e/ou mental. A ação do terapeuta ocupacional na emergência psiquiátrica, enfermarias psiquiátricas em 
hospitais gerais, assim como no tratamento hospitalar e ambulatorial de pessoas portadoras de co m deficiência. 
A atuação do terapeuta ocupacional no atendimento a bebê de alto risco e a crianças que apresentam retardo no 
desenvolvimento neuropsicomotor. Análise crítica da reabilitação profissional no Brasil. Análise crítica da 
assistência e da atuação da terapia ocupacional no contexto da assistência às pessoas portadoras de com 
deficiência mental em nosso país. Análise das relações entre saúde e trabalho. Sistema Único de Saúde e 
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Municipalização. Const. Federal: Título VIII - da Ordem Social, Cap. II - da Seguridade Social, Seção II - da Saúde; 
Lei 8080/90 e Lei 8142/90. Sugestões Bibliográficas: ATWAL, A. Terapia ocupacional e terceira idade. 1. ed. 
São Paulo: Editora Santos (Grupo GEN), 2007. BRASIL, Ministério da Saúde (BR). Disponível em: 
http://portal.saude.gov.br/saude/area. CAVALCANTI, A.; GALVÃO, C. Terapia ocupacional: fundamentação & 
prática. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 2007. DE CARLO, M.M.R.P.; LUZO, M.C.M. (Orgs.) Terapia 
ocupacional: reabilitação física e contextos hospitalares. São Paulo: Roca, 2004. DE CARLO, M.M.R.P.; 
QUEIROZ, M.E.G. Dor e cuidados paliativos: terapia ocupacional e interdisciplinaridade. São Paulo: Roca, 2007. 
DRUMMOND, A.F.; REZENDE, M.B. (Orgs.) Intervenções da terapia ocupacional. Editora UFMG, 2008. 
HAGEDORN, R. Ferramentas para a prática em terapia ocupacional: uma abordagem estruturada aos 
conhecimentos e processos centrais. São Paulo: Roca, 2007. MALFITANO, A.P.S. Atrás da porta que se abre: 
demandas sociais e o Programa de Saúde da Família (PSF). Holambra/São Paulo: Editora Setembro, 2007. 
MARTINEZ, C.M.S.; BARBA, P.C.D. (Cols.) Desenvolvimento de bebês: atividades cotidianas e a interação com 
o educador. São Carlos: EdUFSCar, 2005. MEDEIROS, M.H.R. Terapia ocupacional: um enfoque epistemológico 
e social. 1. ed. São Carlos: EdUFSCAR, 2003. PEDRETTI, L.W.; EARLY, M.B. Terapia ocupacional: capacidades 
práticas para disfunções físicas. São Paulo: Roca, 2005. TEIXEIRA, E.; SAURON, F.N. (Cols.) Terapia ocupacional 
na reabilitação física. São Paulo: Roca, 2004. UCHÔA- FIGUEIREDO, L.R.; NEGRINI, S.F.B.M. (Orgs.) Terapia 
ocupacional: diferentes práticas em hospital geral. Ribeirão Preto: Legis Summa, 2009. 
 
109. TRADUTOR / INTÉRPRETE DE LIBRAS 
Abordagem educacional, histórica e cultural do surdo no mundo. A educação do indivíduo surdo no Brasil. Código 
de Ética profissional de intérprete da Libras. Fundamentação legal da Libras. Compreensão da Língua Brasileira 
de Sinais - Libras. Parâmetros da Libras. Diálogos em Libras: alfabeto manual e numeral, calendário, pessoas/ 
família, documento, pronomes, lugares, natureza, cores, escola em Libras. Comunicação tecnológica midiática em 
libras. Atendimento Educacional Especializado - Pessoa com Surdez. Integração escola x família e comunidade. 
Combate à discriminação: de gênero, étnica, econômica, de credo. Trabalho em equipe multifuncionais. Noções 
de ética e cidadania. Noções básicas de relações humanas. Política Nacional de Educação Especial na 
Perspectiva da Educação Inclusiva (Disponível no portal do MEC). Lei nº 10.436, de 24 de abril de 2002 e suas 
alterações - Dispõe sobre a Língua Brasileira de Sinais - Libras e dá outras providências. Lei nº 12.319, de 1º de 
setembro de 2010: regulamenta o exercício da profissão de Tradutor e Intérprete da Língua Brasileira de Sinais - 
Libras. Decreto nº 7.611 de 17 de novembro de 2011 - dispõe sobre a Educação Especial, o atendimento 
educacional especializado e dá outras providências. Sugestão Bibliográfica: BRASIL. Secretaria de Educação 
Especial. Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS. Brasília: MEC, 1998. v. 111 (série Atualidades pedagógicas.n.4). 
GESSER, Audrei. Libras? Que língua é essa? Crenças e preconceitos em torno da língua de sinais e da realidade 
surdo. São Paulo: Parábola Editoral, 2009. STUMPF, Marianne Rossi; QUADROS, Ronice Muller de; LEITE, 
Tarcísio de Arantes (Org.). Estudos da língua brasileira de sinais. Florianópolis: Insular, 2014. (Volume 2). 
COUTINHO, Denise. LIBRAS. 
 
115. MESTRE DE OBRAS 
Estudo e Análise de Projetos. Ferramentas da Construção Civil. Trabalhos Preliminares. Fundações. Execução de 
alvenaria, reboco e emboço. Instalações hidro-sanitárias. Execução de instalações elétricas prediais. Execução 
de estruturas de concreto. Execução de lajes. Execução de coberturas. Execução de pisos. Execução de fachadas. 
Técnicas de pintura. Execução de escadas Viabilização de projetos. Orçamentos na construção civil. Planejamento 
de Obras. Noções Básica de Segurança do Trabalho e equipamentos necessários para execução das tarefas 
correlatas ao cargo. Sugestões Bibliográficas: Livros e apostilas que abrangem o tema proposto. 

 
116. MOTORISTA CNH “B” 
Código de Trânsito Brasileiro: Regras Gerais de Circulação: Normas Gerais de Circulação e Conduta; Regra de 
Preferência; Conversões; Dos Pedestres e Condutores não Motorizados; Classificação das Vias. Legislação de 
Trânsito: Dos Veículos; Registro, Licenciamento e Dimensões; Classificação dos Veículos; dos equipamentos 
obrigatórios; Da Condução de Escolares; Dos Documentos de Porte Obrigatório; Da Habilitação; Das Penalidades; 
Medidas e Processo Administrativo; Das Infrações. Sinalização de Trânsito: A Sinalização de Trânsito; Gestos e 
Sinais Sonoros; Conjunto de Sinais de Regulamentação; Conjunto de Sinais de Advertência; Placas de Indicação. 
Direção Defensiva: Direção Preventiva e Corretiva; Automatismos; Condição Insegura e Fundamentos da 
Prevenção de Acidentes; Leis da Física; Aquaplanagem; Tipos de Acidentes. Primeiros Socorros: Como socorrer; 
ABC da Reanimação; Hemorragias; Estado de Choque; Fraturas e Transporte de Acidentados. Noções de 
Mecânica: O Motor; Sistema de Transmissão e Suspensão; Sistema de Direção e Freios; Sistema Elétrico, Pneus 
e Chassi. Sugestões Bibliográficas: BRASIL, Lei 9503 de 23 de setembro de 1997 Livros e apostilas referentes 
às Regras Gerais de Trânsito. 
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117. MOTORISTA CNH “D” 
Código de Trânsito Brasileiro: Regras Gerais de Circulação: Normas Gerais de Circulação e Conduta; Regra de 
Preferência; Conversões; Dos Pedestres e Condutores não Motorizados; Classificação das Vias. Legislação de 
Trânsito: Dos Veículos; Registro, Licenciamento e Dimensões; Classificação dos Veículos; dos equipamentos 
obrigatórios; Da Condução de Escolares; Dos Documentos de Porte Obrigatório; Da Habilitação; Das Penalidades; 
Medidas e Processo Administrativo; Das Infrações. Sinalização de Trânsito: A Sinalização de Trânsito; Gestos e 
Sinais Sonoros; Conjunto de Sinais de Regulamentação; Conjunto de Sinais de Advertência; Placas de Indicação. 
Direção Defensiva: Direção Preventiva e Corretiva; Automatismos; Condição Insegura e Fundamentos da 
Prevenção de Acidentes; Leis da Física; Aquaplanagem; Tipos de Acidentes. Primeiros Socorros: Como socorrer; 
ABC da Reanimação; Hemorragias; Estado de Choque; Fraturas e Transporte de Acidentados. Noções de 
Mecânica: O Motor; Sistema de Transmissão e Suspensão; Sistema de Direção e Freios; Sistema Elétrico, Pneus 
e Chassi. Sugestões Bibliográficas: BRASIL, Lei 9503 de 23 de setembro de 1997 Livros e apostilas referentes 
às Regras Gerais de Trânsito. 
 
118. MOTOBOY 
Pilotagem defensiva, legislação de trânsito, manutenção preventiva e noções básicas de mecânica de 
motocicletas, primeiros socorros. Sugestões Bibliográficas: Código de Trânsito Brasileiro. Lei 9503 de 23 de 
setembro de 1997.  
 
121. AUXILIAR DE OBRAS E SERVIÇOS 
Conhecimentos teóricos e práticos da construção, terminologia básica utilizada nas construções civis; Princípios 
básicos da construção civil e as rotinas de trabalho; Conhecimentos dos materiais de construção civil; cimento, 
areia, brita, cal, madeiras, azulejos, pisos, concreto, telhados, tubulações e tipos de acabamentos; Cálculos 
básicos de quantidade de materiais a serem utilizados nas construções; Normas básicas e cuidados de segurança 
do trabalho. Sugestões Bibliográficas: Livros e apostilas inerentes à área. 
 
123. MECÂNICO 
Instrumentos e ferramentas; Conhecimentos operacionais de eletricidade de autos; Noções básicas de: mecânica, 
operação e manutenção preventiva dos equipamentos automotivos de veículos leves, pesados e máquinas; 
Conhecimento de sistema de funcionamento dos componentes dos equipamentos como: leitura do painel, nível 
de óleo, de água, condições de freio, pneus, etc.; diagnósticos de falhas de funcionamento dos equipamentos; 
Lubrificação e conservação dos veículos e máquinas em geral. Outras questões versando sobre as atividades e 
atribuições específicas do cargo pleiteado. Sugestões Bibliográficas: Livros e apostilas inerentes à área. 
 
124. MECÂNICO MÁQ. PESADA 
Maquinário agrícola, Componentes básico de motores, Ciclo diesel; Diagnóstico de falhas no sistema diesel, 
Possíveis falhas hidráulicas e elétricas, Tipos de tratores, elementos  termodinâmicos, Transmissão elétrica. 
Sistema pneumático. Sugestões Bibliográficas: BALASTREIRE, L. A. Máquinas agrícolas. São Paulo: Manole, 
1990. RACHE, M. A. M. Mecânica Diesel. São Paulo: Hemus, 2004. 
 
125. OFICIAL DE OBRAS E SERVIÇOS 
Conhecimentos teóricos e práticos da construção, terminologia básica utilizada nas construções civis; Princípios 
básicos da construção civil e as rotinas de trabalho; Conhecimentos dos materiais de construção civil; cimento, 
areia, brita, cal, madeiras, azulejos, pisos, concreto, telhados, tubulações e tipos de acabamentos; Cálculos 
básicos de quantidade de materiais a serem utilizados nas construções; Normas básicas e cuidados de segurança 
do trabalho. Sugestões Bibliográficas: Livros didáticos e apostilas que abrangem o tema proposto. 
 
126. OPERADOR DE MÁQUINAS PESADAS 
Código de Trânsito Brasileiro: Regras Gerais de Circulação: Normas Gerais de Circulação e Conduta; Regra de 
Preferência; Conversões; Dos Pedestres e Condutores não Motorizados; Classificação das Vias. Legislação de 
Trânsito: Dos Veículos; Registro, Licenciamento e Dimensões; Classificação dos Veículos; Dos equipamentos 
obrigatórios; Da Condução de Escolares; Dos Documentos de Porte Obrigatório; Da Habilitação; Das Penalidades; 
Medidas e Processo Administrativo; Das Infrações. Sinalização de Trânsito: A Sinalização de Trânsito; Gestos e 
Sinais Sonoros; Conjunto de Sinais de Regulamentação; Conjunto de Sinais de Advertência; Placas de Indicação. 
Direção Defensiva: Direção Preventiva e Corretiva; Automatismos; Condição Insegura e Fundamentos da 
Prevenção de Acidentes; Leis da Física; Aquaplanagem; Tipos de Acidentes. Primeiros Socorros: Como socorrer; 
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ABC da Reanimação; Hemorragias; Estado de Choque; Fraturas e Transporte de Acidentados. Noções de 
Mecânica: O Motor; Sistema de Transmissão e Suspensão; Sistema de Direção e Freios; Sistema Elétrico, Pneus 
e Chassi. Sugestões Bibliográficas: BRASIL, Lei 9503 de 23 de setembro de 1997. Livros e apostilas referentes 
às Regras Gerais de Trânsito. 
 
128. TRABALHADOR BRAÇAL 
Técnicas de carga e descarga, transporte de equipamentos carga, abertura de valetas, abertura de áreas em mata; 
construção de cercas, roçadas, remoção de detritos e outros serviços braçais. Segurança do trabalho e uso de 
equipamentos de proteção individual. Sugestões Bibliográficas: Livros e apostilas inerentes à área. 
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ANEXO III – VAGAS PARA CONCURSO PÚBLICO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SABARÁ /MG – EDITAL Nº 001/2023 

    NÍVEL MÉDIO 

 
CÓDIGO 

 
VAGA 

 
REQUISITO / ESCOLARIDADE 

 
VALOR 

TAXA (R$) 

 
Nº 

VAGAS 

 
VAGAS 

DEFICIENTES 

 
VENCIMENTO 

(R$) 

CARGA 
HORÁRIA 
SEMANAL 

 
PROVAS 

 
Nº 

QUESTÕES 

 
PESO DAS 
QUESTÕES 

1.  AGENTE ADMINISTRATIVO 
ESCOLAR 

Ensino Médio Completo R$ 80,00 40 2 R$ 2.041,17 40H Língua Portuguesa 
Conhecimentos Gerais / Legislação 
Informática 
Matemática 

20 
10 
10 
10 

2 
2 
2 
2 

2.  AGENTE DE APOIO A EDUCAÇÃO 
INFANTIL - AAEI 

Ensino Médio Completo R$ 80,00 40 2 R$ 1.737,34 40H Língua Portuguesa 
Conhecimentos Gerais / Legislação 
Informática 
Matemática 

20 
10 
10 
10 

2 
2 
2 
2 

3.  ASSISTENTE ADMINISTRATIVO Ensino Médio Completo R$ 80,00 5 1 R$ 1.320,00 40H Língua Portuguesa 
Conhecimentos Gerais / Legislação 
Informática 
Matemática 

20 
10 
10 
10 

2 
2 
2 
2 

4.  AUXILIAR DE ALMOXARIFADO Ensino Médio Completo R$ 80,00 3 0 R$ 1.603,18 

 

40H Língua Portuguesa 
Conhecimentos Gerais / Legislação 
Informática 
Matemática 

20 
10 
10 
10 

2 
2 
2 
2 

5.  AUXILIAR EM SAÚDE BUCAL DO 
ESF 

Ensino Médio Completo e 
Registro no CRO 

R$ 80,00 8 0 R$ 1.873,05 

 

40H Língua Portuguesa 
Sistema Único de Saúde / Saúde 
Pública 
Conhecimentos Específicos 

20 
15 
 

15 

2 
2 
 
2 

6.  FISCAL MUNICIPAL Ensino Médio Completo R$ 80,00 1 0 R$ 1.698,05 

 

40H Língua Portuguesa 
Conhecimentos Gerais / Legislação 
Noções de raciocínio lógico e 
informática 
Noções de direito constitucional e 
administrativo 

20 
10 
10 
 

10 

2 
2 
2 
 
2 

7.  OFICIAL ADMINISTRATIVO Ensino Médio Completo R$ 80,00 12 1 R$ 1.969,38 40H Língua Portuguesa 
Conhecimentos Gerais / Legislação 
Informática 
Matemática 

20 
10 
10 
10 

2 
2 
2 
2 

8.  OPERADOR DE SISTEMA Ensino Médio com formação 
técnica 

R$ 80,00 2 0 R$ 1.320,00 40H  Língua Portuguesa 
Conhecimentos Gerais 
Conhecimentos Específicos 

20 
15 
15 

2 
2 
2 

9.  PROGRAMADOR DE SISTEMA Ensino Médio com formação 
técnica 

R$ 80,00 1 0 R$ 1.476,56  
40H 

Língua Portuguesa  
Noções de raciocínio lógico e 
informática  
Noções de direito constitucional e 
administrativo 
Conhecimentos Específicos  

20 
10 
 

10 
 

10 

2 
2 
 
2 
 
2 

10.  
 

SUPERV. OBRAS E ORÇAMENTO 
 

Ensino Médio com formação 
técnica 

R$ 80,00 1 0 R$ 2.626,64 40H Língua Portuguesa  
Noções de raciocínio lógico e 
informática  
Noções de direito constitucional e 
administrativo 
Conhecimentos Específicos 

20 
10 
 

10 
 

10 

2 
2 
 
2 
 
2 
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11.  SUPERVISOR DE CUSTO 
 

Ensino Médio com formação 
técnica 

R$ 80,00 1 0 R$ 2.626,64 40H Língua Portuguesa  
Noções de raciocínio lógico e 
informática  
Noções de direito constitucional e 
administrativo 
Conhecimentos Específicos 

20 
10 
 

10 
 

10 

2 
2 
 
2 
 
2 

12.  SUPERVISOR DE SISTEMA 
 

Ensino Médio com formação 
técnica 

R$ 80,00 1 0 R$ 2.626,64  
40H 

Língua Portuguesa  
Noções de raciocínio lógico e 
informática  
Noções de direito constitucional e 
administrativo 
Conhecimentos Específicos 

20 
10 
 

10 
 

10 

2 
2 
 
2 
 
2 

13.  TÉCNICO DE ENFERMAGEM 
 

Ensino Médio Técnico em 
Enfermagem e registro no 
respectivo conselho de 
fiscalização profissional 

R$ 80,00 8 1 R$ 2.052,11 40H Língua Portuguesa  
Noções de raciocínio lógico e 
informática  
Noções de direito constitucional e 
administrativo 
Conhecimentos Específicos 

20 
10 
 

10 
 

10 

2 
2 
 
2 
 
2 

14.  TÉCNICO DE ENFERMAGEM ESF 
 

Ensino Médio Técnico em 
Enfermagem e registro no 
respectivo conselho de 
fiscalização profissional 

R$ 80,00 1 0 R$ 2.052,11 40H Língua Portuguesa  
Noções de raciocínio lógico e 
informática  
Noções de direito constitucional e 
administrativo 
Conhecimentos Específicos  

20 
10 
 

10 
 

10 

2 
2 
 
2 
 
2 

15.  TÉCNICO DE HIGIENE DENTAL 
 

Ensino Médio Técnico em 
Saúde Bucal com registro no 
conselho de fiscalização 
profissional 

R$ 80,00 1 0 R$ 2.359,93  
40H 

Língua Portuguesa  
Noções de raciocínio lógico e 
informática  
Noções de direito constitucional e 
administrativo 
Conhecimentos Específicos 

20 
10 
 

10 
 

10 

2 
2 
 
2 
 
2 

16.  TÉCNICO DE ORÇAMENTO E 
CONTABILIDADE 
 

Ensino Médio Técnico em 
Contabilidade e registro no 
respectivo conselho de 
fiscalização profissional 

R$ 80,00 5 1 R$ 2.052,11 40H Língua Portuguesa  
Noções de raciocínio lógico e 
informática  
Noções de direito constitucional e 
administrativo 
Conhecimentos Específicos 

20 
10 
 

10 
 

10 

2 
2 
 
2 
 
2 

17.  TÉCNICO DE SAÚDE / ANÁLISES 
CLÍNICAS 
 

Ensino Médio Técnico em 
Análises Clínicas e registro no 
respectivo conselho de 
fiscalização profissional 

R$ 80,00 1 0 R$ 2.052,11 40H Língua Portuguesa  
Noções de raciocínio lógico e 
informática  
Noções de direito constitucional e 
administrativo 
Conhecimentos Específicos  

20 
10 
 

10 
 

10 

2 
2 
 
2 
 
2 

18.  TÉCNICO DE SAÚDE / FARMÁCIA 
 

Ensino Médio Técnico em 
Farmácia e Registro no respectivo 
conselho de fiscalização 
profissional 

R$ 80,00 1 0 R$ 2.052,11 40H Língua Portuguesa  
Noções de raciocínio lógico e 
informática  
Noções de direito constitucional e 
administrativo 
Conhecimentos Específicos 

20 
10 
 

10 
 

10 

2 
2 
 
2 
 
2 
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19.  TÉCNICO DE SAÚDE / RADIOLOGIA 
 

Ensino Médio Técnico em 
Radiologia e registro no 
respectivo conselho de 
fiscalização profissional 

R$ 80,00 1 0 R$ 2.052,11 40H Língua Portuguesa  
Noções de raciocínio lógico e 
informática  
Noções de direito constitucional e 
administrativo 
Conhecimentos Específicos 

20 
10 
 

10 
 

10 

2 
2 
 
2 
 
2 

20.  TÉCNICO DE SEGURANÇA NO 
TRABALHO 
 

Ensino Médio Técnico em 
Segurança do Trabalho e registro 
no MTE 

R$ 80,00 1 0 R$ 2.052,11 40H Língua Portuguesa  
Noções de raciocínio lógico e 
informática  
Noções de direito constitucional e 
administrativo 
Conhecimentos Específicos 

20 
10 
 

10 
 

10 

2 
2 
 
2 
 
2 

21.  TÉCNICO DE TRIBUTAÇÃO 
 

Ensino Médio Completo com 
formação técnica  

R$ 80,00 5 1 R$ 2.052,11 40H Língua Portuguesa  
Noções de raciocínio lógico e 
informática  
Noções de direito constitucional e 
administrativo 
Conhecimentos Específicos 

20 
10 
 

10 
 

10 

2 
2 
 
2 
 
2 

22.  TÉCNICO EM SAÚDE BUCAL DO 
ESF 
 

Ensino médio técnico com 
formação em Saúde Bucal ou 
Higiene Dental e Registro no 
respectivo conselho de 
fiscalização profissional 

R$ 80,00 2 0  R$ 2.052,11 40H Língua Portuguesa  
Noções de raciocínio lógico e 
informática  
Noções de direito constitucional e 
administrativo 
Conhecimentos Específicos 

20 
10 
 

10 
 

10 

2 
2 
 
2 
 
2 

23.  TOPÓGRAFO 
 

Ensino Médio Técnico em 
Agrimensura e registro no 
respectivo conselho de 
fiscalização profissional 

R$ 80,00 2 0 R$ 1.969,38 40H Língua Portuguesa  
Noções de raciocínio lógico e 
informática  
Noções de direito constitucional e 
administrativo 
Conhecimentos Específicos 

20 
10 
 

10 
 

10 

2 
2 
 
2 
 
2 

NÍVEL SUPERIOR 

24.  ADMINISTRADOR Ensino Superior em 
Administração e registro no 
respectivo conselho de 
fiscalização profissional 

R$ 100,00 2 0 R$ 3.650,43 40H Língua Portuguesa  
Noções de raciocínio lógico e 
informática  
Noções de direito constitucional e 
administrativo 
Conhecimentos Específicos 

20 
10 
 

10 
 

10 

2 
2 
 
2 
 
2 

25.  ADVOGADO Ensino Superior em Direito e 
registro na Ordem dos Advogados 
do Brasil 

R$ 100,00 2 0 R$ 3.650,43 20H Língua Portuguesa  
Noções de raciocínio lógico e 
informática  
Noções de direito constitucional e 
administrativo 
Conhecimentos Específicos 

20 
10 
 

10 
 

10 

2 
2 
 
2 
 
2 

26.  AGENTE DE COMUNICAÇÃO 
SOCIAL 

Ensino Superior em qualquer 
área e registro no respectivo 
conselho de fiscalização 
profissional (quando for o caso) 

R$ 100,00 2 0 R$ 2.321,67 40H Língua Portuguesa  
Noções de raciocínio lógico e 
informática  
Noções de direito constitucional e 
administrativo 
Conhecimentos Específicos 

20 
10 
 

10 
 

10 

2 
2 
 
2 
 
2 
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27.  ANALISTA AMBIENTAL  Formação Superior em 
Geografia e análise ambiental 

R$ 100,00 1 0 R$ 4.303,40 40H Língua Portuguesa  
Conhecimentos Gerais/Legislação 
Noções de raciocínio lógico e 
informática  
Noções de direito constitucional e 
administrativo 
Conhecimentos Específicos 

10 
10 
10 
 

10 
 

10 

2 
2 
2 
 
2 
 
2 

28.  ANALISTA AMBIENTAL – 
ENGENHARIA AMBIENTAL 

Formação Superior em 
Engenharia Ambiental 

R$ 100,00 1 0 R$ 4.303,40 40H Língua Portuguesa  
Conhecimentos Gerais/Legislação 
Noções de raciocínio lógico e 
informática  
Noções de direito constitucional e 
administrativo 
Conhecimentos Específicos 

10 
10 
10 
 

10 
 

10 

2 
2 
2 
 
2 
 
2 

29.  ANALISTA AMBIENTAL – 
ENGENHARIA FLORESTAL 
 

Formação Superior em 
Engenharia Florestal 

R$ 100,00 1 0 R$ 4.303,40 40H Língua Portuguesa  
Conhecimentos Gerais/Legislação 
Noções de raciocínio lógico e 
informática  
Noções de direito constitucional e 
administrativo 
Conhecimentos Específicos 

10 
10 
10 
 

10 
 

10 

2 
2 
2 
 
2 
 
2 

30.  ANALISTA AMBIENTAL – 
ENGENHARIA DE MINAS 

Formação Superior em 
Engenharia de Minas 

R$ 100,00 1 0 R$ 4.303,40 40H Língua Portuguesa  
Conhecimentos Gerais/Legislação 
Noções de raciocínio lógico e 
informática  
Noções de direito constitucional e 
administrativo 
Conhecimentos Específicos 

10 
10 
10 
 

10 
 

10 

2 
2 
2 
 
2 
 
2 

31.  ANALISTA DE EDUCAÇÃO BÁSICA 
(AEB) - FONOAUDIOLOGO 

Ensino Superior em 
Fonoaudiologia e registro no 
respectivo conselho de 
fiscalização profissional 

R$ 100,00 2 0 R$ 3.096,53 30H Língua Portuguesa  
Conhecimentos Gerais/Legislação 
Noções de raciocínio lógico e 
informática  
Noções de direito constitucional e 
administrativo 
Conhecimentos Específicos 

10 
10 
10 
 

10 
 

10 

2 
2 
2 
 
2 
 
2 

32.  ANALISTA DE EDUCAÇÃO BÁSICA 
(AEB) - NUTRICIONISTA 

Ensino Superior em Nutrição e 
registro no respectivo conselho de 
fiscalização profissional 

R$ 100,00 2 0 R$ 3.096,53 30H Língua Portuguesa  
Conhecimentos Gerais/Legislação 
Noções de raciocínio lógico e 
informática  
Noções de direito constitucional e 
administrativo 
Conhecimentos Específicos 

10 
10 
10 
 

10 
 

10 

2 
2 
2 
 
2 
 
2 

33.  ANALISTA DE EDUCAÇÃO BÁSICA 
(AEB) – INSPETOR ESCOLAR 

Ensino Superior/Licenciatura 
Plena em Pedagogia com 
especialização em Inspeção 
Escolar 

R$ 100,00 2 0 R$ 3.096,53 30H Língua Portuguesa  
Conhecimentos Gerais/Legislação 
Noções de raciocínio lógico e 
informática  
Noções de direito constitucional e 
administrativo 
Conhecimentos Específicos 

10 
10 
10 
 

10 
 

10 

2 
2 
2 
 
2 
 
2 
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34.  ANALISTA DE EDUCAÇÃO BÁSICA 
(AEB) – PSICÓLOGO 

Ensino Superior em Psicologia 
e registro no respectivo conselho 
de fiscalização profissional 

R$ 100,00 2 0 R$ 3.096,53 30H Língua Portuguesa  
Conhecimentos Gerais/Legislação 
Noções de raciocínio lógico e 
informática  
Noções de direito constitucional e 
administrativo 
Conhecimentos Específicos 

10 
10 
10 
 

10 
 

10 

2 
2 
2 
 
2 
 
2 

35.  ANALISTA DE EDUCAÇÃO BÁSICA 
(AEB) - ASSISTENTE SOCIAL 

Ensino Superior em Serviço 
Social e registro no respectivo 
conselho de fiscalização 
profissional 

R$ 100,00 2 0 R$ 3.096,53 30H Língua Portuguesa  
Conhecimentos Gerais/Legislação 
Noções de raciocínio lógico e 
informática  
Noções de direito constitucional e 
administrativo 
Conhecimentos Específicos 

10 
10 
10 
 

10 
 

10 

2 
2 
2 
 
2 
 
2 

36.  ANALISTA DE EDUCAÇÃO BÁSICA 
(AEB) - TERAPEUTA 
OCUPACIONAL 

Ensino Superior em Terapia 
Ocupacional e registro no 
respectivo conselho de 
fiscalização profissional 

R$ 100,00 2 0 R$ 3.096,53 30H Língua Portuguesa  
Conhecimentos Gerais/Legislação 
Noções de raciocínio lógico e 
informática  
Noções de direito constitucional e 
administrativo 
Conhecimentos Específicos 

10 
10 
10 
 

10 
 

10 

2 
2 
2 
 
2 
 
2 

37.  ARQUITETO URBANISTA Ensino Superior em Arquitetura 
e Urbanismo e registro no 
respectivo conselho de 
fiscalização profissional 

R$ 100,00 2 0 R$ 4.303,40 40H Língua Portuguesa  
Conhecimentos Gerais/Legislação 
Noções de raciocínio lógico e 
informática  
Noções de direito constitucional e 
administrativo 
Conhecimentos Específicos 

10 
10 
10 
 

10 
 

10 

2 
2 
2 
 
2 
 
2 

38.  ASSISTENTE SOCIAL 
  

Ensino Superior em Serviço 
Social e registro no respectivo 
conselho de fiscalização 
profissional 

R$ 100,00 3 0 R$ 3.096,53 30H Língua Portuguesa  
Conhecimentos Gerais/Legislação 
Noções de raciocínio lógico e 
informática  
Noções de direito constitucional e 
administrativo 
Conhecimentos Específicos 

10 
10 
10 
 

10 
 

10 

2 
2 
2 
 
2 
 
2 

39.  AUDITOR Ensino Superior em Ciências 
Contábeis e registro no respectivo 
conselho de fiscalização 
profissional 

R$ 100,00 2 0 R$ 3.650,43 40H Língua Portuguesa  
Conhecimentos Gerais/Legislação 
Noções de raciocínio lógico e 
informática  
Noções de direito constitucional e 
administrativo 
Conhecimentos Específicos 

10 
10 
10 
 

10 
 

10 

2 
2 
2 
 
2 
 
2 

40.  AUDITOR DE VIGILÂNCIA 
SANITÁRIA 

Ensino Superior com formação 
na área da saúde, especialização 
em vigilância sanitária e Registro 
no conselho de classe 
correspondente a formação 

R$ 100,00 1 0 R$ 7.976,82 30H Língua Portuguesa  
Conhecimentos Gerais/Legislação 
Noções de raciocínio lógico e 
informática  
Noções de direito constitucional e 
administrativo 
Conhecimentos Específicos 

10 
10 
10 
 

10 
 

10 

2 
2 
2 
 
2 
 
2 
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41.  AUDITOR FISCAL TRIBUTÁRIO Ensino Superior nas áreas de 
Contabilidade Direito e Economia e 
Registro no conselho de classe 
correspondente a formação 

R$ 100,00 3 0 R$ 3.650,43 40H Língua Portuguesa  
Conhecimentos Gerais/Legislação 
Noções de raciocínio lógico e 
informática  
Noções de direito constitucional e 
administrativo 
Conhecimentos Específicos 

10 
10 
10 
 

10 
 

10 

2 
2 
2 
 
2 
 
2 

42.  BIBLIOTECÁRIO Ensino Superior em 
Biblioteconomia e registro no 
respectivo conselho de 
fiscalização profissional 

R$ 100,00 1 0 R$ 2.736,96 40H Língua Portuguesa  
Conhecimentos Gerais/Legislação 
Noções de raciocínio lógico e 
informática  
Noções de direito constitucional e 
administrativo 
Conhecimentos Específicos 

10 
10 
10 
 

10 
 

10 

2 
2 
2 
 
2 
 
2 

43.  BIÓLOGO Ensino Superior em Ciências 
Biológicas e registro no respectivo 
conselho de fiscalização 
profissional 

R$ 100,00 2 0 R$ 3.096,53 30H Língua Portuguesa  
Conhecimentos Gerais/Legislação 
Noções de raciocínio lógico e 
informática  
Noções de direito constitucional e 
administrativo 
Conhecimentos Específicos 

10 
10 
10 
 

10 
 

10 

2 
2 
2 
 
2 
 
2 

44.  BIOMÉDICO Ensino Superior em 
Biomedicina 

R$ 100,00 2 0 R$ 3.096,53 40H Língua Portuguesa  
Conhecimentos Gerais/Legislação 
Noções de raciocínio lógico e 
informática  
Noções de direito constitucional e 
administrativo 
Conhecimentos Específicos 

10 
10 
10 
 

10 
 

10 

2 
2 
2 
 
2 
 
2 

45.  CIRURGIÃO DENTISTA ESF Ensino Superior com Formação 
em Odontologia e Registro no 
CRO 

R$ 100,00 4 0 R$ 5.841,03 40H Língua Portuguesa  
Conhecimentos Gerais/Legislação 
Noções de raciocínio lógico e 
informática  
Noções de direito constitucional e 
administrativo 
Conhecimentos Específicos 

10 
10 
10 
 

10 
 

   10 

2 
2 
2 
 
2 
 

  2 

46.  CONTADOR Ensino Superior em Ciências 
Contábeis e registro no respectivo 
conselho de fiscalização 
profissional 

R$ 100,00 4 0 R$ 3.650,43 40H Língua Portuguesa  
Conhecimentos Gerais/Legislação 
Noções de raciocínio lógico e 
informática  
Noções de direito constitucional e 
administrativo 
Conhecimentos Específicos 

10 
10 
10 
 

10 
 

   10 

2 
2 
2 
 
2 
 

  2 

47.  ENFERMEIRO Ensino Superior em 
Enfermagem e registro no 
respectivo conselho de 
fiscalização profissional 

R$ 100,00 5 1 R$ 3.096,53 40H Língua Portuguesa  
Conhecimentos Gerais/Legislação 
Noções de raciocínio lógico e 
informática  
Noções de direito constitucional e 
administrativo 
Conhecimentos Específicos 

10 
10 
10 
 

10 
 

   10 

2 
2 
2 
 
2 
 

  2 
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48.  ENFERMEIRO DO ESF Ensino Superior em 
Enfermagem e registro no 
respectivo conselho de 
fiscalização profissional 

 

R$ 100,00 5 1 R$ 6.407,15 40H Língua Portuguesa  
Conhecimentos Gerais/Legislação 
Noções de raciocínio lógico e 
informática  
Noções de direito constitucional e 
administrativo 
Conhecimentos Específicos 

10 
10 
10 
 

10 
 

   10 

2 
2 
2 
 
2 
 

  2 

49.  ENFERMEIRO PLANTONISTA Ensino Superior em 
Enfermagem e registro no 
respectivo conselho de 
fiscalização profissional 

R$ 100,00 3 0 R$ 4.129,97 24H Língua Portuguesa  
Conhecimentos Gerais/Legislação 
Noções de raciocínio lógico e 
informática  
Noções de direito constitucional e 
administrativo 
Conhecimentos Específicos 

10 
10 
10 
 

10 
 

   10 

2 
2 
2 
 
2 
 

  2 

50.  ENGENHEIRO Ensino Superior em Engenharia 
Civil e registro no respectivo 
conselho de fiscalização 
profissional 

R$ 100,00 1 0 R$ 4.303,40 40H Língua Portuguesa  
Conhecimentos Gerais/Legislação 
Noções de raciocínio lógico e 
informática  
Noções de direito constitucional e 
administrativo 
Conhecimentos Específicos 

10 
10 
10 
 

10 
 

   10 

2 
2 
2 
 
2 
 

  2 

51.  ENGENHEIRO FLORESTAL Ensino Superior em Engenharia 
Florestal e registro no respectivo 
conselho de fiscalização 
profissional 

R$ 100,00 2 0 R$ 4.303,40 40H Língua Portuguesa  
Conhecimentos Gerais/Legislação 
Noções de raciocínio lógico e 
informática  
Noções de direito constitucional e 
administrativo 
Conhecimentos Específicos 

10 
10 
10 
 

10 
 

   10 

2 
2 
2 
 
2 
 

  2 

52.  ESPECIALISTA DE EDUCAÇÃO 
BÁSICA (EEB) 

Ensino Superior/Licenciatura 
Plena em Pedagogia e/ou 
Licenciatura Plena em área 
específica e 

especialização em Supervisão e 
Orientação Pedagógica 

R$ 100,00 20 1 R$ 3.365,26 24H Língua Portuguesa  
Conhecimentos Gerais/Legislação 
Noções de raciocínio lógico e 
informática  
Noções de direito constitucional e 
administrativo 
Conhecimentos Específicos 

10 
10 
10 
 

10 
 

   10 

2 
2 
2 
 
2 
 

  2 

53.  FARMACÊUTICO   Ensino Superior em Farmácia  
com registro no CRF 

R$ 100,00 2 0 R$ 3.096,53 30H Língua Portuguesa  
Conhecimentos Gerais/Legislação 
Noções de raciocínio lógico e 
informática  
Noções de direito constitucional e 
administrativo 
Conhecimentos Específicos 

10 
10 
10 
 

10 
 

   10 

2 
2 
2 
 
2 
 

  2 

54.  FARMACÊUTICO BIOQUÍMICO
   

Ensino Superior em Farmácia 
e/ou Bioquímica e registro no 
respectivo conselho de 
fiscalização profissional 

R$ 100,00 2 0 R$ 3.096,53 40H Língua Portuguesa  
Conhecimentos Gerais/Legislação 
Noções de raciocínio lógico e 
informática  
Noções de direito constitucional e 
administrativo 
Conhecimentos Específicos 

10 
10 
10 
 

10 
 

   10 

2 
2 
2 
 
2 
 

  2 
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55.  FISCAL AMBIENTAL 
  

Ensino Superior R$ 100,00 2 0 R$ 3.963,46 44H Língua Portuguesa  
Conhecimentos Gerais/Legislação 
Noções de raciocínio lógico e 
informática  
Noções de direito constitucional e 
administrativo 
Conhecimentos Específicos 

10 
10 
10 
 

10 
 

   10 

2 
2 
2 
 
2 
 

  2 

56.  FISIOTERAPEUTA Ensino Superior em Fisioterapia 
com registro no respectivo 
conselho de fiscalização 
profissional 

R$ 100,00 2 0 R$ 3.096,53 30H Língua Portuguesa  
Conhecimentos Gerais/Legislação 
Noções de raciocínio lógico e 
informática  
Noções de direito constitucional e 
administrativo 
Conhecimentos Específicos 

10 
10 
10 
 

10 
 

   10 

2 
2 
2 
 
2 
 

  2 

57.  FONOAUDIÓLOGO Ensino Superior em 
Fonoaudiologia com registro no 
respectivo conselho de 
fiscalização profissional 

R$ 100,00 2 0 R$ 3.096,53 40H Língua Portuguesa  
Conhecimentos Gerais/Legislação 
Noções de raciocínio lógico e 
informática  
Noções de direito constitucional e 
administrativo 
Conhecimentos Específicos 

10 
10 
10 
 

10 
 

   10 

2 
2 
2 
 
2 
 

  2 

58.  MÉDICO (ANGIOLOGISTA) Ensino Superior em Medicina 
com especialização em 
Angiologia e registro no 
respectivo conselho de 
fiscalização profissional 

R$ 100,00 1 0 R$ 3.650,43 20H Língua Portuguesa  
Conhecimentos Gerais/Legislação 
Noções de raciocínio lógico e 
informática  
Noções de direito constitucional e 
administrativo 
Conhecimentos Específicos 

10 
10 
10 
 

10 
 

   10 

2 
2 
2 
 
2 
 

  2 

59.  MÉDICO (DO TRABALHO) Ensino Superior em Medicina 
com especialização em Medicina 
do Trabalho, registro no 
respectivo conselho de 
fiscalização profissional e no MTE 

R$ 100,00 2 0 R$ 3.650,43 20H Língua Portuguesa  
Conhecimentos Gerais/Legislação 
Noções de raciocínio lógico e 
informática  
Noções de direito constitucional e 
administrativo 
Conhecimentos Específicos 

10 
10 
10 
 

10 
 

   10 

2 
2 
2 
 
2 
 

  2 

60.  MÉDICO (CLÍNICO) Ensino Superior em Medicina 
com especialização em Clínica 
Médica e registro no respectivo 
conselho de fiscalização 
profissional 

R$ 100,00 6 1 R$ 3.650,43 20H Língua Portuguesa  
Conhecimentos Gerais/Legislação 
Noções de raciocínio lógico e 
informática  
Noções de direito constitucional e 
administrativo 
Conhecimentos Específicos 

10 
10 
10 
 

10 
 

   10 

2 
2 
2 
 
2 
 

  2 

61.  MÉDICO (PEDIATRA) Ensino Superior em Medicina 
com especialização em Pediatria 
e registro no respectivo conselho 
de fiscalização profissional 

R$ 100,00 4 0 R$ 3.650,43 20H Língua Portuguesa  
Conhecimentos Gerais/Legislação 
Noções de raciocínio lógico e 
informática  
Noções de direito constitucional e 
administrativo 
Conhecimentos Específicos 

10 
10 
10 
 

10 
 

   10 

2 
2 
2 
 
2 
 

  2 
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62.  MÉDICO (GINECOLOGISTA-
OBSTETRA) 

Ensino Superior em Medicina 
com especialização em 
Ginecologia/Obstetrícia e registro 
no respectivo conselho de 
fiscalização profissional 

R$ 100,00 4 0 R$ 3.650,43 20H Língua Portuguesa  
Conhecimentos Gerais/Legislação 
Noções de raciocínio lógico e 
informática  
Noções de direito constitucional e 
administrativo 
Conhecimentos Específicos 

10 
10 
10 
 

10 
 

   10 

2 
2 
2 
 
2 
 

  2 

63.  MÉDICO (DERMATOLOGISTA) Ensino Superior em Medicina 
com especialização em 
Dermatologia e registro no 
respectivo conselho de 
fiscalização profissional 

R$ 100,00 2 0 R$ 3.650,43 20H Língua Portuguesa  
Conhecimentos Gerais/Legislação 
Noções de raciocínio lógico e 
informática  
Noções de direito constitucional e 
administrativo 
Conhecimentos Específicos 

10 
10 
10 
 

10 
 

   10 

2 
2 
2 
 
2 
 

  2 

64.  MÉDICO (CARDIOLOGISTA) Ensino Superior em Medicina 
com especialização em 
Cardiologia e registro no 
respectivo conselho de 
fiscalização profissional 

R$ 100,00 2 0 R$ 3.650,43 20H Língua Portuguesa  
Conhecimentos Gerais/Legislação 
Noções de raciocínio lógico e 
informática  
Noções de direito constitucional e 
administrativo 
Conhecimentos Específicos 

10 
10 
10 
 

10 
 

   10 

2 
2 
2 
 
2 
 

  2 

65.  MÉDICO (ENDOCRINOLOGISTA) Ensino Superior em Medicina 
com especialização em 
Endocrinologia e registro no 
respectivo conselho de 
fiscalização profissional 

R$ 100,00 2 0 R$ 3.650,43 20H Língua Portuguesa  
Conhecimentos Gerais/Legislação 
Noções de raciocínio lógico e 
informática  
Noções de direito constitucional e 
administrativo 
Conhecimentos Específicos 

10 
10 
10 
 

10 
 

   10 

2 
2 
2 
 
2 
 

  2 

66.  MÉDICO 
(GASTROENTEROLOGISTA) 

Ensino Superior em Medicina 
com especialização em 
Gastroenterologia e registro no 
respectivo conselho de 
fiscalização profissional 

R$ 100,00 2 0 R$ 3.650,43 20H Língua Portuguesa  
Conhecimentos Gerais/Legislação 
Noções de raciocínio lógico e 
informática  
Noções de direito constitucional e 
administrativo 
Conhecimentos Específicos 

10 
10 
10 
 

10 
 

   10 

2 
2 
2 
 
2 
 

  2 

67.  MÉDICO (GERIATRA) Ensino Superior em Medicina 
com especialização em Geriatria 
e registro no respectivo conselho 
de fiscalização profissional 

R$ 100,00 3 0 R$ 3.650,43 20H Língua Portuguesa  
Conhecimentos Gerais/Legislação 
Noções de raciocínio lógico e 
informática  
Noções de direito constitucional e 
administrativo 
Conhecimentos Específicos 

10 
10 
10 
 

10 
 

   10 

2 
2 
2 
 
2 
 

  2 

68.  MÉDICO (MASTOLOGISTA) Ensino Superior em Medicina 
com especialização em 
Mastologia e registro no 
respectivo conselho de 
fiscalização profissional 

R$ 100,00 CR 0 R$ 3.650,43 20H Língua Portuguesa  
Conhecimentos Gerais/Legislação 
Noções de raciocínio lógico e 
informática  
Noções de direito constitucional e 
administrativo 
Conhecimentos Específicos 

10 
10 
10 
 

10 
 

   10 

2 
2 
2 
 
2 
 

  2 
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69.  MÉDICO (INFECTOLOGISTA) Ensino Superior em Medicina 
com especialização em 
Infectologista e registro no 
respectivo conselho de 
fiscalização profissional 

R$ 100,00 2 0 R$ 3.650,43 20H Língua Portuguesa  
Conhecimentos Gerais/Legislação 
Noções de raciocínio lógico e 
informática  
Noções de direito constitucional e 
administrativo 
Conhecimentos Específicos 

10 
10 
10 
 

10 
 

   10 

2 
2 
2 
 
2 
 

  2 

70.  MÉDICO (NEUROLOGISTA) Ensino Superior em Medicina 
com especialização em 
Neurologia e registro no 
respectivo conselho de 
fiscalização profissional 

R$ 100,00 2 0 R$ 3.650,43 20H Língua Portuguesa  
Conhecimentos Gerais/Legislação 
Noções de raciocínio lógico e 
informática  
Noções de direito constitucional e 
administrativo 
Conhecimentos Específicos 

10 
10 
10 
 

10 
 

   10 

2 
2 
2 
 
2 
 

  2 

71.  MÉDICO (NEFROLOGISTA) Ensino Superior em Medicina 
com especialização em Nefrologia 
e registro no respectivo conselho 
de fiscalização profissional 

R$ 100,00 2 0 R$ 3.650,43 20H Língua Portuguesa  
Conhecimentos Gerais/Legislação 
Noções de raciocínio lógico e 
informática  
Noções de direito constitucional e 
administrativo 
Conhecimentos Específicos 

10 
10 
10 
 

10 
 

   10 

2 
2 
2 
 
2 
 

  2 

72.  MÉDICO 
(OTORRINOLARINGOLOGISTA) 

Ensino Superior em Medicina 
com especialização em 
Otorrinolaringologia e registro no 
respectivo conselho de 
fiscalização profissional 

R$ 100,00 1 0 R$ 3.650,43 20H Língua Portuguesa  
Conhecimentos Gerais/Legislação 
Noções de raciocínio lógico e 
informática  
Noções de direito constitucional e 
administrativo 
Conhecimentos Específicos 

10 
10 
10 
 

10 
 

   10 

2 
2 
2 
 
2 
 

  2 

73.  MÉDICO (ORTOPEDISTA) Ensino Superior em Medicina 
com especialização em Ortopedia 
e registro no respectivo conselho 
de fiscalização profissional 

R$ 100,00 2 0 R$ 3.650,43 20H Língua Portuguesa  
Conhecimentos Gerais/Legislação 
Noções de raciocínio lógico e 
informática  
Noções de direito constitucional e 
administrativo 
Conhecimentos Específicos 

10 
10 
10 
 

10 
 

   10 

2 
2 
2 
 
2 
 

  2 

74.  MÉDICO (REUMATOLOGISTA) Ensino Superior em Medicina 
com especialização em 
Reumatologia e registro no 
respectivo conselho de 
fiscalização profissional 

R$ 100,00 2 0 R$ 3.650,43 20H Língua Portuguesa  
Conhecimentos Gerais/Legislação 
Noções de raciocínio lógico e 
informática  
Noções de direito constitucional e 
administrativo 
Conhecimentos Específicos 

10 
10 
10 
 

10 
 

   10 

2 
2 
2 
 
2 
 

  2 

75.  MÉDICO (SANITARISTA) Ensino Superior em Medicina 
com especialização em Medicina 
Sanitarista e registro no 
respectivo conselho de 
fiscalização profissional 

R$ 100,00 1 0 R$ 3.650,43 20H Língua Portuguesa  
Conhecimentos Gerais/Legislação 
Noções de raciocínio lógico e 
informática  
Noções de direito constitucional e 
administrativo 
Conhecimentos Específicos 

10 
10 
10 
 

10 
 

   10 

2 
2 
2 
 
2 
 

  2 
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76.  MÉDICO (ULTRASSONOGRAFISTA) Ensino Superior em Medicina 
com especialização em 
Radiologia e Diagnóstico por 
Imagem e registro no respectivo 
conselho de fiscalização 
profissional 

R$ 100,00 2 0 R$ 3.650,43 20H Língua Portuguesa  
Conhecimentos Gerais/Legislação 
Noções de raciocínio lógico e 
informática  
Noções de direito constitucional e 
administrativo 
Conhecimentos Específicos 

10 
10 
10 
 

10 
 

   10 

2 
2 
2 
 
2 
 

  2 

77.  MÉDICO (PNEUMOLOGISTA) Ensino Superior em Medicina 
com especialização em 
Pneumologia e registro no 
respectivo conselho de 
fiscalização profissional 

R$ 100,00 1 0 R$ 3.650,43 20H Língua Portuguesa  
Conhecimentos Gerais/Legislação 
Noções de raciocínio lógico e 
informática  
Noções de direito constitucional e 
administrativo 
Conhecimentos Específicos 

10 
10 
10 
 

10 
 

   10 

2 
2 
2 
 
2 
 

  2 

78.  MÉDICO (PSIQUIATRA) Ensino Superior em Medicina 
com especialização em 
Psiquiatria e registro no 
respectivo conselho de 
fiscalização profissional 

R$ 100,00 6 1 R$ 3.650,43 20H Língua Portuguesa  
Conhecimentos Gerais/Legislação 
Noções de raciocínio lógico e 
informática  
Noções de direito constitucional e 
administrativo 
Conhecimentos Específicos 

10 
10 
10 
 

10 
 

   10 

2 
2 
2 
 
2 
 

  2 

79.  MÉDICO (AUDITOR) Ensino Superior em Medicina e 
registro no respectivo conselho de 
fiscalização profissional 

R$ 100,00 2 0 R$ 3.650,43 20H Língua Portuguesa  
Conhecimentos Gerais/Legislação 
Noções de raciocínio lógico e 
informática  
Noções de direito constitucional e 
administrativo 
Conhecimentos Específicos 

10 
10 
10 
 

10 
 

   10 

2 
2 
2 
 
2 
 

  2 

80.  MÉDICO (PNEUMOLOGISTA 
PEDIATRA) 

Ensino superior em Medicina 
com especialização em 
Pneumologia Pediátrica e 
Registro no respectivo conselho 
de fiscalização. 

R$ 100,00 1 0 R$ 3.650,43 20H Língua Portuguesa  
Conhecimentos Gerais/Legislação 
Noções de raciocínio lógico e 
informática  
Noções de direito constitucional e 
administrativo 
Conhecimentos Específicos 

10 
10 
10 
 

10 
 

   10 

2 
2 
2 
 
2 
 

  2 

81.  MÉDICO DO ESF Ensino Superior em Medicina 
com especialização em Estratégia 
de Saúde da família e registro no 
respectivo conselho de 
fiscalização profissional 

R$ 100,00 5 1 R$16.518,62 40H Língua Portuguesa  
Conhecimentos Gerais/Legislação 
Noções de raciocínio lógico e 
informática  
Noções de direito constitucional e 
administrativo 
Conhecimentos Específicos 

10 
10 
10 
 

10 
 

   10 

2 
2 
2 
 
2 
 

  2 
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82.  MÉDICO PLANTONISTA 
(ORTOPEDISTA) 

Ensino Superior em Medicina 
com especialização em Ortopedia 
e registro no respectivo conselho 
de fiscalização profissional 

R$ 100,00 5 1 R$ 7.976,82 12H Língua Portuguesa  
Conhecimentos Gerais/Legislação 
Noções de raciocínio lógico e 
informática  
Noções de direito constitucional e 
administrativo 
Conhecimentos Específicos 

10 
10 
10 
 

10 
 

   10 

2 
2 
2 
 
2 
 

  2 

83.  MÉDICO PLANTONISTA (CLÍNICO) Ensino Superior em Medicina 
com especialização em Clínica 
Médica e registro no respectivo 
conselho de fiscalização 
profissional 

R$ 100,00 10 1 R$ 7.976,82 12H Língua Portuguesa  
Conhecimentos Gerais/Legislação 
Noções de raciocínio lógico e 
informática  
Noções de direito constitucional e 
administrativo 
Conhecimentos Específicos 

10 
10 
10 
 

10 
 

   10 

2 
2 
2 
 
2 
 

  2 

84.  MÉDICO PLANTONISTA 
(PEDIATRA) 

Ensino Superior em Medicina 
com especialização em Pediatria 
e registro no respectivo conselho 
de fiscalização profissional 

R$ 100,00 5 1 R$ 7.976,82 12H Língua Portuguesa  
Conhecimentos Gerais/Legislação 
Noções de raciocínio lógico e 
informática  
Noções de direito constitucional e 
administrativo 
Conhecimentos Específicos 

10 
10 
10 
 

10 
 

   10 

2 
2 
2 
 
2 
 

  2 

85.  MÉDICO PLANTONISTA 
(CIRURGIÃO) 

Ensino Superior em Medicina 
com especialização em Cirurgia 
Geral e registro no respectivo 
conselho de fiscalização 
profissional 

R$ 100,00 5 1 R$ 7.976,82 12H Língua Portuguesa  
Conhecimentos Gerais/Legislação 
Noções de raciocínio lógico e 
informática  
Noções de direito constitucional e 
administrativo 
Conhecimentos Específicos 

10 
10 
10 
 

10 
 

   10 

2 
2 
2 
 
2 
 

  2 

86.  MÉDICO VETERINÁRIO Ensino Superior em Medicina 
Veterinária e registro no 
respectivo conselho de 
fiscalização profissional 

R$ 100,00 2 0 R$ 3.096,53 30H Língua Portuguesa  
Conhecimentos Gerais/Legislação 
Noções de raciocínio lógico e 
informática  
Noções de direito constitucional e 
administrativo 
Conhecimentos Específicos 

10 
10 
10 
 

10 
 

   10 

2 
2 
2 
 
2 
 

  2 

87.  NUTRICIONISTA Ensino superior em Nutrição 
com registro no respectivo 
conselho de fiscalização 
profissional 

R$ 100,00 2 0 R$ 2.321,67 40H Língua Portuguesa  
Conhecimentos Gerais/Legislação 
Noções de raciocínio lógico e 
informática  
Noções de direito constitucional e 
administrativo 
Conhecimentos Específicos 

10 
10 
10 
 

10 
 

   10 

2 
2 
2 
 
2 
 

  2 
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88.  ODONTÓLOGO CIRURGIA E 
TRAUMATOLOGIA BUCO-MAXILO-
FACIAL 

Ensino Superior em 
Odontologia com especialização 
em Cirurgia e Traumatologia 
Buco-maxilo-facial registro no 
respectivo conselho de 
fiscalização profissional 

R$ 100,00 1 0 R$ 3.096,53 20H Língua Portuguesa  
Conhecimentos Gerais/Legislação 
Noções de raciocínio lógico e 
informática  
Noções de direito constitucional e 
administrativo 
Conhecimentos Específicos 

10 
10 
10 
 

10 
 

   10 

2 
2 
2 
 
2 
 

  2 

89.  ODONTÓLOGO ESPECIALISTA – 
PATOLOGIA BUCAL 

Ensino Superior em 
Odontologia com especialização 
em Patologia Bucal registro no 
respectivo conselho de 
fiscalização profissional 

R$ 100,00 1 0 R$ 3.096,53 20H Língua Portuguesa  
Conhecimentos Gerais/Legislação 
Noções de raciocínio lógico e 
informática  
Noções de direito constitucional e 
administrativo 
Conhecimentos Específicos 

10 
10 
10 
 

10 
 

   10 

2 
2 
2 
 
2 
 

  2 

90.  ODONTÓLOGO ENDODONTISTA Ensino Superior em 
Odontologia com Especialização 
em Endodontia registro no 
respectivo conselho de 
fiscalização profissional 

R$ 100,00 1 0 R$ 3.096,53 20H Língua Portuguesa  
Conhecimentos Gerais/Legislação 
Noções de raciocínio lógico e 
informática  
Noções de direito constitucional e 
administrativo 
Conhecimentos Específicos 

10 
10 
10 
 

10 
 

   10 

2 
2 
2 
 
2 
 

  2 

91.  ODONTÓLOGO ESPECIALISTA – 
ATENDIMENTO DE PACIENTES 
COM   NECESSIDADES ESPECIAIS 

Ensino Superior em 
Odontologia com especialização 
em Odontologia para pacientes 
com necessidades especiais 
registro no respectivo conselho de 
fiscalização profissional 

R$ 100,00 1 0 R$ 3.096,53 20H Língua Portuguesa  
Conhecimentos Gerais/Legislação 
Noções de raciocínio lógico e 
informática  
Noções de direito constitucional e 
administrativo 
Conhecimentos Específicos 

10 
10 
10 
 

10 
 

   10 

2 
2 
2 
 
2 
 

  2 

92.  ODONTÓLOGO PERIODONTISTA Ensino Superior em 
Odontologia com especialização 
em Periodontia registro no 
respectivo conselho de 
fiscalização profissional 

R$ 100,00 1 0 R$ 3.096,53 20H Língua Portuguesa  
Conhecimentos Gerais/Legislação 
Noções de raciocínio lógico e 
informática  
Noções de direito constitucional e 
administrativo 
Conhecimentos Específicos 

10 
10 
10 
 

10 
 

   10 

2 
2 
2 
 
2 
 

  2 

93.  ODONTÓLOGO PROTESISTA Ensino Superior em 
Odontologia com especialização 
em Prótese Dentária registro no 
respectivo conselho de 
fiscalização profissional 

R$ 100,00 1 0 R$ 3.096,53 20H Língua Portuguesa  
Conhecimentos Gerais/Legislação 
Noções de raciocínio lógico e 
informática  
Noções de direito constitucional e 
administrativo 
Conhecimentos Específicos 

10 
10 
10 
 

10 
 

   10 

2 
2 
2 
 
2 
 

  2 

94.  ODONTÓLOGO ESPECIALISTA EM 
SAÚDE PÚBLICA 

Ensino Superior em 
Odontologia com registro no 
respectivo conselho de 
fiscalização profissional 

R$ 100,00 1 0 R$ 3.096,53 20H Língua Portuguesa  
Conhecimentos Gerais/Legislação 
Noções de raciocínio lógico e 
informática  
Noções de direito constitucional e 
administrativo 
Conhecimentos Específicos 

10 
10 
10 
 

10 
 

   10 

2 
2 
2 
 
2 
 

  2 
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95.  ODONTÓLOGO PEDIÁTRICO Ensino superior em odontologia 
com especialização em Pediatria, 
registro no respectivo conselho 

 

R$ 100,00 1 0 R$ 3.096,53 20H Língua Portuguesa  
Conhecimentos Gerais/Legislação 
Noções de raciocínio lógico e 
informática  
Noções de direito constitucional e 
administrativo 
Conhecimentos Específicos 

10 
10 
10 
 

10 
 

   10 

2 
2 
2 
 
2 
 

  2 

96.  PROFESSOR DE EDUCAÇÃO 
BÁSICA (PEB) - ARTES 

Licenciatura em Artes ou 
Graduação com complementação 
Pedagógica 

R$ 100,00 1 0 R$ 2.764,54 24H Língua Portuguesa  
Conhecimentos Gerais/Legislação 
Noções de raciocínio lógico e 
informática  
Noções de direito constitucional e 
administrativo 
Conhecimentos Específicos 

10 
10 
10 
 

10 
 

   10 

2 
2 
2 
 
2 
 

  2 

97.  PROFESSOR DE EDUCAÇÃO 
BÁSICA (PEB) - CIÊNCIAS 
BIOLÓGICAS 

Licenciatura em Ciências 
Biológicas ou Graduação com 
complementação Pedagógica 

R$ 100,00 1 0 R$ 2.764,54 24H Língua Portuguesa  
Conhecimentos Gerais/Legislação 
Noções de raciocínio lógico e 
informática  
Noções de direito constitucional e 
administrativo 
Conhecimentos Específicos 

10 
10 
10 
 

10 
 

   10 

2 
2 
2 
 
2 
 

  2 

98.  PROFESSOR DE EDUCAÇÃO 
BÁSICA (PEB) - EDUCAÇÃO FÍSICA 

Licenciatura em Educação 
Física ou Graduação com 
complementação Pedagógica, 
registro no respectivo conselho de 
fiscalização profissional 

R$ 100,00 1 0 R$ 2.764,54 24H Língua Portuguesa  
Conhecimentos Gerais/Legislação 
Noções de raciocínio lógico e 
informática  
Noções de direito constitucional e 
administrativo 
Conhecimentos Específicos 

10 
10 
10 
 

10 
 

10 

2 
2 
2 
 

2 
 

2 

99.  PROFESSOR DE EDUCAÇÃO 
BÁSICA (PEB) - GEOGRAFIA 

Licenciatura em Geografia ou 
Graduação com complementação 
Pedagógica 

R$ 100,00 1 0 R$ 2.764,54 24H Língua Portuguesa  
Conhecimentos Gerais/Legislação 
Noções de raciocínio lógico e 
informática  
Noções de direito constitucional e 
administrativo 
Conhecimentos Específicos 

10 
10 
10 
 

10 
 

10 

2 
2 
2 
 

2 
 

2 

100.  PROFESSOR DE EDUCAÇÃO 
BÁSICA (PEB) - HISTÓRIA 

Licenciatura em História ou 
Graduação com complementação 
Pedagógica 

R$ 100,00 1 0 R$ 2.764,54 24H Língua Portuguesa  
Conhecimentos Gerais/Legislação 
Noções de raciocínio lógico e 
informática  
Noções de direito constitucional e 
administrativo 
Conhecimentos Específicos 

10 
10 
10 
 

10 
 

10 

2 
2 
2 
 

2 
 

2 

101.  PROFESSOR DE EDUCAÇÃO 
BÁSICA (PEB) - LETRAS/INGLÊS 

Licenciatura em Letras/Inglês 
ou Graduação com 
complementação Pedagógica 

R$ 100,00 1 0 R$ 2.764,54 24H Língua Portuguesa  
Conhecimentos Gerais/Legislação 
Noções de raciocínio lógico e 
informática  
Noções de direito constitucional e 
administrativo 
Conhecimentos Específicos 

10 
10 
10 
 

10 
 

10 

2 
2 
2 
 

2 
 

2 
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102.  PROFESSOR DE EDUCAÇÃO 
BÁSICA (PEB) - LETRAS/LÍNGUA 
PORTUGUESA 

Licenciatura em Letras/Língua 
Portuguesa ou Graduação com 
complementação Pedagógica 

R$ 100,00 1 0 R$ 2.764,54 24H Língua Portuguesa  
Conhecimentos Gerais/Legislação 
Noções de raciocínio lógico e 
informática  
Noções de direito constitucional e 
administrativo 
Conhecimentos Específicos 

10 
10 
10 
 

10 
 

10 

2 
2 
2 
 

2 
 

2 

103.  PROFESOR DE EDUCAÇÃO 
BÁSICA (PEB) - MATEMÁTICA 

Licenciatura em Matemática ou 
Graduação com complementação 
Pedagógica 

R$ 100,00 1 0 R$ 2.764,54 24H Língua Portuguesa  
Conhecimentos Gerais/Legislação 
Noções de raciocínio lógico e 
informática  
Noções de direito constitucional e 
administrativo 
Conhecimentos Específicos 

10 
10 
10 
 

10 
 

10 

2 
2 
2 
 

2 
 

2 

104.  PROFESSOR DE EDUCAÇÃO 
BÁSICA (PEB) - SÉRIES INICIAIS 

Licenciatura Plena em 
Pedagogia e/ou Normal Superior 

R$ 100,00 50 3 R$ 2.764,54 24H Língua Portuguesa  
Conhecimentos Gerais/Legislação 
Noções de raciocínio lógico e 
informática  
Noções de direito constitucional e 
administrativo 
Conhecimentos Específicos 

10 
10 
10 
 

10 
 

10 

2 
2 
2 
 

2 
 

2 

105.  PROFESSOR DE EDUCAÇÃO 
BÁSICA (PEB) - EDUCAÇÃO 
RELIGIOSO 

Licenciatura Plena em Teologia 
e/ou Licenciatura Plena em 
qualquer área com 
Especialização em Ciências 
Religiosas 

R$ 100,00 1 0 R$ 2.764,54 24H Língua Portuguesa  
Conhecimentos Gerais/Legislação 
Noções de raciocínio lógico e 
informática  
Noções de direito constitucional e 
administrativo 
Conhecimentos Específicos 

10 
10 
10 
 

10 
 

10 

2 
2 
2 
 

2 
 

2 

106.  PROFESSOR DE EDUCAÇÃO 
BÁSICA (PEB) - INSTRUTOR DE 
LIBRAS 

Graduação em Pedagogia e 
Certificado de Curso Técnico em 
Língua Brasileira de Sinais 
(Libras), com habilitação 
fornecida pelo Centro de 
Capacitação de Profissionais da 
Educação e de atendimento às 
Pessoas com Surdez (CAS), 
FENEIS e/ou PROLIBRAS ou 
certificado obtido por meio de 
exame de proficiência em Libras, 
promovido pelo Ministério da 
Educação 

R$ 100,00 1 0 R$ 2.764,54 24H Língua Portuguesa  
Conhecimentos Gerais/Legislação 
Noções de raciocínio lógico e 
informática  
Noções de direito constitucional e 
administrativo 
Conhecimentos Específicos 

10 
10 
10 
 

10 
 

10 

2 
2 
2 
 

2 
 

2 

107.  PSICÓLOGO 
 

Ensino superior em Psicologia 
com registro no respectivo 
conselho de fiscalização 
profissional 

R$ 100,00 2 0 R$ 3.096,53 40H Língua Portuguesa  
Conhecimentos Gerais/Legislação 
Noções de raciocínio lógico e 
informática  
Noções de direito constitucional e 
administrativo 
Conhecimentos Específicos 

10 
10 
10 
 

10 
 

10 

2 
2 
2 
 

2 
 

2 
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108.  TERAPEUTA OCUPACIONAL
   

Ensino Superior em Terapia 
Ocupacional com registro no 
respectivo conselho de 
fiscalização profissional 

R$ 100,00 2 0 R$ 3.096,53 30H Língua Portuguesa  
Conhecimentos Gerais/Legislação 
Noções de raciocínio lógico e 
informática  
Noções de direito constitucional e 
administrativo 
Conhecimentos Específicos 

10 
10 
10 
 

10 
 

10 

2 
2 
2 
 

2 
 

2 

109.  TRADUTOR / INTÉRPRETE DE 
LIBRAS   

Curso superior em Pedagogia, 
Letras ou Letras-Libras 

R$ 100,00 1 0 R$ 1.969,38 24H Língua Portuguesa  
Conhecimentos Gerais/Legislação 
Noções de raciocínio lógico e 
informática  
Noções de direito constitucional e 
administrativo 
Conhecimentos Específicos 

10 
10 
10 
 

10 
 

10 

2 
2 
2 
 

2 
 

2 

NÍVEL FUNDAMENTAL  

110.  

AGENTE DE MERENDA ESCOLAR 

Ensino Fundamental Completo R$ 60,00 40 2 R$ 1.670,52 40H Língua Portuguesa  
Conhecimentos Gerais/Legislação 
Raciocínio lógico/Matemática 
 

20 
15 
15 
 

2 
2 
2 

111.  AGENTE DE LIMPEZA ESCOLAR Ensino Fundamental Completo R$ 60,00 40 2 R$ 1.670,52 40H Língua Portuguesa  
Conhecimentos Gerais/Legislação 
Raciocínio lógico/Matemática 

20 
15 
15 
 

2 
2 
2 

112.  AJUDANTE GERAL Ensino Fundamental Completo R$ 60,00 40 2 R$ 1.670,52 40H Língua Portuguesa  
Conhecimentos Gerais/Legislação 
Raciocínio lógico/Matemática 

20 
15 
15 
 

2 
2 
2 

113.  AUXILIAR ADMINISTRATIVO Ensino Fundamental Completo R$ 60,00 06 1 R$ 1.320,00 40H Língua Portuguesa  
Conhecimentos Gerais/Legislação 
Informática 
Raciocínio lógico/Matemática 

20 
10 
10 
10 

2 
2 
2 
2 

114.  

DESENHISTA TÉCNICO 

Ensino Fundamental Completo 
com experiência técnica 

R$ 60,00 2 0 R$ 1.417,06 40H Língua Portuguesa  
Conhecimentos Gerais/Legislação 
Noções de raciocínio lógico e 
informática 

20 
15 
15 
 

2 
2 
2 

115.   
MESTRE DE OBRAS 

Ensino Fundamental Completo 
com experiência técnica 

R$ 60,00 3 0 R$ 1.969,38 40H Língua Portuguesa  
Noções de raciocínio lógico e 
informática 
Conhecimentos Específicos 

20 
15 
15 
 

2 
2 
2 

116.   

MOTORISTA CNH “B” 

Ensino Fundamental Completo 
com experiência técnica e 
Carteira Nacional de 
Habilitação/CNH "B"  

R$ 60,00 10 1 R$ 1.359,95 40H Língua Portuguesa  
Noções de raciocínio lógico e 
informática 
Conhecimentos Específicos 

20 
15 
 

15 

2 
2 
 

2 

117.  

MOTORISTA CNH “D” 

Ensino Fundamental Completo 
com experiência técnica e 
Carteira Nacional de 
Habilitação/CNH "D" 

R$ 60,00 15 1 R$ 1.538,62 40H Língua Portuguesa  
Noções de raciocínio lógico e 
informática 
Conhecimentos Específicos 

20 
15 
 

15 

2 
2 
 

2 



pcimarkpci MjgwNDowZDUxOjQ5OGE6Y2MwMDpmMWJiOmY1MDc6NTU5MTpjMDg1:VGh1LCAwNyBEZWMgMjAyMyAxMzowMzozOCAtMDMwMA==

www.pciconcursos.com.br

120  

118.  

MOTOBOY 

Ensino Fundamental Completo 
com experiência técnica e 
Carteira Nacional de 
Habilitação/CNH "A" 

R$ 60,00 1 0 R$ 1.359,95 40H Língua Portuguesa  
Noções de raciocínio lógico e 
informática 
Conhecimentos Específicos 

20 
15 
 

15 

2 
2 
 

2 

NÍVEL ELEMENTAR ALFABETIZADO 

119.  

AGENTE DE OFICINA 

Ensino Fundamental 
Incompleto 

R$ 60,00 3 1 R$ 1.320,00 40H Língua Portuguesa  
Conhecimentos Gerais 
Raciocínio lógico/Matemática 

20 
15 
15 

2 
2 
2 

120.  

AGENTE DE VIGILÂNCIA 
MUNICIPAL 

Ensino Fundamental 
Incompleto 

R$ 60,00 3 1 R$ 1.320,00 40H Língua Portuguesa  
Conhecimentos Gerais 
Raciocínio lógico/Matemática 
 

20 
15 
15 
 

2 
2 
2 

121.   

AUXILIAR DE OBRAS E SERVIÇOS 

Ensino Fundamental 
Incompleto 

R$ 60,00 1 0 R$ 1.320,00 40H Língua Portuguesa  
Conhecimentos Gerais 
Conhecimentos Específicos 

20 
15 
15 

2 
2 
2 

122.  AUXILIAR DE SERVIÇOS Ensino Fundamental 
Incompleto 

R$ 60,00 4 0 R$ 1.320,00 40H Língua Portuguesa  
Conhecimentos Gerais 
Raciocínio lógico/Matemática 

20 
15 
15 

2 
2 
2 

123.  

MECÂNICO 

Ensino Fundamental 
Incompleto 

R$ 60,00 1 0 R$ 1.359,95 40H Língua Portuguesa  
Raciocínio lógico 
Conhecimentos Específicos 

20 
15 
15 
 

2 
2 
2 

124.  MECÂNICO MÁQ. PESADA Ensino Fundamental 
Incompleto 

R$ 60,00 1 0 R$ 1.476,56 40H Língua Portuguesa  
Raciocínio lógico 
Conhecimentos Específicos 

20 
15 
15 
 

2 
2 
2 

125.  
OFICIAL DE OBRAS E SERVIÇOS 

Ensino Fundamental 
Incompleto 

R$ 60,00 1 0 
R$ 1.320,00 

40H Língua Portuguesa  
Informática 
Conhecimentos Específicos 

20 
15 
15 

2 
2 
2 

126.  
OPERADOR DE MÁQUINAS 
PESADAS 

Ensino Fundamental 
Incompleto 

R$ 60,00 2 0 
R$ 1.603,18 

40H Língua Portuguesa  
Conhecimentos Gerais 
Conhecimentos Específicos 

20 
15 
15 

2 
2 
2 

127.  

PORTEIRO 

Ensino Fundamental 
Incompleto 

R$ 60,00 3 0 R$ 1.320,00 40H Língua Portuguesa  
Conhecimentos Gerais 
Informática 

20 
15 
15 

2 
2 
2 

128.  TRABALHADOR BRAÇAL Ensino Fundamental 
Incompleto 

R$ 60,00 21 2 R$ 1.320,00 40H Língua Portuguesa  
Conhecimentos Gerais 
Conhecimentos Específicos 

20 
15 
15 

2 
2 
2 

Total geral de vagas ………………………………………………………………………..… 590 
As vagas para deficientes estão dentro do número de vagas gerais do Concurso Público. 
Ver item 5 do Edital 
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* As provas poderão ser aplicadas para algumas vagas no sábado.  

 

 

 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SABARÁ/MG 
ANEXO IV – CRONOGRAMA DO CONCURSO PÚBLICO EDITAL Nº 001/2023 

ITEM ATIVIDADE DATA 

01. Publicação do Edital. 01/12/2023  

02. Prazo final para impugnação do Edital (online). 04 até 06/12/2023 às 17h 

03. Início das Inscrições online e presencial. 05/02/2024 às 10h 

04. Prazo para pedido de isenção (online). 05/02 até 07/02/2024 às 22h 

04.1. Resultado dos pedidos de isenção. 21/02/2024 após 17h 

04.2. Prazo de recurso de indeferimento do pedido de isenção. 22/02 até 26/02/2024 às 22 h 

04.3. Resposta ao item anterior. 01/03/2024 após 17h 

05. Término das Inscrições. 05/03/2024 às 17h 

05.1 Prazo final para pagamento do boleto bancário. 06/03/2024 

06. 
Divulgação da Lista Geral de candidatos com os nomes, vaga e data de nascimento, na Prefeitura Municipal e no 
endereço eletrônico https://portal.imeso.com.br/. 

11/03/2024 após 17h 

07. 
1º prazo de recurso para envio de cópia do boleto quitado (nome não consta na lista) – enviar eletronicamente 
através do login do candidato – orientação no site. 

12/03 até 14/03/2024 às 22h 

07.1. Resposta recursos item anterior. 18/03/2024 após 17h 

 
08. 

Divulgação das homologações das inscrições, locais e horários das Provas Objetivas e PNE 
deferidos/indeferidos no quadro de avisos da Prefeitura Municipal e no endereço eletrônico 
https://portal.imeso.com.br/. 

 
19/03/2024 após 17h 

 
09. 

2º Prazo de recurso para envio de cópia do boleto quitado (nome não consta na listagem do item 4) e/ou 
reclamação indeferimento de laudo médico. – Enviar eletronicamente através do login do candidato – orientação 
no site – IMPRORROGÁVEL. 

 
20/03 até 22/03/2024 às 22h 

09.1. Divulgação da listagem complementar de local de prova referente deferimento e mapa de candidato por vaga. 02/04/2024 após 17h 

10. 
Realização das Provas Objetivas para todos os cargos do Nível Médio – Grupo “A”. 

13/04 e/ou 14/04/2024* 

 
11. 

Divulgação dos gabaritos oficiais das provas de Nível Médio no endereço eletrônico https://portal.imeso.com.br/. 
15/04/2024 após 14h 

12. 
Prazo de Recurso referente aos Gabaritos das Provas Objetivas de Nível Médio - Enviar eletronicamente através 
do login do candidato – orientação no site – IMPRORROGÁVEL.   
 

16/04 até 18/04/2024 às 22h 

13. Realização das Provas Objetivas para todos os cargos do Nível Superior, Nível Fundamental e Nível 
Elementar Alfabetizado – Grupo “B” 

20/04 e/ou 21/04/2024* 

14. 
Divulgação dos gabaritos oficiais das Provas de Nível Superior, Nível Fundamental e Nível Elementar Alfabetizado 
no endereço eletrônico https://portal.imeso.com.br/. 22/04/2024 após 14h 

15. Prazo de Recurso referente aos Gabaritos das Provas Objetivas de Nível Superior, Nível Fundamental e Nível 
Elementar Alfabetizado - Enviar eletronicamente através do login do candidato – orientação no site – 
IMPRORROGÁVEL. Prazo para envio de Títulos/Certificados para os candidatos de Nível Superior, conforme item 
7.13 do Edital. 

23/04 até 25/04/2024 às 22h 

16. Resposta de Recurso e Resultado de todas as Provas Objetivas/Resultado da Prova de Títulos para os cargos de 
Nível Superior. 

21/05/2024 após 17h 

17. Prazo de Recurso referente ao resultado/pontuação divulgado, incluindo pedido de vista da Folha de Resposta – 
Enviar eletronicamente através do login do candidato – orientação no site – IMPRORROGÁVEL. 

22/05 até 24/05/2024 às 17h 

18. Resposta aos recursos interpostos pelos candidatos. Resultado Final para fins de Homologação, exceto para 
os cargos de Prova Prática. 

29/05/2024 após 17h 

19. Convocação para as Provas Práticas para os cargos de: Auxiliar de Obras e Serviços, Mecânico, Mecânico de 
Máquinas Pesadas, Motorista “B”, Motorista “D”, Motoboy, Oficial de Obras e Serviços, Operador de Máquinas 
Pesadas e Trabalhador Braçal. 

31/05/2024 após 17h 

20. Realização das Provas Práticas. 08/06 e/ou 09/06/2024** 

21. Resultado das Provas Práticas. 14/06/2024 após 17h 

22. Prazo de Recurso referente ao resultado das Provas Práticas - Enviar eletronicamente através do login do 
candidato – orientação no site – IMPRORROGÁVEL. 

17/06 até 19/06/2024 até 22h 

23. Resultado Final para fins de Homologação dos cargos das Provas Práticas: Auxiliar de Obras e Serviços, 
Mecânico, Mecânico de Máquinas Pesadas, Motorista “B”, Motorista “D”, Motoboy, Oficial de Obras e Serviços, 
Operador de Máquinas Pesadas e Trabalhador Braçal. 

21/06/2024 após 17h 
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                                               ANEXO V – FORMULÁRIO DE RECURSO  
 
 
 
 
 
 

ATENÇÃO: ESTE FORMULÁRIO ESTARÁ DISPONÍVEL ELETRONICAMENTE 
 
  Comissão Supervisora do Concurso Público da Prefeitura Municipal de Sabará/MG - CP – Edital nº 001/2023. 
 

Nome completo – Candidato: 

CPF: Data de nascimento: 

Nº de Inscrição: 

Vaga: 

 
Marque abaixo o tipo de recurso: 
( ) Edital 
( ) Inscrições (erro na grafia do nome) 
(  ) Inscrições (omissão do nome – acrescentar boleto bancário quitado)  
(  ) Inscrições (erro no nº de inscrição) 
( ) Inscrições (erro no nº da identidade ou CPF)  
(  ) Inscrições (erro na nomenclatura da vaga) 
( ) Inscrições (indeferimento de inscrição) 
( ) Local, sala, data e horário de prova (erro no local e/ou data; erro na data e/ou horário) 
( ) Gabarito da Prova Objetiva ou dirigida de Múltipla Escolha (erro na resposta divulgada)  
( ) Indeferimento Laudo Médico 
( ) Resultado (erro na pontuação e/ou classificação) 
( ) Outros. Especificar:   __________________ 

 
Digitar ou escrever em letra de forma a justificativa do recurso, de forma objetiva, em duas vias: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Local e data: —————————————————— ——/——/—— 

 
Assinatura: 
 
ATENÇÃO: FORMULÁRIO ELETRÔNICO DISPENSA ASSINATURA. VERIFICAR O CRONOGRAMA PARA ENVIO DE 

RECURSO. 
ATENÇÃO: TODOS OS RECURSOS DEVEM SER ENVIADOS POR MEIO DE UM ÚNICO FORMULÁRIO A SER 

ANEXADO NO SISTEMA. 
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              ANEXO VI – MODELO DE ATESTADO MÉDICO PARA PROVA PRÁTICA  
 
 

 

ATESTADO 
 

 
Atesto que o(a) Sr.(a)  , portador(a) da Carteira de 

Identidade nº  e CPF nº , encontra-

se em boas condições de saúde, estando apto para realizar o Teste de Prova Prática previsto no Concurso 

Público da Prefeitura Municipal de Sabará/MG, Edital nº 001/2023, para o cargo de 

________________________________________________. 

 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
_______________________________________________, ____ de _________________ de _______. 
 
 
 
 
__________________________________________________________________ 

Carimbo (ou identificação no cabeçalho), CRM e assinatura do médico. 


